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Biblioteca das Faculdades Unifi cadas São Luís de Jabo� cabal
Biblioteca da Fundação Educacional de Votuporanga
Biblioteca da Fundação Educacional Dr. Raul Bauab - Jaú
Biblioteca da Fundação Educacional Sorocabana - FADI
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Biblioteca da Universidade Federal do Rio de Janeiro - UFRJ
Biblioteca da Universidade Federal do Rio Grande - UFRG
Biblioteca da Universidade Federal do Rio Grande do Sul - UFRGS
Biblioteca da Universidade Ibirapuera de São Paulo
Biblioteca da Universidade Metodista de Piracicaba - UNIMEP - Lins
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Biblioteca da Universidade Metropolitana de Santos
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Biblioteca da Universidade Paulista - UNIP - São José do Rio Preto
Biblioteca da Universidade Paulista - UNIP - São Paulo
Biblioteca da Universidade Paulista - UNIP - Sorocaba
Biblioteca da Universidade Presbiteriana Mackenzie de Campinas
Biblioteca da Universidade Presbiteriana Mackenzie de São Paulo
Biblioteca da Universidade Salgado de Oliveira - UNIVERSO - Salvador
Biblioteca da Universidade Santa Cecília de Santos
Biblioteca da Universidade São Francisco - Bragança Paulista
Biblioteca da Universidade São Francisco - Campinas
Biblioteca da Universidade São Judas Tadeu - São Paulo
Biblioteca do Centro de Ensino Superior de São Gotardo - CESG
Biblioteca do Centro Regional Universitário de Espírito Santo do Pinhal
Biblioteca do Centro Universitário Anhanguera de Leme
Biblioteca do Centro Universitário Capital São Paulo
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Biblioteca do Centro Universitário Clare� ano de Batatais
Biblioteca do Centro Universitário Clare� ano de Campinas
Biblioteca do Centro Universitário de Araras
Biblioteca do Centro Universitário de Rio Preto - UNIRP
Biblioteca do Centro Universitário do Cerrado Patrocínio - UNICERP
Biblioteca do Centro Universitário do Norte Paulista - UNORP - São José do Rio Preto
Biblioteca do Centro Universitário Faculdades Metropolitanas Unidas - São Paulo
Biblioteca do Centro Universitário FIEO - Osasco
Biblioteca do Centro Universitário Monte Serrat - Santos
Biblioteca do Centro Universitário Moura Lacerda - Ribeirão Preto
Biblioteca do Centro Universitário Nove de Julho - São Paulo
Biblioteca do Centro Universitário Salesiano de São Paulo - UNISAL - Americana
Biblioteca do Centro Universitário Salesiano de São Paulo - UNISAL - Campinas
Biblioteca do Centro Universitário Salesiano de São Paulo - UNISAL - Lorena
Biblioteca do Centro Universitário Toledo de Araçatuba - UniToledo
Biblioteca do Ins� tuto de Ensino Superior COC - Ribeirão Preto
Biblioteca do Ins� tuto Municipal de Ensino Superior de Assis - IMESA 
Biblioteca do Ins� tuto Municipal de Ensino Superior de São Caetano do Sul - IMES
Biblioteca do Ins� tuto Superior de Ciências Aplicadas - ISCA - Limeira
Biblioteca do Ins� tuto Toledo de Ensino de Bauru - ITE
Biblioteca do TRT da 1ª Região
Biblioteca do TRT da 2ª Região
Biblioteca do TRT da 3ª Região
Biblioteca do TRT da 4ª Região
Biblioteca do TRT da 5ª Região
Biblioteca do TRT da 6ª Região
Biblioteca do TRT da 7ª Região
Biblioteca do TRT da 8ª Região
Biblioteca do TRT da 9ª Região
Biblioteca do TRT da 10ª Região
Biblioteca do TRT da 11ª Região
Biblioteca do TRT da 12ª Região
Biblioteca do TRT da 13ª Região
Biblioteca do TRT da 14ª Região
Biblioteca do TRT da 16ª Região
Biblioteca do TRT da 17ª Região
Biblioteca do TRT da 18ª Região
Biblioteca do TRT da 19ª Região
Biblioteca do TRT da 20ª Região
Biblioteca do TRT da 21ª Região
Biblioteca do TRT da 22ª Região
Biblioteca do TRT da 23ª Região
Biblioteca do TRT da 24ª Região
Editora Champanhat - Curi� ba
Escola Judicial do TRT da 1ª Região
Escola Judicial do TRT da 2ª Região
Escola Judicial do TRT da 3ª Região
Escola Judicial do TRT da 4ª Região
Escola Judicial do TRT da 5ª Região
Escola Judicial do TRT da 6ª Região
Escola Judicial do TRT da 7ª Região
Escola Judicial do TRT da 8ª Região
Escola Judicial do TRT da 9ª Região
Escola Judicial do TRT da 10ª Região
Escola Judicial do TRT da 11ª Região
Escola Judicial do TRT da 12ª Região



Escola Judicial do TRT da 13ª Região
Escola Judicial do TRT da 14ª Região
Escola Judicial do TRT da 16ª Região
Escola Judicial do TRT da 17ª Região
Escola Judicial do TRT da 18ª Região
Escola Judicial do TRT da 19ª Região
Escola Judicial do TRT da 20ª Região
Escola Judicial do TRT da 21ª Região
Escola Judicial do TRT da 22ª Região
Escola Judicial do TRT da 23ª Região
Escola Judicial do TRT da 24ª Região
Escola Superior da Magistratura do Estado do Ceará
Escola Superior de Direito Cons� tucional - ESDC
Escola Superior do Ministério Público - ESMP
Ins� tuto Brasileiro de Ciências Jurídicas - IBCJ
Ins� tuto de Pesquisa Econômica Aplicada - IPEA
Tribunal Regional Federal da 2ª Região
Tribunal Regional Federal da 3ª Região

EXTERIOR

Argen� na
Faculdad de Derecho de la Universidad de Buenos Aires

China
Centro de Formação Jurídica e Judiciária de Macau

Espanha
Faculdad de Derecho de la Universidad Complutense de Madrid
Universidad Pablo de Olavide - Sevilla
Universidad de Sevilla

França
Département des Études Interna� onales, Européennes et Compara� ves de L’Université Paris I - 
Panthéon-Sorbonne - Paris
Université Cergy Pontoise - Cergy

Portugal
Consulado Geral do Brasil em Portugal
Departamento de Direito da Universidade Portucalense Infante Dom Henrique - Porto
Embaixada do Brasil em Lisboa
Faculdade de Direito da Universidade Católica Portuguesa de Lisboa
Faculdade de Direito da Universidade Católica Portuguesa do Porto
Faculdade de Direito da Universidade de Coimbra
Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa
Faculdade de Direito da Universidade do Minho - Braga
Faculdade de Direito da Universidade do Porto
Faculdade de Direito da Universidade Lusíada - Vila Nova Amalicão
Faculdade de Direito da Universidade Lusíada de Lisboa
Faculdade de Direito da Universidade Lusíada do Porto
Faculdade de Direito da Universidade Nova de Lisboa
Faculdade de Direito Universidade Autônoma de Lisboa Luís de Camões
Ministério da Educação - Lisboa
Ordem dos Advogados - Lisboa

Uruguai
Faculdad de Derecho de la Universidad de Montevideo
Universidad de la República - Faculdad de Derecho - Montevideo
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Des. Manuel Soares Ferreira Carradita
Des. Fabio Grasselli
Des. Manoel Carlos Toledo Filho
Des. Roberto Nóbrega de Almeida Filho
Des. Carlos Alberto Bosco
Des. Luiz Felipe Paim da Luz Bruno Lobo 
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Colômbia
Professora Martha Elisa Monsalve Cuéllar - Universidad La Gran Colombia
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Professor Álvaro Sánchez Bravo - Universidad de Sevilla

Professora Icíar Alzaga Ruiz - Universidad Nacional de Educación a 
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Professor David Montoya Medina - Universidad de Alicante

Itália
Professor Alberto Levi - Universidade de Módena e Reggio Emília

Portugal
Professor João Leal Amado - Universidade de Coimbra
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EDITORIAL

É com imensa satisfação que a Escola Judicial do Tribunal 
Regional do Trabalho da 15ª Região - EJud 15 entrega à apreciação dos 
seus leitores a sua Revista de número 52.

Nesta edição, o tema dominante dos artigos publicados 
diz respeito a aspectos da reforma trabalhista empreendida pela Lei n. 
13.467/2017, que passou a viger entre nós a partir do dia 11.11.2017, após 
uma vacatio legis de 120 dias. Esta revista também conta com interessante 
artigo de doutrina internacional e com artigo do meio científi co, relativos 
ao direito português, além de selecionada jurisprudência do Tribunal 
Regional do Trabalho da 15ª Região.

A maioria dos artigos publicados expressa, como os caríssimos 
leitores verão, a indignação dos senhores articulistas com o conteúdo 
fl exibilizador da reforma, e também os primeiros ensaios hermenêuticos 
para a compreensão e aplicação das novas regras.

A dicotomia de olhares jurídicos que se seguiu à publicação 
da nova lei acabou por dividir os operadores do direito do trabalho entre 
aqueles que lhe são favoráveis e aqueles que lhe são contrários, gerando 
uma interessante tensão doutrinária causadora de impactos práticos e 
teóricos na conformação da nova realidade normativa.

Como sempre ocorre com as inovações legislativas, as novas 
regras serão depuradas pelo crivo do caso concreto (fenômeno social) e da 
interpretação (hermenêutica), até que possam ser aplicadas de maneira 
uniforme, justa e segura. Sem isso, o direito perderia o seu brilho e 
importância como instrumento de justiça e de pacifi cação social.

Esta revista, portanto, tem a intenção de contribuir com o bom 
debate e com a refl exão dos senhores leitores sobre temas de fundamental 
importância para a construção de um direito do trabalho justo e efi ciente 
na regulação das relações trabalhistas existentes no Brasil, inserido em 
um mundo em constante transformação.

Boa leitura a todos!

José Otávio de Souza Ferreira,
pelo Con selho Editorial
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REFORMA TRABALHISTA E JUSTIÇA DO TRABALHO: 
desafi os e perspec� vas*

(9 e 10 de novembro de 2017)

TOLEDO FILHO, Manoel Carlos**

INTRODUÇÃO

É com orgulho e satisfação que a Revista do TRT-15 publica, 
na presente edição, o resultado dos debates e estudos efetuados durante 
o simpósio “Reforma Trabalhista e Justiça do Trabalho: desafi os e pers-
pectivas”, que teve a duração de dois dias e contou com a participação 
de cerca de 170 magistrados da nossa Região.

Como sabemos, a Lei n. 13.467/2017, denominada Lei da 
Reforma Trabalhista, foi discutida no Parlamento de forma açodada e 
magnamente inconsistente.

Se mesmo leis largamente debatidas e gradativamente ma-
turadas geram dúvidas no momento de sua aplicação prática, que dizer 
então de uma Lei como essa, votada e aprovada a toque de caixa, e que, 
por isso mesmo, veio a lume com incoerências e atecnias evidentes, 
frutos diretos da pressa inconsequente que ao seu processo legislativo 
se pespegou.

Diante desse quadro, e em vista do fato consumado da apro-
vação da Lei, a única resposta que resta à comunidade jurídica é a de 
estudá-la com o máximo de cuidado e profundidade, em ordem a, ao 
menos, minimizar os seus defeitos. E foi precisamente isto que o nosso 
Simpósio intentou realizar.

Para bem atingir tal desiderato, o evento foi precedido por 
uma etapa virtual, na modalidade EaD, cuja função fora a de preparar 
os integrantes do Simpósio para a subsequente etapa presencial. A 
ideia aqui, por conseguinte, fora a de que houvesse uma prévia refl exão 
técnica coletiva precedendo o debate direto, o qual lograria, desse 
modo, possuir mais segurança e densidade.

As discussões foram distribuídas em 10 ofi cinas temáticas: rela-
ção de emprego e contrato de trabalho (01), jornada de trabalho e períodos 
de descanso (02), contratos atípicos de trabalho (03), responsabilidade 

*Simpósio realizado, em conjunto, por: TRT da 15ª Região, Escola Judicial do TRT da 15ª Região, 
Amatra XV e ESMAT 15, em Campinas/SP, nos dias 9 e 10 de novembro de 2017.
**Desembargador do Trabalho. Diretor da Escola Judicial do TRT da 15ª Região - Campinas/SP. 
Mestre e Doutor em Direito do Trabalho pela Universidade de São Paulo - USP.
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trabalhista (04), saúde e segurança no trabalho (05), direito coletivo (06), 
acesso à justiça (07), execução (08), temas diversos em processo do tra-
balho (09) e hermenêutica trabalhista (10). Ultimadas estas, passou-se 
para a votação em plenário, da qual resultaram as respectivas avaliações 
preliminares, cujo conteúdo ora aqui se disponibiliza.

O termo “avaliações preliminares” não foi escolhido ao acaso; 
ele deriva da consciência de que, no momento presente, não é possível 
desde logo extrair, de modo defi nitivo, todos os limites, efeitos ou 
consequências da Lei. Trata-se, assim, de um primeiro exame, a ser 
oportunamente aprofundado pela prática cotidiana e pelos eventos 
e debates outros que ao longo dos anos seguramente ocorrerão. Tal 
expressão refl ete, portanto, aquilo que nós da 15ª Região entendemos 
ser o correto e salutar em assuntos importantes e complexos como esse: 
investigar e discutir seu conteúdo de modo responsável e institucional, 
com a consciência de que não se trata de um problema privado ou 
particular, mas de algo que irá impactar de maneira superlativa a vida 
de milhões de pessoas de norte a sul de nosso imenso país.

Os magistrados da 15ª Região, assim, cumpriram o seu 
dever, e deste cumprimento aqui prestamos contas, esperando que o 
leitor possa extrair o máximo proveito do trabalho realizado.

AVALIAÇÕES PRELIMINARES

GRUPO 1: relação de emprego e contrato de trabalho

Enunciados

ART. 457, § 2º, DA CLT. NATUREZA JURÍDICA DAS PARCELAS DE-
CORRENTES DO CONTRATO DE TRABALHO. O fato de o empregador 
nominar a parcela quitada de acordo com uma das espécies mencionadas 
na redação do art. 457, § 2º, da CLT, não constitui presunção absoluta de 
sua natureza indenizatória. Aplicação dos princípios da boa-fé contratual 
e da primazia da realidade, bem como de interpretação sistemática da 
CLT e legislação tributária. No caso de fraude, incidem os arts. 9º da CLT, 
167 do CC e 1º e 3º da Convenção 95 da OIT

TERMO DE QUITAÇÃO ANUAL DE OBRIGAÇÕES TRABALHISTAS. 
O art. 507-B da CLT deve ser interpretado restritivamente para outorgar 
efi cácia liberatória apenas às parcelas e valores expressamente consigna-
dos no termo de quitação anual, conforme art. 320 do CC. A assinatura 
desse termo não impede o acesso ao Judiciário (art. 5º, XXXV, da CF) para 
postular diferenças inadimplidas.
DISPENSA POR COMUM ACORDO. De acordo com os princípios da 
primazia da realidade e da boa-fé objetiva, há possibilidade de análise 
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judicial para averiguar se houve efetivo consentimento do empregado 
nas dispensas por comum acordo, para se coibir práticas abusivas do 
empregador que objetivem, apenas, economizar no pagamento de verbas 
rescisórias, utilizando práticas fraudulentas ou coação do empregado.

GRUPO 2: jornada de trabalho

Enunciados

TURNOS 12X36 E BANCO DE HORAS: ARTS. 59-A E 59, § 5º, DA CLT. 
A pactuação de jornada de doze horas de trabalho por trinta e seis horas 
ininterruptas de descanso e de banco de horas somente tem validade se 
efetivada por acordo ou negociação coletiva. Ajuste individual para tais 
fi ns afronta a Constituição Federal.

REFORMA TRABALHISTA. LEI N. 13.467/2017. ART. 59-A. ESCALA 
12X36. Implícita compensação da prorrogação do trabalho noturno e dos 
feriados. Inconstitucionalidade. Afronta ao disposto nos arts. 5º, caput 
(isonomia) e 7º, incisos VI (irredutibilidade salarial), IX e XIII, da CF.

INTERVALO INTRAJORNADA. ESCALA 12X36. É manifestamente 
incompatível com o art. 71 da CLT a parte fi nal do art. 59-A, que trata 
do intervalo intrajornada no regime de trabalho 12x36, admitindo que 
seja integralmente indenizado, e não, usufruído.

HORAS IN ITINERE. Empregados admitidos anteriormente à vigência da 
Lei n. 13.467/2017. As horas in itinere não são devidas na vigência da Lei n. 
13.467/2017, independentemente da data em que o empregado foi admitido.

TELETRABALHO E CONTROLES TELEMÁTICOS E INFORMATIZA-
DOS. A simples nomenclatura de um contrato como sendo de teletraba-
lho não o exclui, por si só, do regime jurídico da duração da jornada.

GRUPO 3: contratos a! picos de trabalho

Enunciados

ART. 444, PARÁGRAFO ÚNICO, DA CLT. INCONSTITUCIONALIDA-
DE. Afronta ao art. 7º, incisos VI, IX e XIII, da CF. Limites da autonomia 
privada. Condição mais benéfi ca ao trabalhador. Alteração prejudicial 
apenas nos casos permitidos na CF, mediante acordo e convenção coletiva.

CONTRATO DE TRABALHO INTERMITENTE. LIMITES. DIREITOS 
TRABALHISTAS ASSEGURADOS. EXCEÇÃO AO MODELO ORDINÁ-
RIO DE CONTRATO DE EMPREGO. LIMITES FORMAIS. CONTRATO 
ESCRITO. ART. 452-A, CAPUT. PRESSUPOSTO MATERIAL DA ATIVI-
DADE ECONÔMICA INTERMITENTE. I - Trata-se de um contrato atí-
pico, ou seja, é exceção à regra dos contratos de emprego. Por tal motivo, 
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deve ser analisado de forma restrita, e, se preenchidos os requisitos do 
contrato típico de emprego, em caso de um contrato guardar correlação 
direta com os pactos por prazo indeterminado, o contrato intermitente, 
ainda que preencha os requisitos formais previstos no art. 452-A, deverá 
ser declarado nulo (art. 9º da CLT) e reconhecida a continuidade do pacto. 
II - A ausência da atividade econômica intermitente revela injustifi cada 
precarização de condição de trabalho, devendo ser reconhecida a fraude 
(art. 9º, CLT), com reconhecimento de contrato de trabalho típico. III - É 
devido o aviso-prévio nas hipóteses legais. Para fi ns do pagamento pre-
visto no § 6º do art. 452-A, não poderá ser ultrapassado o período máximo 
de um mês, conforme o caput do art. 459 da CLT.

TERCEIRIZAÇÃO. LIMITES. REQUISITOS. I - Subcontratação de ativi-
dade e não locação de força de trabalho. A terceirização autorizada pelas 
Leis n. 13.429/2017 e n. 13.467/2017 só pode ser tomada no sentido de 
subcontratação para a realização de uma atividade especializada e não 
para ampla e irrestrita locação de força de trabalho. II - Requisitos: 1 - efe-
tiva transferência da execução de atividades; 2 - execução autônoma da 
atividade pela empresa prestadora; 3 - capacidade econômica da empresa 
prestadora. A ausência de qualquer desses requisitos confi gura interme-
diação ilícita de mão de obra (art. 9º da CLT) e acarreta o reconhecimento 
de vínculo de emprego com a empresa tomadora do serviço. III - Alarga-
mento da terceirização para abranger a atividade fi m na administração 
pública. Precarização das relações de trabalho. Inconstitucionalidade. 
Violação ao art. 37, II, da CF.

CONTRATO DE TRABALHO AUTÔNOMO. A formalização de contrato 
de trabalho autônomo gera a presunção relativa de que a relação jurídica 
autônoma se desenvolveu regularmente. Não afasta, porém, o princípio 
da primazia da realidade. Presente a subordinação jurídica, estará confi -
gurada a relação de emprego. Cabe ao Poder Judiciário declarar a fraude 
e determinar as exações contratuais, fi scais e sociais respectivas.

GRUPO 4: responsabilidade trabalhista

Enunciado

PRINCÍPIO DA SEGURANÇA E ALTERABILIDADE DAS ESTRUTU-
RAS SOCIETÁRIAS. Todos os cidadãos têm direito à segurança jurídica, 
sendo a vulnerabilidade econômica um dos fatos sociais que legitima 
a intangibilidade dos contratos de trabalho em face das alterações na 
estrutura da pessoa jurídica. A retirada dos sócios, nos termos do art. 10 
e 10-A da CLT, supõe a manutenção da solvabilidade da empresa, sob 
pena de responsabilidade solidária dos envolvidos no negócio jurídico 
mercantil.
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GRUPO 5: saúde e segurança do trabalho

Enunciados

ART. 223-G, §§ 1º e 2º, INSERIDOS PELA LEI N. 13.467/2017. TARI-
FAÇÃO OU TABELAMENTO DO DANO EXTRAPATRIMONIAL. 
INCONSTITUCIONALIDADE. O disposto no art. 223-G, §§ 1º e 2º, 
inseridos pela Lei n. 13.467/2017, fere os princípios da dignidade da 
pessoa humana, da isonomia material e da reparação integral, previstos 
nos arts. 1º, III, 5º, II, V e X e 7º, XXXII, da CF.

DANO EXTRAPATRIMONIAL. ARTS. 223-C, 223-D E 223-G DA CLT. 
ROIS E CRITÉRIOS MERAMENTE EXEMPLIFICATIVOS. I - O elenco de 
bens juridicamente tutelados disposto nos arts. 223-C e 223-D da CLT não 
caracteriza numerus clausus, em respeito à força expansiva da proteção aos 
direitos humanos e em atenção ao disposto nos arts. 1º, incisos III e IV, 
e 170, caput, da CF. II - Os critérios previstos no art. 223-G da CLT são 
exemplifi cativos, devendo ser aplicados com base na razoabilidade e em 
atenção aos fi ns sociais e às exigências do bem comum (art. 5º, X, da CF; 
art. 8º da CLT; art. 8º do CPC; art. 5º da LINDB), em conformidade com as 
provas presentes nos autos. III - O art. 223-G, caput, da CLT, apenas orienta 
a análise do juízo, mas não a limita expressamente.

ARTS. 394-A E 396 da CLT. OFENSA À CF E À CONVENÇÃO INTER-
NACIONAL CONTRA A DISCRIMINAÇÃO FEMININA. I - Os incisos II 
e III do art. 394-A da CLT violam os arts. 1º, III, 6º, 7º, 170 e 227, da CF e o 
disposto no art. 11, item 1, “d” e “f” e item 2, “d” da Convenção Interna-
cional da ONU contra a Discriminação Feminina, de 1979. II - A previsão 
do art. 396, § 2º, da CLT quanto ao acordo para intervalos de amamenta-
ção viola o disposto no art. 227 da CF.

ART. 456-A DA CLT. PROTEÇÃO À IMAGEM DO TRABALHADOR. I - O 
art. 456-A da CLT não pode ser interpretado para viabilizar a participação 
compulsória em atividade de marketing e merchandising, organizada pelo 
empregador, por força do disposto no art. 5º, inciso X, da Constituição 
da República. II - O uso de uniforme com logomarcas do empregador e 
de fornecedores, permitido pelo art. 456-A da CLT, não pode sujeitar o 
empregado à situação degradante, quando a violação ao seu direito de 
imagem, por abuso de direito pelo empregador, ensejará indenização por 
danos morais. III - O uso da imagem do empregado em propagandas e 
comerciais não se confunde com o uso de uniformes e precisa de autorização 
específi ca. A ausência de autorização implicará indenização pecuniária, a 
qual não se confunde com salário e nele não se integra.
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GRUPO 6: direito cole� vo

Enunciados

AUTONOMIA COLETIVA. LIMITES E INTERPRETAÇÃO. I - A autono-
mia negocial coletiva não é absoluta, de modo que o art. 611-A da CLT 
não estabelece a preponderância incondicional das disposições das nor-
mas coletivas sobre a legislação, e deve ser interpretado em conformidade 
com a Constituição. II - Todas as normas de direito do trabalho devem ser 
analisadas à luz da sua compatibilidade com a Constituição, com as nor-
mas internacionais ratifi cadas pelo Brasil e com os princípios do direito do 
trabalho. III - No cotejo de quaisquer estipulações feitas em normas traba-
lhistas, independentemente da sua natureza, deve ser adotado o princípio 
da norma mais favorável, observada a teoria do conglobamento. IV - O 
modelo constitucional de regulação do trabalho exige convivência entre 
normas heterônomas e as que são coletivamente negociadas, de modo 
que são inválidas as autorizações de fl exibilização por acordo individual 
previstas na Lei n. 13.467/2017, por desnaturarem a negociação como ins-
trumento dos trabalhadores em obter a melhoria de sua condição social.

NEGOCIAÇÃO COLETIVA. ILICITUDE. HIPÓTESES E CONTROLE 
JUDICIAL. I - O rol dos temas que confi guram objeto ilícito das normas 
coletivas (art. 611-B da CLT) é meramente exemplifi cativo, uma vez que 
seria impossível a previsão de todas as formas de violação de direitos 
fundamentais dos trabalhadores. II - O dispositivo reforça o comando 
constitucional de intangibilidade negocial de direitos e acrescenta outras 
hipóteses, permitindo que haja o controle jurisdicional da validade dessas 
estipulações, justamente para o reconhecimento da licitude ou ilicitude. 
III - A regra do art. 8º, § 3º, da CLT não impede a análise do conteúdo 
dos instrumentos normativos, pois todo ato jurídico está sujeito ao exame 
jurisdicional (art. 5º, XXXV, da CF). IV - A CLT admite a possibilidade de 
reconhecimento de ilicitude de cláusulas de normas coletivas (art. 611-B), o 
que somente pode ser feito mediante o exame de conteúdo dessas normas 
e sua compatibilidade com a Constituição, com as normas internacionais 
ratifi cadas pelo Brasil e com os princípios do direito do trabalho.

AÇÕES DE ANULAÇÃO DE NORMAS COLETIVAS. PARTICIPAÇÃO 
DE SINDICATOS COMO LITISCONSORTES. NECESSIDADE. I - A 
participação obrigatória dos sindicatos como litisconsortes necessários 
(art. 611-A, § 5º, da CLT) é restrita às demandas que tenham como objeto 
específi co a anulação de cláusulas de normas coletivas, pois são as únicas 
nas quais pode ser conferido efeito erga omnes. II - Nas ações individuais, 
singulares ou plúrimas, em que se discute apenas a não aplicabilidade 
das normas ao caso concreto, essa participação é desnecessária. III - Na 
apreciação de pedidos de nulidade de normas coletivas formuladas em 
ações individuais, singulares ou plúrimas, o juiz deve pronunciar apenas 
a inaplicabilidade ou inefi cácia da norma ao caso concreto.
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NEGOCIAÇÃO COLETIVA. INEXISTÊNCIA DE CONTRAPARTIDA. 
ACORDOS CELEBRADOS POR COMISSÃO DE EMPREGADOS. INVA-
LIDADE. I - A ausência de qualquer contrapartida em uma norma coletiva 
ofende o conceito de negociação coletiva disposto no art. 2º da Convenção 
154 da OIT e pode confi gurar a lesão, defi nida no art. 157 do CC, de apli-
cação subsidiária ao direito do trabalho, o que enseja a sua invalidação. 
II - Nos termos do art. 8˚, VI, da CF, e do art. 2º da Convenção 154 da OIT, 
só é válida a negociação coletiva com a participação obrigatória dos sindi-
catos dos trabalhadores, o que afasta a possibilidade de as Comissões de 
Representantes no local de trabalho celebrarem acordos coletivos com as 
empresas. III - A identifi cação de renúncia a direitos trabalhistas por meio 
de acordos ou convenções coletivas de trabalho, sem contrapartida pro-
porcional, pode ser comunicada ao Ministério Público do Trabalho para 
adoção de medidas cabíveis à defesa dos direitos da coletividade de tra-
balhadores. IV - Os eventuais acordos coletivos celebrados por Comissões 
de Representantes no local de trabalho com empresas são inválidos por 
ausência de legitimidade negocial e sua constatação pode ser comunicada 
ao Ministério Público do Trabalho para fi ns de promoção das medidas 
visando a sua anulação e o enquadramento da empresa por conduta 
antissindical.

GRUPO 7: acesso à jus� ça

Enunciados

I - PRINCÍPIOS DO ACESSO À JUSTIÇA E DA INAFASTABILIDADE 
DA JURISDIÇÃO (ART. 5º, CAPUT E INCISOS XXXV E LXXIV DA CF). 
VIOLAÇÃO PELO ART. 844, §§ 2º E 3º, DA CLT. INCONSTITUCIONA-
LIDADE. Os §§ 2º e 3º do art. 844 da CLT apresentam inconstitucionali-
dade material, pois impõem restrições à garantia de gratuidade judiciária 
aos que comprovarem insufi ciência de recursos na Justiça do Trabalho, 
violando os incisos III e IV do art. 1º da CF (dignidade da pessoa humana 
e valores sociais do trabalho), bem como o art. 5º em seu caput e inciso 
XXXV. A norma celetista inviabiliza ao trabalhador economicamente des-
favorecido assumir os riscos naturais da demanda e impõe pagamento 
de custas como condição para exercício do direito de ação. Trata-se de 
normas que investem contra a garantia fundamental da população traba-
lhadora e socialmente mais vulnerável, inviabilizando a tutela judicial de 
seus direitos econômicos e sociais, os quais integram o conteúdo mínimo 
existencial dos direitos fundamentais. A imposição de pagamento de 
custas ao reclamante benefi ciário de justiça gratuita, face ao arquiva-
mento decorrente de sua ausência à audiência e a exigência de tal paga-
mento para exercício do direito de ação ignoram a condição de insufi ciência 
de recursos que justifi cou o benefício. A hipossufi ciência econômica é o 
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único pressuposto constitucional à confi guração do direito ao benefício, 
consoante o art. 5º, inciso LXXIV, da CF. Ademais, a medida sanciona-
tória assume consequência desproporcionalmente gravosa à garantia de 
inafastabilidade da jurisdição, consoante o art. 5º, inciso XXXV, da CF. II 
- ACESSO À JUSTIÇA. DESPESAS PROCESSUAIS. As recentes alterações 
nas regras processuais, previstas na Lei n. 13.467/2017, não podem restrin-
gir ou impedir o acesso à justiça; essas regras precisam ser interpretadas à 
luz da atual CF de 1988, bem como na Declaração Universal dos Direitos 
Humanos, sob pena de tornarem sem efeito o caminho até aqui trilhado 
pela doutrina que sempre reconheceu o direito de acesso à justiça como 
um direito fundamental à tutela jurisdicional, tendo como princípios a 
dignidade da pessoa humana, os direitos sociais, o direito social do traba-
lho e a função social da propriedade. A CF, a par de assegurar a inafasta-
bilidade de jurisdição, assegura também assistência integral e gratuita aos 
necessitados (art. 5º, inciso LXXIV, da CF).

HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. INCIDÊNCIA DA LEI N. 13.467/2017 
SOMENTE PARA PROCESSOS DISTRIBUÍDOS A PARTIR DE 
11.11.2017. Deve ser observada a regra vigente na data de distribuição da 
ação no que se refere à condenação em honorários advocatícios, até por-
que as partes não podem ser surpreendidas com a imposição de encargos 
inexistentes naquela ocasião. Para as ações distribuídas até 10.11.2017 
não há que se cogitar da condenação em honorários advocatícios, sob 
pena de infringência ao princípio da vedação de sentença surpresa, 
prevista no NCPC (art. 10). Não há que se falar no impedimento desta 
exegese pela Teoria do Isolamento dos Atos, diante do quanto fi xado 
no Tema 175 do STJ (“Ademais, o arbitramento dos honorários não é 
questão meramente processual, porque tem refl exos imediatos no direito 
substantivo da parte e de seu advogado. Doutrina de Chiovenda”), que 
reconheceu, portanto, não se tratar exclusivamente de matéria processual, 
tendo, pois, natureza híbrida.

ARBITRAGEM. A inserção pela Lei n. 13.467/2017 da possibilidade de 
pactuação de cláusula compromissória de arbitragem em contrato de tra-
balho de empregado com remuneração superior a duas vezes o limite máximo 
estabelecido para os benefícios do RGPS, nos termos do art. 507-A da CLT, 
não pode obstar discussão de direitos decorrentes do pacto em ação traba-
lhista, sob pena de violação do princípio constitucional de acesso à justiça, 
bem como do art. 114 da CF, que previu adoção da arbitragem apenas 
para solução de confl itos de natureza coletiva, em que os trabalhadores, 
representados por seus órgãos de classe, atuam em posição de equilíbrio 
em relação à parte contrária.

EXCEÇÃO DE INCOMPETÊNCIA TERRITORIAL. COMPROMETI-
MENTO DO ACESSO À JUSTIÇA. As regras para fi xação da competência 
em razão do lugar, previstas no art. 651 da CLT e na novel redação do art. 
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800 da CLT, introduzidas pela Lei n. 13.467/2017, devem ser cotejadas com 
o princípio do amplo acesso à jurisdição (art. 5º, XXXV, CF), de maneira 
que a afi rmação daquelas não se concretize mediante a negação deste. 
Nessa perspectiva, avulta a necessidade de que as normas que regem a 
fi xação da competência territorial na seara trabalhista sejam interpreta-
das de forma a garantir ao trabalhador o acesso à jurisdição, com fulcro nos 
princípios protetores que norteiam o direito do trabalho.

RESPONSABILIDADE POR DANO PROCESSUAL. LITIGÂNCIA DE 
MÁ-FÉ. O princípio da lealdade processual, autorizador da condenação 
ao pagamento de multa por litigância de má-fé da parte que se conduz 
de forma temerária ou protelatória, tem plena aplicação no processo do 
trabalho, o qual, mesmo antes das alterações introduzidas nos arts. 793-A 
e 793-B da CLT, pela Lei n. 13.467/2017, já se socorria das normas subsi-
diárias do CPC que regulam a litigância de má-fé, a que se sujeitam 
indistintamente as partes, nos termos dos arts. 79 a 81 do referido diploma 
processual.

GRUPO 8: execução

Enunciados

EXECUÇÃO TRABALHISTA. EXECUÇÃO DE OFÍCIO PELO JUÍZO. 
CRÉDITOS PREVIDENCIÁRIO E TRABALHISTA. CUSTAS E DESPE-
SAS PROCESSUAIS. I - A execução do crédito trabalhista será promovida 
pela parte credora, estando representada por advogado, mediante mani-
festação em qualquer fase do processo. II – A execução será de ofício de 
crédito trabalhista nos casos em que a parte credora não estiver represen-
tada por advogado. III – A execução será de ofício de crédito previdenciá-
rio decorrente de sentenças condenatórias e de acordos homologados. IV 
– A execução das custas, multas e demais despesas processuais, inclusive 
honorários periciais, será realizada de ofício pelo juízo competente.

EXECUÇÃO TRABALHISTA. PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. APLI-
CABILIDADE. PRAZO DE DOIS ANOS. INÉRCIA DO CREDOR. ART. 
11-A, CLT. I – A prescrição intercorrente pode ser requerida ou declarada 
de ofício em qualquer grau de jurisdição. II – A fl uência do prazo de 2 
(dois) anos da prescrição intercorrente inicia-se quando o exequente deixa 
de cumprir determinação judicial no curso da execução. III – Para o início 
da contagem da prescrição intercorrente bienal, o exequente também 
deverá ser intimado pessoalmente para a prática do ato necessário. IV – A 
prescrição intercorrente poderá ser suspensa na forma do art. 40 da Lei n. 
6.830/1980, c/c art. 921 do CPC.

LIQUIDAÇÃO DE SENTENÇA. CONTAS. IMPUGNAÇÃO. PRECLU-
SÃO. I - Intimadas as partes para os fi ns do § 2º do art. 879 da CLT, haverá 
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preclusão em relação às matérias não impugnadas fundamentadamente 
com indicação, de forma específi ca, dos títulos e valores objetos da discor-
dância. II – O juízo poderá ordenar o comparecimento das partes para o 
saneamento e homologação da conta de liquidação.

EXECUÇÃO TRABALHISTA. TR. ART. 879, § 7º, DA CLT. LEGEM 
HABEMUS. Aplica-se o critério de atualização de créditos (TR) de 
condenação judicial previsto no art. 879, § 7º, da CLT, enquanto não houver 
decisão, em sentido contrário, pelo STF, em sede de controle concentrado 
da constitucionalidade frente ao mesmo dispositivo legal.

INCIDENTE DE DESCONSIDERAÇÃO DA PERSONALIDADE 
JURÍDICA. ART. 855-A, CLT. ARTS. 133 A 137 DO CPC. O incidente 
de desconsideração da personalidade jurídica, inclusive inversa, na 
fase de execução, será instaurado a requerimento da parte ou de ofício, 
podendo ser concedida liminarmente tutela de urgência de natureza 
cautelar mediante arresto, sequestro, arrolamento de bens, registro de 
protesto contra alienação de bem e qualquer outra medida idônea para 
asseguração do direito, visando ao resultado útil do processo. Acolhido o 
pedido de desconsideração, a alienação ou a oneração de bens, havida em 
fraude de execução, será inefi caz em relação ao exequente.

GRUPO 9: temas diversos de processo do trabalho

Enunciados

ACORDO EXTRAJUDICIAL. Homologação de pagamento de verbas 
trabalhistas. É possível a homologação de acordo extrajudicial, dado o 
interesse jurídico, a qual deve ser precedida por oitiva das partes, sendo 
recomendável a instalação de audiência. O Juiz não pode repactuar ou 
alterar conteúdo apresentado pelas partes, embora possa indicar obstáculos 
à sua homologação. É ato de livre convencimento motivado do Juiz a decisão 
sobre homologação ou não do acordo apresentado. Quitação decorrente da 
homologação abrange apenas os valores referentes aos títulos indicados, 
não tendo abrangência genérica, dado tratar-se de decorrência do ato de 
homologação do Juiz da causa.

SUCUMBÊNCIA HONORÁRIOS. REGRAS DE INTERTEMPORANEI-
DADE. Princípio do isolamento dos atos processuais combinado com o 
princípio da não surpresa. Atos híbridos: direito processual com efeitos 
no patrimônio material da parte. Somente se aplica aos processos ajuiza-
dos depois da vigência da Lei n. 13.467/2017, sendo o fato gerador que 
defi ne a sucumbência o ajuizamento da ação, cuja data deve ser observada. 
Sucumbência do empregado será apurada por títulos (não valores).

PETIÇÃO INICIAL. ART. 840, § 3º, DA CLT. EXTINÇÃO DOS 
PEDIDOS SEM INDICAÇÃO DO VALOR. INTIMAÇÃO PRÉVIA PARA 
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REGULARIZAÇÃO. Nos termos do art. 321 do CPC, aplicável ao processo 
do trabalho, e nos termos da Súmula n. 263 do C. TST, o reclamante 
deve ser intimado para emendar a inicial, com indicação dos pedidos e 
respectivos valores. Admitida a quantifi cação dos valores por estimativa 
ante a ausência de documentação necessária para a exata indicação.

HONORÁRIOS PERICIAIS. O limite máximo para fi xação dos honorários 
periciais, previsto no § 1º do art. 790-B da CLT, não corresponde àquele 
fi xado na Resolução n. 66/2010 do C. CSJT, sendo restrita à ocorrência de 
gratuidade da justiça, hipótese em que a União arcará com a quitação da 
verba. Nas demais hipóteses, o valor será fi xado em regramento próprio, 
que não poderá inviabilizar o acesso a uma ordem jurídica justa e efetiva 
(art. 5º, XXXV, da CF).

GRUPO 10: hermenêu� ca trabalhista

Enunciados

INTERPRETAÇÃO DAS NORMAS TRABALHISTAS E INDEPENDÊN-
CIA DA MAGISTRATURA. A Lei n. 13.467/2017 não é uma lei superior 
às demais. Não faz letra morta da CF e dos tratados internacionais rela-
tivos aos direitos humanos e aos direitos sociais, nem se sobrepõe aos 
princípios, conceitos e institutos jurídicos do direito do trabalho. Não tem 
o poder de aniquilar a independência dos juízes, de modo a impedir que 
cumpram o seu dever de aplicar o direito, interpretando as leis, em sua 
totalidade, segundo as regras da hermenêutica, os princípios, conceitos 
e institutos jurídicos, e as normas constitucionais e internacionais, cum-
prindo-lhe, se for o caso, declarar as inconstitucionalidades ou inconven-
cionalidades da lei. A independência dos juízes é uma garantia da cidadania 
contra o autoritarismo e o abuso dos poderes políticos e econômicos, 
principalmente quando colocam em risco a efi cácia dos direitos humanos 
e dos direitos sociais.

A FONTE MATERIAL DE UMA LEI É BASE PARA A SUA INTERPRE-
TAÇÃO E APLICAÇÃO. A Lei n. 13.467/2017, elaborada e aprovada em 
tempo recorde, sem os devidos estudos, debates e demanda popular, foi 
impulsionada em desrespeito aos preceitos democráticos para a sua ela-
boração e aprovação. Além disso, contrariou os postulados convencionais 
para a criação de leis trabalhistas de caráter mais amplo (Convenção 154 
da OIT, bem como os verbetes n. 1.075, 1.081 e 1.082 do Comitê de Liber-
dade Sindical do Conselho de Administração da Organização Internacio-
nal do Trabalho), desrespeitou a função histórica do direito do trabalho 
de melhoria das condições sociais dos trabalhadores e ofendeu os princí-
pios jurídicos trabalhistas, notadamente o da progressividade. Na aplica-
ção da Lei n. 13.467/2017 não se deve descolá-la de seu processo histórico, 
pois assim se compreenderá melhor a importância da preservação das 
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conquistas sociais, da ordem constitucional e do regular funcionamento 
das instituições democráticas.

PRINCÍPIOS DE DIREITO DO TRABALHO. SUBSISTÊNCIA DO CARÁ-
TER TUITIVO DO DIREITO DO TRABALHO. CONTROLE DIFUSO DE 
CONSTITUCIONALIDADE DE LEI FEDERAL. INCOMPATIBILIDADE 
DE DISPOSITIVOS LEGAIS COM PRECEITOS CONSTITUCIONAIS E 
PRINCÍPIOS DO DIREITO DO TRABALHO. VIGÊNCIA DO ART. 5º 
DA LEI DE INTRODUÇÃO ÀS NORMAS DO DIREITO BRASILEIRO. 
O JUIZ NA APLICAÇÃO DA LEI DEVERÁ OBSERVAR O FIM SOCIAL 
A QUE ELA SE DESTINA. A Constituição estabelece como fundamentos 
da República Federativa do Brasil a dignidade da pessoa humana e os 
valores sociais do trabalho e da livre iniciativa (incisos III e IV do art. 1º) e 
como objetivos fundamentais a construção de uma sociedade livre, justa 
e solidária, a erradicação da pobreza e da marginalização, a redução das 
desigualdades sociais e regionais e a promoção do bem de todos, sem 
preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas 
de discriminação (incisos I, III e IV do art. 3º); preconiza que em suas re-
lações internacionais o Brasil se regerá pelo princípio da prevalência dos 
direitos humanos (inciso II do art. 4º); prevê que a propriedade atenderá a 
sua função social (inciso XXIII do art. 5º), estabelecendo como critério de 
averiguação dessa condição – tomando como parâmetro a regularidade 
da propriedade rural –, a observância das disposições que regulam as 
relações de trabalho e uma exploração da terra que favoreça o bem-estar 
dos proprietários e dos trabalhadores (incisos III e IV do art. 186); ga-
rante que a lei não excluirá da apreciação do Poder Judiciário lesão ou 
ameaça a direito, que não haverá juízo ou tribunal de exceção, que a lei 
punirá qualquer discriminação atentatória dos direitos e liberdades fun-
damentais e que o Estado prestará assistência jurídica integral e gratuita 
aos que comprovarem insufi ciência de recursos (incisos XXXV, XXXVII, 
XLI e LXXIV do art. 5º); assegura que os direitos trabalhistas visam à me-
lhoria da condição social dos trabalhadores (caput do art. 7º) e impõe que 
a ordem econômica seja fundada na valorização do trabalho humano e na 
livre iniciativa, observando a função social da propriedade (caput e inciso 
III do art. 170), impedindo, pois, o retrocesso social, garantindo o acesso à 
ordem jurídica justa e promovendo a justiça social. Cabe ao juiz do traba-
lho declarar a inconstitucionalidade de todos os dispositivos que enten-
der incompatíveis com os preceitos constitucionais e inaplicáveis aqueles 
que ofendam os princípios do direito do trabalho, por contrariarem o fi m 
social a que se dirige a legislação.

RESTRIÇÃO AO EXERCÍCIO DA FUNÇÃO JURISDICIONAL. ART. 8º, 
§§ 2º E 3º DA CLT. INCONSTITUCIONALIDADES. I - A literalidade do 
§ 2º reduz indevidamente o alcance das súmulas e orientações jurispru-
denciais do TST, estabelecendo que não poderão restringir direitos 
“legalmente” previstos, nem criar obrigações que não estejam previstas 
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em “lei”. A evolução histórica levou o direito contemporâneo a superar 
o formalismo jurídico que reduz o direito ao texto da lei, em prol de mo-
delos analíticos mais abrangentes, que procuram resgatar a experiência 
social para sua esfera de interesses, o que inclui uma gama de fatores polí-
ticos, econômicos e culturais. O caput do art. 8º reconhece a jurisprudência 
como fonte de integração do direito do trabalho porque o juiz não pode 
deixar de decidir alegando non liquet. Contraditório, assim, o novo § 2º do 
mesmo artigo ao determinar que as decisões somente podem aplicar a lei, 
pois, caso esta fosse sufi ciente, desnecessária seria a previsão de integra-
ção por meio da jurisprudência. Flagrante a sua inconstitucionalidade por 
violar de forma direta o princípio da separação dos poderes, na medida 
em que objetiva restringir função típica do Poder Judiciário que é julgar, 
por meio da interpretação dos textos legais, os casos concretos que lhe são 
submetidos à apreciação, sempre de modo a reunir o direito com concei-
tos de justiça e legitimidade, na perspectiva da pacifi cação e emancipação 
social. II - A Constituição irradia valores sobre o sistema hierárquico que 
erige. No caso da República Federativa do Brasil, a CF conferiu força nor-
mativa e irredutível ao princípio da proteção aos trabalhadores, o qual 
fundamenta todo o subsistema jurídico-trabalhista. A nova redação do 
art. 8º da CLT se submete aos infl uxos da norma fundamental. O § 3º do 
art. 8º da CLT é inconstitucional também por violar de forma direta os 
princípios da separação dos poderes e da inafastabilidade da jurisdição, 
na medida em que objetiva restringir função típica do Poder Judiciário, 
que é julgar por meio da interpretação dos textos legais diante dos casos 
concretos que lhe são submetidos à apreciação.

CONFLITO DE NORMAS. PARÂMETROS PARA A SOLUÇÃO DAS 
ANTINOMIAS. I - OS DIREITOS E GARANTIAS FUNDAMENTAIS 
COMO PATAMAR MÍNIMO ENTRE O NEGOCIADO E O LEGISLA-
DO. IMPOSSIBILIDADE DE VIOLAÇÃO DE DIREITOS FUNDAMEN-
TAIS. REGRAS DE INTERPRETAÇÃO. a) No confl ito entre o negociado 
e o legislado devem prevalecer as garantias e os direitos fundamentais, 
como forma de concretização da proteção da dignidade humana e dos 
valores sociais do trabalho e da livre iniciativa, que fundamentam a pró-
pria República, observando-se os princípios jurídicos trabalhistas. b) 
Na técnica jurídica voltada à aplicação dos direitos fundamentais, o geral 
pretere o específi co quando este último rebaixar o nível de proteção social 
já alcançado pelo padrão regulatório generalizante, pois nenhuma norma 
deve ser interpretada de modo a rebaixar o patamar já garantido a todos 
os cidadãos no que tange aos direitos fundamentais e a proteção da dignidade 
humana. Prevalece a proteção jurídica mais ampla, independentemente 
de ser externa ou inespecífi ca. II - NA AVALIAÇÃO DA ANTINOMIA 
ENTRE CLÁUSULAS ESTABELECIDAS EM NEGÓCIOS JURÍDICOS 
(INDIVIDUAL OU COLETIVO) INCIDE O PRINCÍPIO DA PRIMAZIA 
DA REALIDADE. SUBSUNÇÃO DO NEGOCIADO (INDIVIDUAL OU 
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COLETIVO) AO PRINCÍPIO DA REALIDADE. a) Considerando que a 
preservação dos princípios da proteção e da norma mais favorável foi 
assegurada pelo STF, na decisão proferida no RE 590.415, as cláusulas do 
negociado só poderão prevalecer sobre a lei se conferirem efetiva melho-
ria da condição de trabalho aos empregados, conforme avaliação feita na 
realidade concreta. b) Na análise da validade do negociado (individual ou 
coletivamente formalizado) deve ser observado o princípio da primazia 
da realidade, que constitui a fórmula básica de concretização do princípio 
da proteção. c) Não se subsumindo à realidade, a norma não terá aplica-
bilidade, não desafi ando, sequer, a declaração de sua invalidade, fazendo 
com que o efeito jurídico aplicável para o caso concreto não seja o do 
descumprimento da cláusula e sim o da lei à qual a cláusula visava superar, 
o que pode ser identifi cado como princípio da repristinação da previsão legal 
ou como cláusula geral da prevalência da lei sobre o negociado 
descumprido. O desrespeito a uma norma oriunda de negociação coletiva, 
que se pretenda seja prevalente sobre a lei, traz como efeito a aplicação 
não da norma desrespeitada, mas da lei que pretendeu substituir, pois a 
norma foi justifi cada pelo efeito de conferir ao trabalhador uma melhor 
condição de trabalho e de sociabilidade e não para diminuir o custo da 
ilegalidade trabalhista.
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Resumo: O artigo mostra que as relações de trabalho já são fl exíveis no 
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deixando os trabalhadores em uma condição ainda mais vulnerável. 
A fl exibilidade está presente nos elementos centrais da relação de 
emprego. Nas formas de contratação prevalecem os contratos por prazos 
indeterminados, mas os empregadores têm liberdade de despedir, 
o que leva o país a ter uma alta taxa de rotatividade. Além disso, na 
prática houve o avanço, nos últimos anos, (1) de formas de precárias de 
contratação, tais como a terceirização e a introdução de contratos especiais, 
especialmente no setor público, e (2) de relação de emprego disfarçada, 
especialmente por meio da pejotização e do Mei. Com todas as formas 
de contratação fl exível, combinado com a expansão das plataformas 
digitais (exemplo Uber), o trabalhador é transformado em Just in time. 
A fl exibilidade se manifesta também na “despadronização” da jornada, 
que tende a apresentar diferentes arranjos na perspectiva de adequá-la às 
necessidades de cada setor econômico e/ou empresa. Do ponto de vista 
do rendimento do trabalho, já estão presentes no mercado de trabalho as 
práticas de remuneração variável e de pagamento por benefícios.
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Abstract: The article shows that work relations already are fl exible in Brazil. 
The reform means a reduction in rights and social protection, leaving 
workers in an even more vulnerable condition. The fl exibility is present 
in the central elements of employment relationship. In contracting forms 
prevail contracts for indefi nite periods, but employers have the liberty 
to dismiss, which leads the country to have a higher rate of turnover. 
In addition, in practice there have been advances in recent years, (1) in 
precarious forms of hiring, such as outsourcing and the introduction 
of special contracts, particularly in the public sector, and (2) disguised 
employment relationship, particularly via “pejotization” and Mei. With all 
forms of fl exible hiring, combined with the expansion of digital platforms 
(such as Uber), the worker is transformed in Just in time. The fl exibility 
also manifests itself in the “de-standardization” of the journey, which 
tends to present different arrangements in the perspective in adequating 
it to the necessities of each economic sector and/or company. From the 
point of view of labour income, the practices of variable remuneration 
and benefi t payment are already in practice in the labour market.

Keywords: Flexibilization of work relations. Atypical and precarious 
contracts. De-standardizing of the journey. Variable remuneration.

1 INTRODUÇÃO

O presente texto tem o propósito de fazer um diagnóstico de 
como os principais elementos da relação de emprego - modalidades de con-
tratação, jornada de trabalho e remuneração - se expressam para além do 
marco legal que lhe serve de referência e qual a sua evolução nos últimos 
anos no Brasil. Ocorre que o mundo do trabalho passa por profundas mo-
difi cações, que poderiam reduzir as desigualdades, promover a vida digna, 
melhorar as condições de trabalho, ampliar a proteção social e repartir me-
lhor os ganhos de produtividade em contexto de grande inovação tecnoló-
gica e economizadora de horas de trabalho. Porém, a reforma trabalhista de 
2017 - inserida em um contexto mundial de ataque aos direitos do trabalho 
- amplia a liberdade das empresas no manejo do trabalho de acordo com as 
suas necessidades, de modo que as alterações buscam reduzir o custo das 
empresas e ampliar a sua liberdade em determinar as condições de contra-
tação, uso e remuneração da força de trabalho. E, ainda, reduz a proteção 
social aos assalariados como estratégia de redefi nição do papel do Estado e 
de estímulo aos indivíduos a se sujeitarem às necessidades do capital.

A agenda da reforma teve início nos anos 1990, com a introdu-
ção de novos mecanismos no arcabouço legal institucional, que se seguiu 
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nos anos 2000 com expressões mais pontuais na regulação dos principais 
elementos da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT) e da Constitui-
ção Federal de 1988 (CF/1988), sem acarretar na sua desconstrução. No 
primeiro momento, ocorreu um processo de aprofundamento da fl exibili-
dade do mercado de trabalho, sendo este já marcadamente fl exível, como 
pode ser observado por sua alta rotatividade, sua variação dos rendimen-
tos do trabalho conforme os ciclos econômicos, sua ilegalidade e sua 
informalidade, por exemplo. Na década seguinte, a dinâmica se inverteu 
com o avanço da formalização, da queda do desemprego e melhora do 
rendimento dos trabalhadores, especialmente dos que se encontravam na 
base da pirâmide social, com a política de valorização do salário-mínimo. 
As melhoras não foram sufi cientes para alterar a estrutura do mercado 
de trabalho brasileiro, marcado por baixos salários, alta desigualdade, 
forte heterogeneidade e expressiva informalidade; apesar das melhoras, 
o avanço da fl exibilização do trabalho se manteve.

O presente texto está dividido em três partes. Primeiro, discute-se 
a evolução das modalidades de contratação previstas na CLT, a partir dos 
dados da Relação Anual de Informações Sociais (Rais) do Ministério do 
Trabalho e Emprego (MTE), realizando uma comparação entre os contratos 
por prazo indeterminado e determinado, corroborando com a tese de que 
a fl exibilidade na despedida é uma característica estrutural do mercado 
de trabalho brasileiro. Ainda, a análise é completada com a evolução da 
terceirização e de outras formas de relação de emprego disfarçada, tais 
como a pejotização e, mais recentemente, a “uberização”. Na segunda 
parte são tratadas as tendências sobre a evolução da extensão e distribuição 
da jornada de trabalho na perspectiva do processo de fl exibilização do tempo 
de trabalho e seus impactos sobre o trabalhador. Na última parte analisa-se, 
por um lado, a composição da remuneração do trabalho, comparando o 
salário, os benefícios (salário indireto) e a remuneração variável, e, por 
outro, a política de valorização do salário-mínimo e seus efeitos sobre o 
mundo do trabalho e a proteção social.

2 MODALIDADES DE CONTRATAÇÃO: fl exibilidade da contratação 
não implica geração de emprego

O mercado de trabalho formal brasileiro tem como vínculos 
de emprego predominantes o contrato por tempo indeterminado e 
o estatutário efetivo. Em 20161, o primeiro representava 79,3% dos 
vínculos (36,2 milhões) e o segundo 16,72% (7,6 milhões), totalizando 
96% dos vínculos naquele ano. Entre 2014 e 2016 houve uma queda 

1Rais, vínculos a! vos em 31 dez.
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muito expressiva de empregos formais (-2,95 milhões), sugerindo que 
o mercado de trabalho é muito fl exível e varia de acordo com o nível 
de atividade econômica. A queda foi geral, mas é proporcionalmente 
mais expressiva nos contratos atípicos. Por exemplo, o servidor público 
demissível (estatutário não efetivo, na terminologia da Rais) apresentou 
uma redução de 23% e o temporário de 18% no mesmo período.

Examinando-se os vínculos de emprego apresentados na Rais, 
pode-se destacar que: (1) no período 2002-2014, o forte crescimento do em-
prego assalariado formal (contrato de trabalho típico), que passou de 21,7 mi-
lhões para 39,1 milhões de vínculos (80% de variação), signifi ca que a elevada 
geração de empregos formais foi realizada tendo por base a legislação ante-
rior à reforma trabalhista, ou seja, aquele quadro legal esteve associado a um 
desempenho mais positivo no mercado de trabalho. Na crise, as empresas 
realizaram fortes despedidas, dada a possibilidade de romper o vínculo sem 
precisar justifi car; (2) entre 2002 e 2016, a forma predominante de contratação 
foi pelo contrato por prazo indeterminado, que ampliou a sua participação 
relativa no total dos empregos formais de 75,9% para 79,3%. Em suma, o que 
se constata é que o contrato por prazo indeterminado já é sufi cientemente 
fl exível no Brasil, visto que as empresas têm liberdade de romper o vínculo, 
o que explica, em parte, a baixa expressão das formas atípicas de contratação.

Tabela 1. Vínculos empregatícios ativos em 31 dez., por tipo de vínculo

Fonte: Rais/MTE, exclusive contrato aprendiz. Elaboração própria.

Dentre as modalidades atípicas de contratação (temporário, avul-
so, estatutário não efetivo, por tempo determinado e contratos especiais 

Tipo de vínculo 

empregatício

2002 2014 2016

Nº Partic. Nº Partic. Nº Partic.

CLT 21.758.316 75,89% 39.186.985 79,48% 36.232.407 79,30%

Estatutário 5.263.383 18,36% 7.768.118 15,68% 7.641.533 16,72%

Estatutário não efetivo 1.099.116 3,83% 1.241.009 2,76% 949.913 2,08%

Temporário 114.092 0,40% 71.454 0,16% 58.022 0,13%

Avulso 183.737 0,64% 156.502 0,39% 109.409 0,24%

CLT Determinado 195.044 0,68% 380.920 0,78% 348.201 0,76%

Diretor 11.535 0,04% 18.496 0,05% 16.123 0,04%

Contrato esp. setor público 44.981 0,16% 386.736 0,70% 335.772 0,73%

Total 28.670.204 100,00% 49.210.220 100,00% 45.691.380 100,00%
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no setor público) a mais representativa é a que se refere ao vínculo de 
estatutário não efetivo (950 mil vínculos em 2016). Em termos relativos, as 
formas atípicas que mais cresceram no período 2002-2016 foram as moda-
lidades de contrato por tempo determinado (79%) e contratos especiais 
no setor público (646%, saltando de 45 mil para 335 mil contratos). No entanto, 
como exposto, são contratos com uma pequena incidência no Brasil, cor-
respondendo a 4% do total dos empregados formais ao final de 2016.

A natureza pró-cíclica das modalidades de contratação atípica 
faz com que esses contratos oscilem acentuadamente de acordo com o 
nível de atividade econômica. Na crise, por exemplo, há uma queda mais 
acentuada dos contratos fl exíveis. Como a reforma tem a fi nalidade de 
estimulá-los, serão analisadas as suas caraterísticas para evidenciar que a 
sua difusão pode signifi car uma piora nas condições de contratação para 
os trabalhadores em comparação ao contrato por prazo indeterminado.

2.1 Contratos a� picos: pouco tempo de permanência, menor rendimento 

do trabalho e maior presença de mulheres, jovens e pessoas com baixa 

escolaridade

Os contratos atípicos de trabalho constituem vínculos mais 
frágeis quando comparados com os contratos por tempo indeterminado. Essa 
característica pode ser observada, por exemplo, na comparação do tempo 
total de serviço até o seu encerramento, de acordo com cada tipo de vínculo. 
No ano de 2016 foram registrados pouco mais de 66 milhões de contratos 
de trabalho (ativos e inativos em 31 dez.). Quando se compara os vínculos 
do contrato por tempo indeterminado com seus atípicos correspondentes2 
em relação ao tempo no emprego, constata-se que 21% dos primeiros 
estão na faixa de 0 a 5,9 meses, frente a 70% dos atípicos. Na comparação 
entre os vínculos estatutários efetivos com seus atípicos correspondentes3, 
o resultado é uma diferença brutal, evidenciando a maior estabilidade do 
estatutário efetivo em detrimento da fl uidez do vínculo de estatutário não 
efetivo. Com efeito, na faixa de 60 meses ou mais, localizam-se 72% dos 
vínculos estatutários efetivos e apenas 14% dos atípicos.

Em termos de rendimento do trabalho, os dados mostram 
que os vínculos atípicos de emprego acompanham, em geral, as piores 
remunerações do trabalho quando comparados com os contratos típicos, 
tomando a Rais 2015 como fonte. Comparando-se o vínculo do contrato 
por tempo indeterminado com seus correspondentes atípicos, nota-se 
que nas faixas salariais inferiores4 a participação dos trabalhadores em 

2Contrato por tempo determinado, avulso e temporário.
3Estatutário não efe! vo e contratos especiais do setor público.
4Até 0,5 salário-mínimo, de 0,5 a 1 salário-mínimo e de 1 a 1,5 salário-mínimo.
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vínculos atípicos é relativamente maior que aqueles contratados por 
tempo indeterminado. Somando-se as três primeiras faixas salariais, 
obtém-se que a distribuição é de 43% dos trabalhadores com contrato por 
tempo indeterminado e 50,8% daqueles com vínculos atípicos. Na mesma 
direção e mais acentuadamente, ao se comparar o vínculo estatutário 
efetivo com seus correspondentes atípicos, observa-se que nas faixas 
salariais inferiores a participação dos trabalhadores em vínculos atípicos 
é relativamente maior que aqueles contratados com contrato por tempo 
indeterminado. Somando-se as quatro primeiras faixas salariais, obtém-se 
que a distribuição é de 30,8% dos trabalhadores estatutários efetivos e 
59,1% daqueles com vínculos atípicos nessas faixas.

No perfi l dos contratados por modalidade atípica se desta-
cam os mais jovens e os que têm menor escolaridade, em comparação 
aos dos por prazo indeterminado. Em relação ao sexo, nota-se que a 
presença das mulheres nos vínculos fl exíveis do setor público é maior 
do que a dos homens, proporcionalmente (o dobro do percentual) e 
em valores absolutos. Saúde, educação e assistência social costumam 
ser setores com forte presença feminina, explicando assim, em grande 
parte, a informação supracitada. Em segundo lugar, observa-se que 
o trabalho com contrato por tempo indeterminado é 60% masculino. 
Em termos relativos, 86% dos vínculos formais masculinos são desse 
tipo, enquanto os femininos são 76%. Vale ressaltar, o vínculo “dire-
tor” também apresenta uma marca masculina: 14.658 homens versus 
5.257 mulheres.

Em síntese, a modalidade atípica é pouco expressiva no 
assalariado formal e apresenta uma situação de trabalho pior do que a 
dos trabalhadores contratados por tempo indeterminado. A reforma, ao 
estimular a contratação atípica, pode contribuir para precarizar o mercado 
de trabalho, gerando ocupações mais inseguras e deixando os trabalhadores 
em uma condição de maior vulnerabilidade.

2.2 Rota� vidade no mercado de trabalho brasileiro

A fl exibilidade do mercado de trabalho pode ser observada 
por outros dois indicadores: 1) a taxa de informalidade5, que em muitos 
casos signifi ca simplesmente uma ilegalidade, ao permitir que as empre-
sas optem por deixar os trabalhadores sem carteira de trabalho durante 
um período de ajuste ou como estratégia de competitividade espúria no 

5Conferir a sua evolução e expressão no texto “Dinâmica recente do mercado de trabalho brasi-
leiro”, em Reforma Trabalhista - Textos para Discussão. Disponível em: <h! p://www.cesit.net.
br/apresentacao-dos-textos-de-discussao-do-projeto-de-pesquisa-subsidios-para-a-discussao-
sobre-a-reforma-trabalhista-no-brasil/>.
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mercado de trabalho, e 2) a taxa de rotatividade, que tende a ser pró-cíclica, 
capta o fl uxo entre os despedidos e os admitidos no mercado de trabalho. 
Aqui, a expressão e características da rotatividade estão baseadas em 
estudo realizado pelo Dieese (2016).

Conforme dados apresentados pelo Dieese, entre 2002 e 
2013, cerca de 45% dos desligamentos6 aconteceram com menos de seis 
meses de contrato de trabalho e em cerca de 65% não atingiram um 
ano completo de contrato. É importante notar que o período referido 
corresponde ao de uma dinâmica positiva no mercado de trabalho, com 
expansão da oferta de vagas. Em 2014, a taxa de rotatividade alcançou 
62,8%, sendo que entre 2003 e 2007 a média registrada no segmento 
celetista foi de 54%. Ao longo de 2014 foram registrados 65,8 milhões 
de vínculos de trabalho celetistas e chegou-se ao fi nal do ano com 40,6 
milhões de postos de trabalhos formais ativos, sendo que no período 
foram registrados 25,3 milhões de desligamentos, conforme dados 
apurados pela Rais.

No período de melhora dos indicadores do mercado de tra-
balho, existe um crescimento do número de trabalhadores que tomam 
a iniciativa de solicitar o desligamento. Em 2003, a taxa de rotatividade 
total era de 52,4% e, deste percentual, 11,5 pontos percentuais correspon-
diam a demissões por iniciativa do empregado. O pico de rotatividade 
foi registrado em 2011, com um índice de 64,5%, sendo que as demissões 
a pedido do empregado corresponderam a, aproximadamente, um terço 
deste total. Com o mercado de trabalho mais dinâmico e favorável, cres-
ceu o número de trabalhadores que buscaram uma melhor ocupação. No 
entanto, a grande parte dos desligamentos é por iniciativa do empregador, 
observando os dados historicamente, sendo essa fundamentalmente uma 
estratégia de gestão da força de trabalho das empresas.

Pelo gráfi co abaixo é possível perceber que a taxa caiu na 
atual crise, pois há mais despedidas e menos contratações, mostrando o 
seu caráter cíclico. A taxa global cai de 63% (2011 a 2013) para 52% em 
2016, que é muito alta. A taxa descontada (exclui os desligamentos por 
falecimento, aposentadoria, transferência e iniciativa do empregado) caiu 
um pouco, mas também é muito elevada. Ela permanece estável entre 
2009 e 2014, em torno de 43%, e cai para 39% em 2016.

6É importante ressaltar que os desligamentos são na maioria dos casos por mo! vação patronal - 
caracterizadas por despedidas sem justa causa, com justa causa e término de contrato. O curto 
tempo de duração desses vínculos não se jus! fi ca pelo suposto interesse dos empregados no 
recebimento do seguro-desemprego, do FGTS e da multa fundiária. Ocorre que, desde 2015, o 
recebimento do seguro-desemprego requer 12 meses de vínculo (65% estão aquém). Em relação 
ao FGTS, os valores regularmente depositados já são de propriedade do empregado e não somam 
grande monta quando considerados os períodos da taxa de rota! vidade, o mesmo se aplicando 
quanto à multa de 40%, que não é sufi ciente à sustentação do empregador haja vista os períodos 
de rota! vidade que caracterizam o mercado de trabalho brasileiro.



Revista do Tribunal Regional do Trabalho da 15ª Região, n. 52, 201848

Gráfi co 1. Taxa de rotatividade (total e descontada) dos vínculos celetis-
tas, 2009-2016

Fonte: Rais/MTE. Elaboração própria.
Nota: a taxa total leva em consideração tanto os pedidos de demissão por parte dos empregados 
quanto o desligamento por decisão unilateral do empregador A descontada exclui os 
desligamentos por falecimento, aposentadoria, transferência e demissão a pedido do trabalhador.

A alta rotatividade da mão de obra é uma característica estrutu-
ral do mercado de trabalho brasileiro e não pode ser explicada por situações 
conjunturais. De acordo com Moretto (2015), os trabalhadores mais atingidos 
pela rotatividade são os que possuem baixa escolaridade e que têm menos 
de um ano de permanência no emprego. Os setores da construção civil e do 
comércio são os que registraram maior taxa de rotatividade. A reforma traba-
lhista não traz perspectiva de resolver esse problema estrutural, mas tende a 
agravá-lo ao difundir formas de contratação atípica, institucionalizar formas 
precárias de contratação e baratear os custos da despedida com os “acordos” 
diretos e a não realização da homologação nos sindicatos.

Nos anos 2000 também correram outras tendências de fl exibiliza-
ção nas formas de contratação da mão de obra, que estão sendo estimuladas na 
reforma trabalhista, entre as quais se destacam: a) liberalização da terceirização, 
b) o autônomo permanente, que pode ser uma proxy da pejotização (processo de 
transformar o assalariado em pessoa jurídica), que se constitui como uma relação 
de emprego disfarçada, e c) além disso, há outras novidades da relação de em-
prego que foram se desenvolvendo, para as quais a reforma busca proporcionar 
algum respaldo jurídico, tais como o trabalho a domicílio e a “uberização”7.

2.3 Pejo� zação

A pejotização, como o próprio nome defi ne, refere-se ao processo 
de mascaramento e eliminação legal de relações de emprego, consolidando-

7A uberização é aqui compreendida como ocupações estabelecidas a par! r de plataformas digitais 
que tentam escapar de uma relação de emprego, o que também é uma nova expressão de uma 
relação de emprego disfarçada ou encoberta.
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se pela transformação do empregado em um prestador de serviços legalizado 
como pessoa jurídica. Trata-se, portanto, de eliminar o vínculo de emprego para 
reconhecer e estabelecer relações de trabalho com o agora trabalhador autônomo, 
então desprovido de direitos, proteções e garantias associados ao assalariamento.

O processo de pejotização8 envolve uma série de elementos associa-
dos às transformações do trabalho em uma perspectiva global nas últimas déca-
das, dentre eles 1) as ameaças do desemprego e as consequentes pressões sobre 
o trabalhador que minam as possibilidades de resistência, 2) a possibilidade de 
transferir para o trabalhador o próprio gerenciamento sobre seu trabalho, sem que 
isto signifi que eliminar a relação de subordinação ou a perda de controle sobre o 
trabalho, e 3) as pressões por desregulamentação da jornada de trabalho combina-
da com a crescente indistinção entre o que é e o que não é tempo de trabalho.

Desta forma, a transformação do trabalhador em pessoa jurídica 
atende a uns dos elementos centrais da fl exibilização do trabalho para as 
empresas e ao mesmo tempo significa uma eliminação de direitos, proteções 
e garantias ao trabalhador. Por um lado, a pejotização promove a perda de 
direitos como horas extras remuneradas, intervalos e descanso remunerados, 
décimo terceiro salário, direitos e benefícios previdenciários. Por outro, o não 
reconhecimento do vínculo empregatício e a transfi guração do trabalhador em 
uma empresa introduz a possibilidade de sua sobrevivência ser inteiramente 
atrelada às demandas do capital, em uma espécie de remuneração baseada 
no “salário por peça” (nos termos contemporâneos, “por metas” ou “por 
produto”), tornando, assim, a força de trabalho utilizável de acordo com as 
exatas necessidades do contratante no setor privado e também público. Em 
outras palavras, o trabalhador é obrigado a gerir a vida como um negócio, 
em que todas as energias estarão voltadas para tornar-se comerciável.

Para os trabalhadores de mais baixa qualifi cação e rendimento, 
surge na década de 2000 um instrumento de formalização do trabalho que trouxe 
consigo uma exponencial forma de simular a relação de emprego, deixando 
os trabalhadores formais em situação de ainda mais elevada vulnerabilidade 
social. Implementado como meio de retirar da informalidade trabalhadores 
autônomos de baixo rendimento, a fi gura do Microempreendedor Individual 
(Mei9) mostrou-se, ao mesmo tempo, um vetor efi caz da transfi guração de 
trabalhadores celetistas em microempreendedores individuais. De acordo 
com estudo do Ipea (OLIVEIRA, 2013), 49,7% dos Meis são trabalhadores que 
foram demitidos ou desistiram de seus empregos em busca de oportunidades. 
O estudo também constatou que quanto menor o tempo de emprego, maior a 
probabilidade de o empregado migrar para o empreendedorismo individual.

8A pejo! zação já é um fenômeno mundial reconhecido e emblemá! co da precarização/fl exibili-
zação do trabalho, e com vários estudos, tanto no setor público quanto no privado (CARVALHO, 
2010; CASTRO, 2013; MICK et al., 2012; SILVA, 2014).
9O Mei é des! nado ao microempreendedor que aufi ra renda anual de até 60 mil reais e tenha não 
mais do que um empregado. O Mei emite nota fi scal, tem CNPJ, tendo baixo custo mensal em tribu-
tos (INSS, ISS ou ICMS), defi nidos em valores fi xos. O cadastrado tem acesso a direitos e bene$ cios 
previdenciários tais como aposentadoria, auxílio-doença, salário-maternidade e pensão por morte.
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Analisando os dados da Rais é possível apurar - ainda que de 
forma imprecisa - a dimensão da pejotização ao longo das décadas de 2000 
e 2010 e sua acentuação com a implementação do Mei. A declaração anual 
feita por pessoa jurídica na “Rais Negativa” signifi ca que, naquele ano, o 
estabelecimento não fez uso de empregados ou esteve inativo (doravante “PJ 
zero”). Essa variável pode ser interpretada como uma proxy da pejotização, 
descontando o caso em que o estabelecimento esteve inativo. Considerando-se, 
portanto, os índices de empresa PJ zero como índices de trabalhadores que 
se transfi guram em pessoa jurídica, constata-se que ao longo de todos os 
anos do período analisado mais da metade dos estabelecimentos eram de 
empresas de uma pessoa só. Em 2002, mais de 58% das empresas eram PJ 
zero; em uma curva descendente, verifi ca-se que em 2016 eram em torno 
de 52%, deixando de crescer em razão da implementação e difusão do Mei.

A implementação da fi gura do Mei se deu em 2009 e seu 
crescimento é exponencial. Em dezembro de 2010, os cadastrados no Mei 
eram 760 mil, ao passo que em dezembro de 2017, saltou para 7,8 milhões. 
É razoável supor que, ao menos em parte, o fenômeno da pejotização 
passou a contar com o cadastro de Mei, na medida em que esse estatuto 
foi utilizado para disfarçar uma possível relação de emprego existente.

Gráfi co 2. Total de “PJ zero”, estabelecimentos com um ou mais empregados 
(“outros”) e Mei, 2002-201710

Fonte: Rais/MTE e Portal do Empreendedor. Disponível em: <http://www.
portaldoempreendedor.gov.br>. Elaboração própria.

A inclusão da fi gura do autônomo exclusivo na reforma trabalhista 
pode ser compreendida como uma forma de estimular ainda mais o processo 
de pejotização descrito, especialmente por meio do Mei, como já apontado no 
texto de Galvão et al. (2017) no dossiê sobre reforma trabalhista. E, ainda,

[…] a regulação do trabalho autônomo, tal como se 
apresenta na reforma, gera uma contradição com o 

10Dados extraídos da Rais/MTE, de elaboração própria. Disponível em: <h! p://www.portaldoem-
preendedor.gov.br>.
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discurso do próprio governo sobre o imperativo da 
reforma da previdência, na medida em que a lega-
lização irrestrita do trabalho autônomo obviamente 
acarretará queda na arrecadação das contribuições pre-
videnciárias. (GALVÃO et al., 2017, p. 39).11

2.3.1 Uberização: tendências nas relações de trabalho em nível global

O reconhecimento da uberização do trabalho como uma ten-
dência nas relações de trabalho vem ganhando corpo em nível mundial 
(SLEE, 2017; SRNICEK, 2017; ABÍLIO, 2017; ABÍLIO; MACHADO, 2017). 
Apesar de ganhar visibilidade a partir da relação entre a empresa Uber 
e seus milhões de motoristas em todo mundo, a uberização resulta de 
processos em curso no mundo do trabalho há décadas, associados ao 
crescimento do desemprego, às iniciativas de empreendedorismo, às 
desregulamentações do trabalho e, também, às inovações tecnológicas.

A uberização apresenta uma nova forma de organização do 
trabalho, que possibilita eliminação de vínculos empregatícios e transforma 
o trabalhador em um “nanoempreendedor de si” (ABÍLIO, 2017), ao mesmo 
tempo em que o controle e a subordinação do trabalho é mantido nas mãos da 
empresa. Trabalhadores tornam-se trabalhadores autônomos que oferecem seus 
serviços de acordo com as demandas do mercado. Simultaneamente, fazem o 
gerenciamento sobre o seu próprio tempo de trabalho, a intensidade e duração 
que dedicam à atividade. Ou seja, trata-se de uma forma de subordinação 
obscurecida, na qual o trabalhador parece ter total liberdade sobre seu trabalho. 
Trata-se de uma nova confi guração, na qual as empresas aparecem como meras 
mediadoras entre a oferta de trabalho e a procura de serviços, ao mesmo tempo 
em que reorganizam ou até mesmo criam nichos nos mercados de trabalho e de 
bens de consumo ou serviços. Em uma perspectiva mais ampla, a uberização 
pode ser enquadrada como parte de um novo passo da fl exibilização do trabalho, 
sendo vetor de informalização e de relação de assalariamento disfaçada.

Desde a perspectiva da empresa (ou plataforma), a uberização é viabili-
zada pelo desenvolvimento tecnológico e de plataformas digitais, as quais permitem 
combinar a mediação entre oferta e procura e um gerenciamento do trabalho eficaz e 
onipresente sobre o trabalhador. A produtividade do trabalhador é constantemente 
mapeada e seu desempenho medido pela empresa, a qual defi ne unilateralmente 
os critérios de avaliação. Realiza-se uma espécie de terceirização sobre a execução 
deste gerenciamento para uma multidão de consumidores vigilantes (ABÍLIO, 
2017; ABÍLIO; MACHADO, 2017; SLEE, 2017), que alimentam os dados sobre a 
produtividade e zelo dos motoristas. Tem-se, por um lado, uma multidão de tra-
balhadores disponíveis e, por outro, uma multidão de consumidores. A empresa 

11O tema também se encontra desenvolvido nos Textos para Discussão, do Cesit, disponível em: 
<h! p://www.cesit.net.br/apresentacao-dos-textos-de-discussao-do-projeto-de-pesquisa-subsi-
dios-para-a-discussao-sobre-a-reforma-trabalhista-no-brasil/>.
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realiza a mediação, defi ne os ganhos dos motoristas, recebe porcentagem sobre 
seu trabalho, assim como detém os meios para que esse encontro aconteça.

Entretanto, é importante centrar menos a análise na questão do 
desenvolvimento tecnológico e mais nas condições de trabalho, que são es-
truturantes para que a uberização se fi rme como processo signifi cativo nas 
relações de trabalho. No caso brasileiro é preciso atentar para elementos já 
destacados, como a alta taxa de informalidade e rotatividade. Ou seja, grande 
parte da população brasileira transita pelo mercado de trabalho de forma ins-
tável, precária, alternando e combinando diferentes ocupações, bicos e parti-
cipação em empreendimentos familiares. O termo que melhor parece defi nir 
este movimento é o da viração (TELLES, 2006; ABÍLIO, 2014; ABÍLIO, 2017).

Por esta perspectiva, as plataformas digitais funcionam como 
uma espécie de catalizadoras desse autogerenciamento de si e tendem a 
aderir às formas precárias e pouco reguladas de trabalho. Não obstante, 
essa condição instável e precária pode se estender para segmentos da 
população de rendimento mais alto e maior qualifi cação, dado o contexto 
de alto desemprego e de fl exibilização do trabalho.

2.3.2 O contrato de trabalho intermitente: transformação em trabalhador Just in � me

A regulamentação do trabalho intermitente segue na esteira da 
conformação do trabalhador Just in time. Ainda que a remuneração associada 
a direitos do trabalho seja embutida na determinação do valor hora de tra-
balho, o contrato intermitente coloca o trabalhador em uma condição de alta 
instabilidade, incerteza e insegurança sobre sua própria reprodução social. É 
possível que o trabalho intermitente resulte em formas pouco mapeáveis mas 
efi cazes de intensifi cação e extensão do tempo de trabalho e de rebaixamento 
do valor da força de trabalho (podendo ser remunerada abaixo do salário-
mínimo). No contexto da uberização do trabalho, associado aos altos índices 
de informalidade e a predominância dos empregos de baixa qualifi cação e 
rendimento, os trabalhadores intermitentes tendem a ser empurrados para 
um autogerenciamento e engajamento em diferentes ocupações e atividades 
visando a garantir uma segurança e previsibilidade dentro da precariedade.

 O contrato zero hora na Inglaterra é um bom ponto de partida 
para se visualizar possíveis tendências para o mercado de trabalho bra-
sileiro. Apesar de apresentar baixa participação no mercado de trabalho, 
esta forma de contrato vem crescendo exponencialmente, tornando-se 
tema de debate e interesse público (CENTRO DE ESTUDOS SINDICAIS 
E DE ECONOMIA DO TRABALHO, 2017).

2.4 Terceirização: estratégia empresarial de gestão da força de trabalho

A terceirização é mais uma expressão da estratégia de gestão da 
força de trabalho da empresa, pois a contratante continua tendo controle e 
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infl uência na determinação do produto ou serviço sobre a contratada. Druck 
(2016) afi rma que a terceirização e a precarização são indissociáveis, resul-
tando na “precarização social do trabalhador”12. Essa realidade se expande e, 
como alertam Teixeira e Krein, avança por todos os segmentos econômicos, 
inclusive pelo setor público13, ainda que mais intensamente no setor de servi-
ços. O Dieese (2014) mostra que entre 1994 e 2014 o número de trabalhadores 
em atividades “terceirizáveis” saltou de 5,6% para 25% do total de empregos 
formais. Não resta dúvida que a terceirização é um fenômeno em expansão 
e cresce em todos os segmentos econômicos. Por exemplo, nos serviços de 
arquitetura e engenharia o incremento no período analisado foi 270%.

Analisando a atividade fl orestal, no setor de celulose e papel, Baltar 
e Biavaschi (2013) enumeram os elevados percentuais de terceirização por 
Estado brasileiro, destacando o Pará com 96%, os Estados do Espírito Santo, 
Minas Gerais e Rio Grande do Sul com 90% e a Bahia com 89%. Quando a 
terceirização é observada por atividade, o menor percentual está na atividade 
administrativa (31%), seguida por viveiros (67%); as demais se encontram 
acima dos 85%, chegando a 89% nos transportes, 93% na manutenção e 94% no 
preparo do solo. No período de 1999-2010, a maior variação anual foi de 2004 
para 2005, quando o total de terceirizados no setor passou de 38,4% para 42,5%.

Biavaschi e Teixeira (2015) indicam que em 2014 os dados 
apresentados pela CNI indicam que 70% das empresas industriais de 
transformação, as extrativistas e as de construção fazem uso da terceirização, 
e 84% delas pretendem manter ou aumentar a participação desse mecanismo 
em suas contratações. As motivações para a terceirização são enumeradas 
pelas autoras como a “redução de custos, ganho de tempo e aumento da 
qualidade do serviço”, ainda que apareçam custos maiores e qualidade 
menor entre as difi culdades enfrentadas. Teixeira e Andrade (2017) destacam 
que ampliar a terceirização para as atividades fi m das empresas se confi gura 
como instrumento de redução de custo, compartilhamento de riscos e 
aumento da fl exibilidade organizacional das empresas. A reforma trabalhista 
estimula a terceirização ao (1) estabelecer maior distanciamento entre as 
responsabilidades legais do tomador do serviço e do contratante e (2) permitir 
que ocorra em qualquer nível de atividade. Com isso, a terceirização, dada a 
forma de organização das cadeias globais de produção, pode ganhar vestes 
de “quarteirização”, “quinteirização” etc., e ainda manter a subordinação 
estrutural das empresas intermediárias que estarão sob o seu jugo.

12Druck (2016) iden! fi ca quatro elementos que caracterizam a “precarização social do trabalha-
dor”: i) uso da terceirização como instrumento de dominação do trabalho pelo capital; ii) é de 
uso generalizado (ainda que hierarquizado); iii) a! nge todas as dimensões da vida social, e iv) 
expressa-se em todos os campos das relações de trabalho. De igual modo, apresenta seis indica-
dores/dimensões dessa precarização: i) mercan! lização da força de trabalho; ii) padrões de gestão 
e organização do trabalho; iii) condições de “(in)segurança e saúde no trabalho”; iv) iden! dade de 
classe; v) expressão da representação sindical, e vi) “crise” e ataque ao direito do trabalho.
13Teixeira e Andrade (2017) também apresentam a terceirização no serviço público como forma de 
burla à Lei de Responsabilidade Fiscal.
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A terceirização se expressa de forma muito distinta nos 
segmentos econômicos - desde os setores mais complexos articulados 
em cadeias globais de valor até a organização de serviços menores -, mas 
toda a lógica resulta em transferir responsabilidades e reduzir custos. No 
setor público, apesar de nem sempre a redução de custos ser alcançada, 
a terceirização é parte integrante de um projeto que tem a fi nalidade de 
esvaziar o conteúdo social do Estado e fortalecer a lógica privada de gestão 
e prestação dos serviços essenciais para toda a sociedade (DRUCK, 2016).

Como apontam Teixeira e Krein, a pior condição do terceiriza-
do ganha expressão concreta em diversas formas: i) rebaixamento da re-
muneração e das demais contraprestações pelo trabalho prestado, ainda 
que com observância da lei; ii) por contratações intermediadas que fogem 
ao padrão do contrato por tempo indeterminado e; iii) utilização de rela-
ções informais e até ilícitas. O rebaixamento salarial pode ser observado na 
brutal diferença entre um trabalhador bancário e um terceirizado. Em 2014, 
o terceirizado recebeu somente 43% do bancário direto, o vale-refeição cor-
respondeu a 23% e o vale alimentação estava ausente. A jornada mensal do 
terceirizado superou em 24 horas a do empregado direto e o valor recebido 
em forma de PLR foi, no mínimo, 16 vezes menor. É uma situação que, de 
alguma forma, se reproduz em outros setores14. Na comparação entre os 
setores tipicamente terceirizáveis e o conjunto dos ocupados, o Dieese iden-
tifi cou que os terceirizados receberam em torno de 25% menos que a média 
geral dos assalariados e trabalharam 3 horas a mais por semana em média, 
em 2015. Em síntese, a redução de custos por intermédio da terceirização 
é realizada com rebaixamento do padrão de remuneração e do número de 
direitos que deveriam compor o patrimônio jurídico do trabalhador.

Diferentemente daquilo que é proposto, a terceirização 
tem mascarado situações intensas de exploração, rompendo vínculos 
empregatícios diretos, ao tempo em que se apropria de trabalho com 
menor qualifi cação, em categorias mal organizadas coletivamente e mais 
vulneráveis. Com efeito, a terceirização também se materializa na reprodução 
da escravidão nas suas formas contemporâneas, como mostra Filgueiras 
(2014): grande parte dos trabalhadores resgatados em condição análoga de 
trabalho escravo era de empresas terceirizadas e muitos estavam com carteira 
de trabalho assinada. Diversas atividades estão na informalidade, sendo que 
no setor têxtil é possível mapear as redes de subcontratação que nos levam 
às corporações transnacionais. Como narram Teixeira e Krein (2016a, p. 
158-159), na cadeia do vestuário, setor de confecção,

[...] normalmente uma grande varejista, contrata 
pequenas ofi cinas que, por sua vez, contrata uma rede 

14Segundo a Rais 2013, há diferença média de 64% do salário de um analista de desenvolvi-
mento de sistemas terceirizado em comparação ao não terceirizado na mesma área (Teixeira e 
Krein, 2016b).
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de fornecedoras subcontratadas, chegando até o traba-
lho em domicílio, que emprega no Brasil mais de 1,5 
milhão de mulheres, trata-se de um trabalho terceiri-
zado que se esconde sob o manto da informalidade, 
essas trabalhadoras não têm acesso a nenhum direito, 
expostas a jornadas de 14-16 horas diárias [...], não 
contam com nenhum tipo de proteção social e não 
estão representadas sindicalmente.

Na mesma perspectiva, outra possível expressão da terceiriza-
ção é o home offi ce, cuja essência pode ser captada na colocação de Neves 
e Pedrosa (2007, p. 21): “o espaço do trabalho é o espaço da família, está 
disperso por toda a cidade, fora dos limites da empresa e dentro dos limites 
da casa”. A terceirização se apropria dessa “confusão” dos tempos de vida 
e trabalho e faz uso dessa força de trabalho em home offi ce para reorganizar 
a produção. Esse mecanismo de descentralização da produção impacta na 
formação das cadeias globais de produção, de modo que parte da produção 
é deslocada para fora do espaço físico daquele que se benefi cia do trabalho.

Em todas essas formas de terceirização a precariedade não é 
enfrentada pelos mecanismos institucionais. Há uma expectativa de que essa 
fl exibilidade outorgue ao trabalhador maior autonomia quanto à organização 
da sua vida em geral. Como apresentaram Teixeira e Krein (2016b, p. 122), 
“essa forma de contratação cria uma ilusão entre os trabalhadores de maior 
autonomia no exercício da atividade laboral e maior controle sobre o seu 
tempo”. Ao contrário disso, há pressão continuada do processo de trabalho 
sobre o trabalhador, por meio das metas a serem cumpridas. O ritmo da 
vida é ditado a partir da centralidade do trabalho e da intensidade da sua 
cobrança. O trabalho pouco qualifi cado e pulverizado em múltiplas unidades 
(por vezes pequenas ofi cinas) pressiona o trabalhador para se manter 
inserido no mercado e, até mesmo pela difi culdade de fi scalização dos 
órgãos competentes, fomenta-se o descumprimento dos direitos trabalhistas 
e outras relações como o trabalho por conta própria que, ausente do radar 
institucional, não é benefi ciário da proteção social própria do trabalho formal.

3 TEMPO DE TRABALHO: despadronização da jornada

Nessa parte do texto, discutem-se as características da extensão, 
distribuição e concentração do tempo de trabalho, assim como os institutos 
voltados à ampliação do poder de gestão unilateral do empregador sobre o 
tempo de trabalho do trabalhador que, em conjunto, somatizam a despadro-
nização da jornada e a desorganização da vida do trabalhador. Sucintamente, 
destaca-se o grande poder do empregador sobre os modos de dispor do tempo do 
trabalhador, em que se utilizam institutos de compensação de horas extraordinárias - 
que alteram a própria natureza destas - e outros modos de trabalho que fazem 
o tempo de trabalho avançar sobre o tempo de não trabalho.
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A jornada é defi nida por dois elementos principais, de um 
lado o horário em que as horas de trabalho são praticadas, de outro a 
quantidade de horas realizadas. Esses dois aspectos ainda podem ganhar 
dimensões distintas quanto à qualidade e intensidade15 com que o traba-
lho é realizado. Sobre o volume de horas trabalhadas, a jornada padrão 
brasileira está compreendida entre 40 e 44 horas, conforme as referências 
internacionais, o que ainda expressa a sua concentração. Para Dal Rosso 
(2017), acerca dos censos brasileiros dos anos de 2000 e 2010 - sobre as 
horas habitualmente trabalhadas por semana na atividade principal por 
pessoa com mais de 10 anos -, é possível identifi car o aumento do percen-
tual de trabalhadores com trabalho integral com redução daqueles que 
trabalham com jornada acima das 44 horas. As jornadas habituais de 45 a 
48 horas caíram de 17% para 12,7%, enquanto as jornadas de 49 horas ou 
mais caíram de 25% para 15,4% no período. Por conseguinte, aumentou 
o percentual de trabalhadores com jornadas até 39 horas, com destaque 
para quem trabalha até 19 horas, cuja expressão foi de 4,7% para 9,6%, im-
plicando em redução da participação de trabalhadores nas demais faixas.

A diminuição das jornadas habituais que excedem 44 horas de 
trabalho não refl ete uma mudança estrutural no mercado de trabalho, antes, 
expressa uma melhoria conjuntural do mercado em um período economica-
mente favorável ao trabalho regulado. Por outro lado, o aumento dos trabalha-
dores com jornadas até 19 horas merece destaque na análise, pois expressam 
“um tipo de trabalho temporário reduzidíssimo, durante o qual difi cilmente se 
pode retirar um sustento adequado para a vida” (DAL ROSSO, 2017, p. 177). 
A reforma trabalhista passa a fomentar esse modo de contratação quando ins-
titui, por exemplo, o trabalho intermitente.

Ainda que haja no Brasil previsão legal para a contratação 
fracionada do tempo de trabalho (acompanhada da remuneração fracionada), 
o que se verifi ca é que ainda há preferência pela contratação de altas jornadas 
por trabalhador. Os dados da OCDE referentes ao período de 2001 a 2015, 
sobre trabalho full-time e part-time, mostram que a tendência à jornada 
part-time variou no período entre 16% e 19,2%, fi cando na marca dos 
17,9% em 2015, enquanto a contratação full-time se manteve acima dos 80%16. 
Resultados semelhantes são encontrados no Caged17, inclusive quando 
observados os dados que seguiram à reforma trabalhista. Considerando os 
vínculos formais ativos em 31.12.2017, 82% das contratações se encontravam 
na faixa de 41 a 44 horas, sendo que, destes, 43% ainda estava nos primeiros 30 
dias de trabalho, 60,5% recebendo entre 1,01 e 1,5 salário-mínimo (e 85% ganhava 
até 2 salários). Também é na faixa hora de contratação mais alta que se encontra 
87,2% da força de trabalho masculina e 74,7% da força de trabalho feminina.

15O presente estudo não considerou os aspectos rela! vos à intensifi cação da jornada.
16OCDE, FTPT employment based on a common defi ni! on.
17MTE, base esta# s! ca Caged, disponível em: <h$ p://bi.mte.gov.br/bgcaged/inicial.php>.
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Segundo análise de dados da Pnad contínua apresentada em 
Galvão et al. (2017), 20,7% dos trabalhadores brasileiros concentra-se nas 
faixas de 45 a 48 horas e superior a 49 horas, sobretudo quando somadas as 
horas de trabalho em todas as atividades de pessoas com mais de 14 anos. 
Para ilustrar, há forte concentração de jornada nas atividades de transpor-
tes e outros serviços coletivos, sociais e de pessoais - acima dos 30% com 
tempo de trabalho semanal superior às 45 horas (GALVÃO et al., 2017).

Nesse cenário, verifi ca-se que o baixo padrão remuneratório 
e a elevada rotatividade são características estruturais do mercado de 
trabalho brasileiro e continuam promovendo a concentração do volume 
de trabalho. Não há, por parte do empregador, interesse em fracionar a 
contratação das horas de trabalho por mais trabalhadores, mesmo com o 
estímulo institucional do fracionamento da remuneração. Em grande parte, 
o movimento de fl exibilização e a contínua ampliação do poder de gestão do 
empregador são elementos que motivam a concentração da jornada de traba-
lho em mais horas por menos trabalhadores, com ampla disponibilidade da 
força de trabalho para atender aos interesses do empregador, por meio de 
variados modos de distribuição do tempo de trabalho. A ampliação do poder 
de disposição do empregador sobre o tempo de trabalho do trabalhador pode 
ser concretamente observada ao se examinar os mecanismos que conformam a 
jornada de trabalho, como as horas extraordinárias, o banco de horas, o traba-
lho aos sábados, domingo e feriados, os turnos ininterruptos de revezamento 
e, numa dimensão mais ampliada, os tempos de férias.

Em relação às horas extraordinárias, a dinâmica do mercado de 
trabalho, a fl exibilização e a reforma trabalhista têm alterado a sua natureza por 
sua banalização. As jornadas normais podem ser acrescidas de até 2 horas diá-
rias, o que impacta em até 12 horas semanais, muitas vezes sem o pagamento do 
adicional remuneratório que lhe é correspondente e, mesmo quando negociado 
coletivamente, vem sofrendo reduções, como ocorreu com os comerciários de 
São Paulo (KREIN; TEIXEIRA, 2014). As jornadas que avançam para além das 
45 horas ainda estão sujeitas a uma ampla gama de opções de compensação de 
jornada que visam burlar a remuneração adicional - as jornadas são corrente-
mente prolongadas, muitas vezes sem aviso-prévio ou negociação sindical que 
autorize e, ainda assim, não são percebidas como horas extraordinárias.

Com a reforma trabalhista, o banco de horas, que é um dos 
mecanismos de compensação que levam à desnaturação das horas extra-
ordinárias, teve sua utilização intensifi cada como instrumento de gestão 
unilateral do tempo de trabalho. Passou a prever novos prazos para com-
pensação com dispensa da negociação coletiva. Se a compensação ocorrer 
em até seis meses, é necessário acordo individual escrito; se ocorrer no 
mesmo mês, basta o “acordo tácito”, aquele cujo aceite é dado com a reali-
zação do sobre labor (CLT, art. 59, § 5º). Nos instrumentos coletivos regis-
trados no SACC-Dieese no período de 2000 a 2010, notam-se que: i) a sua 
quase totalidade autoriza a prática do banco de horas, sem criar os parâme-
tros para a sua prática, ou transfere para negociação própria (perda da força 
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da categoria); ii) em média, menos de 30% desses instrumentos negociou 
prazo menor para compensação, destes, 48% não previa qualquer penalida-
de para o seu descumprimento; iii) em média, 20% previu algum adicional 
de folga pela realização do banco de horas (OLIVEIRA; ALMEIDA, 2015). 
Ou seja, uma vez autorizado o banco de horas, cabe ao empregador dizer 
como ele vai ser estabelecido, sem que seja concedido um adicional de folga 
pela hora de trabalho prorrogada.

A oposição dos trabalhadores aparece como uma realidade 
nas grandes e médias empresas. Com efeito,

[…] nos acordos analisados percebem-se diferenciações 
em relação a critérios para a adoção do banco de horas, 
que signifi cam condições mais fl exíveis ou não para as 
empresas. Em geral tendem a prevalecer poucos limites 
para as empresas organizarem a modulação da jornada 
de acordo com suas necessidades. Em muitos acordos 
os critérios são muito fl uídos, deixando grande liber-
dade para a empresa determinar a forma de utilização 
do banco de horas. (KREIN; TEIXEIRA, 2014, p. 231).

Nas pequenas empresas, a interpretação judicial predominan-
te permite uma compensação individual. Não há dados para avaliar a sua 
extensão, mas tudo indica que seja uma prática recorrente, pois as rela-
ções são mais individualizadas e não passam pela negociação coletiva.

O trabalho aos sábados, domingos e feriados foi tolerado inicial-
mente para as atividades cuja natureza demandava a continuidade do traba-
lho, mas também adquire uma nova roupagem e tem seus efeitos precários 
potencializados quando seu uso é combinado com as horas extraordinárias e 
com o banco de horas. Nas atividades contínuas - algumas indústrias, servi-
ços de segurança e vigilância - esse trabalho foi acompanhado das jornadas de 
turnos ininterruptos de revezamento, limitada constitucionalmente a 6 horas 
diárias. Porém, na dinâmica das relações de trabalho tem ocorrido uma versão 
de alongamento da jornada, passando a 8 horas diárias na grande maioria das 
indústrias de processo contínuo, como mostra o estudo do Dieese (2013). De 
36h36min semanais, a jornada passou para 42h em muitas indústrias de pro-
cesso contínuo, via negociações coletivas, como, por exemplo, no setor siderúr-
gico. O turno ininterrupto de revezamento perde a sua natureza e passa a ser 
jornada normal de trabalho com alternância de horário18, além de se fazer di-
versas “montagens” nas escalas, adaptadas por setor de atividade econômica, 
tais como 12 por 12, 12 por 36, 5 por 1, 8 por 2 etc., que ampliam a liberdade da 
empresa organizar a jornada de acordo com as suas necessidades (GIBB, 2017).

18Os estudos mostram que há prejuízo na sociabilidade e na saúde de quem trabalha à noite, 
levando uma parte dos trabalhadores a fi car exposta a situações mais precárias de vida. Em geral, 
o movimento dos trabalhadores defende a jornada francesa, em que os trabalhadores fi cam no 
máximo 2 vezes na semana no trabalho noturno (Dieese, 2013).
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Por fi m, o trabalho em home offi ce ou em “teletrabalho” apresen-
ta duas dimensões. Por um lado são assalariados, especialmente do setor 
administrativo, que cumprem parte de sua jornada em casa. São trabalhos 
marcadamente femininos que reforçam a divisão sexual do trabalho, 
aproximando os trabalhos em domicílio das atividades profi ssionais. De 
outro lado, os assalariados que se tornam PJ, são acompanhados do surgi-
mento do coworking, que são centros fornecedores de espaços e estrutura 
de trabalho que podem ser alugados por um determinado período. O site 
Coworking Brasil apresenta esses espaços como:

[…] a revolução que está alterando para sempre a forma 
que trabalhadores com relação de emprego disfarçada, 
profi ssionais free-lancers e autônomos se relacionam 
entre si, com seus fornecedores e clientes.19

Breila Zanon analisa o coworking a partir de duas possibilidades 
distintas: (1) como uma dinâmica decorrente da necessidade dos próprios tra-
balhadores ao criar alternativas diante das incertezas do mercado de trabalho 
e (2) como espaços interessantes às grandes empresas, que podem representar 
uma nova forma de precarização disfarçada em um novo perfi l de trabalha-
dor transformado em empreendedor. Quando esses espaços colaborativos 
se tornam opressores pela competitividade do mercado sobre o sujeito e da 
ausência de vínculos duradouros, seus efeitos alcançam a saúde emocional 
e psíquica dos trabalhadores - é o estar sozinho em meio a muitas pessoas.

4 REMUNERAÇÃO VARIÁVEL E REBAIXAMENTO DOS SALÁRIOS

O mercado de trabalho brasileiro é historicamente caracterizado 
por baixos salários. Os salári os no Brasil são muito desiguais e grande parte dos 
ocupados recebe baixos rendimentos do trabalho (72,5% recebem menos que a 
média, que é aproximadamente R$ 2.200,00 em 2017). Em comparação interna-
cional, a hora em dólar é muito mais baixa. No setor industrial, por exemplo, a 
hora de trabalho na indústria no Brasil é U$ 11,20, a dos Estados Unidos é U$ 
35,67, da Alemanha U$ 45,79, da Argentina U$ 18,87 (Bureau Labor Statistics, 
EUA, 2012). O valor da hora está acima de países tais como o México, que en-
frenta um claro processo de desintegração social. Ou seja, o custo total do traba-
lho no setor industrial é relativamente baixo em relação a outros países e o valor 
do salário é um importante componente para determinar a qualidade de vida 
dos assalariados. Portanto, não há razão para justifi car uma reforma que rebaixe 
ainda mais o preço da força de trabalho, em um país que já apresenta salários 
insufi cientes para a reprodução de grande parte das famílias de forma digna.

A questão da produtividade é infl uenciada por muitos fatores, tais 
como a infraestrutura física, o preço da moeda (câmbio), a política econômica, a 

19Texto pode ser encontrado em: <h! ps://coworkingbrasil.org/como-funciona-coworking/>.
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qualifi cação da força de trabalho, o desenvolvimento tecnológico etc. O valor 
salário é cada vez menos importante para os setores com alto conteúdo tecno-
lógico e baixa produtividade. Nos setores econômicos mais complexos, o peso 
dos salários no produto fi nal é pouco expressivo, tanto que a Alemanha tem 
um dos salário-hora mais elevados do mundo e apresenta grande competitivi-
dade em diversos segmentos industriais.

Nem mesmo a alegada diferença entre o crescimento da produ-
tividade e dos salários nos anos recentes é uma justifi cativa que sustentaria a 
mudança de regras responsáveis pela defi nição da remuneração do trabalho:

Quanto ao descompasso entre salários e produtividade, 
os dados das contas nacionais publicados pelo IBGE indi-
cam que a maior discrepância ocorreu na indústria de 
transformação. Enquanto os salários, entre 2009 e 2014, 
expandiram-se 9,3% ao ano, a produtividade média deste 
mesmo trabalhador cresceu em torno de 4,7% ao ano. 
Entretanto, em artigo publicado no jornal Valor Econômico, 
o economista Thiago Moreira decompõe o valor total da 
produção chegando ao seguinte resultado: os salários res-
pondem apenas por 25% do incremento dos custos e 75% 
se refere ao consumo intermediário. Portanto, o encolhi-
mento nas margens de lucro foi motivado principalmente 
pelo consumo intermediário e não pela expansão dos custos 
salariais. As pressões por competitividade indicam que as 
empresas vêm reduzindo os custos do trabalho de forma 
sistemática como forma de administrar outros custos, 
como insumos e matérias-primas, além dos custos fi nan-
ceiros. São despesas sobre as quais as empresas integradas 
em cadeias globais não têm nenhuma governabilidade. O 
setor aéreo é um bom exemplo disso: em 1992 os encargos 
com pessoal representavam 28,6% do custo total do setor, 
valor que caiu para 9,6% em 2014. Mesmo assim, o total de 
pessoal ocupado praticamente dobrou nesse período, reve-
lando um processo de precarização intensa e mudanças nas 
condições de trabalho para se ajustar a um novo cenário. Ao 
mesmo tempo, os custos com combustível saltaram de 14,6% 
para 36,5% nesse período. (GALVÃO et al., 2017, p. 26-27).

Nos últimos anos, estimulados pela política de valorização 
do salário-mínimo e pelo reajuste dos salários acima da infl ação a partir das 
negociações coletivas, houve uma recuperação dos salários em termos reais. No 
entanto, nada garante a continuidade deste processo, pois (1) a crise econômica e a 
deterioração do mercado de trabalho estão indicando uma queda da remuneração 
do trabalho; (2) a política de valorização do salário não foi discutida na reforma, 
mas sua atual fórmula está prevista para acabar formalmente em 2019; (3) as 
negociações coletivas, no atual contexto econômico e político, combinado com 
o enfraquecimento dos sindicatos provocado pela reforma trabalhista, terão 
maiores difi culdades de conseguir assegurar o poder de compra dos salários.
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A redução de custo do trabalho tem como contra efeito piorar a 
condição de vida dos assalariados em uma sociedade já marcada por gran-
des desigualdades e de remuneração insufi ciente para as pessoas poderem 
viver dignamente. A tendência é ocorrer algo bastante similar às experiên-
cias internacionais, em que reformas com conteúdos similares provocaram 
redução dos salários e precarização das condições de trabalho.

A forte dispersão salarial é resultado também da ausência de 
regulação do trabalho, como mostra a experiência histórica, em que a ele-
vação da remuneração foi resultado de uma ação coordenada dos atores 
sociais junto com o Estado, e não simplesmente como determinação do 
mercado autorregulado. Ou seja, mesmo dentro de um setor de ativida-
de econômica, tal como o metalúrgico, a diferenciação de rendimento é 
muito acentuada no âmbito nacional, o que evidencia a ausência de uma 
regulação pública no processo de conformação do assalariamento brasileiro. 
Assim, a história mostra que o país não conseguiu homogeneizar a remu-
neração do trabalho mesmo para setores similares no território nacional, o 
que nos leva a concluir que a existência de regras (especialmente o salá-
rio-mínimo) é muito básica e, ainda assim, foi insufi ciente para estruturar o 
mercado de trabalho (BALTAR et al., 2017). A reforma tende a contribuir para 
continuidade da heterogeneidade e segmentação, o que afeta a possibilidade de 
construir uma nação com menor desigualdade social.

Ainda, os salários variaram historicamente conforme os ciclos 
econômicos no país, mostrando que apresentam fl exibilidade. Por exem-
plo, em 2016, segundo o Caged, quando se comparam os salários médios 
dos admitidos e desligados no ano para um conjunto de atividades econô-
micas, houve uma redução de 13% na remuneração média do trabalhador 
contratado em relação ao desligado:

Isso indica que ou as contratações estão ocorrendo em seto-
res e ocupações que remuneram menos, ou os efetivos estão 
sendo simplesmente substituídos por trabalhadores que 
recebem salários menores para desempenhar as mesmas 
funções. A diferença pode alcançar até 35% nas atividades 
fi nanceiras e 20% na indústria de transformação. As meno-
res diferenças estão justamente naquelas ocupações em que 
a média salarial já está bem próxima do salário-mínimo, os 
serviços domésticos. (GALVÃO et al., 2017, p. 26).

Além de objetivar reduzir os custos do trabalho, a reforma esti-
mula a remuneração variável, especialmente por meio da PLR e de pagamento 
de prêmios, com a fi nalidade de vincular a remuneração às oscilações da ativi-
dade econômica e ao desempenho dos trabalhadores e da empresa. Ainda, é 
utilizada para implementar as políticas de recursos humanos das empresas na 
perspectiva de pressionar o trabalhador a alcançar novas metas. É uma ten-
dência que começou a ganhar expressão desde a segunda metade dos anos 
1990. Por exemplo, em uma amostra de 217 médias e grandes empresas, a 



Revista do Tribunal Regional do Trabalho da 15ª Região, n. 52, 201862

remuneração variável compõe para os trabalhadores no chão de fábrica em 
torno de 10% da remuneração anual (PEROSSI, 2017). No caso dos bancários 
e metalúrgicas das montadoras, o bônus recebido corresponde a 15% apro-
ximadamente do total que o trabalhador ganha no ano20. Nos setores menos 
estruturados, como no caso dos comerciários, a PLR tem menor centralidade, 
pois o seu valor é, em geral, baixo (KREIN; TEIXEIRA, 2014).

A PLR é considerada como um bônus e, portanto, o seu valor 
não é incorporado nos salários. Logo, sobre essa verba indenizatória não in-
tegra a parcela sobre a qual incidem encargos e os direitos previdenciários e 
trabalhistas. Ou seja, a remuneração variável fragiliza as fontes de fi nan-
ciamento da seguridade social e de políticas sociais que são vinculadas 
à folha de pagamento. Assim como apresenta efeitos negativos sobre a 
saúde dos trabalhadores, dada a pressão por resultados, e tende a gerar 
concorrência entre os trabalhadores e quebrar a solidariedade (KREIN, 
2013). Do ponto de vista do trabalhador há incentivos, pois sobre salário 
de até 6 mil reais não incide Imposto de Renda da Pessoa Física. Não 
obstante, os estudos mostram que o seu valor varia ao longo do tempo 
conforme o desempenho da economia (da empresa em particular), o que 
torna a perspectiva da remuneração do trabalhador ainda mais instável.

Adicionalmente a reforma também incentiva a remuneração por 
bens e serviços. Por exemplo, Perossi (2017) mostra o crescimento do paga-
mento em benefícios (entre os quais se destacam: auxílio alimentação e re-
feição, auxílio transporte, plano médico odontológico). Em uma amostra de 
217 médias e grandes empresas, os benefícios signifi cam quase 20% do total 
da remuneração de um trabalhador no ano. São formas de pagamento até 
legítimas e buscadas pelos trabalhadores, mas o seu crescimento na participa-
ção do rendimento total anual do trabalhador pode signifi car estratégias de 
substituição de salários por outras verbas indenizatórias, que não apresentam 
incidência nos direitos trabalhistas (valor das férias, descanso semanal remu-
nerado, 13º salário etc.) e nos encargos sociais responsáveis por fi nanciamento 
da previdência e outras políticas sociais (educação e reforma agrária).

Em síntese, o valor recebido, em 2016, pelos trabalhadores das em-
presas investigadas, em forma de salário, corresponde em média a 71% do to-
tal dos rendimentos. Por isso, apesar de ser uma proposta que ganhou a adesão 
de parte importante dos trabalhadores, ao possibilitar o aumento de “dinheiro 
no bolso” no curto prazo, compromete a solidariedade, afeta negativamente a 
constituição de fundos públicos e a possibilidade de distribuir de maneira um 
pouco menos desigual a riqueza nacional gerada. Portanto, a reforma, ao esti-
mular a remuneração variável e o pagamento por bens e serviços, pode estar 
contribuindo para desestruturar ainda mais as políticas de proteção social.

Em síntese, os argumentos utilizados para justifi car a reforma no 
item da remuneração não se sustentam, pois: (1) os salários são baixos no Brasil; 

20Outro exemplo: entre 2004 e 2013 o setor farmacêu! co acumulou ganhos de 145,1% nas empre-
sas maiores e de 76,6% nas menores, no valor pago em forma de PLR.
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(2) a redução dos custos do trabalho não resolve o problema da competitividade 
e indica a opção por uma inserção internacional em setores de baixa 
produtividade, o que difi culta um desenvolvimento de uma economia mais 
complexa e cria ocupações de baixos salários e qualidade; (3) a questão fi ca 
ainda mais complicada, pois a reforma vem em um contexto de desestruturação 
do mercado de trabalho, de fi m da política de valorização do salário-mínimo e 
de enfraquecimento dos sindicatos; (4) a substituição do salário por outras 
verbas indenizatórias compromete o acesso a diversos direitos e as fontes 
de fi nanciamento da seguridade, e 5) o avanço da remuneração variável traz 
consigo seus efeitos perversos sobre a vida social e das condições de trabalho.

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS

É preciso destacar que o padrão das relações de trabalho é resulta-
do de uma construção histórica. No caso brasileiro, apesar da extensa legislação, 
não é possível afi rmar que ele apresenta rigidez, pois as empresas têm liberdade 
de despedir, o que se manifesta no alto fl uxo de desligamentos e admissões 
anuais, segundo a Rais. É um mercado de trabalho altamente heterogêneo e 
com grande desigualdade social, expressando a fl uidez da regulação existente 
no país. As jornadas, no mesmo sentido, também apresentam variação e, no 
período recente, foram introduzidas múltiplas formas de se organizar as esca-
las, adaptando-as para cada segmento econômico (e até por empresa). Além da 
prevalência de jornadas longas, apesar de sua pequena redução nos anos 2000, 
há diversas formas de distribuição mais fl exível do tempo de trabalho.

Em outras palavras, os elementos centrais da relação de emprego 
apresentam uma fl exibilidade histórica, que está expressa em um mercado de 
trabalho pouco estruturado. A reforma procura ampliar a liberdade das empre-
sas manejar o trabalho de acordo com as suas necessidades, fundamentalmente 
buscando eliminar eventuais entraves ou obstáculos oriundos das instituições 
públicas. Assim, ela tem a fi nalidade de “legalizar” práticas de fl exibilização 
e de redução de custos e ampliar ainda mais o cardápio de opções de manejo 
da força de trabalho. Entre os inúmeros problemas deste processo, estão: (1) a 
noção de que uma simples redução do custo do trabalho possa ser sufi ciente 
para aumentar a competitividade da economia, que é muita mais complexa 
e deve ser vista como sistêmica, onde há inúmeros fatores que incidem sobre 
a capacidade de gerar desenvolvimento; (2) a redução de custos de trabalho, 
além de não resolver o problema econômico do país, traz imensas difi culdades 
para construir um país com inclusão social e proporcionar a todos os membros 
da sociedade a possibilidade de usufruir dos resultados do progresso técnico.

6 REFERÊNCIAS

ABÍLIO, L. C. Sem maquiagem: o trabalho de um milhão de 
revendedoras de cosméticos. São Paulo: Boitempo, 2014.



Revista do Tribunal Regional do Trabalho da 15ª Região, n. 52, 201864

ABÍLIO, L. C. Uberização do trabalho: subsunção real da viração. Blog 
da Boitempo, 2017.

ABÍLIO, L. C.; MACHADO, R. Uberização traz ao debate a relação entre 
precarização do trabalho e tecnologia. IHU ON-LINE, n. 503, ano XVII, p. 
20-28, 2017.

BALTAR, P. E. A.; SOUEN, J. A.; CAMPOS, G. C. S. Emprego e distribuição 
de renda. Texto para discussão n. 298, Campinas, IE/Unicamp, 2017.

BALTAR, P.; BIAVASCHI, M. B. A terceirização e a justiça do trabalho: 
diversidades regionais. Relatório científi co fi nal. Programa Cesit/IE-
Fapesp n. 2010/50251-1, jun. 2010/fev. 2013. 543p.

BIAVASCHI, M. B.; TEIXEIRA, M. O. T. A terceirização e seu dinâmico 
processo de regulação no Brasil: limites e possibilidades. Revista da 
ABET, v. 14, n. 1, jan./jun. 2015, p. 37-61.

CARVALHO, M. A. L. Pejotização e descaracterização do contrato de 
emprego: o caso dos médicos em Salvador, Bahia. Dissertação (Mestrado 
em Políticas Sociais e Cidadania). Salvador: Universidade Católica do 
Salvador (UCSAL), 2010. 153 p.

CASTRO, B. Afogados em contratos: o impacto da flexibilização 
do trabalho nas trajetórias dos profissionais de T. I. Tese 
(Doutorado em Ciências Sociais). Campinas: Instituto de Filosofia 
e Ciências Humanas, Universidade Estadual de Campinas 
(Unicamp), 2013.

CENTRO DE ESTUDOS SINDICAIS E DE ECONOMIA DO 
TRABALHO CESIT. Reforma Trabalhista - Textos para discussão. 
Campinas: Cesit/IE/Unicamp, 2017. Disponível em: <http://www.
cesit.net.br/apresentacao-dos-textos-de-discussao-do-projeto-de-
pesquisa-subsidios-para-a-discussao-sobre-a-reforma-trabalhista-
no-brasil/>. Acesso em: 27 fev. 2018.

COWORKING BRASIL. O que é coworking? Disponível em: <https://
coworkingbrasil.org/como-funciona-coworking/>. Acesso em: 7 fev. 2018.

DAL ROSSO, S. O ardil da fl exibilidade: os trabalhadores e a teoria do 
valor. São Paulo: Boitempo, 2017.

DEPARTAMENTO INTERSINDICAL DE ESTATÍSTICA E ESTUDOS 
SOCIOECONÔMICOS DIEESE. A jornada reduzida em turnos de revezamento: 
um direito ameaçado. Estudos e pesquisas, n. 70, São Paulo: Dieese, out. 
2013. Disponível em: <http://www.dieese.org.br/estudosepesquisas/2013/
estPesq70turnosRevezamento.pdf>. Acesso em: 2 mar. 2014.
DEPARTAMENTO INTERSINDICAL DE ESTATÍSTICA E ESTUDOS 
SOCIOECONÔMICOS DIEESE. O tempo de trabalho no Brasil: 
o negociado e o não negociado. Nota técnica, n. 105, nov. 2011. 
Disponível em: <http://www.dieese.org.br/notatecnica/2011/
notaTec105clausulasJornada.pdf>. Acesso em: 2 mar. 2014.



65Revista do Tribunal Regional do Trabalho da 15ª Região, n. 52, 2018

DEPARTAMENTO INTERSINDICAL DE ESTATÍSTICA E ESTUDOS 
SOCIOECONÔMICOS DIEESE. Os números da rotatividade 
no Brasil: um olhar sobre os dados da Rais 2002-2013. [2014?]. 
Disponível em: <https://www.dieese.org.br/notaaimprensa/2014/
numerosRotatividadeBrasil.pdf>. Acesso em: 2 out. 2017.

DEPARTAMENTO INTERSINDICAL DE ESTATÍSTICA E ESTUDOS 
SOCIOECONÔMICOS DIEESE. Rotatividade no mercado de trabalho 
brasileiro. São Paulo, 2016. Disponível em: <https://www.dieese.org.
br/livro/2016/rotatividade2016.pdf>. Acesso em: 2 out. 2017.

DRUCK, G. Unrestrained outsourcing in Brazil: more precarization 
and health risks for workers. Thematic Section: outsourcing and health. 
Caderno de Saúde Pública. Rio de Janeiro, 32(6), jun. 2016.

EUROFOUND. Recent developments in temporary employment: 
employment growth, wages and transitions. Luxembourg: Publications 
Offi ce of the European Union, 2015.

FILGUEIRAS, V. Terceirização e trabalho análogo ao escravo: 
coincidência. Salvador: indicadores de relação de emprego, 2014. 
Disponível em: <https://indicadoresdeemprego.fi les.wordpress.
com/2013/12/tercerizac3a7c3a3o-e-trabalho-anc3a1logo-ao-escravo1.
pdf>. Acesso em: 2 fev. 2018.

GALVÃO, A. et al. Dossiê reforma trabalhista. In: TEIXEIRA, M. O. 
T. et al. (Org.). Contribuição crítica à reforma trabalhista. Campinas: 
Unicamp/IE/Cesit, 2017, p. 25-113.

GIBB, L. S. F. A tendência de despadronização da jornada de trabalho. 
Tese (Doutorado em Desenvolvimento Econômico). Campinas: Instituto 
de Economia, Universidade Estadual de Campinas (Unicamp), 2017.

INSTITUTO DE PESQUISA ECONÔMICA APLICADA IPEA. Mei 
formalizou mais de 2,7 milhões de empresas em 3 anos. Ipea [on-line], 
maio 2013. Disponível em: <http://www.ipea.gov.br/portal/index.
php?option=com_content&view=article&id=17977>. Acesso em: 27 set. 2017.

KREIN, J. D. As relações de trabalho no Brasil na primeira década do século. 
Carta Social e do Trabalho, n. 22, Campinas: Unicamp/IE/Cesit, abr./jun. 2013.

KREIN, J. D.; TEIXEIRA, M. A terceirização e trabalho precário na 
indústria: percepção de mulheres e homens terceirizados. In: TEIXEIRA, 
M. et al. (Org.) Precarização e terceirização. São Paulo: Sindicatos dos 
Químicos, 2016a.
KREIN, J. D.; TEIXEIRA, M. As controvérsias das negociações coletivas 
nos anos 2000 no Brasil. In: VERAS DE OLIVEIRA, Roberto et al. (Org). 
O sindicalismo na era Lula: paradoxos, perspectivas e olhares. Belo 
Horizonte: Fino Traço, 2014, p 213-246.



Revista do Tribunal Regional do Trabalho da 15ª Região, n. 52, 201866

KREIN, J. D.; TEIXEIRA, M. Terceirização e relações de trabalho. In: JÚNIOR 
MACAMBIRA; ARAÚJO, Tarcisio Patricio de; LIMA, Roberto Alves de 
(Org.). Mercado de trabalho: qualifi cação, emprego e políticas sociais. 
Fortaleza: Instituto de Desenvolvimento do Trabalho/Núcleo de Economia 
Solidária da Universidade Federal de Pernambuco, 2016b, p. 109-138.

MICK, J.; LIMA, S.; BERGAMO, A. Perfi l do jornalista brasileiro: 
características demográfi cas, políticas e do trabalho. Florianópolis: UFSC, 2012.

NEVES, Magda de Almeida; PEDROSA, Célia Maria. Gênero, fl exibilidade e 
precarização: o trabalho a domicílio na indústria de confecções. Sociedade e 
Estado, v. 22, n. 1, Brasília, jan./abr. 2007, p. 11-34.

OLIVEIRA, I. F.; ALMEIDA, P. F. Negociação coletiva e fl exibilização 
da legislação trabalhista no Brasil. In: XIV ENCONTRO DA ABET, 14, 
2015, Campinas. Atas... Disponível em: <http://abet2017.com.br/wp-
content/uploads/2015/09/Artigo-ABET-DT-Final-Paula-e-Isabela.pdf>. 
Acesso em: 20 mar. 2017.

OLIVEIRA, J. M. Empreendedor individual: ampliação da base formal 
ou substituição do emprego? Radar. Tecnologia, produção e comércio 
exterior. Brasília: Ipea, n. 25, 2013.

PEROSSI, M. A composição da remuneração do trabalhador nas 
grandes empresas. Monografi a (Especialização em Economia 
do Trabalho e Sindicalismo). Campinas: Instituto de Economia, 
Universidade Estadual de Campinas (Unicamp), 2017.

SILVA, M. A precarização da atividade jornalística e o avanço da 
pejotização. Dissertação (Mestrado em Jornalismo). Brasília: Faculdade 
de Comunicação, Universidade de Brasília (UnB), 2014.

SLEE, T. Uberização: a nova onda do trabalho precarizado. São Paulo: 
Elefante, 2017.

SRNICEK, N. Plataform capitalism. Cambridge: Polity Press, 2017.

TEIXEIRA, M. O.; ANDRADE, H. R. Terceirização no serviço público 
e de cuidados na cidade de São Paulo. In: Teixeira, M. O. et al. (Org.). 
Contribuição crítica à reforma trabalhista. Campinas: Unicamp/IE/
Cesit, 2017, p. 289-310.

TELLES, Vera da Silva (Org). Mutações do trabalho e experiência 
urbana. Tempo social, v. 18, n. 1, 2006, p. 173-195.

ZANON, B. “Compartilhar é cool!”: o coworking é a nova cara do 
trabalho empreendedor jovem, qualifi cado e fl exível. Campinas: 
Unicamp/IE/Cesit. Disponível em: <http://www.cesit.net.br/
compartilhar-e-cool-o-coworking-e-a-nova-cara-do-trabalho-do-
empreendedor-jovem-qualifi cado-e-fl exivel/>. Acesso em: 2 fev. 2018.



A “REFORMA TRABALHISTA” E O COMPROMETIMENTO 
DO DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO: os efeitos 

transcendentes do retrocesso social

“LABOUR REFORM” AND THE COMMITMENT OF 
ECONOMIC DEVELOPMENT: the transcendent eff ects of 

social retrogression 

MARTINS, Ana Paula Alvarenga*

DIAS, Carlos Eduardo Oliveira**

Vivemos em um mundo de opulência sem precedentes, de um tipo 
que teria sido difícil até mesmo imaginar um ou dois séculos atrás. 

[...] Entretanto, vivemos igualmente em um mundo de privação, 
destituição e opressão extraordinárias. [...] a persistência da 

pobreza e de necessidades essenciais não satisfeitas, fomes coletivas 
e fome crônica muito disseminadas, violação de liberdades políticas 

elementares e de liberdades formais básicas, ampla negligência 
diante dos interesses e condições de agente das mulheres e ameaças 

cada vez mais graves ao nosso meio ambiente e à sustentabilidade 
de nossa vida econômica e social. (Amartya Sen)

Resumo: O presente trabalho tem como objetivo analisar as primeiras 
impressões a respeito da Lei n. 13.467, instituidora da chamada “reforma 
trabalhista”, relacionando-a com os prejuízos latentes ao desenvolvimento 
econômico, acentuando a provável construção de um precariado brasileiro, 
a partir da expansão de modalidades de contratação fl exível e outras 
formas de precarização do trabalho.

Palavras-chave: “Reforma trabalhista”. Contratos fl exíveis. Precarização 
do trabalho.

Abstract: The objective of this paper is to analyze the fi rst impressions 
regarding Law n. 13.467, which instituted the so-called “labour reform”, 
relating it to the latent losses to the economic development, accentuating 
the probable construction of an insecure Brazilian, from the expansion of 
fl exible contracting modalities and other forms of work insecurity. 

Keywords: “Labour reform”. Flexible contracts. Work insecurity.

*Juíza do Trabalho do TRT da 15ª Região, Campinas/SP. Mestranda em Desenvolvimento Econômico 
pela Faculdade de Economia da Unicamp. Professora Universitária. Membro da Associação dos 
Juízes para a Democracia (AJD).
**Juiz do Trabalho do TRT da 15ª Região, Campinas/SP. Conselheiro do CNJ (2015-2017). Doutor 
em Direito pela USP. Professor Universitário. Membro da Associação dos Juízes para a Democracia.



Revista do Tribunal Regional do Trabalho da 15ª Região, n. 52, 201868

1 INTRODUÇÃO

O Brasil vem passando por mudanças signifi cativas em seu 
quadro de regulação social. Desde o ano de 2015, quando se iniciaram os 
embates que culminaram com o afastamento da Presidente Dilma Rousseff, 
desenhou-se um cenário de completa destruição das poucas conquistas 
históricas da classe trabalhadora e da sociedade mais pobre. Ao que pare-
ce, as elites políticas e econômicas romperam um “pacto” urdido desde as 
eleições de 2002, a partir do qual se tornaram mais tolerantes à expansão 
de direitos fundamentais das camadas menos favorecidas. Como no livro 
de Benedetti, houve uma espécie de “trégua”, representada por um breve 
período no qual ocorreu signifi cativa expansão do poder de compra da 
base da sociedade, com transformações relevantes nos hábitos e no con-
sumo. Como consequência direta, houve ampliação dos canais de crédito 
e aumento sequencial na produção industrial, na atividade do comércio 
varejista e também na área de serviços.

A par da crise econômica global instalada desde 2008 - e que 
retardou seus efeitos no Brasil - o cenário desenhado no pós impeachment 
consagrou essa ruptura. O grupo político que se alojou no poder, legítimo 
representante da aristocracia e do capital, não tardou a adotar medidas 
de desconstrução da base social ainda em formação incipiente. O primei-
ro exemplo signifi cativo desse processo foi a Emenda Constitucional n. 
95/2016, que limitou por 20 anos os gastos públicos, congelando inves-
timentos em áreas sociais e estratégicas, como saúde e educação, o que 
inviabiliza qualquer evolução nas políticas relacionadas a tais temas.

Outros dois são a Reforma da Previdência Social - ainda não 
aprovada -, que atingirá uma gama imensa de trabalhadores, obrigando-os 
a permanecer mais tempo no mercado de trabalho e comprimindo os bene-
fícios pagos pelo Estado, e a Reforma Trabalhista, consubstanciada na Lei 
n. 13.467/2017, com as modifi cações nela realizadas pela Medida Provisó-
ria n. 808/2017.

Neste trabalho pretendemos analisar alguns aspectos gerais 
da lei mencionada, relacionando-a com os conceitos de desenvolvimento 
econômico e evidenciando a sua nítida intenção de destruir os direitos 
sociais no Brasil, o que tende a acarretar um quadro de precarização não 
apenas na classe trabalhadora, mas em toda a sociedade brasileira.

2 A REFORMA TRABALHISTA NO BRASIL

O desmonte da Consolidação das Leis do Trabalho e de todo 
o arcabouço estruturante de proteção social dos trabalhadores brasileiros 
estabelecido na Lei n. 13.467/2017, modifi cada pela Medida Provisória n. 
808, está sustentado em cinco pilares: a suposta prevalência das normas 
negociadas coletivamente e da autonomia da vontade sobre a legislação do 
trabalho; a ampliação sem limites da terceirização; a adoção de contratos 
atípicos, temporários, intermitentes; a instituição de jornadas de trabalho 
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fl exíveis com redução da porosidade do trabalho, e a imposição de limites 
e amarras à atuação da Justiça do Trabalho1.

A pretensa prevalência do negociado sobre o legislado tal qual 
estabelecida na Lei implica a intenção do reconhecimento pleno da autonomia 
da vontade dos entes coletivos no estabelecimento de normas de regulação 
do trabalho. A autonomia da vontade dos sindicatos, e em algumas situações 
também dos próprios trabalhadores, individualmente considerados, segundo 
o texto legal aprovado, atuaria de forma plena ainda que as condições de 
trabalho pactuadas sejam derrogatórias de direitos estabelecidos em lei. Nesse 
sentido, a Lei n. 13.467 autoriza a negociação coletiva precarizante, garantindo 
que mesmo inexistente qualquer contrapartida recíproca, as normas 
produzidas pelos entes coletivos são plenamente válidas. Os princípios do 
não retrocesso social e da dignidade humana, garantidos por um patamar 
civilizatório mínimo de direitos são completamente desconsiderados pela 
nova legislação. Por certo que rejeitamos essa hipótese e esse diagnóstico, 
pois compreendemos que a Constituição brasileira elegeu um sistema híbrido 
de regulação pública do trabalho, composto pela convivência entre normas 
autônomas e heterônomas de trabalho. Além disso,

[…] o legislador constituinte assegurou o caráter emanci-
patório da negociação coletiva, ao consagrar, no caput do 
art. 7º da Constituição que o rol de direitos constantes de 
seus incisos haveriam de ser suplementados por outros 
que visem à melhoria de sua condição social. Sendo assim, 
e considerado o plurinormativismo próprio das relações 
trabalhistas, resta latente que os patamares mínimos 
assegurados constitucionalmente devem ser respeitados 
pela lei, pelos instrumentos normativos, pelos contra-
tos, pelos regulamentos empresariais e quaisquer outras 
fontes formais do Direito. A Constituição somente per-
mite medidas supressivas quando expressamente 
autoriza, conforme dispõem alguns de seus incisos do 
art. 7º, já citados. (DIAS, 2017, p. 113).

Com foco nessa interpretação, entendemos que a Lei n. 13.467 
não autoriza a prevalência incondicional da negociação coletiva sobre 
as garantias legais, que sempre estará sujeita ao controle jurisdicional 
de validade. No entanto, tememos que não sejam poucos os intérpretes 
que procurem emprestar um sentido mais incisivo a esses dispositivos, 
reproduzindo o cenário visto nos anos 1990, em que a jurisprudência 
trabalhista foi amplamente simpática à prevalência da negociação coletiva, 
em detrimento do texto constitucional (DIAS, 2017, p. 105-111).

Na linha permissiva à precarização, a Lei autoriza a redução 
de jornada de trabalho e de salário por acordos e convenções coletivas de 
trabalho e considera que as normas sobre duração do trabalho e intervalos 

1Um dos estudos mais completos a respeito da “reforma trabalhista”, com viés crí! co, está na 
obra Resistência: aportes teóricos contra o retrocesso trabalhista, organizada por Jorge Luiz Souto 
Maior e Valdete Souto Severo, indicada nas referências.
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não são normas de saúde e segurança, e que por este motivo podem ser fl e-
xibilizadas de forma ampla, admitindo, com isso, que questões estruturais 
na proteção ao trabalhador sejam relativizadas ou até mesmo suprimidas. 
Permite, ademais, a universalização negociada do regime de 12x36, em que 
pese os efeitos nefastos desse tipo de jornada sejam deveras conhecidos.

A norma ainda veda a ultra-atividade dos instrumentos cole-
tivos (art. 614, § 3º, da CLT), inviabilizando a permanência dos direitos 
estabelecidos em acordos e convenções coletivas até que novos instru-
mentos coletivos sejam celebrados. Importante mecanismo de contenção 
da pressão patronal no período de negociação das normas de regulação 
do trabalho e equilíbrio de forças, a possibilidade da ultra-atividade dos 
acordos e convenções coletivas retirada pela Lei n. 13.467 atuaria impe-
dindo a redução de conquistas pelos trabalhadores no momento de repac-
tuação dos instrumentos coletivos. Sem a garantia da sobrevigência das 
normas anteriormente pactuadas, os trabalhadores e os sindicatos obrei-
ros certamente fi cam mais vulneráveis aos interesses do capital.

Por outro lado, a lei aprovada fragiliza as entidades sindicais, 
estabelecendo a facultatividade da contribuição sindical; autorizando a 
negociação direta pelo empregado com o empregador; permitindo a dis-
pensa coletiva, independentemente de autorização sindical ou da celebra-
ção de convenção ou acordo coletivo de trabalho e tornando desnecessária 
a assistência sindical nas rescisões individuais de contratos de trabalho. A 
lei esvazia as atribuições dos sindicatos, retira-lhes a força e a capacidade 
de intervenção em situações reais de ofensa a direitos dos trabalhadores, 
privilegiando exclusivamente os interesses do capital. Os trabalhadores, 
segundo a nova legislação, não estarão protegidos pela atuação sindical 
nos momentos de maior fragilidade, como sói acontecer nas rescisões indi-
viduais ou coletivas de contratos de trabalho.

Essas possibilidades de negociação sem a participação sindical 
contrariam o discurso de valorização da negociação coletiva, pois empresta-se 
a negociações individuais um peso equivalente àquela celebrada pelas 
entidades sindicais. De outra parte, a extinção da compulsoriedade da 
contribuição, feita de maneira isolada, sem modifi car o panorama do modelo 
organizativo, fragiliza sobremaneira o sindicato, retirando sua única fonte 
de subsistência e comprometendo a capacidade mobilizatória das entidades.

A “reforma” aprofunda ainda a fragmentação das bases sindi-
cais com a permissão da terceirização ampla e a adoção de contratos de 
trabalho fl exíveis, pulverizando a representação dos trabalhadores, em um 
sistema sindical no qual a representatividade é estabelecida pela categoria 
econômica e a unicidade sindical deve ser observada. Nesse contexto, vale 
destacar que a primeira onda ocorreu com a aprovação da Lei n. 13.429, que 
promoveu alterações na Lei do Trabalho Temporário (Lei n. 6.019/1974). 
Mas as trapalhadas governistas foram tão intensas que, mesmo com um 
Projeto de Lei bastante amadurecido e debatido nas duas Casas Legislativas, 
optou-se pela aprovação de uma proposta muito mais antiga, desatualizada 
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e insufi ciente para os fi ns a que se propunha. Assim, as primeiras mudan-
ças realizadas acabaram por apenas amplifi car os efeitos da contratação 
temporária, sem afetar a terceirização, havendo a necessidade de nova 
alteração - promovida pela Lei n. 13.467 - na mesma norma, desta 
feita para universalizar as possibilidades de interposição de mão de obra.

Se é certo que a permissão da terceirização sem qualquer li-
mite conduzirá à fragilização dos sindicatos, não é menos certo que seus 
efeitos deletérios se estenderão ao conjunto dos trabalhadores brasileiros. 
As alterações introduzidas pela Lei n. 13.467 de 2017 pretendem eliminar 
qualquer entrave à terceirização da força de trabalho, que poderá se referir 
a qualquer atividade, inclusive aquela voltada para a fi nalidade principal 
da empresa. Nesse sentido, relevante destacar que a terceirização no Brasil 
não se limita a atividades específi cas e qualifi cadas, não obstante a atual e 
notória jurisprudência do Tribunal Superior do Trabalho, sendo normal-
mente implementada como mecanismo de redução de custos da produ-
ção, raramente estando vinculada a um processo de especialização técnica.

A Reforma Trabalhista acentua este aspecto da terceirização, 
permitindo que qualquer atividade desenvolvida pela empresa seja ter-
ceirizada, ainda que seja a sua atividade principal. De acordo com a nova 
redação da lei, “poderá haver a transferência de quaisquer atividades, 
inclusive na atividade principal” (CÉSAR; MONTI JR., 2017). Como se 
nota, não houve uma preocupação primordial do legislador reformista 
em promover a busca pela especialização, o que poderia ser uma justi-
fi cativa plausível e, em tese, poderia justifi car a terceirização. O intento 
evidente foi a redução de custos do trabalho mediante a retirada de direi-
tos trabalhistas, que decorre do processo de transferência de atividades 
típicas dessa modalidade de contratação. A terceirização assim realizada 
promove a redução de direitos, aprofunda as desigualdades de pactuação 
da força de trabalho, precariza substancialmente as condições de trabalho 
às quais são submetidos os trabalhadores terceirizados.

Isso não é novidade no Brasil, pois desde que a terceirização 
aqui se instalou como forma preferencial de solução de determinados 
problemas estruturais das empresas ela assumiu um papel adicional, que 
acabou se tornando o protagonista: uma forma de retirar o trabalhador do 
sistema de proteção construído no início do Século XX e que é considerado, 
por aqueles que advogam um pensamento mais voltado ao liberalismo, ex-
cessivamente intervencionista e capaz de comprometer a produtividade e a 
competitividade das empresas. Nesse sentido, a lição de Márcio Pochmann:

O movimento de terceirização dos contratos de mão 
de obra pelas empresas no Brasil atendeu ao objetivo 
maior de assegurar a sua própria sobrevivência num 
contexto demarcado pela ampliação da competição 
intercapitalista desregulada e vinculada à inserção 
subordinada e passiva da economia nacional à globali-
zação. (POCHMANN, 2012, p. 54).
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Dessa maneira, desde que começou a ser desenvolvida, ela se tor-
na um dos instrumentos de desqualifi cação da mão de obra com vistas a su-
primir ou, ao menos, reduzir o impacto de abrangência do sistema de prote-
ção do trabalho. Em outras palavras, tornou-se instrumento de precarização, e 
não apenas em um modelo produtivo voltado ao incentivo da especialização2.

Em outra frente de atuação, a Lei n. 13.467/2017 promove a 
redução da porosidade do trabalho com a eliminação de tempo não produ-
tivo, introduzindo no ordenamento jurídico brasileiro o contrato intermi-
tente, independentemente do tipo de trabalho ou atividade do empregado 
ou do empregador. Neste precarizante contrato, a prestação de serviços 
não é contínua, podendo ocorrer com alternância de períodos de prestação 
de serviços e períodos de inatividade, determinados em horas, dias ou me-
ses. Evidente que esta modalidade contratual atende exclusivamente aos 
interesses do capital, reduzindo os custos do trabalho pela precariedade da 
inserção do trabalhador, remunerando apenas a força de trabalho despen-
dida segundo a demanda da empresa. O atípico e precário contrato inter-
mitente intensifi ca a subordinação jurídica e sobretudo econômica do tra-
balhador, não oferecendo qualquer garantia mínima de subsistência, sem 
remuneração dos períodos de inatividade, que podem durar horas, dias, 
semanas ou meses, conforme a exclusiva necessidade de demanda por mão 
de obra das empresas e interesses do capital.

O contrato intermitente traz consigo outra possibilidade concre-
ta, bem ao sabor das pretensões de desestruturação do mercado de traba-
lho. Em momentos de retração econômica, havendo menos ofertas de tra-
balho, há uma contração natural da renda, porquanto o trabalhador recebe 
apenas e tão somente pelos dias trabalhados. Como dissemos, o permissivo 
legal autoriza que ele permaneça dias ou meses sem ser convocado para o 
trabalho, desestabilizando qualquer perspectiva de planejamento fi nancei-
ro. A par disso, estando ativo seu registro de empregado, as estatísticas de 
empregabilidade podem revelar um fato inusitado: a existência de um mer-
cado de trabalho com número reduzido de desempregados, mas sem que 
os que estão sujeitos a este contrato tenham renda sufi ciente para sustentar 
suas famílias. O próprio Governo Federal, ao normatizar a inclusão desses 
contratos no Caged (Cadastro Geral de Empregados e Desempregados) do 
Ministério do Trabalho, admitiu a possibilidade de a inclusão simultânea 
de diversos contratos resultar em informações distorcidas3.

2É o que Ricardo Antunes chama de “subproletarização do trabalho”, “presente nas formas de tra-
balho precário, parcial, temporário, subcontratado, ‘terceirizado’, vinculados à ‘economia informal’, 
entre tantas modalidades existentes”. (ANTUNES, 2000, p. 52).
3Segundo a Agência da Empresa Brasileira de No! cias, o coordenador de Esta! s" cas do Ministério 
do Trabalho, Mário Magalhães, reconheceu a possibilidade de ocorrerem essas distorções. “Isso 
porque, com a possível inclusão de trabalhadores em trabalho intermitente por diversos emprega-
dores, pode-se criar a ideia de que há mais pessoas contratadas e, portanto, menos desempregadas. 
‘A nossa intenção é que as esta! s" cas do trabalho contem com toda a transparência possível’, afi rma 
Magalhães”. Disponível em: <h$ p://agenciabrasil.ebc.com.br/economia/no" cia/2017-12/trabalho
-intermitente-parcial-e-teletrabalho-ja-devem-ser-informados-ao>. Acesso em: 5 mar. 2018.
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Em um contexto mais favorável, de expansão econômica, o 
sistema permite que haja a substituição dos contratos de trabalho regula-
res por contratos intermitentes, abrangendo a totalidade dos períodos de 
necessidade empresarial, mas exigindo desses trabalhadores que tenham 
mais de um contrato ativo. Esse, aliás, foi um dos argumentos dos defen-
sores da “reforma”: a possibilidade de o empregado ter vários empregos 
simultâneos, mas isso naturalmente compromete outros elementos rele-
vantes da vida pessoal e social do trabalhador. Na prática, deita por terra 
todo o sistema de proteção que envolve limites de trabalho e de descanso 
para os trabalhadores.

Para piorar esse quadro, a MP n. 808 acrescentou à lei outra per-
versidade: a necessidade de o próprio trabalhador complementar as contri-
buições previdenciárias devidas pelos períodos de trabalho. Dito de outro 
modo, nos meses em que houver trabalho praticado por trabalhador inter-
mitente, que resulte em contribuição previdenciária menor do que o limite 
mínimo previsto na lei, o trabalhador só terá computada essa contribuição 
se ele próprio fi zer a complementação para atingir o referido patamar. Isso 
equivale dizer que, literalmente, o trabalhador intermitente tem que “pagar 
para trabalhar”, o que representa um dos mais abomináveis retrocessos.

O interesse empresário na redução da porosidade do trabalho 
é também garantido por normas que fl exibilizam o regime de duração de 
trabalho. A lei aprovada considera que as normas sobre a jornada de trabalho 
não são normas de saúde e segurança, e assim estabelece a possibilidade de 
ampla fl exibilização destas regras por meio de acordos individuais ou coletivos. 
O objetivo da lei é intensifi car a produtividade do trabalho, remunerando apenas 
as horas efetivamente dedicadas à produção de mais-valia. Nesse sentido, a lei 
estabelece que não se considera tempo à disposição do empregador e, portanto, 
não integra a jornada de trabalho, o tempo despendido pelo empregado até 
a efetiva ocupação do posto de trabalho e para o seu retorno, caminhando 
ou por qualquer meio de transporte, inclusive o fornecido pelo empregador. 
A lei quer desconsiderar, assim, signifi cativo debate jurisprudencial que 
culminou no reconhecimento do direito ao pagamento das horas de percurso 
nas situações em que o local de trabalho é de difícil acesso ou não servido por 
transporte público.

Por outro lado, a Reforma prevê, ainda, que o banco de 
horas poderá ser pactuado por acordo individual e que o intervalo para 
descanso e alimentação poderá ser reduzido para até trinta minutos por 
meio de negociação coletiva. Prevê, também, que a jornada 12x36 poderá ser 
adotada para qualquer tipo de trabalho, inclusive em ambientes insalubres, 
por acordo coletivo e sem concessão de intervalo para alimentação, que 
poderá ser indenizado. No regime 12x36 estabelecido pela nova e nefasta 
lei, o trabalhador poderá ser obrigado a cumprir doze horas ininterruptas de 
trabalho produtivo, o que também incentiva a procura de outros empregos 
nos períodos de descanso, como já ocorre em setores como o de saúde e o de 
vigilância, e ainda sem garantia do intervalo intrajornada.
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Neste contexto de ampla fl exibilização das normas de duração 
do trabalho, a estrutura da relação de emprego permeada pela subordina-
ção, a desigual correlação de forças entre capital e trabalho determinarão 
sempre o estabelecimento de regimes de trabalho que atendam ao interes-
se da produção, e não o contrário.

Quanto à Justiça do Trabalho, os defensores da “reforma” 
argumentam que a grande quantidade de processos tramitando no 
Judiciário Especializado decorre, sobretudo, do detalhamento acentuado 
das obrigações trabalhistas pela CLT e de regras processuais que 
estimulam a litigiosidade. Afi rmam, também, que o Tribunal Superior do 
Trabalho, no exercício de sua competência constitucional para a edição de 
Súmulas, tem extrapolado sua função de intérprete da lei e contribuído 
para o incremento da litigiosidade, criando direitos não previstos em lei e 
ampliando a insegurança jurídica.

Mas os detratores da CLT e da Justiça do Trabalho sonegam 
os dados das estatísticas ofi ciais, que apontam que 49,43% das demandas 
trabalhistas em trâmite na Justiça do Trabalho decorrem do não pagamento 
das verbas rescisórias pelos empregadores quando da rescisão do contrato 
de trabalho4. É de indagar como é possível, a partir desses dados, explicar o 
argumento apresentado no relatório da “reforma” de que o excesso de demanda 
tem como causa as dúvidas suscitadas pelo detalhamento acentuado das 
obrigações trabalhistas pela CLT? Os dados do Conselho Nacional de Justiça 
refutam quaisquer argumentos nesse sentido, comprovando que o excesso 
de demandas trabalhistas no Brasil é, na realidade, fruto do descumprimento 
sistemático de essenciais direitos dos trabalhadores brasileiros.

Fundada nesses falsos argumentos, a Lei n. 13.467 cria obs-
táculos econômicos para o amplo acesso à justiça por parte dos trabalha-
dores (tornando rigorosos os critérios para a concessão da gratuidade e 
impondo despesas processuais), introjetando uma cultura repressiva ao 
exercício da ação, com vistas a promover uma artifi cial redução de pro-
cessos. Além disso, burocratiza alguns procedimentos para os trabalha-
dores e, de outra parte, cria facilidades para as empresas obstaculizarem 
o efetivo cumprimento das decisões trabalhistas.

Os falaciosos argumentos apresentados não estão sustentados 
em fatos ou dados ofi ciais e escondem os reais objetivos dos defensores 
da “reforma”. Ao tornar a Justiça do Trabalho inefi caz, ela inviabiliza a 
concretização do direito do trabalho e a garantia do não retrocesso social e 
da dignidade humana. Assim, para o sucesso dos objetivos ocultos no texto 
da Lei, são estabelecidas normas que rompem com o princípio da gratuida-
de, criando obstáculos ao direito constitucional de livre acesso ao Judiciário, 
além do estabelecimento de regras rigorosas de interpretação jurisdicional, 
impondo limites e amarras à atuação dos juízes e tribunais trabalhistas. A 
“reforma” burocratiza o processo do trabalho, rompe com o princípio 

4Relatório Jus! ça em Números 2016, produzido pelo Conselho Nacional de Jus! ça - CNJ. 
Disponível em: <h" p://www.cnj.jus.br/fi les/conteudo/arquivo/2017/12/b60a659e5d5cb-
79337945c1dd137496c.pdf>. Acesso em: 5 mar. 2018.
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constitucional da gratuidade, onera e obstaculiza o acesso à Justiça, retira 
garantias processuais aos trabalhadores na execução de seus créditos traba-
lhistas e determina procedimentos que conduzirão ao inchaço do Judiciário.

Nesse sentido, pontifi cou Alessandro da Silva:

A correlação dos dados relativos à evolução do mercado 
de trabalho brasileiro com aqueles concernentes ao ajui-
zamento de ações perante a Justiça do Trabalho, revela 
que no período de 2002 a 2015 houve redução da liti-
giosidade nas relações de emprego. Logo, são falsos os 
fundamentos apresentados pelo legislador para justifi -
car as alterações feitas na CLT que atavam a assistência 
judiciária gratuita. Dentre tantos outros, eis aqui mais 
um vício que deslegitima a ‘reforma’ trabalhista e desa-
fi a a comunidade jurídica a resistir à sua aplicação. 
(SILVA, 2017, p. 57).

Resta assim cristalino que a aprovação célere e celerada da 
“reforma trabalhista” busca conduzir à destruição dos direitos sociais, 
franqueando a precarização extrema das condições de pactuação das re-
lações de trabalho, garantindo o livre trânsito para o capital, ampliando 
as desigualdades sociais deste país já tão desigual.

3 PERSPECTIVAS TEÓRICAS SOBRE O DESENVOLVIMENTO 
ECONÔMICO

Neste contexto de destruição em que se situa o Brasil atual, é 
elementar a análise de estudiosos do tema do desenvolvimento econômico. 
Amartya Sen, por exemplo, o aborda a partir da perspectiva da liberdade 
individual. Segundo o autor, uma concepção adequada de desenvolvimento 
deve considerar, além da acumulação de riqueza e do crescimento da renda 
(sem desconsiderar a importância destas variáveis), sobretudo as liberda-
des dos indivíduos. Compreende a liberdade como processo (liberdade de 
ações e decisões) e como oportunidade (oportunidades reais que as pessoas 
têm dadas as suas circunstâncias pessoais e sociais). Sob este enfoque, o 
autor apresenta situações em que ainda que maior a renda (como exemplo, 
cita os afro-americanos), menor a perspectiva de vida em comparação com 
populações mais pobres (como, por exemplo, indianos do Kerala). Mencio-
na também que mesmo com a garantia de renda (cita o exemplo do sistema 
europeu de seguridade social), o desemprego é uma fonte de efeitos debili-
tadores sobre a liberdade do indivíduo (SEN, 2000, p. 39).

Sen ainda chama a atenção para o fato de que a liberdade exer-
ce dois papéis relacionados a avaliação e efi cácia. Nesses termos, considera 
que o desenvolvimento de uma sociedade deve ser avaliado segundo as 
liberdades substanciais que os indivíduos desta sociedade usufruem, e, 
ainda, que a liberdade individual é elemento central da iniciativa individual e 
da efi cácia social (condição de agente do indivíduo, sendo capaz de cuidar 
de si mesmo e infl uenciar a sociedade) (SEN, 2000, p. 321). Para o autor, o 
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desenvolvimento é um processo de expansão das liberdades reais, sendo a 
liberdade tanto um fi m primordial (papel constitutivo da liberdade), como 
o meio para o desenvolvimento (papel instrumental da liberdade). Dentre 
os tipos de liberdades instrumentais apresenta as liberdades políticas, as 
facilidades econômicas, as oportunidades sociais, as garantias de trans-
parência e a segurança protetora, afi rmando a existência de inter-relações 
entre os diversos tipos e complementaridade entre eles.

Em outra dimensão, devemos considerar que o desenvolvi-
mento humano deve ser aferido não apenas pela renda e pela riqueza, 
dado que o progresso material é apenas um mecanismo, mas não a fi nali-
dade do desenvolvimento. Há que se considerar o lado produtivo do de-
senvolvimento, representado pela transformação da estrutura dos meios 
de produção e das transformações sociais, como a urbanização, mudan-
ças nas relações de gênero, incremento da mobilidade de trabalhadores, 
o advento do estado de bem-estar social. Esta defi nição de desenvolvimento 
amplamente aceita até os anos 1970 foi desconsiderada a partir da hegemo-
nia do neoliberalismo, mormente a partir da década seguinte. A partir 
daí, disseminou-se a ideia de que os países em desenvolvimento não de-
veriam ser ajudados porque suas situações decorriam de suas próprias 
inabilidades e da corrupção, usada recorrentemente como um discurso 
moldado e voltado aos interesses dos países de capitalismo central5.

Neste ponto, chamam a atenção as metas defi nidas pela Onu 
que, direta ou indiretamente, têm por objetivo a redução da pobreza, a pro-
moção da educação e da saúde nos países pobres. Contudo, a concepção de 
desenvolvimento que se extrai das metas da Onu não o considera na sua 
dimensão produtiva, no sentido de promover mudanças nas estruturas 
produtivas e nas capacidades dos países. Não obstante a meta 8 deter-
minar o estabelecimento de uma parceria global pelo desenvolvimento 
(com objetivos que envolvem regras de comércio, assistência técnica, no-
vas tecnologias, informação e comunicação, entre outros), ela tem sido 
implementada pelos países centrais, sobretudo, por meio da redução de 
tarifas e subsídios para produtos agrícolas, têxteis e vestuário6. Assim, na 
prática, esta visão entre comércio e desenvolvimento implica uma con-
cepção não desenvolvimentista, porque não promove a transformação da 
estrutura produtiva e social dos países em desenvolvimento.

5Jessé de Souza faz uma análise precisa, ao apontar que essa invocação reiterada de que os países em 
desenvolvimento são corruptos decorre de um paradigma culturalista, estabelecido pelos países de 
capitalismo central, com auxílio da grande imprensa, inclusive para reafi rmar uma imagem (e, sobre-
tudo, uma auto-imagem), de que o brasileiro é um “vira-lata”. Segundo o autor, “é preciso convencer 
todo um povo que ele é inferior não só intelectualmente, mas, tão ou mais importante, também infe-
rior moralmente. Que é melhor entregar nossas riquezas a quem sabe melhor u" lizá-las, já que outros 
são honestos de berço, enquanto nós seríamos corruptos de berço”. (SOUZA, 2017, p. 23-24).
6A no# cia mais recente dá conta que o Presidente dos Estados Unidos anunciou a intenção de elevar 
as taxas de importação em 25% para aço e em 10% para alumínio comprado de empresas estrangei-
ras, o que comprometeu severamente as empresas brasileiras do segmento. Disponível em: <h$ p://
www.valor.com.br/empresas/5355905/siderurgicas-caem-na-b3-apos-trump-anunciar-tarifa-sobre
-aco>. Acesso em: 5 mar. 2018.
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De de outra banda, devemos considerar que diversos economis-
tas também tangenciam a análise de que a temática do lazer é um dos com-
ponentes essenciais da propagação da felicidade humana. Disso decorre 
que uma das condições para a fruição do lazer é a limitação da jornada de 
trabalho, como reconhecem, aliás, as Nações Unidas desde a Declaração de 
1948. Contudo, apesar do aumento da produtividade, em especial decor-
rente da intensifi cação da tecnologia da informação, isso não tem resultado 
na redução da jornada de trabalho. Em outras palavras, o aumento da pro-
dutividade tem sido utilizado para produzir mais coisas e não para reduzir 
o tempo de trabalho, como seria desejável em uma perspectiva humanista 
de desenvolvimento. Além disso, o resultado da produção adicional tem 
benefi ciado as companhias e os salários de um pequeno grupo de privile-
giados que estão no topo da pirâmide social, e não chega às suas bases. Por 
isso, um tempo maior para o lazer, se concedido pela redução da jornada de 
trabalho, sem alteração da remuneração, demandaria mais incremento de 
produtividade, mas também mais consumo pelos trabalhadores, que pode-
riam ser levados a mudanças de hábitos em seus consumos.

4 A DESTRUIÇÃO DE DIREITOS SOCIAIS E SUAS REPERCUSSÕES 
NO DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO: a formação do preca-
riado brasileiro

A partir das linhas traçadas no tópico anterior, vemos uma ní-
tida contradição entre esses postulados e as consequências estimadas para 
o mercado de trabalho a partir da implantação da Reforma Trabalhista 
no Brasil. Em um espectro mais amplo, já se nota que a precariedade que 
tende a ser produzida pelas formas fl exíveis de contrato tende a produzir 
um trágico cenário macroeconômico. Ainda que os efeitos concretos das 
alterações legislativas ainda não possam ser aferidos de maneira plena, 
eles já se manifestam de forma desalentadora. Em que pese a lei contenha 
incontáveis imperfeições, e tenda a produzir mais insegurança jurídica, 
não são poucos os que estão aderindo incondicionalmente aos modelos 
fl exíveis de contratação, seduzidos por uma ideia superfi cial de que po-
derão ter redução de custos operacionais. Desde logo antevemos que isso 
irá produzir uma profusão de ações judiciais - a despeito das restrições ao 
acesso à justiça promovidas pela lei - e até que a jurisprudência venha a se 
conformar no sentido do reframento dessas práticas - haverá certa consoli-
dação de condutas claramente voltadas à precariedade. Com efeito,

[…] a precariedade também implica a falta de uma 
identidade segura baseada no trabalho, conside-
rando que os trabalhadores em alguns empregos de 
baixa renda podem estar construindo uma carreira. 
(STANDING, 2015, p. 27).

Os modelos fl exíveis admitidos pela novel legislação inter-
ditam essa ideia. Tanto pela terceirização - que tende a fragmentar ainda 
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mais o mercado de trabalho - como pela adoção do trabalho intermitente, 
o legado concreto poderá ser o da total desqualifi cação dos trabalhadores 
para a construção de uma carreira profi ssional, terminando por reduzir a 
importância do trabalho qualifi cado.

Segundo Guy Standing, a busca de relações de emprego fl exí-
vel tem sido a principal causa direta do crescimento do precariado global7 
(STANDING, 2015 p. 56). Para ele,

[…] o precariado tem características de classe. Consiste 
em pessoas que têm relações de confi ança mínima com 
o capital e o Estado, o que as torna completamente 
diferentes do assalariado. E ela não tem nenhuma das 
relações de contrato social do proletariado, por meio 
das quais as garantias de trabalho são fornecidas em 
troca de subordinação e eventual lealdade, o acordo 
tácito que serve de base para os Estados de bem-estar 
social. (STANDING, 2015, p. 25).

É curial que o achatamento da renda da população traba-
lhadora irá reduzir o consumo e a utilização dos serviços, que confi gu-
ram motores relevantes da economia, além de impactar diretamente na 
produção industrial. Esses contratos fl exíveis tendem, inclusive, a afetar 
o crédito, já que o mercado fi nanceiro possui critérios rigorosos para a 
concessão de empréstimos, que demandam garantias reais ou algum tipo 
de proteção relacionada ao trabalho. Com renda reduzida e modalidades 
fl exíveis de trabalho, os trabalhadores terão mais difi culdades para obter 
linhas de crédito, inclusive as voltadas para o consumo de bens duráveis.

Isso também se apresenta a partir da incrementação de re-
gras mais fl exíveis que permitem a exploração do trabalho sem a devida 
contraprestação, seja pela ampliação da jornada, pela redução de salários 
ou outras formas de eliminação de direitos. Isso também tende a reduzir 
a massa fi nanceira, interditando a crescente expansão do processo de in-
tegração das camadas mais modestas da sociedade a bens de consumo. 
Com isso, aqueles segmentos que se popularizaram nos últimos anos e se 
tornaram acessíveis aos mais pobres, tendem a retrair suas ofertas, produ-
zindo cada vez mais um modelo de consumo elitizado.

Os modelos de trabalho trazidos pela “reforma”, além das 
possibilidades variadas de ampliação do tempo de trabalho, tende a 
comprometer de vez a possibilidade de o trabalhador realizar outras 
atividades sociais ou culturais. A nova regulação do trabalho encarcera, 
novamente, o trabalhador à vida devotada ao labor, segregando-o social-
mente e impedindo que ele tenha acesso a outros meios de satisfação e 
progressão pessoal. A tendência de ampliação indefi nida de jornada e o 
incentivo à multiplicidade de empregos acarreta a impossibilidade de o 
trabalhador ter tempo livre para convívio social e com sua família, igual-
mente interditando qualquer possibilidade de se emancipar.

7Segundo o autor, precariado seria um neologismo, que combina o adje! vo “precário” e o subs-
tan! vo relacionado “proletariado”, usado como referência para defi nir o alcance das pessoas que 
pertencem à “classe-que-vive do trabalho” em condições de precariedade.



79Revista do Tribunal Regional do Trabalho da 15ª Região, n. 52, 2018

Soma-se a isso o fato de que esse processo gerará um impacto 
severo também na formação intelectual e acadêmica dos segmentos mais 
modestos. Como se sabe, a ampliação dos cursos universitários e dos pro-
gramas de fi nanciamento estudantil foram responsáveis pela inserção de 
milhares de pessoas em um mundo que lhes fora historicamente sonega-
dos. A ausência de políticas que permitissem o ingresso em universidades 
públicas e a difi culdade econômica de custear os estudos em instituições 
privadas fez com que grande parcela da classe trabalhadora fosse alheada 
desse contexto. A superação verifi cada a partir das políticas públicas enun-
ciadas criou novas balizas para a formação acadêmica, profi ssional e tam-
bém para a satisfação pessoal desses trabalhadores e trabalhadoras.

A regulação fl exível do trabalho, ao expandir a necessidade e 
a possibilidade de exploração da mão de obra tende a causar, a um só tem-
po, o afastamento dessas pessoas da vida acadêmica como também, por 
decorrência, compromete a própria sobrevivência desse segmento econô-
mico, que tende a ser cada vez mais absorvido pelas grandes corporações 
internacionais da área de educação. Ainda nas palavras de Standing,

[…] os empregados estáveis são mais propensos a se 
organizar coletivamente, uma vez que estão mais segu-
ros e confi antes em confrontar seus empregadores. A 
garantia de vínculo empregatício acompanha a garan-
tia de representação. (STANDING, 2015, p. 57).

Isso está longe de ocorrer para os que possuem relações fl exí-
veis de trabalho, como aquelas que foram trazidas pelo ordenamento da 
Lei n. 13.467. A sua efetiva implementação, além de consagrar o amplo 
retrocesso social decorrente do Golpe de 2016, também tende a fortalecer 
a formação do precariado brasileiro, bem ao gosto das elites escravocratas 
e dominantes (SOUZA, 2017, p. 25).

5 CONCLUSÕES

A “reforma trabalhista”, proclamada pela Lei n. 13.467, é um 
dos pilares do atual estágio de desconstrução social, que tende a compro-
meter a pequena parcela construída no decorrer da breve história nacio-
nal. Além dos prejuízos diretos e imediatos a um número crescente de 
trabalhadores e trabalhadoras com a instituição de medidas e mecanis-
mos de precarização nos contratos de trabalho, irá produzir a constitui-
ção do “precariado brasileiro”, consistente em uma classe rodeada pela 
pobreza e pela difi culdade de acesso aos bens essenciais à satisfação nas 
necessidades elementares de qualquer cidadão.

Essa tendência vai acarretar consequências graves do ponto 
de vista macroeconômico, com interrupção do ciclo de crescimento em ra-
zão da mais que provável perda do poder de compra dos trabalhadores, o 
que prejudica sensivelmente o desenvolvimento econômico da sociedade 
brasileira. Ao cabo de alguns anos de disseminação dessa precariedade, os 
efeitos deletérios dessa legislação tendem a atingir as principais atividades 
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produtivas nacionais, em prejuízo do próprio capitalismo. Isso vai ao en-
contro dos interesses das nações estrangeiras, ávidas por expandir seus 
limites, comprometendo inclusive a soberania de nosso país.
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Resumo: A nova legislação trabalhista regulamentou a aplicação dos 
honorários de sucumbência na Justiça do Trabalho. Como a principal 
característica do direito do trabalho é a proteção da parte mais fraca 
na relação contratual, isso se refl ete no direito processual do trabalho, 
porque este é apenas instrumento daquele. A nova legislação não pode 
ser interpretada de modo a aplacar o direito fundamental de ação e o 
acesso à justiça nem ofender a dignidade do trabalhador.

Palavras-chave: Reforma trabalhista. Processo. Honorários. Advogado. 
Direito de ação.

Abstract: The new labor legislation has established the payment of 
attorney’s fees to the prevailing party at Labor Court. As the main feature 
of labor law is to protect the employee in his contract relations with 
employers, labor procedural law should be similar, because this is just a 
tool for the fi rst one. Attorney’s fees can’t be interpreted as a way to ban 
the right of action or a barrier to access the justice either an offense to the 
worker’s dignity.

Keywords: Labour reform. Process. Fees. Lawyer. Right of action.

1 INTRODUÇÃO

A Lei n. 13.467/2017 - Reforma Trabalhista - alterou diversos 
dispositivos da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), tanto normas 
de direito material quanto de direito processual do trabalho.

A pretensão das alterações é de tal magnitude que até algu-
mas das bases principiológicas do direito do trabalho e mesmo do direito 
processual do trabalho podem ser questionadas e precisam ser refl etidas. 

*Advogado. Mestre em Direito pela UFPR. Pós-Graduado em Direito Empresarial e Direito 
Processual Civil. Professor de Direito do Trabalho, Direito Previdenciário e Prá� ca Jurídica 
Trabalhista no Centro Universitário Dom Bosco - UniDBSCO.
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Para dar dois exemplos, basta citar o princípio da norma mais favorável 
(art. 620 da CLT) e o princípio da gratuidade do acesso à Justiça do Tra-
balho (art. 789, § 1º, e art. 844, §§ 2º e 3º, da CLT), ambos integrantes de 
uma rede de proteção do trabalhador nas relações material e processual 
trabalhista, que a nova lei pretendeu relativizar.

Desde a sua origem, a CLT contempla o jus postulandi das 
partes, isto é, o direito de as partes postularem em juízo pessoalmente, 
sem a necessidade de representação ou assistência por advogado. A regra 
está prevista no art. 791 - que permaneceu inalterada pela Reforma - é tra-
dicionalmente reconhecida como uma característica própria do processo 
do trabalho, que se insere na lógica da facilidade de acesso à Justiça do 
Trabalho. O trabalhador, independente de despesas com advogado ou 
pagamento de custas processuais, teria ao seu dispor um processo sim-
ples, informal e gratuito, por meio do qual poderia reivindicar direitos 
trabalhistas eventualmente não adimplidos pelo empregador.

Com a capacidade postulatória das partes e sem regulamen-
tação específi ca na CLT, a jurisprudência trabalhista formou-se e consoli-
dou-se negando a aplicação dos honorários de sucumbência no processo 
do trabalho.

Essa situação foi alterada pela Reforma Trabalhista ao disci-
plinar expressamente a matéria.

No entanto, inúmeras dúvidas surgem a partir daí, como a 
possibilidade ou não de aplicação da lei aos processos em curso, ajuiza-
dos antes da vigência da lei, a interpretação dos dispositivos que determi-
nam a aplicação da sucumbência recíproca e o seu montante no caso de 
condenação do reclamante, o momento adequado para se determinar a 
suspensão da exigibilidade do crédito dos honorários, entre outras.

Com o objetivo de contribuir com a interpretação do tema, 
este estudo faz um relato do desenvolvimento histórico e da consolidação 
da jurisprudência trabalhista a respeito dos honorários no processo tra-
balho, uma refl exão sobre o atual conceito de acesso à justiça, para então 
propor uma interpretação dos novos dispositivos legais e, quiçá, buscar 
uma defi nição específi ca e adequada ao processo trabalhista.

2 RELATO HISTÓRICO DOS HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS 
NA JUSTIÇA DO TRABALHO

A Justiça do Trabalho, em sua origem, atuava apenas como 
órgão do Poder Executivo destinado a promover a conciliação entre em-
pregados e empregadores, mas desprovida da função jurisdicional e do 
poder de coerção.

Wagner Giglio explica que:

As Juntas tinham competência para conhecer e dirimir 
dissídios individuais relacionados com o trabalho, mas 
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não tinham poderes para executar suas decisões, o que 
deveria ser feito na Justiça Comum.

O mesmo autor esclarece que não havia “independência 
para bem julgar”, pois os “juízes eram demissíveis ad nutum” e qualquer 
processo poderia ser subtraído do conhecimento das Juntas pelas cartas 
“avocatórias”do Ministério do Trabalho, com as quais chamava para si o 
poder decisório (GIGLIO, 2007, p. 3-4).

Somente com o Decreto-Lei n. 9.797/1946 e com a Constitui-
ção de 1946 é que se admitiu expressamente, em texto legal, a Justiça do 
Trabalho como integrante do Poder Judiciário. O referido Decreto cuidou 
de organizar a estrutura da Justiça do Trabalho e o ingresso na carreira de 
Juiz do Trabalho, com a garantia aos Juízes do Trabalho da vitaliciedade, 
inamovibilidade e irredutibilidade de vencimentos, inerentes e necessá-
rias à independência do ofício de julgar, monopolizado pelo Estado.

A CLT, por sua vez, não continha regra específi ca sobre os ho-
norários de advogado ou mesmo honorários assistenciais, até porque, de 
acordo com a sua lógica muito própria, proporciona que as partes recla-
mem pessoalmente desacompanhadas de advogado.

Não se aplicava no processo do trabalho os honorários de su-
cumbência, muito menos o princípio da sucumbência recíproca ou parcial.

Sob a égide da Lei n. 1.060/1950, que trata da assistência judiciária 
gratuita aos necessitados, o TST editou a Súmula n. 111 - atualmente cancelada 
- consagrando o direito aos honorários assistenciais à parte que se enquadrava 
nos parâmetros legais, isto é, mediante requerimento dirigido ao juiz compe-
tente e demonstrasse a condição econômica precária (art. 4º, Lei n. 1.060/1950).

A situação se alterou por força da Lei n. 5.584/1970, que esta-
beleceu a assistência judiciária no âmbito da Justiça do Trabalho prestada 
“pelo Sindicato da categoria profi ssional a que pertencer o trabalhador” 
(art. 14). O que fez a Lei n. 5.584/1970 foi transferir ao monopólio sindical a 
assistência judiciária ampla antes prevista na Lei n. 1.060/1950.

A jurisprudência trabalhista então precisou ser reformulada. 
A assistência judiciária, com direito aos honorários assistenciais, passa-
ria a ser uma prerrogativa do sindicato profi ssional do trabalhador. Por 
intermédio da Súmula n. 2192, em 1985 o TST consolida o entendimen-
to de que os honorários seriam apenas os assistenciais, isto é, devidos 
ao sindicato, na hipótese de assistência judiciária, como previsto na Lei 

1Assim dispunha a Súmula n. 11: Honorários de advogado. É inaplicável na Jus! ça do Trabalho o 
disposto no art. 64 do Código de Processo Civil, sendo os honorários de advogado somente devidos 
nos termos do preceituado na Lei n. 1.060, de 1950. Disponível em: <h" p://www3.tst.jus.br/juris-
prudencia/Sumulas_com_indice/Sumulas_Ind_1_50.html#SUM-11>. Acesso em: 22 jan. 2018.
2A redação da Súmula n. 219, de 19.9.1985, preconizava o seguinte: Honorários advoca$ cios. 
Hipótese de cabimento Na Jus! ça do Trabalho, a condenação em honorários advoca$ cios, nunca 
superiores a 15%, não decorre pura e simplesmente da sucumbência, devendo a parte estar assis-
! da por sindicato da categoria profi ssional e comprovar a percepção de salário inferior ao dobro 
do mínimo legal, ou encontrar-se em situação econômica que não lhe permita demandar sem 
prejuízo do próprio sustento ou da respec! va família.
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n. 5.584/1970, quando presente a condição de miserabilidade jurídica e 
assistência sindical. O mesmo entendimento veio a ser confi rmado pela 
Súmula n. 329, após a vigência da Constituição Federal de 19883.

O Estatuto da Advocacia, Lei n. 8.906, de 4.7.1994, tratou de 
exigir a participação dos advogados na esfera trabalhista, na medida em 
que estabeleceu, em seu art. 1º, I, que a postulação perante “qualquer” 
órgão do Poder Judiciário seria atividade privativa de advogado. A pre-
visão legislativa estava alinhada ao disposto no art. 133 da Constituição 
Federal, que preconiza: “o advogado é essencial à administração da jus-
tiça”. Ter-se-ia por revogado o jus postulandi e nova refl exão e constru-
ção jurisprudencial haveria que se erguer em relação aos honorários de 
sucumbência no processo do trabalho, quiçá em função da necessidade 
de atuação dos advogados particulares na defesa dos seus clientes nos 
processos trabalhistas.

No entanto, o possível debate jurisprudencial em torno dos 
honorários de sucumbência foi solapado pelo ajuizamento da ADI 1127 já 
em 6.9.1994, cuja liminar, proferida em 28.9.1994, suspendeu a efi cácia do 
dispositivo no que diz respeito à Justiça do Trabalho, Juizados Especiais 
e Justiça de Paz. Prevalecia, assim, em vigor, a capacidade postulatória 
das partes no Judiciário Trabalhista. Passados mais de 20 anos, lamenta-
velmente, a causa até esta data não tem decisão defi nitiva, mantendo-se 
suspensa a efi cácia do dispositivo4.

Nova onda de pleitos de honorários de advogado nas causas 
trabalhistas veio com a chegada do Código Civil de 2002. Desta feita, o 
argumento principal repousou na teoria da reparação integral do dano. 
Com fundamento no novo Códex, sobretudo nos arts. 389 e 404, passaram a 
sustentar os advogados que a reclamada deveria ser condenada a indenizar 
o reclamante pelo valor dos honorários contratados, porquanto só assim terá 
sido reparado integralmente do dano reconhecido ao autor da causa. Como 
se percebe, a tese apoia-se no fato de que parte do dano permanece com o 
reclamante, na medida e na extensão em que precisar subtrair uma parcela 
do crédito recebido para pagar as despesas com o advogado contratado.

Todavia, mais uma vez o TST manteve fi rme o entendimento 
da Súmula n. 2195 e n. 329, sob o fundamento de que os dispositivos do 

3A Súmula n. 329 teve a sua redação original publicada pela Res. 21/1993 em data de 21.12.1993 
com o seguinte teor: Honorários advoca! cios. Art. 133 da Cons" tuição da República de 1988. 
Mesmo após a promulgação da Cons" tuição da República de 1988, permanece válido o entendi-
mento consubstanciado no Enunciado n. 219 do Tribunal Superior do Trabalho.
4Andamento processual disponível na página do STF: <h# p://www.s$ .jus.br/portal/processo/ver-
ProcessoAndamento.asp?incidente=1597992>. Acesso em: 22 jan. 2018.
5A redação da Súmula n. 219 passou por alterações no ano de 2016 (Res. 204/2016, de 17.3.2016), 
mas manteve as exigências anteriores quanto aos honorários assistenciais: Honorários advoca! -
cios. Cabimento. I - Na Jus" ça do Trabalho, a condenação ao pagamento de honorários advoca! cios 
não decorre pura e simplesmente da sucumbência, devendo a parte, concomitantemente: a) estar 
assis" da por sindicato da categoria profi ssional; b) comprovar a percepção de salário inferior ao 
dobro do salário mínimo ou encontrar-se em situação econômica que não lhe permita demandar 
sem prejuízo do próprio sustento ou da respec" va família. (art.14, § 1º, da Lei n. 5.584/1970).
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Código Civil não se aplicam ao processo do trabalho, haja vista a existên-
cia de legislação específi ca sobre o tema, sobretudo a Lei n. 5.584/1970 já 
mencionada6.

Com a Emenda Constitucional n. 45/2004, que ampliou a 
competência da Justiça do Trabalho e trouxe uma diversidade de lides 
de natureza não propriamente trabalhista, no seu sentido estrito, o TST 
viu-se na circunstância de revisitar o tema dos honorários sucumbenciais, 
entre outras, em razão da chegada de grande volume de processos oriun-
dos da Justiça Comum. Na ocasião, o TST editou a Instrução Normativa n. 
27 de 2005 e assim estabeleceu em relação aos honorários: “Art. 5º Exceto 
nas lides decorrentes da relação de emprego, os honorários advocatícios 
são devidos pela mera sucumbência”.

Ficou mais clara ainda uma evidente contradição em prejuízo 
do trabalhador. Ora, nas causas em que a disputa se dava a respeito de 
direitos e valores decorrentes da força de trabalho da pessoa humana, bem 
nessas é que os honorários não seriam devidos e que o trabalhador deveria 
retirar parte do resultado da demanda para pagar as despesas com o advo-
gado contratado.

Para concluir esta breve referência histórica, não se pode des-
prezar também a Lei n. 10.288/2001 e a Lei n. 10.537/2002. A primeira tratou 
de acrescentar o § 10 ao art. 789 da CLT, com a seguinte redação:

O sindicato da categoria profi ssional prestará assistên-
cia judiciária gratuita ao trabalhador desempregado ou 
que perceber salário inferior a cinco salários-mínimos 
ou que declare, sob responsabilidade, não possuir, em 
razão dos encargos próprios e familiares, condições 
econômicas de prover à demanda.

Ora, se a lei voltou a tratar da assistência judiciária de forma 
diversa do que antes era tratado na Lei n. 5.584/1970, pode-se interpretar 
que esta foi derrogada tacitamente.

O citado dispositivo, porém, teve curto período de vigência, 
eis que em menos de 1 ano sobreveio a Lei n. 10.537 de 20.8.2002 e deu 
nova redação aos arts. 789 e 790 da CLT, desta feita revogando o § 10 acima 

6Nesse sen! do, o seguinte julgado: Honorários advoca" cios. Ausência de assistência pelo sindi-
cato da categoria. Requisito essencial. A jurisprudência está sedimentada no sen! do de que os 
arts. 389 e 404 do Código Civil atual, ao incluírem os honorários advoca" cios na recomposição de 
perdas e danos, não revogaram as disposições especiais con! das na Lei n. 5.584/1970, aplicada 
ao processo do trabalho, consoante o art. 2º, § 2º, da LINDB. Assim, permanece válido o enten-
dimento de que, nos termos do art. 14, caput e § 1º, da Lei n. 5.584/1970, a sucumbência, por si 
só, não jus! fi ca a condenação ao pagamento de honorários pelo patrocínio da causa, os quais, no 
âmbito do processo do trabalho, são rever! dos para o sindicato da categoria do empregado, con-
forme previsto no art. 16 da Lei n. 5.584/1970. Se o trabalhador não está assis! do por advogado 
credenciado pelo sindicato profi ssional, conforme recomenda a Súmula n. 219, I, do TST, indevidos 
os honorários advoca" cios. Ressalva do relator quanto à tese de mérito. Recurso de revista conhe-
cido e provido. (RR-32500-29.2005.5.17.0008, data de julgamento 28.9.2016, Relator Ministro: 
Augusto César Leite de Carvalho, 6ª Turma, data de publicação DEJT 7.10.2016).
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transcrito. A questão da justiça gratuita veio tratada pelo § 3º do art. 790, 
não havendo nele expressamente a previsão de assistência judiciária 
prestada por quem quer que seja, nem pelos sindicatos nem pelo Estado, 
tampouco por advogados particulares contratados. Do mesmo modo, a 
norma não tratou expressamente de honorários assistenciais.

Ainda assim, considerando-se a sucessão de leis e regras sobre 
a justiça gratuita, criou-se novo espaço de interpretação e fundamentação 
de pedidos de condenação das reclamadas no pagamento de honorários 
advocatícios de sucumbência e ou honorários assistenciais para advoga-
dos não credenciados pelo sindicato da categoria. A Lei n. 10.288/2001, 
com a redação que deu ao art. 789, § 10, da CLT teria revogado a assis-
tência sindical regulada na Lei n. 5.584/1970. Já a Lei n. 10.537/2002, com 
a nova redação que deu aos arts. 789 e 790 da CLT, teria acabado de vez 
com a assistência judiciária exclusiva dos sindicatos profi ssionais e aber-
to a possibilidade de que a mera concessão da justiça gratuita garantisse 
o pagamento dos honorários assistenciais ao advogado, mesmo não cre-
denciado pelo sindicato da categoria. Nesse sentido:

De consequência, outra conclusão não resta: supri-
mida a sistemática legal da assistência judiciária pela 
entidade sindical profi ssional, não subsiste o mono-
pólio dos sindicatos profi ssionais quanto à assistência 
judiciária, possibilitando, assim, o pagamento de hono-
rários advocatícios ao benefi ciário da justiça gratuita. 
(GUNTHER; ZORNING, [200-?]).

No entanto, não foi essa a interpretação que prevaleceu na 
jurisprudência. Novamente, o TST reafi rmou a força do verbete consoli-
dado na Súmula n. 219, que reserva aos sindicatos a prestação da assis-
tência judiciária aos trabalhadores e o direito de receber os honorários 
assistenciais7 (BRASIL, TST, 2017). Àqueles trabalhadores que optassem 
por contratar advogado particular, não credenciado pelo sindicato da ca-
tegoria, mesmo quando benefi ciários da justiça gratuita, restava aceitar 
que deveriam subtrair parte do seu patrimônio, no mais das vezes, oriun-
da do crédito trabalhista recebido na ação, para pagar os honorários do 
seu advogado.

Como se vê, a matéria estava bem sedimentada na jurispru-
dência. Mas a Lei n. 13.467/2017 alterou substancialmente o assunto, o 
que será tratado nos próximos tópicos. Antes, porém, é importante resga-
tar os princípios da proteção e do acesso à justiça, ambos de índole cons-
titucional e que constituem pressupostos necessários para a interpretação 
da nova legislação.

7Acórdão publicado em julho/2017 pelo TST, da lavra da Min. Dora Maria da Costa, com trechos 
transcritos do acórdão regional proferido pelo TRT-PR, traz elucida! vo resumo da matéria. Autos: 
AIRR-1164-20.2014.5.09.0006.
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3 O PRINCÍPIO DA PROTEÇÃO �NO PROCESSO� E O ACESSO 
À JUSTIÇA

O direito do trabalho é reconhecidamente um campo do direi-
to em que a lei atua para realizar a igualdade material. Parte-se da premis-
sa de que o empregador encontra-se em posição de vantagem em relação 
ao empregado e, assim, a lei atua com o objetivo de proteger a parte mais 
fraca, garantindo-lhe direitos mínimos. A própria origem do direito do 
trabalho está diretamente ligada a esse fato. E na construção da doutrina 
e regulamentação jurídica das relações de trabalho isso também aparece 
de modo visível, pois o contrato de emprego é marcado pela subordina-
ção jurídica. O trabalhador disponibiliza ao empregador a sua força de 
trabalho, para que seja dirigida e organizada de acordo com os interesses 
do proprietário, como assentado no art. 2º da CLT. Fica evidente, assim, a 
desigualdade que o contrato de trabalho oculta.

No âmbito do processo não é diferente. A desigualdade 
presente na relação material, na vigência do contrato de trabalho, não 
desaparece só pelo fato de o trabalhador estar em juízo em busca de 
seus direitos. Ao contrário, no processo vem à tona toda a desigualdade 
presente na vigência do contrato, desde antes da sua assinatura. O perfi l das 
vagas e dos candidatos, a elaboração das cláusulas contratuais às quais o 
empregado adere simplesmente (no mais das vezes), a sua administração e 
execução, tudo isso é realizado pelo empregador. É ele que faz a gestão das 
relações de trabalho, que defi ne as atribuições e fi scaliza cada empregado, 
a jornada de trabalho, o valor da remuneração e os benefícios, os critérios 
de promoção e, com frequência, o término da relação de emprego.

Daí porque a doutrina reconhece que o princípio da proteção 
se expressa também na relação processual trabalhista. Manoel Antonio 
Teixeira Filho prefere denominar de “princípio da correção da desigual-
dade”, mas o conteúdo é notoriamente a proteção no âmbito processual:

Sem essa proteção estatal, destinada a corrigir a infe-
rioridade ontológica do trabalhador, este seria presa 
fácil para o adversário que teria, no processo, um con-
veniente aparato legal à sua disposição, para conseguir 
eximir-se da obrigação de reparar as lesões cometidas 
nos direitos daquele. (TEIXEIRA FILHO, 2009, p. 94).

Wagner Giglio, por sua vez, esclarece que o “princípio prote-
cionista” aparece no processo do trabalho como necessária e logicamente 
decorrente do direito substantivo de que é instrumento. Segundo ele,

Essas características do Direito Material do Trabalho 
imprimem suas marcas no direito instrumental, par-
ticularmente quanto à proteção do contratante mais 
fraco, cuja inferioridade não desaparece, mas persiste 
no processo. (GIGLIO, 2007, p. 84).
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Inúmeras são as manifestações de proteção do trabalhador 
na esfera processual, algumas delas mantidas pela Reforma Trabalhista, 
outras alteradas. Não é possível, no entanto, à luz de uma interpretação 
constitucional, afi rmar que o princípio protetivo terá abandonado o traba-
lhador e o processo do trabalho.

Historicamente, a primeira manifestação do princípio prote-
tivo e da facilidade de acesso do trabalhador à Justiça que o legislador 
trabalhista originário buscou foi a previsão de um processo simples, in-
formal e manejado pela própria parte - o jus postulandi. Embora pudesse 
ser assim admitida na origem da CLT, o passar do tempo trouxe maior 
complexidade para a sociedade e para as relações de trabalho, de modo 
que a capacidade postulatória hoje deixa de ser uma vantagem ao traba-
lhador; mais se assemelha a uma armadilha do que a uma facilidade.

Como instrumento de realização do direito material do traba-
lho, o processo do trabalho traz em sua essência, portanto, igual caráter 
protetivo, prestigiando a facilidade e simplicidade de acesso do traba-
lhador à Justiça do Trabalho. São vários os preceitos legais nesse sentido: 
(1) o não pagamento das custas no início do processo, conforme atual 
art. 789, § 2º, da CLT; (2) a possibilidade de reclamação verbal ou por 
escrito, sem representação ou assistência por advogado, ajuizada no local 
da prestação de serviço ou da contratação, como previsto nos arts. 790, 
840 e 651 da CLT; (3) a execução de ofício das decisões, ou seja, a realiza-
ção do direito reconhecido na sentença, independente de requerimento 
do reclamante, como preconizava o art. 878 da CLT, antes da Reforma. 
Naturalmente, aí estava presente a ideia de que o objetivo da parte com o 
ajuizamento da ação não é a sentença, mas a realização do direito material 
reclamado. A alteração promovida pela nova legislação em relação a este 
último ponto leva o processo do trabalho a dar um passo atrás, com risco 
de comprometer a sua efetividade e celeridade.

Com esses três pilares, pode-se considerar que o processo 
do trabalho foi concebido com o propósito de facilitar o acesso do tra-
balhador à Justiça do Trabalho, de maneira simples e informal, mas 
efetiva.

A respeito da simplicidade e informalidade do processo tra-
balhista é possível enumerar vários exemplos na CLT: (1) a reclamação 
trabalhista pode ser escrita ou verbal, como preconiza o art. 840; (2) a 
contestação, igualmente, deveria ser apresentada oralmente, em audiên-
cia, segundo o art. 847; (3) realização de audiência Una, com produção de 
provas e decisão durante o mesmo ato processual, proporcionando cele-
ridade; (4) não há necessidade de arrolar previamente as testemunhas, 
que são levadas ao juízo convidadas pelas próprias partes, por ocasião 
da audiência, segundo o art. 845; (5) até mesmo em fase recursal, a letra 
do art. 899 preconiza que o recurso seja interposto mediante simples pe-
tição, o que signifi ca que a petição de recurso dispensa a apresentação 
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das razões e fundamentos de impugnação da decisão recorrida, como se 
expressa parte da doutrina8.

Na esteira do arcabouço legislativo, conforme já visto no item 
precedente, a jurisprudência fi rmou-se no sentido de que não são devidos 
no processo do trabalho os honorários de sucumbência, o que precisará 
ser reconstruído em função das novidades trazidas com Reforma Traba-
lhista, que será objeto do próximo tópico.

Algumas decisões já proferidas sob a égide da nova legislação 
parecem estar interpretando a norma em absoluto descompasso com o 
princípio protetivo que informa o processo do trabalho e com o princípio 
constitucional do acesso à justiça. Numa delas, um trabalhador foi conde-
nado a pagar vinte mil reais de honorários de sucumbência (MARTINES, 
2017). Em outra, uma bancária foi condenada a pagar sessenta e sete mil 
reais de verba honorária a um banco, porque apenas uma menor parte 
dos pedidos foi acolhida pelo magistrado, tendo a empregada sucumbido 
nos pedidos maiores (GAZETA DO POVO, 2017).

A leitura isolada das alterações promovidas pela Lei n. 
13.467/2017 pode levar a conclusões equivocadas. Embora algumas nor-
mas protetivas tenham sido alteradas, não se pode simplesmente enten-
der que o princípio da proteção foi abolido. Há que se interpretar as alte-
rações sistematicamente e sempre com a luz dos preceitos constitucionais.

O risco da condenação em honorários de sucumbência não 
pode incutir no trabalhador um receio de tal ordem que o impeça de ajui-
zar a ação trabalhista em busca do reconhecimento e efetividade dos di-
reitos que entenda tenham sido violados.

Há um sem número de razões que podem levar à improce-
dência total ou parcial dos pedidos. A jurisprudência e a interpretação 
das leis não é estática. O processo é uma mera representação da realidade 
e o seu produto é a verdade formal, a verdade possível, nem sempre con-
dizente com a verdade material, embora seja esta a que se busca.

A Constituição Federal, art. 1º, III e IV, estabelece que a dig-
nidade da pessoa humana e o valor social do trabalho são os “fundamen-
tos” da República. Se é assim, as violações cometidas contra os direitos 

8”A simples pe! ção desobriga a parte de apresentar razões? [Wilson de Souza Campos] Batalha 
acha que as razões são essenciais. Wagner Giglio as dispensa. Uma exegese histórico-sistemá! ca 
do ar! go dá razão a Wagner. Realmente, parece que a intenção do legislador, como frisamos em 
Ação [...] foi facilitar ao máximo a interposição de recursos. Por isso, tem-se a impressão de que 
se deva conhecer do recurso desacompanhado de razões.” (LAMARCA, 1982, p. 661). No mesmo, 
“[...] ao menos em relação ao recurso ordinário. A mencionada expressão legal signifi ca, exata-
mente, o que a sua inequívoca literalidade está a expressar: por simples pe! ção e nada mais. 
Impor-se ao recorrente a indicação dos mo! vos que o levaram a postular o reexame da matéria 
seria afrontar o tantas vezes referido princípio da simplicidade do processo e do procedimento 
trabalhistas, bem como desrespeitar a capacidade postulatória de que são providas as partes, 
ou, quando menos, embaraçar-lhes o exercício desse direito, o que equivaleria, de certa forma, a 
negá-lo.” (TEIXEIRA FILHO, 2009, p. 1479).
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trabalhistas e a dignidade da pessoa prejudicam não apenas o trabalha-
dor, mas ameaça a estrutura mesma do Estado preconizada pela ordem 
constitucional.

O art. 6º da Constituição reconhece o trabalho como um di-
reito social e o art. 170 preconiza que a ordem econômica está fundada 
na valorização do trabalho e na livre iniciativa, mas busca assegurar uma 
existência digna a todos.

O art. 7º enaltece a necessidade de estabelecer melhorias para 
as condições de trabalho e o art. 114, § 2º, estabelece uma cláusula de não 
retrocesso social nas relação de trabalho.

Portanto, se o direito processual é instrumento de realização 
do direito material, é da sua essência seguir a mesma lógica protetiva, tal 
como reconhecido pela própria CLT. É com esse norte que se deve fazer a 
leitura das alterações promovidas pela Lei n. 13.467/2017.

A Constituição estabelece como garantia fundamental que “a 
lei não excluirá da apreciação do Poder Judiciário lesão ou ameaça a direi-
to” (art. 5º, XXXV). Isso signifi ca, ao mesmo tempo, que o indivíduo tem o 
direito de reclamar perante o Poder Judiciário o que acredita ser violação 
(ou ameaça) aos seus direitos e que tem direito a uma decisão judicial, a 
prestação jurisdicional. Eis aí o chamado princípio da inafastabilidade ou 
da indeclinabilidade da jurisdição.

O direito de ação, portanto, integra o princípio da inafasta-
bilidade da jurisdição e é um direito fundamental assegurado pela Carta 
Magna, de modo que não pode ser tratado como norma meramente for-
mal ou um princípio programático do estado democrático. Ingo W. Sarlet 
explica que compete a juízes e tribunais,

[…] por meio da aplicação, interpretação e integra-
ção, a outorgar às normas de direitos fundamentais a 
maior efi cácia possível no âmbito do sistema jurídico. 
(SARLET, 1998, p. 331).

Um direito fundamental, assim reconhecido de modo expres-
so pelo art. 5º, XXXV, da Constituição Federal, há que ter concretude e a 
máxima efi cácia, cabendo ao Poder Judiciário velar pela sua efetividade:

[…] o direito de acesso à justiça (art. 5º, XXXV, CF) 
incide sobre o legislador - que resta obrigado a traçar 
‘formas de justiça’ (órgãos jurisdicionais diferencia-
dos) e procedimentos diferenciados para permitir o 
efetivo acesso ao Poder Judiciário das camadas da 
população economicamente menos favorecidas - e 
sobre o juiz, atribuindo-lhe o dever de compreender as 
regras processuais à luz do direito de acesso à justiça. 
(MARINONI, 2006, p. 463).

De nada adiantaria os trabalhadores terem seus direitos (o 
direito material) garantidos pela Constituição Federal ou pela legislação 



91Revista do Tribunal Regional do Trabalho da 15ª Região, n. 52, 2018

ordinária se não lhes fosse dado o acesso à justiça de forma ampla e efeti-
va, a fi m de que possam em juízo reclamar as correspondentes violações.

Um direito sem instrumento efi caz de coerção nada mais é do 
que uma mera recomendação.

O conceito de acesso à justiça tem se alterado e acompanhado 
as transformações nos modelos de Estado desde os séculos XVIII e XIX 
até os dias atuais. No período inicial dos estados liberais não competia 
ao Estado intervir em favor daqueles que não tivessem condições técni-
cas ou econômicas de acessar a justiça. Já nas constituições modernas, é 
reconhecida a necessidade de atuação positiva do Estado para assegurar 
o gozo de direitos sociais básicos (CAPPELLETTI, 1988, p. 9). Os mesmos 
autores arrematam:

O acesso à justiça pode, portanto, ser encarado como 
o requisito fundamental - o mais básico dos direitos 
humanos - de um sistema jurídico moderno e iguali-
tário que pretenda garantir, e não apenas proclamar os 
direitos de todos. (CAPPELLETTI, 1988, p. 12).

O efetivo acesso à justiça compreende a remoção de obstáculos 
que possam difi cultar ou impedir o interessado de invocar o exercício da 
jurisdição para a solução de um confl ito, o reconhecimento da violação 
de um direito e a devida reparação. Os custos (despesas em geral) com 
o processo, inclusive os honorários de sucumbência, sobretudo na esfera 
trabalhista em que o trabalhador, em geral, está desprovido de recursos 
até para adiantar honorários ao seu próprio advogado, são notoriamente 
um desses obstáculos. Nesse sentido, “[...] o direito de ação não pode ser 
obstaculizado por entraves como o do custo do processo” (MARINONI, 
2006, p. 205).

Sabe-se, de há muito, que o direito de ação não se confunde 
com o direito material alegado em juízo. O exercício do direito consti-
tucional de ação, público, subjetivo e abstrato deve ser assegurado, sem 
ameaças, mesmo que ao fi nal do processo venha a se reconhecer e se de-
clarar que o direito afi rmado era inexistente ou não foi comprovado.

A depender da maneira como interpretado e aplicado, os ho-
norários de sucumbência no processo trabalhista podem se tornar um 
obstáculo intransponível ao exercício do direito de ação e ao acesso à jus-
tiça, portanto. Se assim for, será inconstitucional.

Daí porque é imperioso que a nova legislação tenha uma inter-
pretação conforme a Constituição, sem afetar o direito de acesso à justiça 
como direito fundamental.

Afi rmar que as portas da Justiça do Trabalho continuam aber-
tas, porque não se exige o pagamento de custas iniciais, é uma meia verda-
de. Para que o acesso à justiça seja pleno e efi caz, é preciso ter segurança e 
tranquilidade não apenas na entrada, mas também na saída.
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4 OS HONORÁRIOS DE SUCUMBÊNCIA TRABALHISTA NA 
LEI N. 13.467/2017 E SUA INTERPRETAÇÃO

A Lei n. 13.467/2017 acrescentou à CLT o art. 791-A e nele 
traçou as diretrizes para fazer incidir no processo do trabalho de maneira 
generalizada os honorários de sucumbência na seara trabalhista.

4.1 O jus postulandi e os honorários de sucumbência

Em que pese a previsão legal de que as partes podem acessar 
a Justiça do Trabalho pessoalmente, a jurisprudência do TST, consolidada 
na Súmula n. 425, restringe substancialmente esta participação, porque 
limita o jus postulandi ao âmbito das Varas do Trabalho e Tribunais Re-
gionais e exclui expressamente a sua utilização na ação rescisória, na ação 
cautelar, no mandado de segurança e nos recursos de competência do 
Tribunal Superior do Trabalho. Percebe-se que está excluída da possibi-
lidade de postulação pessoal das partes uma série relevante de medidas 
jurídicas que podem ser essenciais ao pleno exercício do direito de defesa 
e até mesmo ao resultado útil do processo, como as cautelares, para fi car 
num só exemplo.

Não obstante esta notória precariedade do jus postulandi na sua 
confi guração atual, a Reforma Trabalhista manteve intacto o art. 791, inclu-
sive a referência às fi guras arcaicas do “solicitador” e do “provisionado”, já 
extintas em função da Lei n. 8.906/1994 - Estatuto da Advocacia (EA).

Agora, portanto, convivem na lei trabalhista os honorários de 
sucumbência e o jus postulandi.

4.2 Os honorários de sucumbência para os pedidos condena-
tórios procedentes

O caput do art. 791-A trata de estipular os honorários de su-
cumbência trabalhista, isto é, a importância paga pela parte que perdeu, 
devida ao advogado da parte contrária, mesmo quando atua em causa 
própria, como preconiza o art. 23 do EA.

Diz, ainda, o art. 791-A, que os honorários sucumbenciais de-
vem ser fi xados entre 5 e 15%,

[…] sobre o valor que resultar da liquidação da sen-
tença, do proveito econômico obtido ou, não sendo 
possível mensurá-lo, sobre o valor atualizado da causa.

Uma vez que é referido como base de cálculo dos honorários de 
sucumbência “o valor que resultar da liquidação da sentença”9, evidencia-se 

9Neste ponto, a lei está de acordo com a jurisprudência do TST, OJ n. 348/SDI-1: Honorários advoca! -
cios. Base de cálculo. Valor líquido. Lei n. 1.060, de 5.2.1950. Os honorários advoca! cios, arbitrados nos 
termos do art. 11, § 1º, da Lei n. 1.060, de 5.2.1950, devem incidir sobre o valor líquido da condenação, 
apurado na fase de liquidação de sentença, sem a dedução dos descontos fi scais e previdenciários.
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que a lei aí está a tratar da sentença condenatória, pois a liquidação é pró-
pria das sentenças dessa natureza, não das mandamentais, não das declara-
tórias, nem das meramente constitutivas, tampouco das decisões executivas.

O § 2º do mesmo dispositivo de lei orienta o juiz a observar 
diversos critérios ao decidir sobre o percentual a ser utilizado na conde-
nação a título de honorários, tais como o grau de zelo, o local da prestação 
de serviços, a natureza e importância da causa, o trabalho realizado e o 
tempo despendido, tudo isso em relação ao trabalho jurídico realizado 
pelos advogados.

4.3 Honorários sobre as causas sem valor econômico ou de 
valor ines� mável

Por fi m, a lei se preocupa com as ações em que não há valor 
econômico em disputa, tais como as ações meramente declaratórias. Para 
estas é que não há possibilidade de mensurar o proveito econômico obti-
do, tampouco existe liquidação de sentença. Para esses casos o legislador 
determinou que os honorários sejam calculados sobre o valor da causa.

A CLT não trata dos critérios para defi nir o valor da causa, 
mas a nova redação do art. 840, § 1º, da CLT, permite concluir que o “va-
lor do pedido”, ali mencionado, é em verdade o valor da causa. Omissa 
a CLT, subsidiariamente aplicam-se as normas do processo civil, como 
preconizam os arts. 769 da própria CLT e o 15 do CPC. Assim, o art. 292, 
especialmente o inciso V, do CPC, serve ao processo do trabalho, pois pre-
vê que o valor da causa, “na ação em que há cumulação de pedidos, [seja] 
a quantia correspondente à soma dos valores de todos eles”.

Quase a totalidade dos processos trabalhistas trazem cumu-
lação de pedidos, daí porque a afi rmação de que o “valor do pedido” na 
nova redação do art. 840, § 1º, da CLT, corresponde ao valor da causa.

4.4 Honorários no caso de pedidos improcedentes - total ou 
parcialmente

Somente para os casos em que houver procedência, total ou 
parcial, do(s) pedido(s) formulados pela parte autora, é que a CLT estabe-
leceu que a condenação em honorários de sucumbência deve observar a 
faixa percentual e a base de cálculo fi xada no caput do art. 791-A da CLT, 
isto é, entre 5 e 15% sobre valor da liquidação da sentença, do proveito 
econômico ou sobre o valor da causa.

Não há essa mesma regra para os casos de pedido impro-
cedente, nem mesmo para a parcela improcedente do pedido deferido 
apenas em parte. Para essas situações, a solução é outra, portanto.

Essa afi rmação é corroborada pela redação do art. 791-A, § 
3º, que diz expressamente que nos casos “de procedência parcial, o juízo 
arbitrará os honorários de sucumbência recíproca [...]”. Apenas isso.
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A previsão legal é expressa no sentido de que haja a condena-
ção do autor quando vencido, total ou parcialmente, mas não dita percen-
tuais nem base de cálculo. Não há norma alguma determinando que seja 
utilizado o valor da diferença entre o pedido e o deferido, tampouco o 
valor do próprio pedido, nos casos de improcedência. Há que se utilizar, 
assim, critério diverso daquele previsto no caput para a condenação do 
reclamante nos honorários de sucumbência. É por isso que a regra do § 3º 
diz apenas que o juízo “arbitrará” os honorários.

Não altera esse entendimento a simples afi rmação de que os 
parágrafos são interpretados à luz do seu caput. Embora correta, não me-
nos certo é que todo preceito normativo deve estar em consonância, antes, 
com a Constituição Federal e o sistema jurídico no qual se insere.

Pois bem, em caso de improcedência, portanto, o juízo deve 
arbitrar os honorários de sucumbência trabalhista, conforme previsão do 
§ 3º do art. 791-A da CLT, mas o faz com relativa liberdade, com prudên-
cia, proporcionalidade e razoabilidade, sem vinculação ao valor da causa, 
do pedido ou da condenação.

O § 2º do art. 791-A leva ao juízo os parâmetros gerais - mas 
não os únicos - para a fi xação dos honorários de sucumbência devidos 
aos patronos ambas as partes. Levar em conta o valor da causa ou o valor 
do pedido para se fi xar os honorários de sucumbência trabalhista nos ca-
sos de improcedência certamente transformará o instituto num obstáculo 
intransponível ao exercício do direito de ação. É dizer, utiliza-se o risco 
da condenação na verba honorária como arma apontada em direção ao 
trabalhador a ameaçá-lo, para não vir a juízo reclamar direitos que lhe te-
nham sido sonegados. E o pior, esta ameaça será tanto mais grave quanto 
maior o valor econômico da violação trabalhista.

Não pode ser esse o sentido da espada na mão direita da 
Themis!

Quando se trata de julgamento pela improcedência, antes das 
balizas mencionadas no art. 791-A, § 2º, deverá o juízo, portanto, se aten-
tar para a capacidade econômica do reclamante vencido.

Isso não é novidade no direito processual, porquanto o 
CPC/1973 já previa que nos casos de julgamento pela improcedência do 
pedido o juiz deveria arbitrar o valor dos honorários de sucumbência, 
sem correspondência direta com o valor da causa ou o valor do pedido, 
mas de maneira equitativa:

§ 4o Nas causas de pequeno valor, nas de valor ines-
timável, naquelas em que não houver condenação ou 
for vencida a Fazenda Pública, e nas execuções, embar-
gadas ou não, os honorários serão fi xados consoante 
apreciação equitativa do juiz, atendidas as normas das 
alíneas ‘a’, ‘b’ e ‘c’ do parágrafo anterior.10

10CPC/1973, art. 19, § 4º - norma já revogada pelo CPC/2015 (sem sublinhado no original).



95Revista do Tribunal Regional do Trabalho da 15ª Região, n. 52, 2018

Como já dito, para que o acesso à justiça seja pleno, não ape-
nas a porta de entrada, mas também a de saída não pode conter trancas 
que não possam ser abertas. E os honorários de sucumbência trabalhista, 
um instituto nobre que reconhece o valor e a dignidade do trabalho do 
advogado, não pode se prestar a esse serviço.

Se tanto os honorários quanto os valores pleiteados na re-
clamação trabalhista são ambos decorrentes do trabalho, são verbas que 
possuem a mesma natureza e caráter alimentar, então não se pode sim-
plesmente acudir a um em prejuízo de outro. Diante desta colisão de inte-
resses, sem perder de vista o disposto no art. 791-A, § 2º, compete ao juízo 
observar a capacidade econômica do devedor e a possibilidade de efetivo 
pagamento da condenação sem afetar a sua dignidade.

Não se trata apenas de suspender a obrigação para o bene-
fi ciário da justiça gratuita, como preconiza o § 4º do art. 791-A, porque 
esta seria uma solução precária, que pode não atender ao reclamante, que 
passa a fi gurar como devedor e fi ca vinculado a esta dívida pelo prazo de 
2 anos, nem interesse do advogado, que nada receberá. Esta solução não 
atende, por fi m, os interesses da própria Justiça do Trabalho, que terá uma 
nova infi nidade de processos suspensos, parados em arquivo provisório, 
até o termo fi nal dos 2 anos. Certamente não é essa a fi nalidade da lei.

Por outro lado, não há ofensa ao advogado ou à advocacia o 
arbitramento de honorários em quantia reduzida ou mesmo módica, a de-
pender da condição econômica do devedor. Haverá, ao contrário, notória 
afronta à dignidade do trabalhador se, além de não ter os seus direitos re-
conhecidos em juízo, por qualquer razão que seja, ainda sair do processo 
como parte devedora de quantia substancial que não possa pagar ou que 
lhe inviabilize outros projetos pessoais.

O que se propõe, assim, é que o juízo faça uso da equidade 
e de criteriosa avaliação do caso concreto, sobretudo da capacidade eco-
nômica do trabalhador, ao invés de simples avaliação do resultado do 
processo e da existência de outras ações em que o reclamante possa ter 
eventualmente recebido outros créditos trabalhistas. A recomendação é 
própria da Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro: “Na aplica-
ção da lei, o juiz atenderá aos fi ns sociais a que ela se dirige e às exigências 
do bem comum”.

É preciso não esquecer que a Lei n. 13.467/2017 trouxe para 
o texto da CLT a possibilidade, agora sem controvérsias, de condenação 
das partes por litigância de má-fé. Esta é a solução legal para as situações 
em que empregados e empregadores abusam do direito de ação ou de 
defesa. Esta é a ferramenta que os juízes do trabalho têm ao seu dispor e 
da qual devem fazer uso, nos termos da lei, para punir os litigantes em 
razão do seu comportamento abusivo no processo perante o Poder Judi-
ciário, cabendo até mesmo a responsabilização solidária do advogado, 
como preconiza o art. 32 do EA, quando for o caso.
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O fato de o trabalhador postular em juízo, mesmo em se tra-
tando de quantia elevada, e não alcançar êxito, não está entre os preceitos 
que caracterizam a litigância de má-fé, razão pela qual os honorários de 
sucumbência trabalhista não podem servir como punição nem como amea-
ça capaz de evitar ao ajuizamento da ação que a parte entende adequada.

Com essa interpretação percebe-se com clareza que é neces-
sário algum grau de adequação do conceito genérico de honorários de 
sucumbência para a realidade própria do processo trabalho, tendo em 
vista a natureza da relação jurídica havida entre as parte do processo, 
bem assim a proteção de uma delas e a presunção relativa da condição 
econômica desfavorável do reclamante.

Por tudo isso, acredita-se possível uma caracterização pró-
pria, aqui denominada de honorários de sucumbência trabalhista, mais 
adequada a esse ramo especializado do Direito, que respeita as pessoas 
envolvidas no processo e a Constituição da República.

4.5 Em caso de acordo, as partes devem tratar dos honorários 
de modo expresso

A lei não disciplina a incidência de honorários de sucumbên-
cia nos casos de acordo.

Não se deve entender que a expressão “proveito econômico 
obtido”, contida no caput do art. 791-A, esteja a tratar desta situação. É 
que o proveito econômico pode ser o resultado da liquidação da sentença 
ou de uma sentença já líquida ou ainda de arbitramento por parte do juiz, 
como sói acontecer nas condenações por danos morais.

Nos casos de conciliação, embora também haja proveito eco-
nômico para o autor, entende-se que as próprias partes devem incluir na 
negociação e dispor a respeito dos honorários, não cabendo ao juiz, no 
caso de omissão, decidir sobre esta matéria. Quando menos, no silêncio 
das partes, há que se presumir que cada qual assumiu os honorários do 
seu advogado, porque de modo diverso a lei não dispõe e porque o acor-
do precisa ser capaz de solucionar o processo por inteiro.

4.6 O momento próprio para se decidir pela suspensão da 
execução dos honorários

Por último, o § 4º do art. 791-A autoriza a suspensão da exigi-
bilidade dos honorários de sucumbência quando o juiz conceder à parte 
os benefícios da justiça gratuita, exceto se houver, no mesmo ou em outro 
processo, crédito capaz de suportar o cumprimento da obrigação. Se em 
dois anos após a suspensão o credor não comprovar a capacidade econô-
mica do devedor, a obrigação se extingue.

Tratam-se de dois momentos processuais distintos. Um deles é 
a concessão da justiça gratuita, que benefi cia a parte com o não pagamento 
das despesas processuais, geralmente já apreciada na sentença, mas que 
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pode ter lugar em qualquer instância ou tribunal, como preconiza o art. 
790, § 3º, da CLT e OJ n. 269/TST-SBDI-1. O outro seria o da suspensão da 
exigibilidade dos honorários de sucumbência trabalhista, e este segundo 
se dá necessariamente na execução.

Nota-se que o art. 832 da CLT, que trata da sentença trabalhis-
ta, não sofreu alteração alguma pela Lei n. 13.467/2017. Portanto, não se 
exige que a sentença estabeleça a suspensão ou não da exigibilidade dos 
honorários de sucumbência trabalhista, mas apenas que decida sobre o 
seu deferimento ou não.

Desse modo, transitada em julgado a decisão e havendo con-
denação em honorários, passa-se à liquidação da sentença, se necessário, 
e só então é que se dará início à execução propriamente dita, a requeri-
mento da parte e não mais de ofício, conforme a nova regra do art. 878 da 
CLT. Somente após a citação, na forma do art. 880 da CLT11, é que poderá 
o trabalhador devedor se posicionar quanto ao pagamento dos hono-
rários de sucumbência trabalhista, cabendo-lhe: (1) pagar a dívida me-
diante dedução do crédito eventualmente recebido ou por outros meios; 
(2) requerer o seu parcelamento na forma do art. 916/CPC, como vem 
sendo admitido na Justiça do Trabalho12; (3) garantir a execução e opor 
embargos, como previsto no art. 884 da CLT; (4) requerer a suspensão da 
exigibilidade do crédito sob o fundamento de que não tem condições de 
suportar a despesa, como previsto no art. 791-A, § 4º, da CLT.

Observa-se que a redação do texto legal refere que o crédito 
só poderá ser “executado” se durante o período de suspensão houver de-
monstração de alteração na situação econômica do devedor. Mas a citação 
é o ato que exorta o devedor ao cumprimento espontâneo do julgado, 
não é um ato de execução forçada. É nesta fase também, e não antes, que 
poderá o juiz averiguar a existência de créditos em outros processos para 
suportar a despesa honorária.

E mesmo assim, sempre, garantindo-se ao devedor o exercício 
do contraditório e da ampla defesa, respeitando-se esses princípios cons-
titucionais. Do contrário, a intangibilidade salarial, já relativizada, corre o 
risco de ser banalizada.

4.7 Aplicação da lei no tempo

Como último tema antes das considerações fi nais, impõe-se 
tratar do problema da aplicação da lei no tempo. Diversas decisões en-
tendem pela aplicabilidade imediata da regra relativa aos honorários de 
sucumbência, como aquelas já citadas na notas 13 e 14, por exemplo. 
Outras tantas declaram que a norma só se aplica aos casos ajuizados após 
a vigência da Lei n. 13.467/2017.

11Vale como equivalente a in! mação do devedor na pessoa do advogado, para aqueles que enten-
dem aplicável a regra do art. 523/CPC, entretanto, sem a multa de 10% prevista no § 1º, como 
decidido pelo TST no IRR 1786-24.2015.5.04.0000.
12No TRT-PR a matéria está pacifi cada por meio da OJ n. 21 SE-EX.
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Pela primeira corrente, argumenta-se que se trata de norma 
processual e cuja aplicação alcança os processos em curso, sendo a sen-
tença o marco temporal para aplicação das normas que regulam os ho-
norários de sucumbência. Nesse sentido, há recente decisão do STJ13 em 
função das alterações sobre a matéria no CPC/2015 e até mesmo uma 
antiga Súmula do STF14.

Com todo respeito aos entendimentos em contrário, a regra 
que trata dos honorários de sucumbência trabalhista é de natureza mate-
rial e não processual.

Por força do art. 22 do EA e do art. 791-A da CLT, os hono-
rários de sucumbência trabalhista decorrem do trabalho do advogado e 
a ele pertencem. É crédito autônomo. De acordo com o art. 23 do EA e 
com o art. 84, § 14, do CPC, os honorários têm natureza alimentar e cons-
tituem crédito privilegiado. É, portanto, a remuneração compensatória 
pelo exercício do seu ofício e pelo êxito. É o direito material que assegura 
ao advogado o direito ao recebimento da verba, ainda que decorrente de 
sua atuação profi ssional no processo, ainda que seja fi xado por um ato 
processual, a decisão judicial.

As regras sobre honorários de sucumbência não tratam de 
matéria processual nem procedimental. Não se vê nelas nada que diga 
instrumento da realização de direito material reclamado, nem com a for-
ma de procedimento judicial. Apenas que será reconhecida, deferida e 
arbitrada no bojo do processo e prevista no Código de Processo (no Ca-
pítulo Processual, no caso da CLT). Isso não basta para lhe dar natureza 
processual.

O diploma legal que prevê a existência do direito não é o que 
defi ne a sua natureza jurídica:

Não se ignore, a propósito, a atenta observação de 
Eduardo Couture, de que a natureza processual de 
uma lei ‘não depende do corpo de disposições em 
que esteja inserida, mas sim de seu conteúdo próprio’ 
(DALLEGRAVE NETO, 2017, p. 42).

Todavia, ainda que se admita a natureza híbrida dos honorá-
rios, processual e material, ainda assim não seria possível a sua aplicação 
ao passado. A parcela material do direito impede a sua aplicação retroati-
va, posto que é impossível cindir o instituto. Ora, se a natureza é híbrida, 

13”[...] 6. O Superior Tribunal de Jus! ça propugna que, em homenagem à natureza processual mate-
rial e com o escopo de preservar-se o direito adquirido, as normas sobre honorários advoca" cios não 
são alcançadas por lei nova. A sentença, como ato processual que qualifi ca o nascedouro do direito à 
percepção dos honorários advoca" cios, deve ser considerada o marco temporal para a aplicação das 
regras fi xadas pelo CPC/2015.” (RESP 1.465.535/SP - DJe 22.8.2016). Disponível em: <h$ ps://ww2.
stj.jus.br/processo/revista/documento/mediado/?componente=ITA&sequencial=1500510&num_
registro=201102936413&data=20160822&formato=PDF>. Acesso em: 6 fev. 2018.
14Súmula n. 509 STF: “A Lei n. 4.632, de 18.5.1965, que alterou o art. 64 do Código de Processo Civil, 
aplica-se aos processos em andamento, nas instâncias ordinárias”.
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porque é híbrida, é direito material e se assim é, impossível a aplicação 
para apanhar fatos passados.

A parte autora estabelece a sua posição jurídica processual 
quando do ajuizamento da ação. Se no momento da prática deste 
ato processual a parte não vislumbrava no ordenamento vigente a 
possibilidade jurídica da condenação nos honorários de sucumbência, 
porque inexistente fundamento legal à época, não pode ser surpreendida 
com tal condenação fundada em lei posterior, sob pena de se caracterizar 
aí a aplicação retroativa da lei.

Eis porque a condenação em honorários de sucumbência nos 
processo ajuizados antes da vigência da Lei n. 13.467/2017 resulta em 
retroatividade da norma e afronta ao disposto no art. 5º, XXXVI, da Cons-
tituição Federal.

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS

O processo do trabalho é instrumento de realização força-
da do direito material do trabalho, na medida em que só atua quan-
do necessária a intervenção do Estado-Juiz e seu poder de coerção. A 
jurisdição é acionada quando se alega que o direito não foi cumprido 
espontaneamente.

Uma vez que é meio de realização de um direito material 
marcado pela desigualdade das partes, o direito processual do trabalho 
também tem em sua natureza o caráter protetivo. De outro modo, será 
inadequado ao seu próprio fi m.

Embora bastante claro que o propósito da nova legislação é 
reduzir a rede de proteção do trabalhador, numa tentativa de retornar a 
disciplina do direito do trabalho para o seio do direito civil, enaltecendo 
maior espaço para a autonomia da vontade, não se mostra possível qual-
quer interpretação isolada, descomprometida com os princípios e valores 
preconizados pela Constituição Federal, seja pela sua força normativa, 
seja mesmo pelo seu projeto de uma sociedade mais democrática e parti-
cipativa, solidária e menos desigual.

Assim é que os honorários de sucumbência recíproca, tradi-
cionalmente presentes na esfera civil, quando transpostos para o processo 
do trabalho carecem de novos contornos e adequações, de maneira a tor-
ná-los compatíveis com a realidade das pessoas a que se dedica este ramo 
especializado do direito material e o respectivo processo.

Os honorários de sucumbência trabalhista - mesmo recíproca, 
portanto, devem ter interpretação própria e diversa dos honorários de 
sucumbência recíproca do processo civil. Os honorários não podem se 
tornar obstáculo de acesso à justiça, como também não se prestam a servir 
de ameaça a quem se sinta lesado em seus direitos e que entenda necessá-
rio acudir ao Poder Judiciário.
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Quando houver que condenar o trabalhador em honorários 
de sucumbência trabalhista, tanto na hipótese de improcedência quanto 
na de procedência parcial, em relação à parcela rejeitada do pedido, o juiz 
não está adstrito à faixa entre 5 e 15% do valor da causa ou da condenação.

O juiz, assim, há que observar as circunstâncias do caso con-
creto e a capacidade econômica do trabalhador, para então estipular o 
valor da verba honorária.

A fi xação de honorários de sucumbência trabalhista em valor 
módico não é ofensiva ao advogado nem à advocacia quando destinada 
a preservar a dignidade do trabalhador que não obteve êxito em sua de-
manda, porque pressupõe que o juiz tenha levado em conta a capacidade 
econômica do devedor frente à necessidade do credor.
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  REFORMAR PARA PIORAR: a reforma trabalhista e o 
sindicalismo

REFORM TO WORSEN: the labor reform and trade 
unionism
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Resumo: Trata-se de uma refl exão sobre o papel dos sindicatos após a 
recente reforma trabalhista brasileira, numa sociedade onde a legalidade 
se contrapõe à atual ideologia neoliberal, que desencadeia a fragmentação 
da classe trabalhadora e aprofunda a precarização do emprego dentro do 
eterno confl ito capital versus trabalho.

Palavras-chave: Reforma trabalhista. Sindicato. Direito do trabalho. 
Neoliberalismo.

Abstract: It is a refl ection over the role of trade unions after the recent 
Brazilian labor reform, in a society where legality contrasts the current 
neoliberal ideology, which triggers the fragmentation of the working 
class and deepens the precariousness of employment within the eternal 
capital versus labor confl ict.

Keywords: Labour reform. Trade union. Labour law. Neoliberalism.

1 INTRODUÇÃO

Inicialmente, buscamos relacionar o direito, como forma 
social, com o capitalismo, com especial atenção ao direito do trabalho. 

*Juíza do Trabalho no Tribunal Regional do Trabalho da 15ª Região, Campinas/SP. Mestre em 
Direito do Trabalho pela Faculdade de Direito da Universidade de São Paulo. Pesquisadora do 
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A partir desta perspectiva, cotejamos questões trazidas da sociologia 
do trabalho para refl etir sobre a intencionalidade por trás da malfadada 
reforma trabalhista, sobretudo com relação aos sindicatos. Trata-se, 
portanto, de um recorte preciso dentro do debate sobre crise ou declínio 
do sindicalismo, sem a pretensão de esgotar o assunto.

2 DIREITO COMO FORMA JURÍDICA DO CAPITALISMO

O capitalismo apresenta instituições que sustentam práticas 
específi cas de explorações. As revoluções liberais na Inglaterra, nos 
Estados Unidos da América e, principalmente, na França, imbuídas do 
Iluminismo, correspondem às necessidades da burguesia e têm como 
fundamento a igualdade de todos os indivíduos - incluindo o Estado - 
perante a lei e a ampla liberdade de negócios. O Iluminismo traz a razão 
como guia para todos os campos do saber. Com isso, o poder do Estado 
deixa de ser divino para se tornar jurídico, baseado na lei, que deve ser 
universal. Observamos que as proclamadas igualdade e liberdade formais 
- com signifi cação coerente com o liberalismo da época - justifi cavam o 
surgimento da legalidade e, portanto, para garantir o cumprimento dos 
contratos, além de limitar o próprio Estado, o direito tornou-se essencial.

Assim, a partir da Idade Moderna, pode-se dizer que certas 
condições e estruturas sociais, como o comércio, a exploração do trabalho 
mediante trabalho e a mercantilização das relações sociais deram 
especifi cidade à religião, à moral, à política, à economia e também ao 
direito e, por sua vez, constituíram o capitalismo (MASCARO, 2013b, p. 2).

O trabalho assalariado pressupõe o possuidor livre da força 
de trabalho, ou seja, aquele que não dispõe de meios de produção e que 
possa vincular-se mediante contrato. Ao considerar o indivíduo como 
sujeito de direito, o direito declara a “liberdade” e “igualdade formal” 
deste para vender sua força de trabalho no mercado, o que viabiliza a pro-
dução, a circulação e a valorização do valor, de modo que a subjetividade 
jurídica é a forma jurídica necessária para o capitalismo. É nesse sentido 
que o capitalismo apresenta instituições que sustentam práticas específi -
cas de explorações.

De acordo com a teoria de Alysson Leandro Mascaro, o 
direito, como forma jurídica do capitalismo, reconhece a subjetividade 
jurídica do trabalhador, e o Estado, sua correspondente forma política, 
garante a propriedade de alguns contra todo o resto e o cumprimento 
dos contratos. A exploração capitalista da força de trabalho do indivíduo 
justifi ca-se, pois o trabalhador formalmente trabalha para outrem porque 
quis, isto é, porque assinou um contrato de trabalho, sem considerar que 
o faz por absoluta necessidade, na medida em que é afastado dos meios 
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de produção. A mercantilização das coisas a tudo domina, e o direito a 
tudo isso chancela, sob uma aura de universalidade. Vale dizer que, por 
todas as relações sociais, no capitalismo opera a forma de mercadoria 
e, portanto, a forma jurídica é que permite a generalização da troca de 
equivalentes (MASCARO, 2013a, p. 6-10).

O direito do trabalho é a própria essência da exploração 
capitalista ao mediar a relação capital versus trabalho. De um lado, é o 
direito que garante a reprodução e a autovalorização do capital. De outro, 
é a expressão da luta de classes, que pode se revelar mais progressista - 
quando considera a desigualdade material entre os contratantes e busca 
reduzir este desnível - ou mais liberal - quando disfarça a condição 
material por trás da igualdade formal e do ideal de liberdade sem limites.

O direito, como forma jurídica que expressa a luta de classes, 
não diz respeito apenas à norma positivada, mas também a todo sistema de 
justiça, com suas instituições, seus procedimentos, suas decisões e, enfi m, 
a aplicação da norma no caso concreto (“jurisdição é dizer o direito”)1. 
Nesse contexto, faz algum sentido a expressão “luta por direitos”.

No Brasil, o direito do trabalho é um sonho ainda não 
totalmente concretizado para a classe trabalhadora. Para fundamentar 
tal assertiva, basta resgatar a gênese da CLT na nossa história. O Brasil, 
uma ex-colônia escravocrata, experimentou a industrialização tardia 
no fi nal do Século XIX, o que demandou o aumento da mão de obra 
urbana com a consequente política imigratória. Essa então nova classe 
trabalhadora iniciou um processo de organização sindical para fazer 
frente à superexploração do trabalho assalariado. Desse modo, podemos 
afi rmar que a CLT não se trata de concessão estatal de benesses, como 
muito se propagandeia, mas sim de direitos conquistados historicamente, 
sobretudo por movimentos operários, cuja atuação é pouco relatada na 
versão da classe dominante (SOUTO MAIOR, 2017, p. 126-127).

No entanto, embora consolidasse um pacote importante de 
direitos, a CLT teve repercussão bastante restrita ao se referir apenas ao 
trabalhador urbano, pois a maior parte da população ainda era rural. 
Em consequência de um passado, não tão distante, escravocrata, foram 
excluídos da proteção da CLT: os trabalhadores rurais, herdeiros da 
condição de escravos na lavoura, e os trabalhadores domésticos, também 
herdeiros da condição de escravos na Casa Grande. Assim, a CLT 
representava um sonho para os excluídos e, também por isso, “fazer valer 
seus direitos” ainda é um horizonte de luta do trabalhador brasileiro.

O confl ito capital versus trabalho, no Brasil, tem caracterís-
ticas diversas das apresentadas nos países do capitalismo central. A 
gênese escravocrata deixou marcas profundas na sociedade brasileira. 

1Como exemplo, é interessante a constatação a respeito da interpretação dada pela Jus! ça do 
Trabalho sobre o turno de revezamento. KREIN; TEIXEIRA, 2014.
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Claudio Dedecca coteja a fl exibilidade da regulação pública do contrato 
de trabalho no Brasil, com base na abordagem de Michael Burawoy 
sobre os regimes fabris de regulação das relações de trabalho, e relata 
que a legislação esparsa, surgida no início do Século XX em resposta aos 
movimentos operários, tinha baixa cobertura do mercado de trabalho e 
constituía uma regulação pública pouco integrada, que “mais reiterava o 
caráter despótico da relação de trabalho do que estabelecia alguma prote-
ção aos trabalhadores” (DEDECCA, 2009, p. 134)2.

Ademais, o sindicalismo que surgiu nas primeiras fábricas na 
industrialização bastante tardia3 do início do Século XX foi severamente 
repreendido pelo Estado. Maria Célia Paoli registra que, à incipiente 
ideologia anarquista que exaltava o trabalho, atribuindo-lhe um valor 
intrínseco de dignidade, liberdade e inteligência (PAOLI, 1989, p. 47), 
contrapôs-se a ordem dominante, segundo a qual o trabalho é apresentado 
como um favor, um ato de caridade da classe dominante em prol dos 
pobres “pés rapados”, e:

[…] insiste no ancoramento negativo da fi gura dos 
trabalhadores nesta mesma ordem. Duas práticas a 
representam bem: a homogeneização do trabalha-
dor (fabril e urbano) como pobre e a violência em 
seu tratamento. A primeira vê a população como 
um espaço plano onde pobres genéricos transitam: 
humildes, eles são merecedores de caridade, assis-
tência e favor, mas jamais de direitos. A fi gura de 
trabalhadores como ‘pés rapados’ que aceitavam o 
quanto o patrão quisesse pagar e que não deviam 
reclamar nem das tarefas atribuídas nem dos fre-
qüentes aumentos das horas trabalhadas fundava 
simultaneamente uma noção de trabalho sem face, 
posto no mundo apenas para garantir a sobrevivên-
cia de pessoas sem atributos que não necessitam de 
certeza alguma. (PAOLI, 1989, p. 48).

2Michael Burawoy chama de despo! smo de mercado o regime de regulação que se estabelece pela 
coação econômica do mercado e que se caracteriza pelo amplo desequilíbrio entre o capital e o 
trabalho. “Na verdade, o despo! smo de mercado é uma forma rela! vamente rara de regime fabril 
cuja existência depende de três condições historicamente específi cas. Primeiro, os trabalhadores 
não têm outro meio de subsistência além da venda de sua força de trabalho em troca de salário. 
Segundo, o processo de trabalho é subme! do à fragmentação e mecanização, de modo que a 
qualifi cação e o conhecimento especializado deixam de ser uma base de poder. Dessa maneira, 
a separação sistemá! ca entre trabalho mental e manual e a redução dos operários a apêndices 
das máquinas despojam-nos da capacidade de resis! r à coerção arbitrária. Terceiro, impelidos 
pela concorrência, os capitalistas transformam seguidamente a produção através da extensão da 
jornada de trabalho, da sua intensifi cação e da introdução de novo maquinário. A anarquia do 
mercado conduz ao despo! smo na fábrica.” (BURAWOY, 1990, p. 30).
3A Revolução Industrial na Grã-Bretanha teve início no Século XVIII. A Alemanha e a Itália são 
consideradas de industrialização tardia, no Século XIX; por isso, pensamos ser possível reforçar a 
condição específi ca do Brasil.
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No governo de Getúlio Vargas houve a tentativa de captura 
do movimento sindical pelo Estado interventor, mediante a sujeição do 
sindicato ao controle estatal, se não direto, pelo menos indireto, por meio 
da organização por categoria, da unicidade sindical e do imposto sindical:

Se, por um lado, a regulação do Estado sobre o 
mercado de trabalho, bem como o modelo de desen-
volvimento da classe operária como ator social, 
‘roubando-lhes a fala’ e ressignifi cando as suas rein-
vindicações; por outro, conseguiu a disciplinarização 
do trabalho através das regras do regime fabril e de 
sua articulação com as legislações sindical, trabalhista 
e previdenciária, mantendo o movimento operário sob 
o controle do estado, através da ‘ideologia da doação’, 
do ‘estado bem-feitor’ e da ‘ideologia do trabalhismo’ 
(THÉBAUD-MONY; DRUCK, 2007, p. 25).

O colonialismo, o capitalismo tardio, o imperialismo de hege-
monia estadunidense e a globalização da economia, representada pelas 
transnacionais, são, portanto, fatores históricos que evidenciam a domi-
nação do capital sobre o trabalho no cenário nacional na forma de uma 
superexploração da força de trabalho, expressão comumente utilizada 
para a periferia capitalista (ALVES, 1999, p. 162).

Pode-se afi rmar que a condição precária de trabalho do 
século XIX foi sendo superada a partir de um conjunto 
de conquistas do movimento operário, com destaque 
ao papel do Estado no sentido de regular o mercado 
de trabalho através de legislações trabalhistas, rede-
fi nindo os limites da superexploração e garantindo 
alguma proteção social aos trabalhadores, especial-
mente aos mais pobres. Avanços que não impediram 
a permanência e, mais recentemente, a retomada do 
trabalho semi-escravo de mulheres e crianças, sobre-
tudo nos países e continentes periféricos (Ásia, África, 
América Latina, Índia), a partir da ‘deslocalização’ ou 
da subcontratação (internacional) de trabalho pelas 
grandes empresas multinacionais. Reproduziram-se, 
assim, as condições precárias de trabalho típicas do 
século XIX. (THÉBAUD-MONY; DRUCK, 2007, p. 24).

Claudio Dedecca defende que a reorganização dos instrumentos 
de regulação pública sobre o contrato de trabalho, com a Consolidação das 
Leis do Trabalho (CLT) e a instituição do salário-mínimo, ocorreu durante 
a vigência do governo autoritário de Vargas com a fi nalidade de promover 
o processo de industrialização nacional, com a atuação estatal sobre as 
assimetrias do mercado de trabalho, buscando reduzir a desigualdade social:
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Entretanto, a CLT e o salário mínimo se mostraram 
meras promessas, pouco modifi cando a natureza des-
pótica do processo de contratação do trabalho no país. 
(DEDECCA, 2009, p. 134).

De certa maneira, isso explica por que o horizonte da luta do 
trabalhador brasileiro é o de fazer valer seus direitos. Ruy Braga afi rma 
que a CLT teria iniciado:

[…] um ‘processo civilizatório do capital’, totalmente 
ausente quando comparado ao ‘Estado antissocial’, ou 
seja, ao ‘Estado construído contra o povo miserável’, 
anterior à revolução de 1930. (BRAGA, 2012, p. 31).

A tendência, que deveria ser “natural”, de generalização do 
modelo regulado na CLT demorou para se concretizar. Somente com o 
advento da Lei n. 5.589/1973 é que se reconheceram direitos importantes 
ao trabalhador rural. Este, por sua vez, teve a igualdade de tratamento 
com o urbano declarada apenas na Constituição Federal de 1988.

Apesar desse avanço com relação aos trabalhadores assala-
riados rurais, a Constituição Federal apenas reconheceu um pacote mais 
restrito de direitos aos trabalhadores domésticos. Essa discriminação 
constitucionalizada foi superada somente com a promulgação da Emenda 
Constitucional n. 72/2013.

As lutas operárias, com a retomada do movimento sindical 
no fi nal dos anos 1970, levaram a conjunturas políticas, incluindo a luta 
pela democracia no país, que fi zeram retroceder a condição precária 
do mercado de trabalho brasileiro e conquistar novos direitos, com 
destaque para a inclusão dos direitos sociais como direitos fundamentais 
na Constituição Federal de 1988, ampliando direitos, especialmente a 
proteção social (THÉBAUD-MONY; DRUCK, 2007, p. 40).

Assim, enquanto o sindicalismo europeu enfrentava a 
redução da taxa de sindicalização desde os anos 1980, no Brasil o 
movimento operário se expandia e contribuía para a redemocratização. O 
papel desempenhado pela classe trabalhadora na retomada democrática 
determinou sua participação na assembleia constituinte, que contou 
também com forte apoio popular. Por isso, a Constituição Federal de 1988 
foi um “ponto fora da curva” do movimento neoliberal:

A elaboração da Constituição mobilizou a opinião 
pública, os meios de comunicação e as forças políticas. 
Numa extensa pauta, consagrou direitos políticos e 
sociais e as tradições corporativas e nacional-estatistas, 
de profundas raízes históricas e que se haviam refor-
çado, com aspectos próprios, no período ditatorial.
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O país estava na contracorrente do que se passava no 
mundo. De fato, os anos 1980 assinalaram o triunfo 
do chamado neoliberalismo. Ronald Reagan, nos 
Estados Unidos, e Margareth Thatcher, na Inglaterra, 
lançavam políticas diplomáticas e militares ofensivas. 
No fi m da década, caiu o Muro de Berlim e, em 1991, 
desintegrou-se a URSS. Na Europa Ocidental, núcleo 
histórico das propostas de Estado de Bem-Estar Social, 
os partidos socialistas recuavam sob a ofensiva das 
ideias liberais. (REIS, 2014, p. 108-109).

A Constituição Federal não estava apenas na contramão do 
movimento neoliberal global. A grande expectativa de expansão dos 
direitos fundamentais e da consolidação da democracia não foi corres-
pondida nos anos que a sucederam, pois paralelamente a essa tendência 
generalizante dos direitos e garantias previstos constitucionalmente, que 
era na realidade um clamor social, limitando nossa análise ao período 
pós-redemocratização, pode-se dizer que a tal “reforma trabalhista” vem 
sendo discutida desde o governo Collor.

3 CAPITALISMO PÓS-FORDISTA E SINDICALISMO

O sistema fordista caracterizado pela “implementação da 
organização do trabalho taylorista na produção massiva de bens de con-
sumo estandartizados” (HIRSCH, 2010, p. 139) foi a fase de estabilidade 
do capitalismo entre o pós-Segunda Guerra e o início da década de 1970.

A tendência à queda da taxa de lucro no início da década de 
1970 teve como resposta no âmbito dos Estados capitalistas dominantes a 
opção por uma política neoliberal de desregulamentação e fl exibilização. 
Este fato associado a uma nova forma de internacionalização da produção 
com a maior mobilidade do capital e às novas tecnologias de comunicação 
e transporte resultou numa nova divisão internacional do trabalho, 
representada pelas multinacionais. A grande mobilidade do capital 
aprofunda a concorrência em vários níveis: internacional, inter-regional, 
interestadual e até mesmo entre os sindicatos e os próprios assalariados. 
Este é o cenário do capitalismo pós-fordista.

O regime de acumulação passa a ser de curto prazo, 
contrariamente ao fordismo. As formas sociais do capital, seja jurídica ou 
estatal, remanescem, mas há um rearranjo no modo de regulação, alterando 
o conteúdo das formas. O modo de regulação provê menos direitos sociais 
no pós-fordismo e assume um caráter mais repressor. A articulação da 
forma-sindicato, por exemplo, se esvazia no momento atual.

Há profundas diferenças dos impactos do neoliberalismo 
nos países centrais e no Brasil. Basicamente, a Europa experimentou 
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o Estado de Bem-Estar Social e o pleno emprego até a década de 1970. 
Esses “ganhos”, também conhecidos como o direito ao trabalho, foram 
basicamente a forma de conter os partidos comunistas europeus no pós-
Segunda Guerra Mundial. A ausência do welfare state nos Estados Unidos 
foi determinante para a grande desigualdade social, muito embora seja 
a principal economia e potência militar no mundo. Nesse período, os 
direitos sociais ainda não tinham se consolidado no Brasil, portanto, não 
chegamos a alc ançar o Estado de Bem-Estar Social.

O movimento neoliberal chega ao Brasil com uma década de 
“atraso”, mas as condições materiais não eram iguais nem próximas às dos 
países centrais. No entanto, busca-se implementar as mesmas medidas 
de austeridade, com a falaciosa necessidade de se reduzir o Estado (e os 
gastos públicos) e os direitos sociais.

O discurso da atual reforma trabalhista é permeado pela 
mesma ideologia neoliberal que tomou força no Brasil a partir dos 
anos 1990, trazendo consigo as propagandas da modernidade e da 
fl exibilização como fundamento para “repensar o direito do trabalho”, o 
que, no concreto, signifi cava destruir a ideia de proteção do trabalhador 
como se fosse algo necessário ou até mesmo inevitável para o aumento de 
produtividade ou de competitividade no cenário global.

O direito do trabalho passou a ser apresentado como o entrave 
à lógica do mercado mundial e vem sofrendo ataques desde então. Isso se 
refl ete nas relações de trabalho, de modo que se tem verifi cado na rees-
truturação produtiva pós-fordista uma forte tendência à precarização do 
emprego e das condições de trabalho.

De um lado, podemos falar em precarização do emprego, pois 
as reestruturações ditas “fl exíveis” normalmente afastam o trabalhador 
do seu real empregador, desvirtuando a forma de contratação pela 
subcontratação por meio de terceirização, quarteirização e pejotização. 
Outra forma de tornar o contrato precário é celebrá-lo por tempo 
determinado ou como contrato temporário em atividades permanentes 
da empresa.

De outro, as condições de trabalho também são precarizadas 
pela redução de direitos sociais; pela normalização da prorrogação da 
jornada; pela intensifi cação do ritmo de trabalho, com uso de tecnologias, 
por exemplo, que extirpam todo “tempo morto” nos processos de 
trabalho (processo judicial eletrônico, contrato de trabalho intermitente, 
“uberização” e trabalhador multifuncional); pela densifi cação do trabalho, 
com a imposição de metas e métodos de avaliação individual.

No Brasil, esse quadro de reestruturação produtiva é somado 
à falta de proteção contra a dispensa arbitrária e à ameaça constante de 
desemprego. Nesse contexto, temos a dimensão estrutural, que propicia 
o assédio moral e prejudica a cooperação entre os trabalhadores e sua 
mobilização como classe social.
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Além disso, a forma de gestão atual privilegia a produtividade 
à lealdade. A empresa deseja extrair a maior produtividade possível do 
trabalhador, sem se preocupar em torná-lo leal à organização. Chama-o 
de colaborador, mas não preserva sua capacidade produtiva futura, 
pois o objetivo é obter os melhores resultados a qualquer custo. Nessa 
racionalidade, o que importa é a saúde da organização, ainda que à custa 
da saúde do trabalhador, sobretudo o temporário, que corresponde à 
expectativa da lógica de investimento a curto prazo. A ele tudo é efêmero 
e nada é garantido: o emprego, os benefícios sociais, o futuro.

Paralelamente, a crítica repetida sobre a intervenção do Estado 
nas relações de trabalho busca fundamentar a desregulamentação do con-
trato de trabalho em benefício da liberdade contratual e, assim, da tal 
fl exibilidade. No entanto, a desregulamentação do contrato de trabalho não 
representa uma ausência do Estado nas relações de trabalho. Trata-se, sim, 
de uma opção política neoliberal instrumentalizada pelo Estado por meio 
de leis, que limitam, reduzem ou permitem reduzir os direitos trabalhistas.

De maneira geral, podemos afi rmar ainda que a reestruturação 
produtiva pós-fordista está alicerçada na ideologia da fl exibilidade, que, 
combinada com o ideário neoliberal, volta-se tão somente contra a classe 
trabalhadora, no seguinte sentido: direitos trabalhistas conquistados - e 
não meramente concedidos - no passado tornam-se entraves à dinâmica 
do mercado e passam a ser considerados privilégios.

Em certa medida, contribui para esse ideário a fragmentação 
da classe trabalhadora em, pelo menos, três subconjuntos: proletários 
estáveis e com garantias, proletários excluídos do trabalho, e a massa 
fl utuante de trabalhadores instáveis - terceirizados, trabalhadores em 
tempo parcial, temporários, estagiários e “trabalhadores da economia 
subterrânea” (BIHR, 2010, p. 83-85). Ao serem submetidos aos mesmos 
constrangimentos - como, por exemplo, instabilidade de emprego e 
de renda, desregulamentação das condições jurídicas de emprego e de 
trabalho, conquistas e direitos sociais em regressão, dentre outros -, esses 
subconjuntos tendem a se separar uns dos outros e a se isolar (BIHR, 2010, 
p. 86), ou até a se contrapor.

A fragmentação da classe trabalhadora representa novo desafi o 
para a organização sindical, pois abala a representatividade e a legitimidade 
das organizações que mantêm a estrutura vertical - que privilegia a 
dimensão de categoria e profi ssional - do período fordista. Para dar conta 
de organizar ao mesmo tempo trabalhadores permanentes, instáveis e 
desempregados, Alain Bihr afi rma que é necessário um sindicalismo 
horizontal, que privilegie a dimensão interprofi ssional (BIHR, 2010, p. 101).

O isolamento das organizações sindicais, confi nadas aos tra-
balhadores estáveis e com garantias, tem por consequência “a aparência 
que cada vez mais toma o movimento sindical: uma defesa dos ‘privile-
giados’, dos ‘abastados’” (BIHR, 2010, p. 102).
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Nesse contexto, é necessária a refl exão sobre o papel do 
sindicato na sociedade. O sindicato fabril tem diminuído nas últimas 
décadas, fruto da reestruturação produtiva, implementação de novas 
tecnologias e consequente expansão do setor de serviços. Mas não só por 
isso. O minucioso trabalho de Leôncio Martins Rodrigues traz subsídios 
importantes sobre a queda da taxa de sindicalização para enfrentar a 
questão do destino do sindicalismo, porém, ainda que sugira o declínio 
do poder sindical, não deixa uma resposta conclusiva. De certo, porque 
ela ainda está em construção.

É interessante notar que a própria pauta de reivindicações 
nas greves mudou no decorrer dos anos, sendo que no período 
2003-2012 prevaleceu o caráter propositivo e a partir de então, o 
defensivo, que também marcou o período 1995-2002, segundo dados 
do Dieese.

Na esteira da lógica de concorrência entre trabalhadores, 
categorias profi ssionais organizadas são recriminadas por lutarem por 
suas conquistas, ainda que em um horizonte de manutenção e não de 
ampliação de direitos. A mera manutenção de direitos conquistados é 
divulgada como privilégios e o movimento grevista, como movimento 
de baderneiros pela mídia4. Não obstante, a negação dos movimentos 
grevistas pela omissão da mídia e do Estado em colocá-los em pauta tem 
sido uma das estratégias para enfraquecer a atuação sindical e contribuir 
para o ideário neoliberal5.

Essas transformações buscam fundamento teórico no neolibe-
ralismo, segundo o qual:

[...] o bem-estar humano pode ser mais bem pro-
movido liberando-se as liberdades e capacidades 
empreendedoras individuais no âmbito de uma estru-
tura institucional caracterizada por sólidos direitos a 
propriedade privada, livres mercados e livre comércio. 
(HARVEY, 2014, p. 12).

4Ver Editorial. A derrota dos baderneiros. O Estado de S. Paulo, Seção Geral, publicado em 18 
jun. 2015.
5Um triste exemplo foi a greve dos professores do Estado de São Paulo. Inicialmente, houve a 
nega! va do governo do Estado em reconhecer a greve dos professores, após cinquenta dias de 
seu início (PORTO, 2015). Os grevistas foram proibidos de divulgar a greve nas escolas, em liminar 
concedida ao governo do Estado de São Paulo (SALDANHA, 2015). A próxima conduta do governo 
foi a de “cortar o ponto” dos grevistas, em razão do indeferimento do pedido liminar da Apeoesp 
pela proibição do desconto do pagamento dos dias parados (TOLEDO, 2015). Nova liminar proíbe 
o desconto dos dias de paralisação (PALHARES, 2015a). A recalcitrância do governo empregador 
em descontar os dias parados, mesmo após o fi m da greve e a determinação do pagamento dos 
dias parados, demonstra a truculência como é tratada a questão da greve, embora seja direito 
fundamental previsto na Cons! tuição Federal, conforme matéria publicada em 24 de agosto de 
2015 (PALHARES, 2015b).
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Além disso, o neoliberalismo sustenta que:

[...] o bem social é maximizado se se maximizam o 
alcance e a frequência das transações de mercado, 
procurando enquadrar todas as ações humanas no 
domínio do mercado. Isso requer tecnologias de criação 
de informações e capacidades para acumular, armaze-
nar, transferir, analisar e usar maciças bases de dados 
para orientar decisões no mercado global. Disso decorre 
o interesse do neoliberalismo pelas tecnologias de infor-
mação e sua promoção dessas tecnologias (o que levou 
alguns a proclamar a emergência de um novo tipo de 
‘sociedade da informação’). (HARVEY, 2014, p. 13).

Essas novas tecnologias implicam outra característica desse 
período apontada por David Harvey: a compressão do espaço-tempo, 
segundo a qual,

[…] os horizontes temporais da tomada de decisões 
privada e pública se estreitaram, enquanto a comuni-
cação via satélite e a queda dos custos de transporte 
possibilitaram cada vez mais a difusão imediata dessas 
decisões num espaço cada vez mais amplo e variegado. 
(HARVEY, 2013, p. 136).

A essa compressão do espaço-tempo é possível associarmos 
“uma nova forma de internacionalização da produção”, da qual resulta 
uma nova divisão internacional do trabalho, de maneira que:

As multinacionais podem instalar partes de suas ativi-
dades empresariais naqueles lugares do mundo que se 
mostrem sempre mais favoráveis do ponto de vista dos 
custos salariais, da qualifi cação da força de trabalho, dos 
padrões ambientais ou das relações políticas de força. 
Essa nova mobilidade do capital abre não apenas conside-
ráveis espaços de racionalização, mas aumenta também a 
possibilidade de colocar os assalariados e os sindicatos 
uns contra os outros. (HIRSCH, 2010, p. 159-160).

Esta concorrência entre os Estados tem relação com a onda de 
redução de direitos trabalhistas. De acordo com estudos da OIT no período 
2008 a 2014, 111 países promoveram reformas trabalhistas, em geral, no sentido 
de reduzir o nível de regulação das relações de trabalho. Segundo a própria 
OIT, estas medidas não reduziram o desemprego de forma expressiva6.

6DEPARTAMENTO INTERSINDICAL DE ESTATÍSICA E ESTUDOS SOCIOECONÔMICOS DIEESE NT n. 187 
Disponível em: <h! ps://www.dieese.org.br/notatecnica/2017/notaTec187bancosReformaTraba-
lhista.html>. Acesso em: 26 jan. 2018.
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4 A REFORMA TRABALHISTA E O SINDICALISMO

A reforma trabalhista faz parte do movimento neoliberal 
e da consequente reestruturação produtiva. Independentemente do 
defi cit democrático da reforma trabalhista, a forma jurídica de que se 
reveste todo esse movimento neoliberal é fruto do confl ito capital versus 
trabalho. Ao analisarmos seu conteúdo, verifi camos que dá conta de 
uma agenda gestada por anos pelo grande capital, conforme consulta 
a páginas na web da CNI, Febraban, Federação do Comércio, programa 
“Ponte para o Futuro”, para perceber que os programas idealizados para 
o Brasil e seu mercado de trabalho já antecipavam o conteúdo da Lei n. 
13.467/2017. Para dar a aura de legalidade a tudo isso, o Estado, como 
forma política, viabilizou ideias que há algum tempo seriam reputadas 
como inconcebíveis em debates jurídico-trabalhistas.

A tal reforma trabalhista busca normatizar, com vistas a uma 
“legitimação positivista”, uma série de práticas que já se realizavam no 
mercado de trabalho brasileiro, a exemplo da terceirização. Apesar de ser 
uma forma atípica de contratação, ela se disseminou de tal forma que 
hoje todos conhecem um terceirizado. O debate sobre a terceirização 
se intensifi cou no ano passado em razão da tramitação do PL n. 4.330, 
atual PLC n. 30/2015, que foi amplamente discutido até 2016, até que 
se “conquistou” a responsabilidade solidária do tomador de serviços 
e oportunamente o projeto de lei foi deixado de lado em 2017. O PL n. 
4.302/1998 foi “ressuscitado” e, após sua promulgação, percebeu-se que 
o conteúdo da Lei n. 13.425/2017 não dava conta dos anseios do capital, 
pois ainda restringia a terceirização a serviços determinados e específi cos.

Para além do que as alterações previstas na Lei n. 13.467/2017, 
sobretudo se considerarmos as justifi cativas apresentadas para tais medidas, 
gostaria de chamar a atenção para a questão da ideologia. O discurso por 
meio do qual se olha o fenômeno da terceirização com as lentes das técnicas 
de administração ou gestão impede que se enxergue efetivamente o que ele 
signifi ca, ou seja, a introdução de intermediário na relação de trabalho.

Se o capitalismo se funda na exploração do trabalho 
humano mercantilizado, esse intermediário não afeta a relação de tra-
balho em sua essência, pois remanescem as partes - capital, de um 
lado, e trabalho, de outro -, mas aprofunda o grau de exploração, pois 
o intermediário é mais uma parte a se benefi ciar da força de trabalho 
do trabalhador. Essa redundância é necessária para enfatizar o apro-
fundamento da exploração.

As justifi cativas de melhor produtividade, fl exibilidade e 
redução de custos apenas são eufemismos para dizer que o trabalhador 
será submetido a condições piores de trabalho, exposto a uma maior 
probabilidade de acidentes de trabalho, com prorrogação da jornada, 
intensifi cação do ritmo de trabalho, salários menores e direitos reduzidos, 
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fragmentação da classe trabalhadora, enfi m, para resumir a tragédia, 
fomentando a concorrência entre os próprios trabalhadores. Isso é tão 
claro que basta perguntar a um terceirizado se ele gostaria de ser um 
empregado diretamente contratado.

A fl exibilização, como uma inversão semântica do neolibera-
lismo não é tornar algo fl exível, mas sim reduzir ou destruir direitos. No 
Brasil, temos um modelo ordinário de contrato de trabalho, o da “carteira 
assinada”, o “celetista”, que nada mais é que o contrato de trabalho fi r-
mado entre empregado e empregador por prazo indeterminado. Nesse 
modelo, ao se garantir direitos por lei, reconhece-se ainda a desigualdade 
social entre as partes contratantes, trabalhador e empregador.

No entanto, a ideia que se propaga é a de que a CLT limita 
a liberdade, criando um grupo de trabalhadores protegidos e outro de 
desprovidos de qualquer direito, pois “se o contrato fosse livremente 
negociado, se fosse mais fl exível, todos poderiam ter acesso a alguma 
proteção”, o que não quer evidenciar, embora esteja implícito, que um 
contrato negociado sem as garantias da CLT seria um contrato com menos 
proteção ao trabalhador.

Essa ideologia da liberdade embasa ainda a vertente con-
tratualista, no sentido de que é necessário modernizar a CLT, pois seu 
modelo regulado por lei é obsoleto. De acordo com esse discurso, o con-
trato de trabalho deve adaptar as regras às necessidades especiais de cada 
empregador, cabendo às partes - trabalhador e empregador - negociarem 
as cláusulas do contrato, prevalecendo o “negociado sobre o legislado”.

Intuitivamente poderíamos pensar que a prevalência do 
“negociado sobre o legislado” empoderaria a atuação sindical, porém, este 
raciocínio se encobre de falsas premissas. A primeira é a de que a nego-
ciação não pudesse prevalecer à legislação. O direito do trabalho antes 
de ser positivado foi objeto de reivindicação dos movimentos operários 
e mesmo após a CLT sempre se preconizou o princípio da norma mais 
favorável, de modo que a hierarquia das normas jurídicas kelseniana não 
determina qual a norma a ser aplicada no caso concreto num litígio tra-
balhista. Assim, no confl ito entre um dispositivo de lei e outro de norma 
coletiva, prevalece o mais favorável ao trabalhador. Isso sempre foi assim. 
O que se pretende com o mantra do “negociado sobre o legislado” é per-
mitir que normas coletivas reduzam direitos.

Além disso, a reforma trabalhista traz ainda a previsão legal 
para negociação individual no caso de empregados com graduação de 
nível superior e salários superiores a duas vezes o valor máximo para 
benefício previdenciário, como se o fato de ter estudado e ter determinado 
salário retirasse a condição de subordinação do trabalhador. A subordi-
nação marca o trabalho assalariado de diversas maneiras, sobretudo no 
Brasil, em que não há proteção contra dispensa arbitrária regulamentada 
por lei (embora haja previsão constitucional).
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O discurso da liberdade “formal”, bem como o da igualdade 
jurídica, esconde a real necessidade de proteção do hipossufi ciente. A 
igualdade de todos perante a lei apenas garante que todos se submetam 
a ela. E aí entra o motivo de existir o direito do trabalho, que, ao impor 
normas aos sujeitos, não reduz a liberdade dos indivíduos propriamente 
ou da sociedade como um todo, mas sim parte da liberdade de 
dominação de uma classe sobre outra. A especifi cidade do direito do 
trabalho é justamente a desigualdade social e material entre as partes 
no contrato de trabalho. Afastar ou negar essa desigualdade, bem como 
supor a igualdade entre as partes e a realização da liberdade contratual 
na relação de emprego signifi ca eliminar essa especifi cidade e colocar 
em xeque o próprio direito do trabalho, relegando-o a um mero braço 
do direito civil.

Releva pontuar que a falácia sobre o excessivo número de 
ações trabalhistas no Brasil7 encobre uma questão de fundo. O Poder 
Judiciário é acionado quando as partes não conseguem resolver alguma 
divergência. Esta é a ideia mais basilar sobre a jurisdição: dizer quem 
está com o direito e qual o conteúdo deste. No entanto, a maior parte das 
ações trabalhistas versa sobre o não pagamento de verbas rescisórias8, 
o que nem sempre se dá sob uma controvérsia jurídica, pois se trata 
de mero descumprimento de lei. Essa é a realidade na Justiça do 
Trabalho, que muitas vezes não dirime confl itos, mas apenas determina 
o cumprimento de obrigação legal de pagar. É a reiterada e naturalizada 
infração legal (não apenas o pagamento de verbas rescisórias, mas 
também outros direitos como pagamento das horas extras trabalhadas 
com adicional ou ainda a formalização do registro do contrato de 
trabalho) que é objeto das inúmeras, porém longe de ser 98% do volume 
mundial, ações trabalhistas:

A legalidade, assim sendo, resta instrumentalizada 
sempre de maneira exponencialmente vertical, tendo 
em vista a fragilidade das classes dominadas. A 
esta impossibilidade, de um capitalismo periférico 
dependente, soma-se a própria verticalização de 
estruturas da burguesia nacional - que tem lastros 
na formação histórica nacional -, e que compreende 
a legalidade como empecilho da lucratividade. 
(MASCARO, 2008, p. 98-99) (grifamos).

7Sobre esta falácia, recomendamos a leitura de CASAGRANDE, Cássio. Brasil, “Campeão de ações 
trabalhistas”. Como se constrói uma falácia. Disponível em: <h! ps://www.jota.info/opiniao-e-
analise/ar" gos/brasil-campeao-de-acoes-trabalhistas-25062017>. Acesso em: 28 jan. 2018.
8Trata-se do assunto mais demandado no ano de 2016 no Poder Judiciário como um todo (11,75% 
de todo o volume de ações e 17,01% das ações no 1º grau) e representa quase a metade das ações 
na Jus" ça do Trabalho (49,47% de todo o volume e 52,01% das ações no 1º grau). CONSELHO 
NACIONAL DE JUSTIÇA, 2016, p. 74-75, 202-203.



117Revista do Tribunal Regional do Trabalho da 15ª Região, n. 52, 2018

Daí a lógica da alteração legislativa introduzida pela 
reforma trabalhista no sentido de se excluir do sindicato a necessária 
homologação do termo de rescisão de contrato de trabalho em con-
tratos com mais de um ano. Trata-se efetivamente de uma demanda 
do patronato: a homologação, chamada por muitos de burocracia 
inútil, reforça a rede de proteção para garantir o pagamento das 
verbas rescisórias e, por isso, não há interesse em mantê-la (embora 
haja interesse social).

A ratio da reforma trabalhista em relação ao sindicalismo 
é muito clara. Embora propague a necessidade de fomentar a nego-
ciação, o que se revela no conteúdo da Lei n. 13.467/2017 é a intenção 
de enfraquecer ainda mais o movimento sindical independente: pre-
vendo a representação de trabalhadores nas empresas totalmente 
desvinculada do sindicato, criando “concorrência” entre os institu-
tos; cortando abruptamente a contribuição sindical compulsória sem 
a previsão de qualquer outra fonte de renda ou as necessárias mudan-
ças no sistema sindical; possibilitando a negociação individual para 
determinados trabalhadores:

A participação democrática dos trabalhadores nas 
fábricas pode sinalizar para a homogeneização de 
interesses da classe trabalhadora a fi m de buscar 
resistência às mudanças legislativas prejudiciais aos 
trabalhadores e atribuir união e consciência de classe, 
necessárias às transformações sociais que visem 
superar a exploração da mão de obra pelo poder do 
capital. Fora desse contexto, as comissões não têm 
qualquer legitimidade para concessões ou nego-
ciações em nome da classe trabalhadora, eivando 
de nulidade atuações neste sentido. (TAVEIRA, 
2017, p. 423).

Indiretamente o sindicalismo baseado no regime de 
acumulação fordista também é atingido pela expansão das fi guras de 
trabalhadores autônomos, precários (trabalho intermitente e temporário) 
e terceirizados. A criação de contratos especiais, como o de tempo 
parcial, o temporário, o terceirizado, o trabalho intermitente, implica 
criar pacotes diferenciados de direitos e, portanto, converge com a 
opção neoliberal, pois afasta regras gerais e possibilita regras específi cas 
para se adaptar ao mercado. Em razão disso, constrói-se um discurso 
hegemônico de que mudanças na legislação trabalhista são inevitáveis 
e que a fl exibilização permitirá a criação de postos de trabalho, entre 
outras falácias.

O movimento sindical precisará se reinventar para fazer 
frente a todos estes ataques. Como afirma Leôncio M. Rodrigues, crise 
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para o sindicalismo não é necessariamente sinônimo de agonia, desde 
que supere a fase difícil após algumas mudanças. Ou como questiona 
Hermes A. Costa:

Uma vez que muitas se mantiveram ‘masculinas’, 
‘brancas’, pouco rejuvenescidas e, portanto, pouco dis-
poníveis para a mudança e a inovação, quais então os 
sinais de renovação sindical para que os trabalhadores 
tenham confi ança nos sindicatos? (COSTA, 2014).

A abertura para outras demandas como, por exemplo, as 
“cláusulas de gênero” (KREIN; TEIXEIRA, 2014), trazendo questões como 
amamentação, garantia de emprego e licença em caso de aborto, amplia-
ção da licença maternidade, igualdade de oportunidades, mostra que há 
muito espaço de luta ainda. Além disso, há que se reconstruir a democra-
cia brasileira, tão jovem, mas que está a se esfacelar. E o 28 de abril de 2017 
nos dá a esperança de que o movimento dos trabalhadores não morreu...
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A ATUAÇÃO DOS SINDICATOS DE TRABALHADORES 
NAS NEGOCIAÇÕES COLETIVAS APÓS A REFORMA 

TRABALHISTA

LABOR UNIONS’ ROLE DURING COLLECTIVE 
BARGAINING AFTER THE LABOR LAW REFORM

GIORDANI, Francisco Alberto da Mo! a Peixoto*

Resumo: O artigo debate o papel dos sindicatos durante as negociações 
coletivas no Brasil, após a “reforma trabalhista” instituída pela Lei n. 
13.467/2017. Os sindicatos precisam, mais do que nunca, saber como 
defender as reais necessidades dos trabalhadores, levando em conta o 
direito do trabalho e o atual sistema legislativo, que os veem com certa 
reserva, para que defendam, como for possível, as categorias que repre-
sentam.

Palavras-chave: Reforma trabalhista. Sindicato. Direito do trabalho. 
Negociação coletiva.

Abstract: This article aims to debate the role of labor unions during 
collective bargaining in Brazil, after the labor law reform instituted by 
the Law n. 13.467/2017. Labor unions need to know, more than ever, how 
to defend the real needs of workers, considering Labor and Employment 
law as well as the current legislative system that has reservations about 
them, so that they defend, as possible, the categories that they represent.

Keywords: Labor Law Reform. Labor Unions. Labor Law. Collective 
Bargaining.

1 INTRODUÇÃO

O presente artigo, após abordar a própria Reforma que redun-
dou na Lei n. 13.467/2017, pretende debater seus efeitos na negociação 
coletiva, nomeadamente no que tange à atuação dos sindicatos, conside-
rando sua razão de ser e as difi culdades que encontram para atuarem.

*Desembargador Federal do Trabalho do Tribunal Regional do Trabalho da 15ª Região, Campinas/
SP. Membro da Academia Nacional de Direito Despor! vo.
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2 BREVES CONSIDERAÇÕES SOBRE A REFORMA TRABALHISTA

Do preâmbulo da Constituição Federal da Suíça consta que 
“a força da comunidade é medida pelo bem-estar dos mais fracos de seus 
membros”. Tendo em foco a Reforma Trabalhista levada a efeito pela Lei 
n. 13.467/2017, cabe questionar se, com ela, os mais fracos/vulneráveis 
de nossa comunidade, dos que vivem em solo brasileiro, na nossa terra, 
no nosso amado Brasil, e vivem do seu trabalho, tendo-o como meio úni-
co para proverem ao seu sustento e ao dos seus, terão um bem-estar que 
melhore a força da nossa comunidade, aquela força a que se refere a Lei 
Maior Helvética.

Para isso, há procurar conhecer a Lei n. 13.467/2017, e ana-
lisá-la para ver se, no campo da realidade, ela pode, efetivamente, ofe-
recer algo em prol de um fortalecimento/melhoramento das condições 
de vida dos trabalhadores. Para isso, por certo que será absolutamente 
insufi ciente crer, sem maiores considerações, no que se fala a seu res-
peito, principalmente quando se percebe que o espaço para ser ouvido 
é inversamente proporcional ao que se pensa acerca da aludida lei, ou 
seja, para os que lhe são favoráveis, abrem-se espaços amplos, mas bem 
amplos mesmos, ao passo que, para os que enxergam alguns problemas 
que suas disposições podem gerar, não são concedidos os mesmos espa-
ços, em verdade, quase não é aberto espaço algum!

Isso não é o melhor, para que se possa avaliar o quanto de 
bom ou não uma lei pode conter e provocar no seio da sociedade em que 
produzirá seus efeitos, para tanto e desde logo há fi xar que, como é na-
tural com as ideias em geral, salutar, necessário mesmo, ouvir os que lhe 
são e os que não lhe são favoráveis/simpáticos e depois, com a refl exão 
que então se poderá fazer, ter condições de inferir algo. É dizer, como o 
bom senso aconselha: “se há dois campanários na aldeia, não é mau que 
se ouçam os timbres diferentes de seus sinos” (CERQUEIRA, 1961, p. 9), 
o que se torna mais importante ainda quando se sabe que “a mentira, a 
cada instante que passa, adere, sorrateira e sub-reptícia, aos fl ancos da 
verdade, dominando-a” (FERREIRA, 1944, p. 14), além da preocupação 
com a possibilidade de que,

Aproximamo-nos, talvez, do estado ideal em que o 
discurso político estará fi nalmente livre do fantasma 
mesmo da verdade, que às vezes o assombra ainda 
como um velho remorso. (COURTINE, 2006, p. 26).

O que pensar acerca dessas preocupações depende de cada 
pessoa, entretanto, de um fato não há como se afastar, que é o de que: “o 
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texto respira o ar do seu contexto”1, e o contexto presente, em que se atri-
bui - já que mais fácil -, até meio abertamente (ou de maneira totalmen-
te aberta, escancaradamente aberta!), a culpa por tudo ou quase tudo ao 
direito do trabalho. Vale insistir, penso, que sem refl exão, exame crítico, 
não é possível, máxime em assunto tão delicado como o de uma lei que 
refl etirá na vida de milhões de pessoas, concluir, só pela voz/desejo de 
outros (abstração feita da motivação dos desejos que possam ter!), seja 
ela boa ou não, aqui também, como há de ser na vida em geral, não se 
deve pensar pela cabeça dos outros, mas pela própria, confrontando o 
que se vê afi rmado com a vida, com a experiência que os acontecimentos 
proporcionam, até porque, como lembra Richard Sennett (2007, p. 11), 
verbis: “uma ideia precisa suportar o peso da experiência concreta, senão 
se torna mera abstração”. E a reforma, ao que parece, desde logo, tem essa 
difi culdade, a de não suportar esse peso, o que a própria MP n. 808 já ates-
ta, não só ela, mas a quantidade de emendas apresentadas ao seu texto...

No presente artigo, as considerações feitas limitar-se-ão ao 
papel dos sindicatos durante e nas negociações coletivas, no cenário que 
a nova lei montou e no qual pretende que atuem.

Diz Peter Häberle, grande constitucionalista alemão, que: 
“um quantum irrenunciável de utopia deve impregnar o Estado constitu-
cional” (HÄBERLE; LÓPEZ BOFILL, 2017, p. 26).

Essa utopia bem pode dizer com a busca da felicidade, vista 
até como direito fundamental2, porquanto, se um Estado não pode, logi-
camente, garantir a felicidade de seus membros, há garantir o de buscá-la, 
e se atingi-la é algo que foge às possibilidades humanas, nesse plano de 

1Afi rmação que José de Melo Alexandrino, em ar" go de sua lavra, atribui ao Presidente do Tribunal 
Cons" tucional, em Seminário que teve lugar na Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa, 
em 23.4.2014 (ALEXANDRINO, 2014, p. 56).
2Irrecusável a importância do tema concernente ao direito à busca da felicidade, de estatura cons-
" tucional, já tratado pela doutrina, como também pela jurisprudência; com efeito, pois, em sede 
doutrinária, entre outros juristas que abordaram o tema, pode-se mencionar Rogério Donnini, que 
assim se posiciona: “No plano social, a busca pela felicidade, implícita na Cons" tuição Federal de 
1988, advém do princípio da dignidade da pessoa humana e está relacionada diretamente com os 
direitos sociais do art. 6º (...o lazer...), isto é, uma vida pode ser considerada digna se atendidas 
as metas desse disposi" vo, o que facilitaria ou seria um rumo à busca da felicidade” (DONNINI, 
2015, p. 72). Depurando mais um tanto sua exposição, acrescenta esse autor: “O texto cons" tu-
cional não apenas previu os direitos fundamentais sociais como indicou seu conteúdo e maneira 
de aplicação, obrigando o Estado a prover essas demandas. São, assim, direitos que exigem do 
Estado uma atuação, considerada posi" va, com o escopo de buscar uma igualdade social, o que se 
coaduna com a inclusão, entre estes, pela busca da felicidade” (DONNINI, 2015, p. 72). No âmbito 
jurisprudencial, de citar decisões tanto do A. STF, como do E. STJ. No Augusto STF:”[...] O direito 
à busca da felicidade, verdadeiro postulado cons" tucional implícito e expressão de uma idéia-
força que deriva do princípio da essencial dignidade da pessoa humana [...]”. AgReg. no Recurso 
Extraordinário n. 477.554, Relator Ministro Celso de Mello. No E. STJ: “[…] 2. A tutela jurídica do 
direito patrimonial, por sua vez, deve ser at [sic] de vias próprias e independentes, desobstruindo 
o caminho para direito fundamental de busca da felicidade”. REsp n. 1.281.236, Relatora Ministra 
Nancy Andrighi.
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existência, ao menos se acercar da porção que é possível conseguir, o que 
já não é pouco, nem fácil, é algo que cumpre seja possibilitado aos homens 
em geral, e aos trabalhadores, em particular, muito em particular, pelas 
colossais difi culdades que têm/terão para isso (difi culdades às quais, de 
tempos em tempos, se quer acrescentar outras!).

Todavia, numa relação tão assimétrica, como a de emprego, 
em que o empregado não tem como negociar os termos de seu contrato de 
trabalho com seu empregador, salvo para lá do que raríssimas exceções, 
que certamente não são as “imaginadas” pelo art. 444, parágrafo único, 
Consolidado, claro está que, nesse quadro, muito se faz sentir a necessi-
dade de um sindicato forte e atuante, o que a própria história/evolução 
do direito do trabalho deixa a descoberto!

O sindicato, ao proteger/defender/pugnar por melhores con-
dições de trabalho para os integrantes da respeitante categoria profi ssio-
nal, ajuda a que esses trabalhadores logrem se aproximar, um pouco mais 
que seja, da porção de felicidade que lhes é possível obter, o que é bom, 
não só para esses obreiros e para o próprio sindicato (com vistas à sua 
razão de existir), como também para a sociedade como um todo, pela paz, 
harmonia e progresso nas relações de trabalho que tal sucesso permite.

Hodiernamente e até como fundamento/justifi cativa para a 
reforma, muito se disse/diz sobre uma evolução/modernização das rela-
ções de trabalho, que a negociação entre os empregados, via seus sindica-
tos, com os empregadores, estava/está num estágio muito mais avançado, 
o que justifi cava/justifi ca a prevalência do negociado sobre o legislado, 
quadro esse que não pinta a realidade, a não ser num ou noutro caso, o 
que se aceita só para admitir que há uma mínima correspondência desse 
modo de ver com o que efetivamente acontece, ainda mais num momento 
em que há mais de treze milhões de desempregados no país (lembrando 
que se esse número é admitido, não é exagero infundado pensar que, no 
total, há muitos mais!), pergunto: que negociação é possível/real/ver-
dadeira num momento desses, em que o desemprego atinge proporções 
assustadoramente elevadas, o que leva os trabalhadores a terem sério (o 
que é para lá de lógico e natural) receio de perderem o seu ou não encon-
trarem outro se já o perderam, lembrando que, como é fácil perceber, tan-
to para forçar a reforma trabalhista, já feita (o que não signifi ca que não se 
pretenda mais...), como a previdenciária, que ainda é ardentemente dese-
jada por certos setores, muito se trabalha com a cultura do medo, usando 
como argumentos base/símbolo, assertos do tipo: ou se faz essas refor-
mas, ou não haverá empregos, ou não se poderá aposentar mais. E isso é 
dito sem maiores fundamentos, é dizer, sem qualquer preocupação com 
a demonstração da veracidade de tais declarações ou evitando mesmo, 
deliberadamente, enfrentar tais debates, o que, de per si, já faz nascer/ali-
mentar a desconfi ança de que as coisas não são bem assim, como simples-
mente ditas (do reverso, por que evitar o debate sobre elas?), lembrando, 



125Revista do Tribunal Regional do Trabalho da 15ª Região, n. 52, 2018

quanto à reforma previdenciária, a existência de estudos e afi rmações de 
pessoas capacitadas para isso, de que não há o alegado defi cit, e quanto à 
reforma trabalhista, de que não foi comprovado que as leis trabalhistas, a 
proteção da legislação do trabalho, tenha relação de causa e efeito com 
os níveis/risco/aumento do desemprego. Aqui, de lembrar o grande 
Professor João Leal Amado (2013, p. 185), que observou:

A verdade é que, até hoje, a ciência econômica nunca 
conseguiu demonstrar a existência de uma relação 
causal entre o nível de protecção do emprego e as taxas 
de desemprego.

No que tange ao medo/pavor/terror do desemprego, acima 
referido, permito-me rememorar o que disse há tempo, em trabalho ela-
borado com eminente juslaborista:

Não é preciso ser um profundo conhecedor da alma 
do indivíduo empregado para saber o pânico que lhe 
toma a alma e atinge-o no mais recôndito do seu ser, 
a só menção da palavra desemprego; aliás, em muitos 
casos, nem sequer é preciso mencioná-la, tudo faz lem-
brá-la: os noticiários dos meios de comunicação, os 
vizinhos sem trabalho, a massa de pessoas à procura 
de emprego nas ruas, o próprio ambiente de trabalho, 
o humor dos superiores hierárquicos, a disputa ou o 
isolamento entre os colegas de serviço, uma legislação 
que permite, regra geral, a ruptura do vínculo con-
tratual sem maiores difi culdades etc. (LOCKMANN; 
GIORDANI, 2003, p. 296).

Sentir esse que não destoa do expressado pela insigne 
Dominique Schnapper (1998, p. 63), também não de agora, e que demonstra 
que o “uso” desse mal não é algo novo ou recente, para atemorizar os 
trabalhadores. São suas as seguintes palavras:

O desemprego infl uencia todas as relações dentro da 
empresa. Nem sequer há necessidade de dizer, ‘se não 
estás contente, põe-te na rua’, muitos desemprega-
dos esperam apanhar o teu lugar, toda a gente o sabe. 
Existe uma tensão contínua e os assalariados do sector 
privado têm a sensação de estar ‘aferrolhados’.

Também se esgrime, para “amparar” a necessidade da refor-
ma promovida pela Lei n. 13.467/2017, com a existência de uma crise, 
e também com base em sua suposta ocorrência, quer se proceder a um 
desmonte do direito do trabalho, tanto o individual, quanto o coletivo!
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Todavia, a propósito do argumento da crise, de lembrar, à 
partida, que o direito do trabalho nasceu com e por causa de crise; logo, 
viver/conviver com crise, não é novidade para esse ramo do direito!

Por seu turno, no Dicionário das crises e das alternativas, 
dos investigadores do Centro de Estudos Sociais (CES) da Universidade 
de Coimbra, na palavra crise, está dito que:

[...] Por vezes, a palavra ‘crise’ não é tanto usada para 
descrever uma situação difícil, e até perigosa, mas antes 
para agravar e até criar essa mesma situação. A História 
antiga e contemporânea diz-nos que os políticos (e 
poderes dominantes) procuram produzir, frequente e 
ativamente, um clima de crise - seja social, económico 
ou ‘afetivo’ - de forma a alterar o equilíbrio da balança 
constitucional a seu favor. (SANTOS et al., 2012, p. 68).

Logo, é preciso muita cautela e rigor em aceitar justifi cativas 
baseadas na (suposta) ocorrência de crise!

Aliás, é preciso que se diga, com vigor e a plenos pulmões: é 
chegada/passada a hora de se “tirar dos ombros” do direito do trabalho 
uma culpa que não é dele, mas do sistema econômico e dos responsáveis 
pelo norte que lhe é traçado, enfi m, é hora, como já disse o inolvidável 
juslaborista Oscar Ermida Uriarte (2002, p. 55-56), da “desculpabilização 
do direito do trabalho”:

A incapacidade do sistema econômico de criar ou 
manter emprego tem levado seus cultores a ‘culpar’ 
o Direito do Trabalho que seria um dos obstáculos à 
sua ação: talvez se pudessem gerar (péssimos) empre-
gos, senão houvesse (tantos) mínimos trabalhistas: 
eliminemo-los.
É claro que essa pretensão conta com o beneplácito de 
muitos setores empresariais que acreditam ter chegado 
a hora de praticar uma espécie de ‘revanche patronal’: 
recuperar muitos direitos ou benefícios que foram sendo 
reconhecidos no decorrer de quase todo o século XX.
O atual enfraquecimento sindical e o próprio desem-
prego, que supostamente deveria ser reduzido, 
aumentam o desequilíbrio de forças entre capital e 
trabalho a favor do primeiro. Os postulados econô-
micos neoliberais são utilizados para fundamentar a 
desregulamentação.

É preciso fi car claro, desde logo, que não há nada contra a 
economia, o lucro e os quejandos, a questão é a preocupação com o fato 
de que, além das leis de mercado existem as da fome, da desesperança, da 
vida, e que ao invés de confrontá-las, o ideal e necessário é harmonizá-las; 
simples assim.
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E nesse sentido, a negociação coletiva joga papel de pri-
meiríssima importância!

A pergunta que não quer calar, que explode no peito: o Direito 
já não se “economizou” o quanto poderia, não está faltando à Economia 
se “direitar” (com vistas à interpretação/aplicação de ambos)?

Essa indagação parte da consideração de que as leis trabalhis-
tas, de há anos já, são publicadas em atenção, não tanto ou quase nada 
(parece mais correta a 1ª opção), salvo uma ou outra isoladíssima exceção 
(no que se quer, se esforça em acreditar!), às necessidades dos trabalhado-
res (razão para a qual existem - rectius: deveriam existir), mas para atender 
anseios de uma determinada visão econômica, ou seja, de uma maneira de 
enxergar o seu funcionamento, “otimizando-o”, para empregar vocábulo 
tão a gosto de muitos de seus estudiosos, cabendo repisar que de um olhar 
sobre o funcionamento da economia que não teve suas necessidades/van-
tagens/efi cácia comprovadas em momento algum, como apontado acima, 
fi cando nos discursos bem produzidos (e muito fortemente apoiados), pa-
recendo, antes, cuidar-se de um projeto que se limita (e para isso parece 
muito bem elaborado) a baixar custos e aumentar os lucros, para o que as 
novas tecnologias e as novas atividades que propiciam, com a extinção/
diminuição de tantas outras, aliada a uma mão de obra em excesso, con-
sequência desses e de outros fatores, além da forte atuação dos Estados, 
editando leis afi nadas a essa visão (predominante) da economia tanto co-
laboram, as justifi cativas/argumentos/cálculos e o mais que é dito para 
impor essa linha econômica, carecem de demonstração, o que agora se 
reitera. No momento atual, de ressonância mínima, infelizmente, e isso 
admitindo que tenha alguma, o asserto de Annie Besant (1995, p. 52):

Numa sociedade competitiva, a falta de escrúpulos traz 
sucesso imediato, enquanto numa sociedade coopera-
tiva a consciência ‘valerá a pena’. Dar salários de fome 
aos trabalhadores, forçados pela competição a aceitá-los, 
pode levar a um sucesso imediato sobre os rivais nos 
negócios, e o homem que paga salários decentes para os 
empregados pode ver-se ultrapassado na corrida para a 
riqueza, mas, com o tempo, terá melhor rendimento no 
trabalho e, no futuro, contará com uma colheita de feli-
cidade, pois para isso lançou a semente.

Com a devida vênia dos que pensam em sentido contrário, o 
modo de ver predominante de uns tempos aos atuais e a legislação que vem 
a sustentá-lo, não leva na devida consideração o homem que vive do seu 
trabalho, que não pode ser visto/tido como mera mercadoria, já que esse 
labor é indissoluvelmente ligado a quem o presta, e aqui se ajustam como 
luvas as observações de Dom Orlando Dotti, Bispo Emérito de Vacaria-RS, 
em prólogo ao livro do Padre Anderson Francisco Faenello (2014, p. 11-12):
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Não se pode cair no reducionismo de olhar para o 
trabalho apenas como emprego nem como salário 
compensador, e muito menos como mercadoria dispo-
nível na praça do mercado. O trabalho humano deve 
ser analisado dentro do humanismo cristão, em que a 
pessoa humana goza do primado sobre todas as coisas, 
e o trabalho, de primazia sobre o capital. Nesse visão, 
‘todo trabalho é para o homem e não o homem para o 
trabalho’ (LE6).

Esse modo de ver as coisas também ignora, olimpicamente, a 
falta de equivalência mínima de forças, como já observado, que é a nota 
característica de uma relação empregatícia, a tal ponto que, como disse o 
preclaro Manoel Carlos Toledo Filho, Desembargador do TRT-15ª Região, 
verbis (2015, p. 78-79):

[…] o empregador não necessita da Justiça do Trabalho 
porque, no cotidiano do labor, pratica a autotutela, 
enquanto que o empregado, por não deter poder de 
reação imediata, deve aguardar o momento oportuno 
para propor uma reclamação em que, talvez, logre 
recuperar ao menos uma parte de seus direitos.

Sendo certo que por outras águas não singra o posicionamento 
do também insigne Juiz do TRT-15ª Região, Jorge Luiz Souto Maior, quan-
do assevera que:

A desigualdade da relação material, ademais, per-
mite que o empregador tenha aquilo que, na teoria 
processual, se denomina ‘autotutela’. Ou seja, o empre-
gador tem o poder de tutelar, por ato unilateral, o seu 
interesse, impondo ao empregado determinados resul-
tados fático-jurídicos. Se o empregado não comparece 
ao trabalho, o empregador desconta seu salário; se 
atrasa, a mesma coisa. Se o empregado age de modo 
que não atenda à expectativa do empregador, este, 
mesmo que o direito, em tese, não lhe permita fazê-lo, 
multa, adverte e até dispensa o empregado...
O empregador, portanto, não precisa da tutela do 
Estado para a satisfação de seu interesse.
O mesmo, no entanto, não ocorre com o empregado, 
que diante da supressão de seus direitos, por ato do 
empregador, precisa, geralmente, se socorrer da via 
processual. (SOUTO MAIOR, 2015, p. 31-32).

Em sendo assim, até para que se respeite o contrato de traba-
lho ajustado, para que se possa mesmo cogitar de um contrato com alguma 
equivalência entre as partes contratantes, há conferir direitos àquele que não 
tem/detém poder, para promover o aludido equilíbrio, e assim há proceder, 
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uma vez que, como superiormente asseverado pela ilustre Professora 
Aldacy Rachid Coutinho (2016, p. 54), “afi nal, quem detém poder não pre-
cisa de direitos. Mas o ausente de poder precisa de direitos para enfrentar o 
poder”. E completando seu raciocínio, acrescenta: “A proteção é necessária 
pela própria estruturação jurídica que transita pela contratualidade, con-
substanciada em poder” (COUTINHO, 2016, p. 54). E ainda:

Proteger é, antes de tudo, dar efetividade às normas 
que resguardam os direitos fundamentais sociais, os 
direitos humanos e, em especial, permitir o exercício 
do direito à vida. (COUTINHO, 2016, p. 55).

Outrossim, e bem por isso não se pode olvidar que:

A lógica própria do Direito do Trabalho não é proteger 
espaços de autonomia dos privados - como ocorre no 
Direito Civil -, sim frear os eventuais abusos de uma 
situação que se rotula como de mando e obediência, 
e que é precisamente a mesma lógica inscrita no 
código genético dos direitos fundamentais. (UGARTE 
CATALDO, 2011, p. 59).

Falando em direitos fundamentais, não é possível deixar de 
registrar que, para perseguir seus objetivos, a lei em comento “atropelou” 
direitos fundamentais dos trabalhadores, não respeitou o projeto consti-
tucional, magoando o texto, o sistema e o espírito da nossa Carta Magna 
em diversos de seus dispositivos, dando a nítida impressão de ignorar e/
ou não se importar com o fato de que:

Todavia, a intervenção legislativa, independentemente 
de sua fi nalidade, deve ser orientada pelo princípio 
básico de que o legislador não pode dispor dos direitos 
fundamentais, ou seja, ‘o giro coperniciano assinalado 
por Krüger - não são os direitos fundamentais que se 
movem no âmbito da lei, mas a lei que se mova no 
âmbito dos direitos fundamentais. (FARIAS, 2000, p. 89).

O que corresponde a afi rmar que: “os direitos fundamentais 
funcionam também como limites externos aos poderes públicos” (RORIZ, 
2001, p. 9).

Voltando aos argumentos utilizados pelos idealizadores e os 
ardorosos defensores da Lei em tela, há registrar uma advertência, a qual 
deve estar viva e presente na memória de todos, sempre que se pense/
cogite/pretenda justifi car a restrição/retirada (ainda que de maneira su-
til e/ou transversa) de direitos (que pode se dar quando não se admita, 
diretamente, a restrição/retirada, mas se permite que ocorra, por outros 
meios, “tipo”, via negociação coletiva...), todos eles, mas mais ainda quan-
to aos do porte/estatura da magnitude dos direitos fundamentais:
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A História - particularmente a do século XX - mostra que 
o direito das pessoas foram sempre restringidos com 
apelo a causas nobres. E nesses cenários inicialmente 
justifi cados foram perpetrados os maiores barbarismos. 
Há, pois, limites que nenhum fi m, por excelente que se 
apresente, pode postergar. (CORDEIRO, 1998, p. 31).

Fácil ver que esse quadro pode provocar (terá grandes pos-
sibilidades de provocar) agressões à dignidade da pessoa humana do 
trabalhador! Ainda mais entre nós, atento ao dito por Ana Paula de 
Barcellos (apud SARMENTO, 2016, p. 66), no sentido de que:

[…] a concepção de dignidade da maior parte da socie-
dade brasileira está muito mais vinculada ao que o 
indivíduo tem ou faz do que a simples circunstância de 
se tratar de um ser humano.

Bem por isso e/ou mais ainda por isso, necessária a defesa dos 
direitos fundamentais (no que agora nos toca, dos direitos fundamentais 
dos trabalhadores), bem compreendidos os ensinamentos infratranscritos:

Ainda assim, para sobreviver, uma sociedade livre 
precisa defender os direitos fundamentais dos mais desa-
creditados de seus cidadãos, com o mesmo vigor com que 
defende os dos mais respeitáveis. O falecido presidente 
John F. Kennedy fez em 1963 uma observação perti-
nente a esse respeito. Disse ele que ‘os direitos de todos 
os homens são diminuídos quando os direitos de um 
homem são ameaçados’ (PACKARD, 1966, p. 253-254).

Outrossim, é chegado também o momento de se deixar de 
optar por soluções “Mandrake”, que não considerem a realidade, o que 
essa realidade coloca aos nossos olhos, é dizer, não se pode brincar, fazer 
experiências, construções apenas teóricas/acadêmicas, afastadas da vida, 
do cotidiano do ambiente de trabalho e colocá-las na legislação. É dizer:

Não existem soluções mágicas. No processo penal o 
intérprete deve lidar com o concreto da vida humana 
que sangra e não com as estéreis abstrações acadêmicas 
e legislativas, porquanto elas podem levar a uma 
situação de agravamento do genocídio promovido 
pelo Estado penal. (BIZZOTTO, 2016, p. 85).

3 O PAPEL DOS SINDICATOS FRENTE À MUDANÇA DE 
PARADIGMA

Transportando essas observações para o direito do trabalho, 
de indagar: não devem fazer o mesmo, cada um a seu tempo, primeiro o 
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legislador, e depois o intérprete do direito do trabalho, para evitar uma 
situação de agravamento do desemprego e da exclusão social, para além 
do abalo no conceito de trabalho digno e decente? Nas ocasiões em que o 
legislador não o faz e/ou faz de maneira inadequada e/ou insufi ciente, em 
seu momento, caberá aos operadores do direito fazê-lo, mesmo porque, 
um verdadeiro operador do direito do trabalho não pode olvidar de que:

Por vezes, a dimensão humana é esquecida e encon-
tram-se economistas que, com respeito a uma fábrica 
com 1.000 trabalhadores, contabilizam como existindo 
1.000 unidades de produção na dita fábrica, mas para 
um jurista os referidos trabalhadores são pessoas. 
(MARTINEZ, 2012, p. 16).

Fica claro, do quanto vem de ser exposto, o papel fundamen-
tal que sempre coube/cabe aos sindicatos dos trabalhadores, e mais ainda 
numa quadra, como a em que hora se vive, na qual se quer mudar o pa-
radigma, atingindo-se as estruturas mesmas do direito do trabalho, sem 
oferecer/apresentar/substituí-las por outras que cuidem das ainda hoje 
muito claras e prementes necessidades dos trabalhadores, talvez mais 
agravadas ainda pelos motivos já referidos em linhas transatas.

Porém, antes de apontar algumas sugestões acerca de possí-
veis posturas que os sindicatos poderão adotar, de lembrar, muito rapida-
mente, quanto ao direito coletivo do trabalho, que a ele se atribui, como 
diz Sergio Gamonal Contreras (2010, p. 177), “Una de las evoluciones más 
apasionantes en la historia del derecho ha sido la del derecho colectivo”; 
e quanto aos sindicatos, um de seus pilares de sustentação, junto com a 
negociação coletiva e a greve, que sua importância foi tamanha que, como 
observado pelo grande e inesquecível Óscar Ermida Uriarte3,

Véase, para empezar, que tanto el sindicato como la 
huelga - dos de sus pilares - nacieron al mundo del 
Derecho estatal como delitos y en menos de un siglo 
se convirtieron no sólo en derechos sino en derechos 
humanos inherentes a la personalidad humana.

Dito isso, à partida, de fi xar que os sindicatos devem estar 
bem conscientes que o sistema que vigora os vê com reservas, e isso desde 
sempre, sendo que, em momentos passados, achava que podiam ter uma 
utilidade maior, mas sempre “sob suas vistas”; agora, parece tender a 
acreditar que é possível tê-los mais afastados ou distantes do círculo de 
infl uência!

3Óscar Ermida Uriarte, em prefácio ao livro Derecho colec� vo del trabajo, 2. ed., de Sergio 
Gamonal Contreras, Abeledo Perrot, Chile, 2011, p. 2.



Revista do Tribunal Regional do Trabalho da 15ª Região, n. 52, 2018132

Talvez aqui esteja uma grande e gritante difi culdade, a de 
comprovar seus vigor e utilidade, diante do que se diz para desmerecê-los, 
como decorrência do mencionado no parágrafo anterior, o que passa pela 
busca de novas estratégias e maior coesão entre os sindicatos!

Apenas como um exemplo de estratégia, pode ser sugerida 
uma utilização mais intensa das redes sociais, atento a que, como diz a 
eminente juslaborista portuguesa Teresa Alexandra Coelho Moreira 
(2016, p. 63):

[…] as redes sociais estão a ser utilizadas pelas associa-
ções sindicais, através da criação de perfi s sociais ou 
páginas onde se facilita a informação sobre as mesmas 
e onde se disponibilizam opiniões de conteúdo laboral 
a que pode aceder qualquer pessoa seja ou não utiliza-
dor registrado.
Há que ver que, em termos de relação de força e orga-
nização, atualmente, a pressão talvez mais efi caz sobre 
os empregadores não será tanto uma greve nos termos 
clássicos, mas uma forma socialmente mais contesta-
tária, virtual e bem mediatizada através dessas destas 
novas tecnologias.

Hoje, não há mais e/ou não se quer mais estado de Bem-Estar 
Social, ao menos no sentido que sempre se entendeu/pretendeu/dese-
jou, mas estado de Estar Individual, com um individualismo exacerbado, 
fazendo abalar os valores da solidariedade, tão caros ao sindicalismo, o 
que faz assomar a necessidade dos sindicatos de convencer seus represen-
tados do valor da solidariedade para a atuação sindical nas redes sociais, 
também muito úteis aqui!

Essa postura não é romântica, mas muito prática, face aos de-
bates que, se sempre existiram, agora se fazem com muito mais vigor, 
como consequência da extinção da contribuição sindical.

Contribuição essa que sempre foi usada pelos governos, ao 
longo do tempo, na tentativa de manter os sindicatos, de certa maneira, 
menos combativos, e agora se ameaça tirá-la para mantê-los menos com-
bativos! Curioso!

É fato que não se sustenta mais a obrigatoriedade da contri-
buição sindical (e aqui não se pretende discutir acerca da legitimidade/
legalidade da forma em que se procedeu a alteração feita), há já um forte 
consenso favorável a isso, mas o que impressiona não é a retirada da im-
posição, mas fazê-lo sem a previsão de qualquer pedaço de transitorie-
dade para possibilitar planejem/trabalhem/criem os sindicatos meios de 
receitas que possam/venham a substituí-la, para que possam continuar a 
prestar seus serviços da melhor maneira, o que faz pensar que o desiderato 
foi o do enfraquecimento dos sindicatos!
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Devem também os sindicatos batalhar para que as negociações 
coletivas não restem desfi guradas, deixando de se justifi car como instru-
mento para melhoria das condições de vida e trabalho dos trabalhadores, 
com atenção à sua saúde física e mental, com acrescida preocupação com 
o meio ambiente de trabalho, e fi quem sendo só um meio de compor as 
consequências de afi rmadas crises econômicas e estratégias empresariais, 
o que, a par de não corresponder ao modelo constitucional, apequenaria/
amesquinharia sua razão de ser e de existir: a preocupação com a vida e 
saúde da empresa deve existir sim, o que, de resto, foi previsto em nossa 
Carta Política, apenas não há relegar ao oblívio a preocupação com os 
trabalhadores, como consectário de tudo quanto foi mencionado no corpo 
deste e que remete, ao fi m e ao cabo, ao valor maior dado/atribuído por 
nossa Constituição Federal à dignidade da pessoa humana, bem como ao 
valor social do trabalho.

Aliás, a proposta acerca da prevalência do negociado sobre o 
legislado, na realidade, parece partir da premissa que será fácil curvar/
dobrar os sindicatos para obter sua concordância com a retirada de direitos 
dos trabalhadores, dadas as dantescas difi culdades que enfrentam para 
sobreviver/se manter.

Deverão os sindicatos, pelos meios que tiverem a seu alcance, 
demonstrar que, no momento atual, o argumento da autonomia priva-
da coletiva, construído com base numa igualdade entre as partes, é uma 
falácia, porque não existe (como pensar em autonomia coletiva com um 
“oceano” de águas agitadas, provocadas por um alarmante/assustador 
número de desempregados? Como cuidar de autonomia coletiva com a 
fragmentação das profi ssões, com sindicatos sem recursos e com difi cul-
dades outras?). Nesse passo, há de ser dada a palavra ao grande Márcio 
Túlio Viana, que, de maneira irrespondível, observa (2017, p. 298):

No caso do ‘negociado sobre o legislado’, a reforma 
parte da ideia de que há um equilíbrio de forças no 
plano coletivo. E nesse ponto, aliás, até acompanha a 
doutrina, que sempre se baseou no velho discurso de 
que a união faz a força - ou, mais precisamente, de que 
basta a união para fazer a força.
Acontece, porém, que o contexto mudou. Por uma série 
de razões, repete-se hoje, no plano coletivo, a desigual-
dade existente no plano individual. E mesmo assim, ou 
também por isso, o legislador quer que as partes nego-
ciem livremente - inclusive para baixo.

Deverão os sindicatos, que ainda assim não fi zeram/fazem, 
melhorar os índices de sua democracia interna e promover uma mais 
apurada qualifi cação de seus dirigentes, e tendo ao seu lado profi ssionais 
competentes para assessorá-los, nas mais diversas áreas.



Revista do Tribunal Regional do Trabalho da 15ª Região, n. 52, 2018134

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Como é bem de ver, as difi culdades são grandes, mas não po-
dem fazer esquecer que a dignidade da pessoa humana não se contenta, 
nem se limita, a permitir ao ser humano “vencer” um dia após o outro, 
apenas sobrevivendo, e sabe-se lá como, sem que lhe seja oportunizada 
uma existência digna, saudável, de modo a permitir-lhe realizar-se e evo-
luir como pessoa, considerada, respeitada, sem passar por humilhações e 
privações, participando e interagindo com os demais indivíduos e com a 
sociedade! De evocar aqui o que disse o grande historiador Jaime Pinsky, 
no sentido de que (2015, p. 9):

Os direitos civis e políticos não asseguram a demo-
cracia sem os direitos sociais, aqueles que garantem a 
participação do indivíduo na riqueza coletiva: o direito 
à educação, ao trabalho, ao salário justo, à saúde, a uma 
velhice tranquila. Exercer a cidadania plena é ter direi-
tos civis, políticos e sociais.

Temos, em nosso país - e muitos, muitos mesmo, felizmente, 
nos mais diversos campos/setores/segmentos - homens de bem, mas há 
reconhecer que encontram/existem difi culdades para, isoladamente ou 
em pequenos grupos, fazer frente, com preocupações com os que vivem 
do seu trabalho, ao que se apresenta como o novo senhor do mundo: o Sr. 
Mercado, senhor muito cônscio de suas prerrogativas e que exige integral 
submissão de seus súditos, sendo esse um outro poderoso fator a recla-
mar que se dê forças aos sindicatos, para que participem e atuem no que 
lhes cabe e no seu campo próprio de atuação, o que já não é pouco, com 
e nessas preocupações/necessidades dos trabalhadores, promovendo, 
assim, o equilíbrio tão necessário às relações de trabalho.

Aliás, numa Constituição como a nossa, que põe em realce a 
dignidade da pessoa humana, há ter muita atenção com as pessoas mais 
vulneráveis, até para tornar mais consistente a sociedade, valendo lem-
brar aqui que “Ser humano e viver humanamente não são a mesma coisa” 
(BERMEJO, 2008, p. 117), e mais, pois:

[…] quando a vida, a morte e o sofrimento do outro 
não me inspiram cuidado, então difi cilmente se pode 
falar em humanidade. (TORRALBA, apud BERMEJO, 
2008, p. 36).

Relativamente ao rio de críticas que, com muita frequência, 
corre/é feito aos sindicatos, embora, como tudo onde há a presença do 
homem, erros existam e sejam cometidos, o que cumpre corrigir/evi-
tar, há notar que, oculta nessas censuras, está a ideia de, criticando-os, 
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enfraquecê-los (mais do que já estão), de modo a não permitir, difi cul-
tando ao máximo, que cumpram a missão para a qual existem, e que diz 
com a busca de um equilíbrio (tão necessário, com vistas ao respeito de-
vido ao homem que vive do seu trabalho e ao valor que a nossa Magna 
Carta confere a esse homem, a sua dignidade enquanto pessoa e ao seu 
labor) entre os trabalhadores e seus empregadores (aí o seu “pecado”), 
o que alguns entendem, para o bom “funcionamento” do Sr. Mercado, 
deva ser severamente limitado (para os mais ousados e/ou encantados 
e/ou a serviço desse mesmo Sr. Mercado: inviabilizado!), há considerar 
as colossais difi culdades que sempre tiveram os sindicatos para cum-
prirem com suas missões, quadro esse muito mais agravado nos dias 
atuais, de maneira que não será despiciendo lembrar, aqui, o grande 
escritor Mia Couto, ao citar:

O escritor Bertolt Brecht [que] dizia: Do rio que tudo 
arrasta se diz violento, mas ninguém diz que são vio-
lentas as margens que comprimem esse mesmo rio. 
(COUTO, [201-], p. 144).
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1 A REFORMA TRABALHISTA E A ESSÊNCIA DO DIREITO DO 
TRABALHO

Ao argumento de modernizar as relações de trabalho no Brasil, 
entra em vigor, após cento e vinte dias de sua publicação, havida em 13 
de julho de 2017, a Lei n. 13.467, responsável pela maior fl exibilização de 
direitos de que a seara trabalhista já foi alvo, manejada com o declarado 
fi m de estimular a economia nacional, por meio da desregulamentação 
das relações laborais e sensível afastamento do Estado do papel de tutela 
que lhe era afeto. A partir de agora, como querem as alterações, o Governo 
haverá de se pautar pelo princípio da intervenção mínima, em sentido 
diametralmente oposto aos valores até então consolidados.

Com efeito, a Consolidação das Leis do Trabalho - CLT, 
publicada em 1º de maio de 1943, mas já bastante modifi cada ao longo 
desses setenta anos, teve por linha condutora o princípio da proteção 
ao hipossufi ciente, princípio este da essência do Direito do Trabalho, à 
consideração de que parte, enquanto sistema normativo, do pressuposto 
tão assentado historicamente, da disparidade de forças inerentes às 
relações laborais.

Princípios, como se sabe, são uma proposição elementar e 
fundamental que serve de base a uma ordem de conhecimentos. Consti-
tuem, nas palavras de Robert Alexy, “mandados de otimização” (ALEXY, 
2001, p. 112) (tradução livre), na medida em que demandam, na melhor 
forma possível, realização do arcabouço axiológico que refl etem, segundo 
o qual o ordenamento jurídico deve ser erigido, ou seja, com fi ns à conse-
cução daqueles valores.

Por isso, princípios, aqui tratando dos princípios com 
assento constitucional, têm conteúdo normativo, o qual vincula não só o 
intérprete, mas também o legislador, que fi ca impedido de editar regras 
que venham a contrariá-los, vedação, aliás, que é da essência do sistema 
democrático, no qual o poder político originário permanece afeto ao 
povo, a quem cabe, como soberano, determinar os rumos à luz dos quais 
pretende desenvolver-se como sociedade.

Canotilho defi ne princípio como “conjunto de normas consti-
tutivas para a identidade de uma ordem política e social e do seu processo 
de realização”, afi rmando que a Norma Fundamental de um Estado:

[…] ordena o processo da vida política e fi xa limites às 
tarefas do Estado e da comunidade; mas é também um 
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documento prospectivo na medida em que formula os 
fi ns sociais mais signifi cativos e identifi ca o programa 
da ação constitucional. (CANOTILHO, 1993, p. 147).

Em sede de Direito Individual do Trabalho, destaca-se, como 
já pontuamos, o princípio da proteção, voltado para a parte mais fraca e 
que busca compensar, com uma desigualação jurídica, em sentido inverso, 
a desigualdade fática, em homenagem ao princípio da igualdade em sua 
concepção material, segundo a qual os desiguais devem ser tratados 
desigualmente, na medida de suas desigualdades.

A proteção ao empregado tem uma série de desdobramentos 
e assento constitucional no art. 7º, caput, que estabelece os direitos dos 
“trabalhadores urbanos e rurais, além de outros que visem à melhoria de 
sua condição social” (grifamos).

Referido dispositivo estabelece, na dicção de Mauricio 
Godinho Delgado, Professor e Ministro do Tribunal Superior do Trabalho, 
uma função civilizatória e democrática (DELGADO, 2017).

A partir do princípio da proteção, vários outros de direito 
individual e de direito coletivo do trabalho se consagram, porque o 
legislador constituinte brasileiro fez a opção clara pela efetividade dos 
direitos fundamentais sociais1.

Estamos em sede de direitos fundamentais de segunda 
(sociais) ou terceira geração (metaindividuais) em que, ao contrário 
dos direitos fundamentais de primeira geração, não se buscam, ape-
nas, direitos e garantias diante do Estado, como liberdade e igualda-
de, mas, sim, prestações positivas que assegurem melhores condições 
de vida a todos os cidadãos e a eliminação dos denominados vazios 
de tutela pela extensão, aos direitos metaindividuais (difusos, co-
letivos e individuais homogêneos)2, da proteção jurisdicional antes 
assegurada apenas aos direitos subjetivos tradicionais, de natureza 
estritamente individual.

Os direitos de segunda geração, também denominados 
prestacionais ou liberdades positivas, voltam-se, com efeito, à promoção 
da igualdade social, por meio de mandamentos que têm no Estado seu 
principal destinatário, a quem cabe o implemento da qualidade de vida 
de quem não tenha, por si, condições de alcançar melhorias em sua 
condição. Tais direitos, ademais, possuem avultada importância na seara 
trabalhista, porquanto constituem o cerne ou o eixo constitucional pétreo 
de regramento protetivo dos trabalhadores, em geral, e, principalmente, 
dos empregados (MORAES, 2016).

1Sobre o tema já ! vemos a oportunidade de escrever (PIMENTA, 2015b).
2Defi nidos no art. 81, parágrafo único, da Lei n. 8.078, de 11 de setembro de 1990 - Código de 
Defesa do Consumidor.
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Em resumo, aos poucos foi sendo operada uma evolução dos 
direitos fundamentais, com a superação histórica do paradigma liberal 
individualista3.

O professor Cristiano Paixão (2016), de forma lapidar, trata 
a questão das conquistas e da ampliação dos direitos em nosso país, 
mormente dos direitos sociais:

Assim, os direitos sociais não são fruto de uma 
concessão de atores políticos à classe trabalhadora num 
determinado momento da trajetória política brasileira. 
Eles foram, em verdade, construídos pelos atores sociais 
ao longo de lutas, demandas, confrontos e estratégias 
de ação. É uma história rica e permeada de elementos 
contrastantes, e que precisa, sempre, ser resgatada. 
Quando se falar em interpretação constitucional, 
especialmente em matéria de direitos sociais, o que 
se coloca é a titularidade desse movimento de leitura 
e escritura, pois o texto constitucional se projeta para 
o futuro unicamente na perspectiva hermenêutica. 
Ele não existe fora de um contexto de aplicação. E há 
muitos atores envolvidos nesse movimento de leitura 
e escritura - as instituições, como os tribunais, são 
apenas um desses atores. São necessários, mas não 
são dominantes. Devem ser abertos à ressignifi cação 
constante do texto, e não enclausurados num universo 
de autorrepetição.
Movimentos sociais, compreendidos como sujeitos cole-
tivos de direito, como é o caso dos sindicatos, são eles 
também autores do texto constitucional, na perspectiva 
em que foram protagonistas na sua escritura - e devem 
persistir nesse papel em sua releitura e reescritura. A 
linguagem dos direitos, particularmente no mundo do 
trabalho, desafi a uma incessante reconstrução. Como 
dito por um narrador ao descrever uma experiência 
intensa de concentração de signifi cados: ‘Toda lingua-
gem é um alfabeto de símbolos cujo exercício pressupõe 
um passado que os interlocutores compartem’. Esse pas-
sado, no mundo do trabalho, é o do protagonismo dos 
trabalhadores na luta por aquilo que, na experiência 
brasileira, se resume, de modo inovador, numa tríade 
discursiva: trabalho, constituição e cidadania.

E ao contrário do que faça crer o fato de sempre vincularem, 
direta ou indiretamente, o Estado, os direitos fundamentais não são 
oponíveis apenas em face dele.

A efi cácia horizontal desses direitos fundamentais, concei-
tuada por Carlos Henrique Bezerra Leite como aquela que “[...] decorre 

3Vide DELGADO, 2012, p 75.
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do reconhecimento de que as desigualdades estruturantes não se situam 
apenas na relação entre o Estado e os particulares, como também entre os 
próprios particulares […]” (LEITE, 2011, p. 25), também é muito impor-
tante (PIMENTA, 2015a).

Neste sentido, o Supremo Tribunal Federal já teve oportuni-
dade de decidir:

SOCIEDADE CIVIL SEM FINS LUCRATIVOS. UNIÃO 
BRASILEIRA DE COMPOSITORES. EXCLUSÃO DE 
SÓCIO SEM GARANTIA DA AMPLA DEFESA E 
DO CONTRADITÓRIO. EFICÁCIA DOS DIREITOS 
FUNDAMENTAIS NAS RELAÇÕES PRIVADAS. 
RECURSO  DESPROVIDO. I. EFICÁCIA DOS DIREITOS 
FUNDAMENTAIS NAS RELAÇÕES PRIVADAS. 
As violações a direitos fundamentais não ocorrem 
somente no âmbito das relações entre o cidadão e o 
Estado, mas igualmente nas relações travadas entre 
pessoas físicas e jurídicas de direito privado. Assim, os 
direitos fundamentais assegurados pela Constituição 
vinculam diretamente não apenas os poderes públi-
cos, estando direcionados também à proteção dos 
particulares em face dos poderes privados. II. OS 
PRINCÍPIOS CONSTITUCIONAIS COMO LIMITES 
À AUTONOMIA PRIVADA DAS ASSOCIAÇÕES. A 
ordem jurídico-constitucional brasileira não conferiu 
a qualquer associação civil a possibilidade de agir à 
revelia dos princípios inscritos nas leis e, em especial, 
dos postulados que têm por fundamento direto o pró-
prio texto da Constituição da República, notadamente 
em tema de proteção às liberdades e garantias funda-
mentais. O espaço de autonomia privada garantido 
pela Constituição às associações não está imune à inci-
dência dos princípios constitucionais que asseguram o 
respeito aos direitos fundamentais de seus associados. 
A autonomia privada, que encontra claras limitações 
de ordem jurídica, não pode ser exercida em detri-
mento ou com desrespeito aos direitos e garantias de 
terceiros, especialmente aqueles positivados em sede 
constitucional, pois a autonomia da vontade não con-
fere aos particulares, no domínio de sua incidência e 
atuação, o poder de transgredir ou de ignorar as res-
trições postas e defi nidas pela própria Constituição, 
cuja efi cácia e força normativa também se impõem, aos 
particulares, no âmbito de suas relações privadas, em 
tema de liberdades fundamentais. III. SOCIEDADE 
CIVIL SEM FINS LUCRATIVOS. ENTIDADE QUE 
INTEGRA ESPAÇO PÚBLICO, AINDA QUE NÃO-
ESTATAL. ATIVIDADE DE CARÁTER PÚBLICO. 
EXCLUSÃO DE SÓCIO SEM GARANTIA DO 
DEVIDO PROCESSO LEGAL. APLICAÇÃO DIRETA 
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DOS DIREITOS FUNDAMENTAIS À AMPLA 
DEFESA E AO CONTRADITÓRIO. As associações 
privadas que exercem função predominante em deter-
minado âmbito econômico e/ou social, mantendo seus 
associados em relações de dependência econômica e/
ou social, integram o que se pode denominar de espaço 
público, ainda que não estatal. A União Brasileira de 
Compositores - UBC, sociedade civil sem fi ns lucrati-
vos, integra a estrutura do ECAD e, portanto, assume 
posição privilegiada para determinar a extensão do 
gozo e fruição dos direitos autorais de seus associa-
dos. A exclusão de sócio do quadro social da UBC, sem 
qualquer garantia de ampla defesa, do contraditório, 
ou do devido processo constitucional, onera conside-
ravelmente o recorrido, o qual fi ca impossibilitado de 
perceber os direitos autorais relativos à execução de 
suas obras. A vedação das garantias constitucionais 
do devido processo legal acaba por restringir a pró-
pria liberdade de exercício profi ssional do sócio. O 
caráter público da atividade exercida pela sociedade 
e a dependência do vínculo associativo para o exer-
cício profi ssional de seus sócios legitimam, no caso 
concreto, a aplicação direta dos direitos fundamentais 
concernentes ao devido processo legal, ao contraditó-
rio e à ampla defesa (art. 5º, LIV e LV, CF/1988). IV. 
RECURSO EXTRAORDINÁRIO DESPROVIDO. (Rel. 
Min. Ellen Gracie, rel. p/ acórdão Min. Gilmar Mendes, 
j. 11.10.2005, 2ª T., DJ 27.10.2006, p. 64). (Grifamos).

O Direito do Trabalho e o Direito do Consumidor são exemplos 
típicos de ramos jurídicos em que se parte de uma desigualação legislativa 
- onde as partes hipossufi cientes são juridicamente protegidas - para se 
atingir a igualdade real entre particulares (empregado e empregador, 
empresa e consumidor), compensando-se a desigualdade existente no 
campo das relações econômicas e sociais. Ou seja, onde a igualdade 
formal4 não é sufi ciente para assegurar, na prática, a igualdade real.

Isso é, nos dias de hoje, culturalmente mais facilmente aceito 
ao falarmos de Direito do Consumidor - embora se trate de ramo jurídico 
relativamente novo -, já que todos somos consumidores, pobres ou ricos, e 
temos consciência da nossa posição desprivilegiada perante as empresas, 
principalmente as de grande porte, cujos produtos, no mais das vezes, 
nos vemos compelidos, pela cultura de massa de consumo, a adquirir - 
enquanto que em relação aos trabalhadores isso não acontece5.

4”Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem dis! nção de qualquer natureza, garan! ndo-se aos 
brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à 
igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes” (CF/1988).
5Sobre o tema, vide: PIMENTA, 2011, p. 44.
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Essa característica do Direito do Consumidor, que o asseme-
lha ao Direito do Trabalho, é mencionada por Gianpaolo Poggio Smanio, 
dissertando sobre o princípio constitucional da vulnerabilidade do con-
sumidor, com base no qual a legislação “reconhece necessidade de sua 
proteção especial, porque reconhece a sua vulnerabilidade dentro da 
relação de consumo” (SMANIO, 2007, p. 103).

O já citado Ministro do Tribunal Superior do Trabalho e 
Professor, Mauricio Godinho Delgado, em outra obra, conceitua o Estado 
Democrático de Direito, esclarecendo que o:

[…] conceito inovador de Estado Democrático de 
Direito funda-se em um inquebrantável tripé concei-
tual: pessoa humana, com sua dignidade; sociedade 
política, concebida como democrática e inclusiva; socie-
dade civil, concebida como democrática e inclusiva. 
(DELGADO, 2015, p. 30).

Verifi camos isso de forma mais enfática no Estado Brasileiro, 
que tem como fundamentos o valor do trabalho e da livre iniciativa, além 
da dignidade da pessoa humana6, todos no mesmo patamar.

Assim, a não ser que se pretenda afrontar, direta e propo-
sitalmente, a Norma Constitucional, não se pode falar em abandonar o 
princípio da proteção, explícito no já citado art. 7º, caput e inciso I, da 
Constituição Federal, este último ainda não regulamentado7, in verbis:

Art. 7º São direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, 
além de outros que visem à melhoria de sua condição 
social:
I - relação de emprego protegida contra despedida 
arbitrária ou sem justa causa, nos termos de lei com-
plementar, que preverá indenização compensatória, 
dentre outros direitos; [...]

Aliás, trata-se de um traço marcante das Constituições demo-
cráticas do pós 2ª Guerra, de Estados em que o nível de vida é, sabida e 
indiscutivelmente, superior ao nosso e a sociedade bem mais organizada, 
com menor desigualdade e sem tantos gaps de proteção.

6”Art. 1º A República Federa! va do Brasil, formada pela união indissolúvel dos Estados e Municípios 
e do Distrito Federal, cons! tui-se em Estado Democrá! co de Direito e tem como fundamentos: I - 
a soberania; II - a cidadania; III - a dignidade da pessoa humana; IV - os valores sociais do trabalho 
e da livre inicia! va; V - o pluralismo polí! co”.
7A Convenção 158 da OIT, rela! va ao término da relação de trabalho por inicia! va do emprega-
dor, em cumprimento ao texto cons! tucional insculpido no inciso I do art. 7º, supramencionado, 
foi denunciada pelo então Presidente do Brasil, Fernando Henrique Cardoso, em 20 de dezem-
bro de 1996. Sobre os textos, consultar: <h" p://www.trtsp.jus.br/geral/tribunal2/LEGIS/CLT/OIT/
OIT_158.html>. Acesso em: 9 ago. 2017.
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Sobre o tema, Paulo Bonavides (2007, p. 204) assim disserta:

O Estado social da democracia distingue-se, em suma, 
do Estado social dos sistemas totalitários por oferecer, 
concomitantemente, na sua feição jurídico-constitucio-
nal, a garantia tutelar dos direitos da personalidade.
A Constituição francesa de 1946, tão prolixa na 
discriminação dos direitos sociais e tão sóbria 
respeitante aos direitos fundamentais e tradicionais, 
como direitos perante o Estado, juntamente com a 
Constituição de Bonn, que fundou, sem rodeios, um 
Estado Social, denotam a irrefragável preponderância 
da ideia social no constitucionalismo contemporâneo, 
mas nem por isso enfraquecem as esperanças de que 
esse princípio generoso e humano de justiça não se 
possa compadecer com a tese não menos nobre e 
verídica da independência da personalidade.
Vencidos os escolhos que apontamos, o Estado social 
da democracia realizará esse equilíbrio.
Daí a razão por que lhe consagramos nossa pre-
ferência política e doutrinária, sem embargo de 
reconhecermos, conforme fi cou dito, as difi culdades 
que, na ordem positiva dos entrechoques políticos, 
tão usualmente destroem a sua escala de valores 
e levantam no ânimo dos tímidos e desencoraja-
dos graves apreensões sobre o futuro da ideologia 
democrática.

A já tão espoliada América Latina não pode, por escolha sã, 
optar por dar as costas aos mais pobres e sem acesso à educação, à saúde, 
ao emprego, direitos assegurados a todos, indistintamente, no texto 
constitucional8.

O que devemos buscar é tornar realidade a Constituição 
Cidadã de 19889 e, não, mudar o texto fundamental e a sua interpretação 
de modo a tornar nossa desigual condição atual justifi cada constitucional 
e legalmente10.

8”Art. 6º São direitos sociais a educação, a saúde, a alimentação, o trabalho, a moradia, o trans-
porte, o lazer, a segurança, a previdência social, a proteção à maternidade e à infância, a assistên-
cia aos desamparados, na forma desta Cons! tuição”.
9Expressão empregada por Ulysses Guimarães, Presidente da Assembléia Nacional Cons! tuinte, 
em relação à então nova Cons! tuição Federal “porque teve ampla par! cipação popular em sua 
elaboração e especialmente porque se volta decididamente para a plena realização da cidadania” 
(SILVA, 2001, p. 90).
10Sobre o tema consultar dados do PNUD - Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento, 
divulgado em: <h" ps://brasil.elpais.com/brasil/2017/03/21/poli! ca/1490112229_963711.html>. 
Acesso em: 9 ago. 2017.
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A propósito do continente sul-americano, como um todo, 
Jürgen Weller e Claudia Roethlisberger11:

En años recientes, muchos países de la región han 
hecho esfuerzos para mejorar la calidad de empleo, 
sobre todo por medio de la formalización de las rela-
ciones laborales, pero también por medio del fomento 
de la capacitación y de la organización sindical. Em 
efecto, para el fomento de la calidad del empleo por el 
lado de la institucionalidad, el contrato de trabajo apa-
rece como instrumento clave, dado que está altamente 
correlacionado com casi todos los otros indicadores. 
Otras áreas com espacio para mejoras de la calidad de 
empleo por meio de intervenciones políticas son al jor-
nada excesiva, la sindicalización y la capacitación, pero 
también otras que este trabajo dejó sin medir, como son 
la seguridad y la higiene em el trabajo.
Em consecuencia, se subraya por um lado la impor-
tância de políticas para fomentar el crecimiento 
econômico, la productividad laboral y la convergência 
de la estructura productiva, y por el outro los espacios 
de la institucionalidad laboral para mejoras de la cali-
dad del empleo, por médio de mecanismos legales y de 
la negociación colectiva.

Alterar uma legislação estruturada em torno de princípios 
próprios, direcionada a regulamentar as relações de trabalho e em estrita 
consonância com a CF/1988, por si só, em nada moderniza a relação 
de trabalho. Ao contrário, ajuda a desconstruí-la, sem a substituir por 
algo com cientifi cidade e sistematização, permitindo, no nosso sentir, a 
possibilidade de exploração ilícita e desleal do mais fraco.

Bem por isso, e à consideração de que não é dado à lei excluir 
ao Poder Judiciário o exame de lesão ou ameaça a direito, a teor do con-
tido no inciso XXXV do art. 5º da Carta Política, entendemos que um 
dos mais propalados objetivos da reforma, a saber, evitar ou diminuir 
a judicialização das relações de trabalho, também não será alcançado, e 

11WELLER; ROETHLISBERGER, 2012. Nos úl! mos anos, muitos países da região fi zeram esforços 
para melhorar a qualidade do emprego, sobretudo através da formalização das relações de traba-
lho, mas também através da promoção da formação e da organização sindical. Com efeito, para 
promover a qualidade do emprego pelo lado das ins! tuições, o contrato de trabalho aparece 
como um instrumento fundamental, uma vez que é altamente correlacionado com quase todos os 
outros indicadores. Outras áreas com espaço para melhoria na qualidade do emprego por inter-
venções polí! cas são a jornada excessiva, a sindicalização e a capacitação, mas também outros 
que este trabalho deixou sem medir, como segurança e higiene em trabalho. Em consequência, 
se destaca por um lado a importância das polí! cas para promover o crescimento econômico, a 
produ! vidade do trabalho e a convergência da estrutura de produção, e por outro os espaços de 
ins! tuições de trabalho para melhorias na qualidade do emprego, através de mecanismos legais e 
da negociação cole! va (tradução livre).
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com muito mais razão nos primeiros anos de vigência das novas normas, 
à consideração de que, aos confl itos trazidos por elas, somar-se-ão outros, 
cuja origem remonte aos contratos de trabalho celebrados à luz da antiga 
regulamentação.

Como já ponderamos, tal qual em outras áreas do Direito, o 
Direito do Trabalho procura compensar com uma desigualação legal em 
sentido inverso a desigualdade econômica que, por defi nição, encontra-se 
presente entre patrões e empregados.

É também essencial a já igualmente mencionada valoração 
equitativa do trabalho e da livre iniciativa, sem nos olvidarmos da notória 
natureza alimentar do salário e da centralidade do trabalho na vida das 
pessoas, essencialmente dos mais pobres.

Em resumo, as partes contratantes não são idênticas e, como de-
siguais e nesta proporção, devem ser tratadas, de forma séria e leal, frisamos.

A prevalecer a fi cção da igualdade absoluta entre elas, que 
pelo menos apliquemos o Código Civil, o qual prestigia a boa-fé nos 
negócios jurídicos, de forma sistemática e organizada, sem se olvidar 
da dignidade da pessoa humana e das consequentes normas de ordem 
pública, prevalecentes onde o Estado tem por dever tutelar as relações 
(VENCELAU, 2003, p. 226-227).

Nesse sentido, é também a doutrina civilista, a partir do 
Código Civil/2002, conforme disserta Rose Melo Vencelau:

O Código Civil de 2002 rompeu com a estrutura codi-
fi cada no tratamento do negócio jurídico ao consolidar 
a teoria dualista. Como se sabe, o Código Civil de 1916 
adotou a teoria unitária do ato jurídico, disciplinando 
conjuntamente o ato jurídico em sentido estrito e o negó-
cio jurídico. Ainda assim, via de regra, o estudo do tema 
considerava a existência de duas categorias distintas.
A categoria do negócio jurídico teve alta relevância 
num momento em que se procurava fi rmar a autonomia 
privada como auto reguladora das relações. Hoje, o que 
se tem é a revisão do dogma da autonomia privada. 
Nem sempre, a pessoa poderá regular seus interesses 
da forma que lhe convier, pois a tutela da vontade 
possui limitações em preceitos de ordem pública. 
Principalmente, a proteção da dignidade da pessoa 
humana surge como um limitador, uma vez que impõe 
seu respeito, mesmo contra vontade do declarante...
E para equilibra a importância da vontade nos negócios 
jurídicos, além de outras normas antes carentes de 
solução normativa, o novo Código Civil trouxe a 
boa-fé objetiva como critério interpretativo, mas que 
completa sua função como justifi cadora de deveres 
anexos que surgem no curso de uma obrigação, ao 
lado e em função do dever principal, especialmente 
nos contratos.
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É nesse sentido que hoje, mesmo no âmbito dos contratos 
paritários, a promoção da igualdade substancial, de que o princípio do equilíbrio 
processual é forte matiz, constitui-se como um dos alicerces hermenêuticos do 
negócio jurídico e tem no instituto da lesão (art. 157 do Código Civil12) e nas 
teorias da imprevisão e da onerosidade excessiva seus principais refl exos.

2 CONCILIAÇÃO ENTRE OS PRINCÍPIOS PROCESSUAIS DO 
CONTRADITÓRIO E DA EFETIVIDADE: especifi cidades do pro-
cesso do trabalho

Feitas essas considerações gerais acerca do Direito do Trabalho 
e da sua essência protetiva, mister tratarmos do Processo do Trabalho, que, 
sabidamente, estabelece os procedimentos para as pretensões trabalhistas 
deduzidas em juízo.

O Processo do Trabalho, dotado de autonomia didática e 
doutrinária, possui princípios próprios, v. g., celeridade, concentração, 
informalidade, oralidade, economia processual, dentre outros, plenamente 
compatíveis com o arcabouço principiológico constitucional citado, afi nal 
voltado, precipuamente, para a efetivação prática do Direito do Trabalho 
(art. 7º, CF/1988), este, por sua vez, tendo por função primeira a proteção 
ao trabalhador hipossufi ciente.

Da mesma forma que não podemos interpretar a Constituição 
Federal à luz do direito infraconstitucional, como já enfatizamos anterior-
mente, também este ramo especial do direito infraconstitucional - o Processo 
do Trabalho - não pode ser posto em prática como se de Direito Processual 
Comum se tratasse, pois deve se prestar, teleologicamente, a efetivar os direi-
tos sociais constitucionalmente (materialmente) assegurados.

Com efeito, o art. 769 da CLT continua a exigir compatibilidade 
principiológica para aplicação dos institutos do Processo Civil, nos casos 
de omissão da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT) (PIMENTA, 2011).

Contudo, hodiernamente, v. g., o Processo Civil - que também 
passou por recente modifi cação legislativa signifi cativa (CPC/2015: Lei n. 
13.105, de 16 de março de 2015) - tem buscado prestigiar as tutelas de urgência 
e de evidência, de modo a garantir ao jurisdicionado o bem da vida, de forma 
mais célere13, medida que nos parece plenamente consentânea com os fi ns do 
processo do trabalho, frise-se, voltado a dar efetividade aos direitos titulados 

12”Ocorre a lesão quando uma pessoa, sob premente necessidade, ou por inexperiência, se obriga 
a prestação manifestamente desproporcional ao valor da prestação oposta. § 1º Aprecia-se 
a desproporção das prestações segundo os valores vigentes ao tempo em que foi celebrado 
o negócio jurídico. § 2º Não se decretará a anulação do negócio, se for oferecido suplemento 
sufi ciente, ou se a parte favorecida concordar com a redução do proveito”.
13V. os arts. 294, 295, 300, 301, 303, 304 e 1.059 do CPC/2015.
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pelo trabalhador, o que, à evidência, não ocorre na hipótese de serem 
necessários anos de tramitação de seu processo judicial para que o bem 
da vida perseguido seja-lhe entregue.

Saliente-se que a legislação processual comum, em alguns pontos, 
chega a ser mais coerente e menos preconceituosa, d. v., que a reforma trabalhista.

Destacamos, no particular, a nova redação do art. 844 da CLT, 
in verbis:

Art. 844 [...]
§ 1º Ocorrendo motivo relevante, poderá o juiz suspen-
der o julgamento, designando nova audiência.
§ 2º Na hipótese de ausência do reclamante, este será 
condenado ao pagamento das custas calculadas na 
forma do art. 789 desta Consolidação, ainda que 
benefi ciário da justiça gratuita, salvo se comprovar, 
no prazo de quinze dias, que a ausência ocorreu por 
motivo legalmente justifi cável.
§ 3º O pagamento das custas a que se refere o § 2º é con-
dição para a propositura de nova demanda. (Grifamos).

Qual a razão de se apenar, por regra, o empregado (geralmente 
desempregado, a propósito) que se atrasa para uma audiência trabalhista?

O normal é que ele não se atrase e, se o faz, isso costuma aconte-
cer por problemas alheios à sua vontade, como trânsito, difi culdade de trans-
porte, distâncias a enfrentar etc., tanto mais porque nenhuma vantagem, no 
mais das vezes, ele haveria de auferir da sua ausência à audiência, e isso 
mesmo considerando-se a anterior redação desse dispositivo consolidado.

Não deveríamos tratar as exceções como se fossem a regra, 
considerando-se que a norma processual comum14 e a própria norma em 
comento15 já nos dão solução para isso?

14Da Responsabilidade das Partes por Dano Processual (Código Civil/2015). Art. 79. Responde por 
perdas e danos aquele que li! gar de má-fé como autor, réu ou interveniente. Art. 80. Considera-se 
li! gante de má-fé aquele que: I - deduzir pretensão ou defesa contra texto expresso de lei ou fato 
incontroverso; II - alterar a verdade dos fatos; III - usar do processo para conseguir obje! vo ilegal; 
IV - opuser resistência injus! fi cada ao andamento do processo; V - proceder de modo temerário 
em qualquer incidente ou ato do processo; VI - provocar incidente manifestamente infundado; 
VII - interpuser recurso com intuito manifestamente protelatório. Art. 81. De o# cio ou a reque-
rimento, o juiz condenará o li! gante de má-fé a pagar multa, que deverá ser superior a um por 
cento e inferior a dez por cento do valor corrigido da causa, a indenizar a parte contrária pelos 
prejuízos que esta sofreu e a arcar com os honorários advoca$ cios e com todas as despesas que 
efetuou. § 1º Quando forem 2 (dois) ou mais os li! gantes de má-fé, o juiz condenará cada um na 
proporção de seu respec! vo interesse na causa ou solidariamente aqueles que se coligaram para 
lesar a parte contrária. § 2º Quando o valor da causa for irrisório ou ines! mável, a multa poderá 
ser fi xada em até 10 (dez) vezes o valor do salário-mínimo. § 3º O valor da indenização será fi xado 
pelo juiz ou, caso não seja possível mensurá-lo, liquidado por arbitramento ou pelo procedimento 
comum, nos próprios autos.
15Da Responsabilidade por Dano Processual (CLT). Art. 793-A. Responde por perdas e danos aquele 
que li! gar de má-fé como reclamante, reclamado ou interveniente. Art. 793-B. Considera-se li! -
gante de má-fé aquele que: I - deduzir pretensão ou defesa contra texto expresso de lei ou fato 
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Seria constitucional difi cultar o acesso à justiça daquele que não 
tem como arcar com as despesas do processo sem prejuízo de seu sustento?

São questões a serem enfrentadas, doravante16.
Na verdade, o dilema real dos aplicadores do direito é ver 

cumpridas as decisões judiciais proferidas e não fi ligranas jurídicas, como 
a acima trazida pela alegada modernização da lei trabalhista, d. v.

Melhor ainda que não cheguem a existir as demandas e que 
nosso direito seja tão efetivo que o descumprimento reiterado e consciente 
da lei seja desestimulado. E, para isso, devemos voltar nossa preocupação.

As sentenças que não mudam a realidade, entregando àquele 
que tem razão o bem da vida pleiteado judicialmente, frustram a todos, 
mormente Magistrados e a Parte que tem razão, além de contribuírem, 
em muito, para o desprestígio do Poder Judiciário.

Processos lentos - principalmente na fase executiva - favorecem 
àquele que não tem razão.

Sobre tal tema têm se debruçado o próprio Poder Judiciário e 
instituições como o Conselho Nacional de Justiça - CNJ, e as estatísticas 
mostram que o percentual de execuções trabalhistas que não chega ao fi m 
é grande. Apenas 30%, em média, são bem sucedidas!17

Entender o direito a um processo célere e efetivo como um 
direito fundamental importa em, aí sim, atingirmos um patamar de 
sociedade moderna, de fato18.

Mauricio Godinho Delgado nos auxilia, também neste 
particular:

incontroverso; II - alterar a verdade dos fatos; III - usar do processo para conseguir obje! vo ilegal; 
IV - opuser resistência injus! fi cada ao andamento do processo; V - proceder de modo temerário 
em qualquer incidente ou ato do processo; VI - provocar incidente manifestamente infundado; VII 
- interpuser recurso com intuito manifestamente protelatório. Art. 793-C. De o# cio ou a requeri-
mento, o juízo condenará o li! gante de má-fé a pagar multa, que deverá ser superior a 1% (um por 
cento) e inferior a 10% (dez por cento) do valor corrigido da causa, a indenizar a parte contrária 
pelos prejuízos que esta sofreu e a arcar com os honorários advoca$ cios e com todas as despesas 
que efetuou. § 1º Quando forem dois ou mais os li! gantes de má-fé, o juízo condenará cada um na 
proporção de seu respec! vo interesse na causa ou solidariamente aqueles que se coligaram para 
lesar a parte contrária. § 2º Quando o valor da causa for irrisório ou ines! mável, a multa poderá 
ser fi xada em até duas vezes o limite máximo dos bene# cios do Regime Geral de Previdência 
Social. § 3º O valor da indenização será fi xado pelo juízo ou, caso não seja possível mensurá-lo, 
liquidado por arbitramento ou pelo procedimento comum, nos próprios autos.
16A propósito, vale conferir a ADI 5766 ajuizada pelo procurador-geral da República, Rodrigo Janot, 
no Supremo Tribunal Federal, com pedido liminar, contra disposi! vos da reforma trabalhista que, 
na visão do chefe do Ministério Público da União, importariam em “restrições cons! tucionais 
à garan! a de gratuidade judiciária aos que comprovem insufi ciência de recursos, na Jus! ça do 
Trabalho”. Vide: <h& p://www.s' .jus.br/portal/cms/verNo! ciaDetalhe.asp?idConteudo=353910>. 
Acesso em: 7 set. 2017.
17A propósito, relatório Jus� ça em Números do Conselho Nacional de Jus! ça, 2016, ano-base 2015: 
<h& p://www.cnj.jus.br/fi les/conteudo/arquivo/2016/10/b8f46be3dbbff 344931a933579915488.
pdf>. Consulta em: 9 ago. 2017.
18Já desenvolvemos o assunto em outras oportunidades: PIMENTA, 2012.
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A Constituição de 1988 trouxe, nesse quadro, o 
mais relevante impulso já experimentado na evolu-
ção jurídica brasileira, a um eventual modelo mais 
democrático de administração dos confl itos sociais 
no país.
Além disso, a Constituição da República criou as 
condições culturais, jurídicas e institucionais neces-
sárias para superar antigo e renitente nódulo do 
sistema trabalhista do Brasil: a falta de efetividade 
de seu Direito Individual do Trabalho. Ao refor-
çar, substancialmente, a Justiça do Trabalho e o 
Ministério Público do Trabalho, a par de garantir o 
manejo amplo de relevância da política pública de 
contínua inserção econômica e social dos indiví-
duos, por meio do Direito do Trabalho, no contexto 
da democratização da sociedade civil. (DELGADO, 
2017, p. 132-133).

3 A DESCONSIDERAÇÃO DA PERSONALIDADE JURÍDICA E O 
PROCESSO DO TRABALHO

A partir de tais reflexões e tratando agora do tema 
central de nosso trabalho, impende compatibilizar o instituto da 
desconsideração da personalidade jurídica com as características 
essenciais do Processo do Trabalho e que o distinguem do Processo 
Civil Comum.

É na fase de execução da sentença que se concretiza, para 
o reclamante, o direito já tornado certo na fase de conhecimento do 
processo judicial.

O recebimento de seu crédito, sabidamente de natureza alimen-
tar, representa a solução do processo, na medida em que é absolutamente 
irrelevante para o trabalhador a distinção entre a fase de conhecimento e a 
fase de execução.

Mas não é o que normalmente acontece, importando o sucesso 
da fase executiva na principal questão a se solucionar no Processo do Tra-
balho e no processo como um todo19.

19Vale conferir, novamente, o relatório Jus! ça em Números do Conselho Nacional de Jus! ça, 
2016, ano-base 2015, que deixa evidente o grande número de processos com solução de mérito, 
que não são efe! vamente quitados: “Para bem ilustrar o desafi o a ser enfrentado, constava 
na Jus! ça do Trabalho um acervo de 5 milhões de processos que estavam pendentes de baixa 
ao fi nal do ano de 2015, dentre os quais, 42% se referiam à fase de execução” (5 Jus! ça do 
Trabalho, 5.6 Gargalos da execução): <h# p://www.cnj.jus.br/fi les/conteudo/arquivo/2016/10/
b8f46be3dbbff 344931a933579915488.pdf>. Consulta em: 9 ago. 2017.
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Atender ao paradigma constitucional da duração razoável 
do processo20 importa em assegurar a efetividade prática do comando 
exequendo, e, neste sentido, o Judiciário do Trabalho tem buscado 
implementar os meios necessários para tanto (PIMENTA, 2015c).

Nesse contexto de inefetividade, surge a discussão 
acerca da desconsideração da personalidade jurídica, muitas vezes 
requerida em sede de Processo do Trabalho, mormente na fase de 
execução, quando não se consegue executar o devedor principal, 
pessoa jurídica.

De origem relativamente recente, a teoria da desconsideração 
da personalidade jurídica ou teoria da penetração (disregard of the legal 
entity), hoje plenamente internalizada em nosso ordenamento, tem em 
Rolf Serick o sistematizador de sua concepção clássica, haurida a partir do 
tratamento dado ao tema pelas jurisprudências inglesa e norte-americana, 
nas quais vinham se assentando precedentes no sentido da possibilidade 
de afastarem-se os efeitos da personalidade jurídica manejada em abuso 
contra credores (COELHO, 2008, p. 37).

Na mesma linha, Fredie Didier Jr., explicitando que:

A pessoa jurídica é, portanto, um instrumento 
técnico-jurídico desenvolvido para facilitar a organi-
zação da atividade econômica. É técnica criada para 
o exercício da atividade econômica e, portanto, para o 
exercício do direito de propriedade. A chamada função 
social da pessoa jurídica (função social da empresa) é 
corolário da função social da propriedade. Se assim é, 
o caráter de instrumentalidade implica o condiciona-
mento do instituto ao pressuposto do atingimento do 
fi m jurídico a que se destina. Qualquer desvio ou abuso 
deve dar margem para a aplicação da sanção contida na 
desconsideração da personalidade jurídica, segundo a 
doutrina brasileira. (DIDIER JR., 2017, p. 579).

Como paradigma, nota-se que o autor adotou o caso 
Salomon v. Salomon & Co. Ltd., no qual os efeitos da personifi cação 
foram desconsiderados pela primeira vez, em 1897, na Inglaterra, 
após constatar-se havida fl agrante confusão patrimonial entre Aaron 
Salomon e a companhia de cujas ações detinha praticamente a totalidade, 
integralizadas por meio de superfaturada cessão de fundo de comércio 
por cuja diferença ele permaneceu credor, instituindo, ainda, garantia real 

20”Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem dis! nção de qualquer natureza, garan! ndo-se aos 
brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à 
igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes: [...] LXXVIII a todos, no âmbito judi-
cial e administra! vo, são assegurados a razoável duração do processo e os meios que garantam a 
celeridade de sua tramitação”.
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em seu benefício, de sorte que, na falência, pudesse executar seu crédito 
preferencialmente aos demais credores (FIÚZA, 2015, p. 102).

A propósito, no entanto, é importante mencionar que, 
ao revés do que faça inicialmente crer, referida teoria não anula, mas 
ratifi ca o instituto da personalização da pessoa jurídica, cuja autonomia 
é passível de ser excepcionalmente desconsiderada, afi nal, somente 
em âmbito judicial e apenas quanto a determinadas relações. A 
personalidade da instituição continua a não se confundir com a de seus 
sócios, a quem apenas é estendida a responsabilidade por específi cos 
débitos (FIÚZA, 2015, p. 101).

Enquanto ferramenta jurídica, a teoria da desconsideração 
tem como objetivo último permitir que se transpasse a personalidade 
social, a fi m de que a responsabilidade pelo adimplemento de uma 
obrigação titulada inicialmente pela sociedade recaia sobre o patrimônio 
de seus administradores e sócios, de forma a garantir, ou ao menos 
aumentar as probabilidades, de que o crédito seja satisfeito. No início, 
essa possibilidade limitava-se a casos de fraude e manifesta má-fé. 
Atualmente, contudo, os pressupostos para sua aplicação são bem 
menos exigentes, a depender do caso.

Como é consabido, as pessoas jurídicas gozam de existência 
e personalidade diversas às de seus membros (arts. 4521 e 1.02422 do 
Código Civil de 2002), de sorte que, pelo princípio da entidade, 
também denominado princípio da autonomia patrimonial das pessoas 
jurídicas, seus respectivos patrimônios, entendidos como complexo de 
direitos e obrigações, podem ser, a depender do tipo de entidade criado, 
reciprocamente autônomos. Disso decorre também a possibilidade 
de que a instituição seja, de forma independente, titular de relações 
jurídicas. No entanto, essa separação, fundamental para a promoção da 
atividade empresária nos moldes atuais, na medida em que incentiva 
o empreendedorismo ao limitar a responsabilidade dos sócios pelas 
dívidas contraídas no exercício do comércio (RAMOS, 2016, p. 308), 
pode ser utilizada para fi ns diversos, claramente voltados a fraudar a 
satisfação de créditos titulados contra a pessoa jurídica, cujo patrimônio, 
não raras vezes, é dilapidado por seus proprietários e administradores, 
a fi m de difi cultar ou mesmo inviabilizar a respectiva execução, dentre 
tantas outras espécies de ardil. Foi nesse cenário que a desconsideração 
da personifi cação do ente mostrou-se ferramenta de grande valor.

21”Começa a existência legal das pessoas jurídicas de direito privado com a inscrição do ato 
cons! tu! vo no respec! vo registro, precedida, quando necessário, de autorização ou aprova-
ção do Poder Execu! vo, averbando-se no registro todas as alterações por que passar o ato 
cons! tu! vo”.
22”Os bens par! culares dos sócios não podem ser executados por dívidas da sociedade, senão 
depois de executados os bens sociais”.
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Contudo, e a despeito das inúmeras críticas tecidas pela 
doutrina23, foi no âmbito do Direito Consumerista, especifi camente 
por meio do art. 28, caput, da Lei n. 8.078/1990 (Código de Defesa do 
Consumidor)24, que houve a pioneira integração da teoria ao ordenamento 
nacional, a partir de então composto por previsão legislativa cujo alcance 
não apenas permite ao magistrado desconsiderar a personalidade jurídica 
à hipótese de a empresa, em prejuízo do consumidor, agir em afronta à 
lei ou a seus estatutos, mas também quando a personalidade, de alguma 
forma, consubstanciar obstáculo ao ressarcimento de prejuízos causados 
aos consumidores - norma cujo teor, mutatis mutandis, foi reproduzido 
pelo art. 4º da Lei n. 9.60525, que regula os crimes ambientais. Aqui, 
portanto, nota-se fl agrante evolução do instituto, cuja aplicação passou a 
não mais se limitar aos requisitos pensados inicialmente.

Posteriormente, mas na senda original da teoria, o art. 50 
do Código Civil de 2002 trouxe ao âmbito geral das relações paritárias, 
assim que mantidas as disposições elaboradas a propósito no contexto 
de específi cos sistemas legais (Enunciado n. 51 do CJF26), disposição no 
sentido de que:

Em caso de abuso da personalidade jurídica caracte-
rizado pelo desvio de fi nalidade, ou pela confusão 
patrimonial, pode o Juiz decidir, a requerimento da 
parte, ou do Ministério Público quando lhe couber 
intervir no processo, que os efeitos de certas e deter-
minadas relações de obrigações sejam estendidos aos 
bens particulares dos administradores ou sócios da 
pessoa jurídica.

Justamente nos dispositivos citados acima refl etem-se 
as duas principais teorias a respeito dos pressupostos necessários à 
desconsideração da personalidade jurídica, a teoria menor e a teoria 
maior, também denominadas, respectivamente, objetiva e subjetiva.

23Por todos: “Na verdade, o único elo de ligação entre o disposi! vo legal do Código de Defesa do 
Consumidor e a Teoria da Desconsideração consiste no abuso de direito, pois os demais casos são 
apenáveis por si sós, não carecendo de buscar-se o culpado, que se esconde atrás da personali-
dade jurídica da sociedade” (MARSHALL, 2002, p. 139).
24”Art. 28. O juiz poderá desconsiderar a personalidade jurídica da sociedade quando, em detri-
mento do consumidor, houver abuso de direito, excesso de poder, infração da lei, fato ou ato ilícito 
ou violação dos estatutos ou contrato social. A desconsideração também será efe! vada quando 
houver falência, estado de insolvência, encerramento ou ina! vidade da pessoa jurídica provoca-
dos por má administração”.
25”Art. 4º Poderá ser desconsiderada a pessoa jurídica sempre que sua personalidade for obstáculo 
ao ressarcimento de prejuízos causados à qualidade do meio ambiente”.
26”A teoria da desconsideração da personalidade jurídica - disregard doctrine - fi ca posi! vada no 
novo Código Civil, man! dos os parâmetros existentes nos microssistemas legais e na construção 
jurídica sobre o tema”.
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A primeira delas, teoria menor, adotada pelo art. 28, § 5º, do 
Código de Defesa do Consumidor, tem no mero prejuízo ao credor o 
elemento sufi ciente para desconsideração da personalidade. Quer dizer, 
não é necessária a comprovada existência de abuso ou fraude para que 
os efeitos da personifi cação sejam desconsiderados, bastando que a 
personalidade social constitua óbice objetivo à satisfação do credor, do 
que exsurge largo espectro de possibilidades para sua desconsideração, 
dentre elas a mera insolvência. Constitui-se, portanto, em método para 
garantir a satisfação do crédito a que a norma atribua especial importância, 
seja por sua natureza, seja pela qualidade de seu titular, de forma a ser 
alçada a posição superior em relação à separação patrimonial na escala de 
valores tutelados pelo ordenamento.

De seu turno, a teoria maior, de ares clássicos, consagrada 
como regra geral pelo art. 50 do Código Civil, é no sentido de que, além 
do prejuízo, é necessário que tenha havido abuso da personalidade, 
entendido este como ofensa à lei ou aos estatutos da entidade.

Bem se vê, então, que o número de exigências para 
desconsideração é inversamente proporcional ao nível de proteção que 
o respectivo ramo jurídico queira dar a uma das partes das relações 
que regulamenta, observado que, no âmbito das trocas de consumo, 
o ordenamento confere especiais prerrogativas ao consumidor (bem 
refl etidas também na teoria do risco interno da atividade27), tomado 
como hipossufi ciente perante a empresa fornecedora, desnível que, a 
priori, e de forma geral, não se considera ínsito aos negócios de índole 
estritamente civil.

Diante da consideração de que o Direito do Trabalho tem como 
fundamento tutelar ou proteger o trabalhador diante do poder econômico 
titulado pelo empregador, entendemos que a primeira das teorias, ou 
seja, teoria menor ou objetiva, coaduna-se melhor com os princípios 
norteadores das relações de trabalho, notadamente as de emprego, e pode 
ser aplicada ao processo trabalhista a teor dos arts. 2o, § 2º, 9o e 455 da 
CLT, que atribuem ao juiz o poder/dever de impor responsabilidade a 
todos que se benefi ciem do labor do trabalhador.

O instituto pode ser utilizado, inclusive, de forma inversa, 
passando do patrimônio do sócio para o da empresa - pessoa jurídica - 
caso haja indícios fortes de que houve transferência de bens particulares 
do sócio para a sociedade, com o fi m evidente de difi cultar a execução.

A propósito, destaca-se o texto doutrinário abaixo, da lavra 
do Professor e Desembargador Luiz Otávio Linhares Renault e da Dra. 
Maria Isabel Franco Rios (2015, p. 596):

27”Art. 14, CDC: O fornecedor de serviços responde, independentemente da existência de culpa, 
pela reparação dos danos causados aos consumidores por defeitos rela! vos à prestação dos servi-
ços, bem como por informações insufi cientes ou inadequadas sobre sua fruição e riscos”.
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A desconsideração inversa acontece de maneira oposta 
à desconsideração direta. Ela parte da desconsideração 
da pessoa física para atingir o patrimônio da empresa, 
ao contrário da desconsideração direita, que parte da 
desconsideração da pessoa jurídica para chegar ao 
patrimônio do sócio. Embora a estrutura técnico-cien-
tífi ca seja idêntica, a sua força é centrípeta, porque o 
esvaziamento patrimonial se dá de fora para dentro, 
isto é, da pessoa natural para a pessoa jurídica.
A autonomia da pessoa física é desconsiderada, miti-
gando-se a separação subjetiva existente entre o seu 
patrimônio e o da pessoa jurídica, com o objetivo de 
conferir resultado útil à demanda.

O CPC de 2015 tratou do incidente, em seu art. 133 e seguintes, 
in verbis:

DO INCIDENTE DE DESCONSIDERAÇÃO DA 
PERSONALIDADE JURÍDICA
Art. 133. O incidente de desconsideração da persona-
lidade jurídica será instaurado a pedido da parte ou 
do Ministério Público, quando lhe couber intervir no 
processo.
§ 1º O pedido de desconsideração da personalidade 
jurídica observará os pressupostos previstos em lei.
§ 2º Aplica-se o disposto neste Capítulo à hipótese de 
desconsideração inversa da personalidade jurídica.
Art. 134. O incidente de desconsideração é cabível em 
todas as fases do processo de conhecimento, no cum-
primento de sentença e na execução fundada em título 
executivo extrajudicial.
§ 1º A instauração do incidente será imediatamente 
comunicada ao distribuidor para as anotações devidas.
§ 2º Dispensa-se a instauração do incidente se a des-
consideração da personalidade jurídica for requerida 
na petição inicial, hipótese em que será citado o sócio 
ou a pessoa jurídica.
§ 3º A instauração do incidente suspenderá o processo, 
salvo na hipótese do § 2º.
§ 4º O requerimento deve demonstrar o preenchimento 
dos pressupostos legais específi cos para desconsidera-
ção da personalidade jurídica.
Art. 135. Instaurado o incidente, o sócio ou a pessoa 
jurídica será citado para manifestar-se e requerer as 
provas cabíveis no prazo de 15 (quinze) dias.
Art. 136. Concluída a instrução, se necessária, o inci-
dente será resolvido por decisão interlocutória.
Parágrafo único. Se a decisão for proferida pelo relator, 
cabe agravo interno.
Art. 137. Acolhido o pedido de desconsideração, a alie-
nação ou a oneração de bens, havida em fraude de 
execução, será inefi caz em relação ao requerente.



Revista do Tribunal Regional do Trabalho da 15ª Região, n. 52, 2018158

Quanto à aplicação supletiva e subsidiária desse incidente ao 
Processo do Trabalho, nos moldes dos arts. 15 do CPC/2015 e 769 da CLT, 
a Instrução Normativa n. 39 do Tribunal Superior do Trabalho, editada 
através da sua Resolução n. 203, de 15 de março de 2016, já entendia por 
sua compatibilidade:

RESOLUÇÃO N. 203, DE 15 DE MARÇO DE 2016. 
Edita a Instrução Normativa n. 39, que dispõe sobre as 
normas do Código de Processo Civil de 2015 aplicáveis 
e inaplicáveis ao Processo do Trabalho, de forma não 
exaustiva.
[...]
Art. 6° Aplica-se ao Processo do Trabalho o incidente 
de desconsideração da personalidade jurídica regulado 
no Código de Processo Civil (arts. 133 a 137), assegu-
rada a iniciativa também do juiz do trabalho na fase de 
execução (CLT, art. 878).
§ 1º Da decisão interlocutória que acolher ou rejeitar o 
incidente:
I - na fase de cognição, não cabe recurso de imediato, 
na forma do art. 893, § 1º, da CLT;
II - na fase de execução, cabe agravo de petição, inde-
pendentemente de garantia do juízo;
III - cabe agravo interno se proferida pelo Relator, 
em incidente instaurado originariamente no tribunal 
(CPC, art. 932, inciso VI).
§ 2º A instauração do incidente suspenderá o processo, 
sem prejuízo de concessão da tutela de urgência de 
natureza cautelar de que trata o art. 301 do CPC.

O argumento central para tal aplicabilidade seria assegurar 
a um suposto responsável patrimonial o direito a um justo processo, 
antes de ver atingidos seus bens, além de unifi car os procedimentos, 
sabidamente díspares nas diversas Varas do Trabalho do Brasil.

Nessa senda, Nelson Nery Junior, depois de afi rmar que o 
novo CPC aplica-se subsidiariamente ao processo trabalhista na falta de 
regramento específi co, acrescenta que, “de qualquer modo, a aplicação 
subsidiária do CPC deve guardar compatibilidade com o processo em 
que se pretenda aplicá-lo”, acrescentando que a sua aplicação supletiva 
também deve levar em conta este princípio (NERY JUNIOR, 2015, p, 232). 
Isto porque, mesmo após a edição da Resolução supra, a discussão não 
cessou, alegando-se a incompatibilidade entre o procedimento legal e a 
celeridade do Processo do Trabalho.

Tal debate, contudo, está superado, d. v., com a edição da 
Reforma Trabalhista através da Lei n. 13.467, de 13 de julho de 2017, de-
terminando-se, de forma expressa, a aplicação do incidente de desconsi-
deração da personalidade jurídica ao Processo do Trabalho, através do 
novo art. 855-A da CLT:
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Do Incidente de Desconsideração da Personalidade 
Jurídica
Art. 855-A. Aplica-se ao processo do trabalho o inci-
dente de desconsideração da personalidade jurídica 
previsto nos arts. 133 a 137 da Lei n. 13.105, de 16 de 
março de 2015 - Código de Processo Civil.
§ 1o Da decisão interlocutória que acolher ou rejeitar o 
incidente:
I - na fase de cognição, não cabe recurso de imediato, 
na forma do § 1o do art. 893 desta Consolidação;
II - na fase de execução, cabe agravo de petição, inde-
pendentemente de garantia do juízo;
III - cabe agravo interno se proferida pelo relator em 
incidente instaurado originariamente no tribunal.
§ 2o A instauração do incidente suspenderá o processo, 
sem prejuízo de concessão da tutela de urgência de 
natureza cautelar de que trata o art. 301 da Lei n. 13.105, 
de 16 de março de 2015 (Código de Processo Civil).

Exatamente por estarmos estendendo a responsabilidade a 
terceiro, isto é, quem não contraiu o débito (pelo menos não pessoalmente 
e, sim, utilizando-se da personalidade jurídica), é realmente de crucial 
importância conciliar-se a efetividade, aqui já tão tratada, com o 
contraditório, garantia constitucional essencial do processo justo.

Esta é a preocupação da reforma, como também foi a da 
Instrução Normativa n. 39 do C. TST, retro mencionada.

Trazemos à colação, a esse respeito, o ensinamento do Professor 
e Ministro do Tribunal Superior do Trabalho, João Oreste Dalazen:

A nova concepção de contraditório do CPC de 2015, 
inspirada no direito processual europeu, parte da pre-
missa de que, em um Estado Democrático de Direito, 
o processo também deve ser um instrumento democrá-
tico e cooperativo.
Por isso, todos os sujeitos processuais têm direito de 
colaborar na construção do provimento jurisdicional, 
expondo uma visão diferente, eventualmente suscetí-
vel de mudar o convencimento do juiz ou do tribunal.
Eis porque, como corolário lógico do sistema, bem 
se compreende que o CPC de 2015 haja criado um 
incidente processual típico, no título dedicado às 
modalidades de intervenção de terceiros, com proce-
dimento específi co, de observância obrigatória, para a 
desconsideração da personalidade jurídica.
De modo que, ao fazê-lo, o CPC/2015 apenas reafi rmou 
a primazia e a transcendental valorização que atribuiu 
à nova concepção de contraditório, efetivo e prévio, em 
regra, de forma a impedir a decisão surpresa.
A rigor, o IDPJ não passa de um desdobramento lógico 
dos arts. 9º e 10º do CPC.
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A premissa é a distinção entre o débito e responsabili-
dade patrimonial.
Nessa perspectiva transparece claro que se se quer 
obter, no processo, a responsabilidade patrimonial de 
terceiro por dívida de outrem - terceiro estranho ao 
título executivo -, é absolutamente inarredável que se 
assegure contraditório prévio ao terceiro.
Em outras palavras, se o que se busca é alcançar o patri-
mônio de uma pessoa que não é devedora, mas terceira, 
segundo o título executivo, é muito mais congruente 
com o sistema de normas do CPC/2015 e consentâneo 
com o princípio do devido processo legal que seja dada 
oportunidade de prévia manifestação a essa pessoa.
Afi nal, uma vez citada para o IDPJ ela passa a compor 
também a relação processual e, como tal, também não 
pode ser vítima de decisão surpresa.

A aplicação do instituto da desconsideração ao processo do traba-
lho não afasta, contudo, a possibilidade de o magistrado do trabalho, em caso 
de necessidade, também valer-se simultaneamente das tutelas de urgência.

Pelo contrário. O § 2º do novel art. 855-A da CLT destaca, a 
exemplo do que já estava previsto no já citado § 2º do art. 6º da Instrução 
Normativa n. 39/2016 do TST, que:

[...] a instauração do incidente suspenderá o processo, 
sem prejuízo de concessão da tutela de urgência de 
natureza cautelar de que trata o art. 301 da Lei n. 13.105, 
de 16 de março de 2015 (Código de Processo Civil).

Com efeito, o grande número de execuções frustradas, como 
já destacamos aqui, motivou iniciativas de sucesso como os progra-
mas Bacenjud, Renajud, Infojud e, o mais recente, Serasajud28, além 

28Sobre a regulamentação e o uso de referidos instrumentos - Bacenjud, Infojud e Renajud, con-
sultar o sí! o do Tribunal Superior do Trabalho, na interface da Corregedoria-Geral da Jus! ça do 
Trabalho: <h" p://www.tst.jus.br/apresentacao>. Acesso em: 10 ago. 2017. Importante também 
a inovação trazida com a Cer! dão Nega! va de Débitos Trabalhistas - CNDT, em razão da Lei n. 
12.440/2011, que alterou a CLT e a Lei das Licitações (n. 8.666/1993). Para que possa ser expe-
dida referida cer! dão foi ins! tuído o Banco Nacional de Devedores Trabalhistas - BNDT, que é 
composto pelas pessoas # sicas e jurídicas devedoras inadimplentes nos processos de execução 
trabalhista defi ni! va. O banco está centralizado no Tribunal Superior do Trabalho, a par! r de infor-
mações reme! das por todos os 24 Tribunais Regionais do Trabalho do país. A importância deste 
instrumento se dá na medida em que a Lei de Licitações exige que o interessado em par! cipar 
do procedimento licitatório ateste a inexistência de débitos trabalhistas, através da mencionada 
cer! dão. Sobre o ins! tuto: <cndt@tst.jus.br>. Acesso em: 10 ago. 2017. Vide o art. 883-A, intro-
duzido pela reforma trabalhista. No que tange ao Serasajud, o sistema serve para facilitar a tra-
mitação dos o# cios entre os tribunais e a Serasa Experian, através da troca eletrônica de dados, 
u! lizando a cer! fi cação digital para mais segurança. Não havendo mais solicitações enviadas em 
papel, apenas eletrônicas: <h" p://www.cnj.jus.br/sistemas/serasajud>. Acesso em: 8 ago. 2017. 
Aqui também verifi que-se o art. 883-A, introduzido pela reforma trabalhista.
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da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT, que buscam sem-
pre, em última análise, penhorar da forma mais rápida e efetiva possível 
os bens do executado que não paga espontaneamente.

A rigor, instaurar o incidente de desconsideração da 
personalidade jurídica não afasta em absoluto a possibilidade e, em certos 
casos, torna até mesmo indispensável a utilização cautelar de uma dessas 
ferramentas acima citadas, em face daquele apontado como responsável.

Entendemos que, a partir da adoção desse incidente na esfera 
trabalhista, não há óbice em continuarmos a nos valer de tais ferramentas, 
mesmo considerando que a execução trabalhista, desafortunadamente, 
não será processada de ofício, doravante, como regra29. Isto porque, como 
já mencionamos, o art. 855-A, § 2º, admite, expressamente, a concessão 
das tutelas de urgência, de natureza cautelar, mesmo com a instauração 
do incidente em comento30, já não fosse o poder geral de cautela concedido 
ao magistrado pelo art. 297 do novo Código de Processo Civil, observado 
que a tutela antecipada, tanto de evidência quanto de urgência, pode 
ter caráter satisfativo, de sorte que possível ao juiz valer-se das medidas 
que entender necessárias e sufi cientes, observado sempre o princípio da 
proporcionalidade, para satisfação do direito.

A esse respeito, confi ram-se os elucidativos arts. 294, 295, 297, 
300 e 301 do CPC de 2015 e do art. 769 da CLT:

Art. 294. A tutela provisória pode fundamentar-se em 
urgência ou evidência.
Parágrafo único. A tutela provisória de urgência, cau-
telar ou antecipada, pode ser concedida em caráter 
antecedente ou incidental.
Art. 295. A tutela provisória requerida em caráter inci-
dental independe do pagamento de custas.
Art. 297. O juiz poderá determinar as medidas que con-
siderar adequadas para efetivação da tutela provisória.
Art. 300. A tutela de urgência será concedida quando 
houver elementos que evidenciem a probabilidade do 
direito e o perigo de dano ou o risco ao resultado útil 
do processo.
§ 1º Para a concessão da tutela de urgência, o juiz pode, 
conforme o caso, exigir caução real ou fi dejussória 
idônea para ressarcir os danos que a outra parte possa 
vir a sofrer, podendo a caução ser dispensada se a parte 
economicamente hipossufi ciente não puder oferecê-la.

29”Art. 878. A execução será promovida pelas partes, permi! da a execução de o" cio pelo juiz ou 

pelo Presidente do Tribunal apenas nos casos em que as partes não es! verem representadas por 

advogado. Parágrafo único. (Revogado)” (NR).
30O novel art. 883-A da CLT não altera tais conclusões, no nosso sen! r, uma vez que mantém a 
Cer! dão Nega! va de Débitos Trabalhistas - CNDT e a inscrição dos devedores nos órgãos de pro-
teção ao crédito, alterando apenas sua regulamentação e exigindo a garan! a integral do juízo.
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§ 2º A tutela de urgência pode ser concedida liminar-
mente ou após justifi cação prévia.
§ 3º A tutela de urgência de natureza antecipada não 
será concedida quando houver perigo de irreversibili-
dade dos efeitos da decisão.
Art. 301. A tutela de urgência de natureza cautelar 
pode ser efetivada mediante arresto, sequestro, arrola-
mento de bens, registro de protesto contra alienação de 
bem e qualquer outra medida idônea para asseguração 
do direito.
Art. 769. Nos casos omissos, o direito processual 
comum será fonte subsidiária do direito processual do 
trabalho, exceto naquilo em que for incompatível com 
as normas deste Título.

Tais dispositivos nada mais representam, como já dito, que 
o conhecido poder geral de cautela já presente no CPC de 1973 em seu 
art. 798, o qual sempre possibilitou bloquear bens e créditos daqueles 
considerados responsáveis pela dívida, a fi m de se atingir um resultado 
útil para o processo, in verbis:

Art. 798. Além dos procedimentos cautelares específi -
cos, que este Código regula no Capítulo II deste Livro, 
poderá o juiz determinar as medidas provisórias que 
julgar adequadas, quando houver fundado receio de 
que uma parte, antes do julgamento da lide, cause ao 
direito da outra lesão grave e de difícil reparação.

A situação em nada se alterou, em sua essência, e tais medi-
das podem e devem continuar a ser concedidas, de ofício, pelo Magis-
trado do Trabalho.

Com efeito, quando requerida na fase de conhecimento, a 
instauração do incidente de desconsideração da personalidade jurídica 
não gera maiores consequências e deverá ser resolvida, em regra, com a 
sentença que decidir o mérito da controvérsia.

Na fase executiva, entendendo o Juiz pela possibilidade da 
desconsideração da personalidade jurídica, com os elementos trazidos 
pelo exequente, deve, no nosso sentir, valer-se, de imediato e de ofício, dos 
instrumentos legais disponíveis para conciliar a efetividade da execução 
com o direito constitucional ao contraditório, como já fundamentamos.

Assim, o bloqueio de bens ou valores, sem atos de alienação 
do bem constrito ou entrega de quantia ao exequente, pelo menos num 
primeiro momento, com a posterior concessão de vista ao atingido por 
referidos atos para ciência e manifestação e, por fi m, com a solução da 
controvérsia pelo Juiz da execução, atende plenamente aos comandos legal 
e constitucional que asseguram o contraditório e garante a efetividade da 
execução trabalhista.
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Isto porque a execução se faz, em princípio e por defi nição, 
em benefício do credor, nos termos e para os efeitos dos arts. 797 do 
CPC/201531 c/c o art. 769 da CLT.

Por oportuno, ressaltamos que a prática de atos de disposição 
por aquele declarado responsável pela dívida trabalhista, uma vez iniciado 
o incidente de desconsideração, pode importar em fraude à execução, a 
teor do disposto nos arts. 792 do CPC/201532 e 769 da CLT.

E, ainda, cumpre destacar que a não utilização das tutelas 
de urgência, de ofício, pelo Magistrado, além de permitir a inefi cácia 
da fase executiva, ao não assegurar a oportuna entrega, ao exequente, 
daquilo que lhe é devido, por força de decisão judicial já transitada em 
julgado, importa em desprestígio do Poder Judiciário e torna inócuo todo 
o conjunto de atos processuais praticados de forma legítima e diligente 
pelo Juízo do conhecimento.

Tratando especifi camente do instituto em comento, Homero 
Batista Mateus da Silva (2017, p. 29), corretamente, no nosso sentir, pontua:

Chega a ser caricato falar em incidente de descon-
sideração de pessoa jurídica para o empregado do 
quiosque de cachorro-quente. Não vai nenhuma 
ironia nessa frase: apenas uma injeção de realidade 
para que o debate saia um pouco dos gabinetes 
palacianos. O processo do trabalho leva a fama de 
irresponsável e subversivo, mas ele nada mais é do 
que o anteparo ao direito material do trabalho bra-
sileiro, que convive com altos executivos e ampla 
atuação da economia informal. Querer que o pro-
cesso do trabalho seja um apêndice do processo civil 
ignora completamente a realidade da nação desigual 
e complexa de que somos parte.

31”Art. 797. Ressalvado o caso de insolvência do devedor, em que tem lugar o concurso universal, 
realiza-se a execução no interesse do exequente que adquire, pela penhora, o direito de preferên-
cia sobre os bens penhorados” (grifamos).
32”Art. 792. A alienação ou a oneração de bem é considerada fraude à execução: I - quando sobre 
o bem pender ação fundada em direito real ou com pretensão reipersecutória, desde que a pen-
dência do processo tenha sido averbada no respec! vo registro público, se houver; II - quando ! ver 
sido averbada, no registro do bem, a pendência do processo de execução, na forma do art. 828; 
III - quando ! ver sido averbado, no registro do bem, hipoteca judiciária ou outro ato de constrição 
judicial originário do processo onde foi arguida a fraude; IV - quando, ao tempo da alienação ou da 
oneração, tramitava contra o devedor ação capaz de reduzi-lo à insolvência; V - nos demais casos 
expressos em lei. § 1º A alienação em fraude à execução é inefi caz em relação ao exequente. § 2º 
No caso de aquisição de bem não sujeito a registro, o terceiro adquirente tem o ônus de provar 
que adotou as cautelas necessárias para a aquisição, mediante a exibição das cer! dões per! -
nentes, ob! das no domicílio do vendedor e no local onde se encontra o bem. § 3º Nos casos de 
desconsideração da personalidade jurídica, a fraude à execução verifi ca-se a par! r da citação da 
parte cuja personalidade se pretende desconsiderar. § 4º Antes de declarar a fraude à execução, 
o juiz deverá in! mar o terceiro adquirente, que, se quiser, poderá opor embargos de terceiro, no 
prazo de 15 (quinze) dias.



Revista do Tribunal Regional do Trabalho da 15ª Região, n. 52, 2018164

Com efeito, modernizar relações de trabalho não deve signifi car, 
nem para os que defendem a novel reforma trabalhista, admitir a prática de 
atos jurídicos inúteis, mormente na fase de execução em que, sabidamente, 
já existe uma sentença condenatória defi nitiva.

4 CONCLUSÃO

Alterar uma legislação estruturada em torno de princípios 
próprios e direcionada a regulamentar as relações de trabalho em 
consonância com a CF/1988 em nada moderniza as relações de trabalho, 
permitindo, no nosso sentir, a possibilidade de maior exploração do mais 
fraco e o aumento vertiginoso no número de demandas trabalhistas, o 
que, à evidência, em nada contribuirá para a efi ciência do mercado de 
trabalho e da economia nacionais.

Da mesma forma que em outras áreas do Direito, como o 
Direito do Consumidor, v. g., o Direito do Trabalho procura compensar 
com uma desigualdade legal a desigualdade econômica que se encontra 
presente nas relações entre patrões e empregados, tal como entre empresas 
e consumidores, a fi m de promover a tão almejada igualdade real entre as 
partes dessas relações regulamentadas pelo Direito.

Por isso, é essencial a valoração equitativa do trabalho e da 
livre iniciativa, em obediência ao art. 1º, IV, da CF, sem nos olvidarmos do 
fato notório da natureza alimentar do salário e da centralidade do trabalho 
na vida das pessoas, em especial dos mais pobres, não só com vistas à 
justiça social, mas também para que possamos erigir uma sociedade entre 
cujos extremos não haja vale fundo o bastante para a proliferação de vidas 
indefectivelmente marginalizadas, fato que, é notório, está na gênese das 
mais diversas crises sociais.

A prevalecer a interpretação que adota a fi cção da existência 
de igualdade absoluta entre os contratantes da relação laboral, que pelo 
menos passemos a aplicar mais o Código Civil, o qual prestigia a boa-fé 
nos negócios jurídicos, de forma absoluta, sem olvidar da dignidade da 
pessoa humana, das normas de ordem pública ou mesmo da busca pela 
igualdade substancial entre os contratantes.

Assim como não podemos interpretar a Constituição Federal 
à luz do direito infraconstitucional, também o Processo do Trabalho não 
pode ser posto em prática como se de Direito Processual Comum se tratasse, 
pois deve se prestar a efetivar os direitos sociais constitucionalmente 
assegurados, de partes hipossufi cientes - os trabalhadores.

O dilema real dos aplicadores do direito é ver cumpridas as 
decisões judiciais proferidas. O contexto atual de inefetividade da presta-
ção jurisdicional trabalhista, explorado por nós ao longo deste trabalho, 
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favorece discussões como a da aplicabilidade do instituto da desconside-
ração da personalidade jurídica, mormente na fase de execução, quando 
não se consegue executar o devedor principal, pessoa jurídica.

A aplicação do instituto da desconsideração da persona-
lidade jurídica (fundamentado no art. 28, § 5º, da Lei n. 8.078/1990) 
não exige prova de conduta comissiva por parte do sócio cujo patri-
mônio se atinge.

Mencionada teoria é de aplicação ao processo do trabalho, 
conforme disposto nos arts. 2o, 9o e 455 da CLT, que atribuem ao juiz o 
poder/dever de impor responsabilidade a todos que se benefi ciem do 
labor do trabalhador.

Não se trata de declaração da nulidade ou da invalidade dessa 
personifi cação, mas, tão somente, de sua inefi cácia para determinados 
atos, a fi m de se evitar que o uso abusivo da personalidade jurídica obste 
a satisfação do crédito do exequente.

Exatamente por estarmos estendendo a responsabilidade a 
quem não contraiu o débito (pelo menos não pessoalmente e, sim, uti-
lizando-se da personalidade jurídica), afi gura-se de crucial importância 
conciliar-se a efetividade, aqui já tão tratada, com o contraditório, garan-
tia essencial ao processo.

O instituto da desconsideração não afasta as tutelas de urgên-
cia. Antes, o reforça, conforme § 2º do novel art. 855-A da CLT, destacan-
do-se que:

[...] a instauração do incidente suspenderá o processo, 
sem prejuízo de concessão da tutela de urgência de 
natureza cautelar de que trata o art. 301 da Lei n. 13.105, 
de 16 de março de 2015 (Código de Processo Civil).

Entendemos que não há óbice em continuarmos a nos valer, 
mesmo de ofício, de medidas que garantam a efetividade da execução, a 
exemplo das ferramentas eletrônicas como Bacenjud, Serasajud, Infojud, 
Renajud e da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), 
considerando-se o disposto no art. 855-A, § 2º, da CLT e nos arts. 294, 295, 
297, 300 e 301 do CPC/2015, que veiculam o poder geral de cautela antes 
estabelecido no vetusto art. 798 do CPC/1973.

A não utilização das tutelas de urgência, de ofício, pelo 
Magistrado, além de permitir a ineficácia da fase executiva, ao não 
assegurar a oportuna entrega ao exequente daquilo que lhe pertence, 
importa em desprestígio do Poder Judiciário e torna inócuos vários 
atos processuais praticados de forma legítima e diligente pelo Juízo 
do conhecimento.

Modernizar as relações de trabalho não pode signifi car 
processos duradouros e inefi cazes, sob pena de perda de importância ou 
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da utilidade da própria Justiça do Trabalho, o que iria na contramão da 
necessidade, cada dia mais avultada, de pacifi cação social.

É isso que queremos?
A quem isso interessa?
Questões a serem enfrentadas por todos, doravante.
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A NOVA EXECUÇÃO TRABALHISTA

THE NEW EMPLOYMENT JUDGEMENT EXECUTION

PELEGRINI, Edison dos Santos*

A nova execução trabalhista, em decorrência da Lei 
13.467/2017, não avançou como seria desejado em 

busca da efetividade do processo. O legislador andou 
na contramão, esquecendo das normas fundamentais 

do processo civil, mormente o seu art. 4º: ‘As partes 
têm direito de obter em prazo razoável a solução inte-

gral do mérito, incluída a atividade satisfativa’.

Resumo: A Lei n. 13.467, de 13.7.2017, “Lei da Reforma Trabalhista”, 
entrou em vigor no dia 11.11.2017 trazendo inúmeras alterações na CLT 
- Consolidação das Leis do Trabalho, inclusive no processo de execução 
trabalhista, sobrevindo debates sobre a sua conveniência, oportunidade e 
inconstitucionalidades. O TRT da 15ª Região, Campinas/SP, por meio da 
sua Escola Judicial, realizou o “Simpósio Reforma Trabalhista e Justiça do 
Trabalho: desafi os e perspectivas”, nos dias 9 e 10 de novembro de 2017, 
participando expressivamente magistrados do Regional em várias ofi cinas 
temáticas, ensejando a publicação de 40 Ementas de avaliações preliminares, 
sobre diversos temas da reforma. O objetivo deste artigo é, com base 
nas discussões da ofi cina de execução [coordenada pelo autor], pontuar 
as principais alterações ocorridas na execução trabalhista, destacando 
algumas questões relacionadas com a execução de ofício, impugnação da 
conta de liquidação, responsabilidade do sócio retirante, desconsideração 
da personalidade jurídica, prescrição intercorrente, garantia da execução, 
protesto da decisão e atualização dos créditos trabalhistas.

Palavras-chave: Reforma trabalhista. Direito do trabalho. Liquidação. 
Execução.

Abstract: The Law n. 13.467, of July 13, 2017, “Labor and Employment 
Law Reform”, came into force on November 11, 2017 bringing a number 
of alterations to the CLT – Labor and Employment Law Statute, including 

*Desembargador do Trabalho do TRT da 15ª Região, Campinas/SP. Professor de Direito e Processo 
do Trabalho do Centro Universitário de Bauru - ITE.
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in the process of execution of employment judgements, arising debates on 
its convenience, opportunity and unconstitutionality. The TRT (Regional 
Employment Tribunal) of the 15th Region, Campinas-SP, through its 
Judiciary School, hosted the “Symposium on Labor and Employment 
Justice and Law Reform: Challenges and Perspectives”, on November 9th 
and 10th, 2017, in which magistrates of the TRT participated expressively 
during thematic workshops, yielding the publication of 40 summaries of 
preliminary evaluations on a variety of issues related to the law reform. This 
article is based on the discussions during the workshops on employment 
judgement executions [coordinated by the author] and it aims to point 
to the main alterations to employment executions, highlighting some 
questions related to the execution ex-offi cio, impugnment of the amount 
awarded, responsibility of the withdrawing partner, disregard of legal 
entity, “intercurrent” limitation period, posting of bonds, enforcement of 
the decision and request for updated decision award.

Keywords: Employment Law Reform. Employment Law. Decision 
enforcement. Execution.

1 EXECUÇÃO DE OFÍCIO
A execução de ofício sempre foi uma característica saudável 

do processo de execução trabalhista, contribuindo com a celeridade e 
o princípio da razoável duração do processo (art. 5º, LXXVIII, da CF1), 
objetivando a efetivação da decisão judicial transitada em julgado. Ou 
seja, dar concretude ao direito, de modo que o credor possa realmente 
receber o que lhe é devido de forma célere, evitando o “diga, diga...”, que 
em nada contribui com o bom andamento do processo.

Desde 1943, assim estava disposto o art. 878 da CLT:

Art. 878 A execução poderá ser promovida por qualquer 
interessado, ou ex offi cio pelo próprio Juiz ou Presidente 
do Tribunal competente, nos  termos do artigo anterior.

A Lei n. 13.467/2017 alterou o referido artigo, retirando a 
execução de ofício quando a parte estiver assistida por advogado:

Art. 878 A execução será promovida pelas partes, 
permitida a execução de ofício pelo juiz ou pelo 
Presidente do Tribunal apenas nos casos em que as 
partes não estiverem representadas por advogado.

Pretende a nova lei que o juízo não dê mais andamento ao 
processo de execução quando as partes estiverem representadas por 
1LXXVIII - a todos, no âmbito judicial e administra! vo, são assegurados a razoável duração do pro-
cesso e os meios que garantam a celeridade de sua tramitação.
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advogado, cabendo ao patrono a promoção dos atos de execução, tal qual 
ocorre na execução cível (arts. 5092, 5133 e 7784 do CPC).

Com isso, poderia se dizer que a atuação no processo de exe-
cução seria prerrogativa somente do advogado constituído, cabendo ao juí-
zo suscitar a participação ou apenas contemplar a dormência do processo.

É certo que o advogado da parte sempre pode atuar no pro-
cesso, porém há determinados atos processuais que são decorrência lógi-
ca do processo de execução, não havendo necessidade de intervenção do 
patrono. Por exemplo: liquidada a conta determina-se a citação do exe-
cutado, e a utilização de ferramentas eletrônicas para localizar bens do 
devedor, caso ele em 48 horas não pague ou não indique bens à penhora.

Além disso, a execução trabalhista é concentrada, unifi cada, 
ou seja, liquida-se toda a sentença, envolvendo o crédito do reclamante, a 
contribuição previdenciária, os honorários periciais, os honorários advo-
catícios, as custas e as despesas processuais. Automaticamente, segue-se o 
início da execução, com a citação do devedor para pagar ou nomear bens à 
penhora, abrangendo toda a execução e não somente alguns créditos.

Importante frisar que o crédito previdenciário, que é acessório 
do crédito trabalhista, é liquidado e executado com este. E, em relação ao cré-
dito previdenciário, a execução continua sendo de ofício, conforme preconiza 
o parágrafo único do art. 876 da CLT:

A Justiça do Trabalho executará, de ofício, as contribui-
ções sociais previstas na alínea ‘a’ do inciso I e no inciso II 
do caput do art. 195 da Constituição Federal, e seus acrés-
cimos legais, relativas ao objeto da condenação constante 
das sentenças que proferir e dos acordos que homologar.

Desse modo, temos um paradoxo: o crédito previdenciário, 
que é acessório e decorrente do crédito trabalhista, deverá ser executado de 
ofício, enquanto o principal, o crédito trabalhista, fi ca na dependência da 
atuação do advogado do exequente, em nada contribuindo com a efi cácia 
dos atos processuais, desfi gurando a execução unifi cada e a concentração dos 
atos processuais, que sempre foram características do processo do trabalho.

Cabe mencionar que o crédito trabalhista sempre foi considera-
do privilegiado, mesmo em relação ao crédito previdenciário. Veja-se que 
a lei de falência classifi ca os créditos derivados da legislação do trabalho 
antes dos créditos tributários (art. 835 da Lei n. 11.101/2005).

2Art. 509 Quando a sentença condenar ao pagamento de quan! a ilíquida, proceder-se-á à sua liquidação, a 
requerimento do credor ou do devedor.
3Art. 513 O cumprimento da sentença será feito segundo as regras deste Título, observando-se, no que 
couber e conforme a natureza da obrigação, o disposto no Livro II da Parte Especial deste Código. § 1º O 
cumprimento da sentença que reconhece o dever de pagar quan! a, provisório ou defi ni! vo, far-se-á a 
requerimento do exequente.
4Art. 778 Pode promover a execução forçada o credor a quem a lei confere # tulo execu! vo.
5Art. 83 A classificação dos créditos na falência obedece à seguinte ordem: I - os créditos derivados da legislação do 
trabalho, limitados a 150 (cento e cinqüenta) salários-mínimos por credor, e os decorrentes de acidentes de trabalho;
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Ademais, o jus postulandi é na verdade uma fi cção jurídica! 
Embora seja possível a parte interessada (reclamante ou reclamado) atuar 
em juízo sem advogado (art. 7916 da CLT), isso difi cilmente acontece, 
principalmente na fase de execução. São raros os casos em que a parte 
está sem advogado. O que tornaria a lei inócua!

Não se pode perder de vista que a execução se processa no 
interesse do credor (art. 7977 do CPC), objetivando a concretização do 
direito reconhecido. Eventual alegação de nulidade somente é declarada 
quando resultar, de atos inquinados, manifesto prejuízo aos litigantes 
(art. 7948, CLT). Assim, difi cilmente haverá nulidade pelo fato de o juízo 
praticar ato de ofício visando a satisfação do crédito do reclamante, 
mormente quando o devedor resiste injustifi cadamente à execução.

Ressalte-se que o próprio CPC, em que a participação de advogado 
é obrigatória, bem como as partes estão em pé de igualdade processual, confere 
ao juízo poderes para impulsionar o processo de ofício, objetivando assegurar o 
cumprimento efetivo da decisão. Nesse sentido, o art. 139, IV, do CPC:

Art. 139. O juiz dirigirá o processo conforme as disposi-
ções deste Código, incumbindo-lhe: [...]
IV - determinar todas as medidas indutivas, coercitivas, 
mandamentais ou sub-rogatórias necessárias para asse-
gurar o cumprimento de ordem judicial, inclusive nas 
ações que tenham por objeto prestação pecuniária; [...]

A CLT há décadas confere ao Juiz do Trabalho ampla liberda-
de na direção do processo para o andamento rápido das causas, podendo 
determinar qualquer providência necessária para a sua solução, princi-
palmente na fase de execução em que o executado procura meios para 
fugir da obrigação. É o que diz o art. 765 da CLT, desde a década de 1940:

Art. 765 Os Juízos e Tribunais do Trabalho terão 
ampla liberdade na direção do processo e velarão pelo 
andamento rápido das causas, podendo determinar 
qualquer diligência necessária ao esclarecimento delas.

É verdade que a nova execução vai demandar uma maior 
atuação por parte de advogado do credor, cabendo aos juízos envida-
rem esforços concitando os patronos a uma postura mais ativa na exe-
cução, mormente naqueles casos em que há difi culdade de se encontrar 
bens do devedor.

6Art. 791 Os empregados e os empregadores poderão reclamar pessoalmente perante a Jus! ça do 
Trabalho e acompanhar as suas reclamações até o fi nal.
7Art. 797 Ressalvado o caso de insolvência do devedor, em que tem lugar o concurso universal, rea-
liza-se a execução no interesse do exequente que adquire, pela penhora, o direito de preferência 
sobre os bens penhorados.
8Art. 794 Nos processos sujeitos à apreciação da Jus! ça do Trabalho só haverá nulidade quando 
resultar dos atos inquinados manifesto prejuízo às partes li! gantes.
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Contudo, creio que em casos excepcionais, mesmo o credor 
estando assistido por advogado, o juízo poderá atuar de ofício, sobretudo 
constatando que o credor poderá ser prejudicado caso a providência 
necessária não seja tomada a tempo, tendo em vista que o exequente tem 
direito de obter em prazo razoável a solução integral da causa, incluída a 
atividade satisfativa (art. 4º do CPC9).

Neste tema, infere-se lamentável retrocesso.
Confi ra-se a Ementa da conclusão preliminar do Grupo da 

Execução do sobredito Simpósio do TRT15/EJud/2017:

1) EXECUÇÃO TRABALHISTA. EXECUÇÃO DE 
OFÍCIO PELO JUÍZO. CRÉDITOS PREVIDENCIÁRIO E 
TRABALHISTA. CUSTAS E DESPESAS PROCESSUAIS. 
I - A execução do crédito trabalhista será promovida 
pela parte credora, estando representada por advogado, 
mediante manifestação em qualquer fase do processo; II - 
A execução será de ofício de crédito trabalhista nos casos 
em que a parte credora não estiver representada por 
advogado; III - A execução será de ofício de crédito pre-
videnciário decorrente de sentenças condenatórias e de 
acordos homologados; IV - A execução das custas, multas 
e demais despesas processuais, inclusive honorários peri-
ciais, será realizada de ofício pelo juízo competente.

Importante registrar que a Anamatra - Associação dos 
Magistrados da Justiça do Trabalho - realizou a 2ª Jornada de Direito 
Material e Processual do Trabalho, nos dias 9 e 10 de outubro de 2017, em 
Brasília, e sobre o tema foram divulgados os seguintes Enunciados:

113 Execução de ofício e art. 878 da CLT
Em razão das garantias constitucionais da efetividade 
(CF, art. 5º, XXXV), da razoável duração do processo 
(CF, art. 5º, LXXVIII) e em face da determinação 
constitucional da execução de ofício das contribuições 
previdenciárias, parcelas estas acessórias das obrigações 
trabalhistas (CF, art. 114, VIII), o art. 878 da CLT deve 
ser interpretado conforme a Constituição, de modo a 
permitir a execução de ofício dos créditos trabalhistas, 
ainda que a parte esteja assistida por advogado.
114 Execução. Impulso ofi cial. Pesquisa e constrição de 
bens. Possibilidade
O impulso ofi cial da execução está autorizado pelo art. 
765 da CLT e permite ao juiz a utilização dos mecanismos 
de pesquisa e de constrição de bens, inclusive por meio 
do sistema Bacenjud, sendo esse mero procedimento 
para formalização da penhora em dinheiro.

9Art. 4º As partes têm o direito de obter em prazo razoável a solução integral do mérito, incluída 
a a! vidade sa! sfa! va.
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115 Execução de ofício. Inexistência de nulidade
A teor do art. 794 da CLT, não há nulidade processual 
quando o juízo realiza a execução de ofício, porque 
inexistente manifesto prejuízo processual.

2 IMPUGNAÇÃO À CONTA DE LIQUIDAÇÃO

A nova lei alterou o § 2º do art. 879 da CLT, dispondo:

§ 2º Elaborada a conta e tornada líquida, o juízo deverá 
abrir às partes prazo comum de oito dias para impug-
nação fundamentada com a indicação dos itens e 
valores objeto da discordância, sob pena de preclusão.

Comparando com o texto anterior10 verifi ca-se que a principal 
alteração se refere ao dever de o juízo abrir às partes prazo para se manifesta-
rem em relação à conta apresentada, deixando de ser mera faculdade, abolin-
do-se o contraditório diferido. Alterou-se também o prazo para manifestação, 
que passa a ser comum de oito dias úteis, não mais de dez dias sucessivos. 
Manteve-se a necessidade de que a impugnação seja fundamentada indican-
do-se os itens e valores objeto da discordância, com a penalidade da preclusão.

Desse modo, deve-se primeiro cuidar da elaboração da con-
ta, que pode fi car ao encargo do reclamante/exequente, da reclamada/
executada, do servidor auxiliar de cálculos do juízo, ou do perito designado, 
conforme entendimento do juiz. O importante é que haja a possibilidade do 
contraditório antes da homologação da conta, ou seja, da chamada sentença 
de liquidação, que é irrecorrível. As partes poderão voltar a discutir a conta 
de liquidação por ocasião dos embargos à execução, desde que tenha havido 
impugnação fundamentada sobre o tema embargado por ocasião da liquida-
ção, ou seja, o prequestionamento.

A liquidação de sentença é uma fase antecedente à execução, de 
modo que o juízo pode atuar de ofício, uma vez que a fi nalidade é tornar 
líquida a sentença ilíquida, ou seja, visa a apuração dos valores objeto da con-
denação. Quando a sentença é líquida, apenas se faz a atualização monetária 
para o início da execução.

Assim, o juízo tem certa liberdade na adoção do melhor proce-
dimento para a liquidação da sentença, observado o contraditório, inclusi-
ve pode designar audiência para tentativa de conciliação, como tem sido a 
praxe de algumas Varas, com excelentes resultados, mormente diante de 
uma conta de liquidação e havendo depósito recursal a ser liberado.

No Simpósio do TRT15/EJud/2017 foi aprovada a Ementa 
abaixo:

10§ 2º Elaborada a conta e tornada líquida, o Juiz poderá abrir às partes prazo sucessivo de 10 (dez) 
dias para impugnação fundamentada com a indicação dos itens e valores objeto da discordância, 
sob pena de preclusão.
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LIQUIDAÇÃO DE SENTENÇA. CONTAS. 
IMPUGNAÇÃO. PRECLUSÃO. I - Intimadas as partes 
para os fi ns do § 2º do art. 879 da CLT, haverá preclusão 
em relação às matérias não impugnadas fundamen-
tadamente com indicação, de forma específi ca, dos 
títulos e valores objetos da discordância; II - O juízo 
poderá ordenar o comparecimento das partes para o 
saneamento e homologação da conta de liquidação.

3 RESPONSABILIDADE DO SÓCIO RETIRANTE

A responsabilidade do sócio retirante pelas obrigações 
trabalhistas da sociedade de que fez parte tem sido tema recorrente na 
execução trabalhista, mormente naqueles casos em que a empresa não 
tem bens para responder pela execução.

Em boa hora, a Lei n. 13.467/2017 veio regulamentar o assunto 
na seara trabalhista, inserindo o art. 10-A na CLT, com o teor:

Art. 10-A O sócio retirante responde subsidiariamente 
pelas obrigações trabalhistas da sociedade relativas ao 
período em que fi gurou como sócio, somente em ações 
ajuizadas até dois anos depois de averbada a modifi cação 
do contrato, observada a seguinte ordem de preferência:
I - a empresa devedora;
II - os sócios atuais; e
III - os sócios retirantes.
Parágrafo único. O sócio retirante responderá solidaria-
mente com os demais quando fi car comprovada fraude na 
alteração societária decorrente da modifi cação do contrato.

Denota-se que a lei atribui a responsabilidade subsidiária aos 
sócios retirantes pelas obrigações trabalhistas da empresa. Mas limita a 
responsabilidade pelas obrigações da sociedade ao período em que fi gurou 
como sócio, bem como a sua responsabilidade fi ca circunscrita às reclamações 
trabalhistas que forem ajuizadas até dois anos depois de averbada a saída da 
sociedade. Estabelece também uma ordem de prefer ência: primeiro responde  
a empresa devedora, depoi s os sócios atuais e por últi mo os sócios retirantes. 
Contudo, havendo fraude na alteração do contrato social, todos os sócios, 
atuais e retirantes, respondem solidariamente pelas obrigações sociais.

O sócio retirante também responde por aquelas reclamações que 
foram ajuizadas ao tempo em que ele fi gurava como sócio da empresa, indepen-
dentemente do tempo que leve para o início da execução. Pois o marco da respon-
sabilidade é contado do ajuizamento da reclamação e não do início da execução.

Nessas condições, a execução, restando frustrada em relação à 
empresa, poderá ser redirecionada aos sócios atuais, e não se encontrando 
bens deles, a execução poderá se voltar aos sócios retirantes, uma vez que 
se trata de responsabilidade subsidiária prevista expressamente na lei.
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Assim, afi gura-se razoável a tese de que a responsabilidade dos 
sócios administradores, diretores ou gerentes independe da desconsideração da 
personalidade jurídica da empresa, porque esses sócios (atuais e retirantes) estão 
legalmente legitimados a responder subsidiariamente pela obrigação. Serão 
citados e depois da garantia do juízo, poderão embargar a execução, bem como 
agravar de petição, exercendo o direito de defesa patrimonial.

A lei estabelecendo a responsabilidade subsidiária dos sócios atuais 
e retirantes, mormente os administradores, diretores e gerentes, não podem 
se valer da exceção de pré-executividade e nem de embargos de terceiro para 
discutir a responsabilidade pelas obrigações trabalhistas da sociedade, na medida 
em que são partes legítimas para responder secundariamente pela execução, em 
substituição à empresa sem bens sufi cientes para satisfazer a obrigação.

Registre-se que a responsabilidade dos sócios pelas obrigações 
trabalhistas da sociedade já era assente na execução trabalhista, aplicando-se 
subsidiariamente dispositivos da legislação pátria, conforme permite a CLT por 
seus arts. 76911 e 88912. Citem-se: arts. 79013, II, 79514, CPC; art. 50 do CC15; art. 28 
do CDC16; art. 1.003, CC17; arts. 13518 e 13619 do CTN.

11Art. 769 Nos casos omissos, o direito processual comum será fonte subsidiária do direito proces-
sual do trabalho, exceto naquilo em que for incompa! vel com as normas deste Título.
12Art. 889 Aos trâmites e incidentes do processo da execução são aplicáveis, naquilo em que não 
contravierem ao presente Título, os preceitos que regem o processo dos execu" vos fi scais para a 
cobrança judicial da dívida a" va da Fazenda Pública Federal.
13Art. 790 São sujeitos à execução os bens: II - do sócio, nos termos da lei;
14Art. 795 Os bens par" culares dos sócios não respondem pelas dívidas da sociedade, senão nos 
casos previstos em lei. § 1º O sócio réu, quando responsável pelo pagamento da dívida da socie-
dade, tem o direito de exigir que primeiro sejam excu" dos os bens da sociedade. § 2º Incumbe 
ao sócio que alegar o bene$ cio do § 1º nomear quantos bens da sociedade situados na mesma 
comarca, livres e desembargados, bastem para pagar o débito.
15Art. 50 Em caso de abuso da personalidade jurídica, caracterizado pelo desvio de fi nalidade, ou 
pela confusão patrimonial, pode o juiz decidir, a requerimento da parte, ou do Ministério Público 
quando lhe couber intervir no processo, que os efeitos de certas e determinadas relações de obri-
gações sejam estendidos aos bens par" culares dos administradores ou sócios da pessoa jurídica.
16Art. 28 O juiz poderá desconsiderar a personalidade jurídica da sociedade quando, em detri-
mento do consumidor, houver abuso de direito, excesso de poder, infração da lei, fato ou ato ilícito 
ou violação dos estatutos ou contrato social. A desconsideração também será efe" vada quando 
houver falência, estado de insolvência, encerramento ou ina" vidade da pessoa jurídica provoca-
dos por má administração. § 5° Também poderá ser desconsiderada a pessoa jurídica sempre que 
sua personalidade for, de alguma forma, obstáculo ao ressarcimento de prejuízos causados aos 
consumidores.
17Art. 1.003 A cessão total ou parcial de quota, sem a correspondente modifi cação do contrato 
social com o consen" mento dos demais sócios, não terá efi cácia quanto a estes e à sociedade. 
Parágrafo único. Até dois anos depois de averbada a modifi cação do contrato, responde o cedente 
solidariamente com o cessionário, perante a sociedade e terceiros, pelas obrigações que " nha 
como sócio.
18Art. 135 São pessoalmente responsáveis pelos créditos correspondentes a obrigações tributá-
rias resultantes de atos pra" cados com excesso de poderes ou infração de lei, contrato social ou 
estatutos: I - as pessoas referidas no ar" go anterior; II - os mandatários, prepostos e empregados; 
III - os diretores, gerentes ou representantes de pessoas jurídicas de direito privado.
19Art. 136 Salvo disposição de lei em contrário, a responsabilidade por infrações da legislação tributária inde-
pende da intenção do agente ou do responsável e da efe" vidade, natureza e extensão dos efeitos do ato.
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4 DESCONSIDERAÇÃO DA PERSONALIDADE JURÍDICA

É sabido que a pessoa jurídica devidamente constituída tem 
personalidade jurídica própria, não se confundindo com a dos seus sócios, 
respondendo o seu patrimônio pelas obrigações sociais, salvo exceções 
legais (art. 45 do CC20). Não obstante, havendo uso indevido da perso-
nalidade jurídica, a doutrina e a jurisprudência desenvolveram a teoria 
da desconsideração da personalidade jurídica, afastando a autonomia 
patrimonial empresarial, para alcançar o patrimônio dos sócios, a fi m de 
satisfazer as obrigações com os credores da empresa num caso concreto.

Para a desconsideração da personalidade jurídica, a melhor dou-
trina desenvolveu duas teorias: teoria menor e teoria maior. Para a primeira, 
exige-se apenas a insufi ciência de bens e que a personalidade jurídica seja 
obstáculo para o recebimento pelo credor geralmente hipossufi ciente; para 
a segunda, teoria maior, deve também ser comprovado, no caso concreto, 
a má-fé dos sócios ou administradores, ou confusão patrimonial, ou ainda, 
desvio de fi nalidade com a intenção de lesar terceiros, e utilização imprópria 
da pessoa jurídica, afastando episodicamente a autonomia patrimonial.

Antes do CPC de 2015 não havia lei específi ca regulando sobre 
o instituto. Não obstante, a doutrina e jurisprudência trabalhista eram fi rmes 
em aplicar a desconsideração da personalidade jurídica no processo do traba-
lho, sobretudo na fase de execução, constatando que a empresa não possuía 
bens para satisfazer a obrigação de natureza alimentar, de credor hipossufi -
ciente, valendo-se da teoria menor. Para tanto, aplicava-se subsidiariamente 
o disposto nos arts. 592, II, e 596 do CPC de 1973, atuais arts. 790, II, e 795 do 
CPC de 2015, c/c o art. 28 do CDC (Lei n. 8.078/1990). Possibilitando o con-
traditório diferido, com resultados altamente positivos em favor do credor.

Com o advento do novo CPC, o tema passou a ser disciplinado 
pelos arts. 133 a 13721, e o TST - Tribunal Superior do Trabalho - editou a IN 

20Art. 45 Começa a existência legal das pessoas jurídicas de direito privado com a inscrição do ato 
cons! tu! vo no respec! vo registro, precedida, quando necessário, de autorização ou aprovação do 
Poder Execu! vo, averbando-se no registro todas as alterações por que passar o ato cons! tu! vo.
21Art. 133 O incidente de desconsideração da personalidade jurídica será instaurado a pedido da 
parte ou do Ministério Público, quando lhe couber intervir no processo. § 1º O pedido de desconsi-
deração da personalidade jurídica observará os pressupostos previstos em lei. § 2º Aplica-se o dis-
posto neste Capítulo à hipótese de desconsideração inversa da personalidade jurídica.
Art. 134 O incidente de desconsideração é cabível em todas as fases do processo de conhecimento, 
no cumprimento de sentença e na execução fundada em " tulo execu! vo extrajudicial. § 1º A instau-
ração do incidente será imediatamente comunicada ao distribuidor para as anotações devidas. § 2º 
Dispensa-se a instauração do incidente se a desconsideração da personalidade jurídica for requerida 
na pe! ção inicial, hipótese em que será citado o sócio ou a pessoa jurídica. § 3º A instauração do 
incidente suspenderá o processo, salvo na hipótese do § 2º. § 4º O requerimento deve demonstrar o 
preenchimento dos pressupostos legais específi cos para desconsideração da personalidade jurídica.
Art. 135. Instaurado o incidente, o sócio ou a pessoa jurídica será citado para manifestar-se e 
requerer as provas cabíveis no prazo de 15 (quinze) dias.
Art. 136. Concluída a instrução, se necessária, o incidente será resolvido por decisão interlocutó-
ria. Parágrafo único. Se a decisão for proferida pelo relator, cabe agravo interno.
Art. 137. Acolhido o pedido de desconsideração, a alienação ou a oneração de bens, havida em 
fraude de execução, será inefi caz em relação ao requerente.
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n. 39/2016, e por seu art. 6º passou a disciplinar no processo do trabalho a 
aplicação do incidente de desconsideração da personalidade jurídica, com 
adaptações. Confi ra-se:

Art. 6° Aplica-se ao Processo do Trabalho o incidente 
de desconsideração da personalidade jurídica regulado 
no Código de Processo Civil (arts. 133 a 137), assegu-
rada a iniciativa também do juiz do trabalho na fase de 
execução (CLT, art. 878).
§ 1º Da decisão interlocutória que acolher ou rejeitar o 
incidente:
I - na fase de cognição, não cabe recurso de imediato, 
na forma do art. 893, § 1º da CLT; II - na fase de exe-
cução, cabe agravo de petição, independentemente de 
garantia do juízo;
III - cabe agravo interno se proferida pelo Relator, 
em incidente instaurado originariamente no tribunal 
(CPC, art. 932, inciso VI).
§ 2º A instauração do incidente suspenderá o processo, 
sem prejuízo de concessão da tutela de urgência de 
natureza cautelar de que trata o art. 301 do CPC.

A Lei n. 13.467/2017 inseriu o art. 855-A na CLT, determinando a 
aplicação do incidente de desconsideração da personalidade jurídica previs-
ta no CPC no processo do trabalho, fazendo algumas adaptações pontuais:

Art. 855-A. Aplica-se ao processo do trabalho o inci-
de nte de desconsideração da personalidade jurídica 
previsto nos arts. 133 a 137 da Lei n. 13.105, de 16 de 
março de 2015 - Código de Processo Civil.
§ 1º Da decisão interlocutória que acolher ou rejeitar o 
incidente:
I - na fase de cognição, não  cabe recurso de imediato, 
na forma do § 1º do art. 893 desta Consolidação;
II - na fase de execução, cabe agravo  de petição, inde-
pendentemente de garantia do juízo;
III - cabe agravo interno se proferida pelo  relator em 
incidente instaurado originariamente no tribunal.
§ 2º A instauração do incidente suspenderá o processo, 
sem prejuízo de concessão da tutela de urgência de 
natureza cautelar de que trata o art. 301 da Lei n. 13.105, 
de 16 de março de 2015 (Código de Processo Civil).

Analisando o referido dispositivo celetário verifi ca-se que o 
incidente de desconsideração da personalidade jurídica no processo do 
trabalho pode ser instaurado na fase de conhecimento ou de execução. Na 
fase de cognição, por ter natureza interlocutória, a decisão proferida não 
comporta recurso de imediato, podendo ser questionada por ocasião do 
recurso ordinário da sentença que vier a ser proferida.
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Na fase de execução, a decisão desafi a recurso imediato, agravo 
de petição, mesmo que o juízo não esteja garantido. No incidente instaurado 
no Tribunal, cabe recurso de agravo interno da decisão proferida pelo relator.

Indaga-se se o incidente no processo do trabalho na fase de 
execução pode ser instaurado de ofício. Creio que no caso em que a parte 
credora esteja sem advogado, valendo-se do jus postulandi, a resposta é positiva, 
pois o permissivo legal para o impulso processual abrange todos os atos 
necessários à ultimação da prestação jurisdicional, sobretudo o pagamento ao 
credor. Estando a parte credora com advogado devidamente constituído nos 
autos, cabe ao patrono requerer o pedido de instauração do incidente.

Contudo, a meu ver, isso não impede que, no caso concreto, 
constatando-se que a parte está praticamente desassistida de atuação do 
causídico, o juiz poderá atuar de ofício supletivamente e determinar a ins-
tauração do incidente, objetivando a efetivação da prestação jurisdicional e 
a se evitar manifesto prejuízo ao credor trabalhista, mormente por se tratar 
de verbas alimentares e de demandante hipossufi ciente, via de regra.

Outro ponto interessante é sobre a concessão da tutela de urgên-
cia de natureza cautelar prevista no art. 301 do CPC. Diz o referido artigo:

Art. 301. A tutela de urgência de natureza cautelar 
pode ser efetivada mediante arresto, sequestro, arrola-
mento de bens, registro de protesto contra alienação de 
bem e qualquer outra medida idônea para asseguração 
do direito.

A medida deve ser requerida pelo advogado da parte. 
Todavia, conforme mencionado alhures, nos casos de jus postulandi e 
quando a parte está praticamente desassistida de atuação do patrono, o 
juiz de forma supletiva poderá instaurar o incidente de ofício, sobretudo 
evidenciando a probabilidade do direito e o perigo de dano ou o risco ao 
resultado útil do processo, a teor do art. 300 do CPC22.

A meu ver, no caso concreto, o incidente de desconsideração da 
personalidade jurídica deve ser instaurado na fase de execução naqueles 
casos em que a empresa não tem bens para responder pela obrigação, 
mas em relação ao sócio oculto, de fato, ou cotista. Pois, no tocante ao 
sócio administrador, diretor ou gerente é desnecessário o incidente, na 
medida em que a sua responsabilidade subsidiária agora decorre da lei, 
ou seja, art. 10-A da CLT, bastando a comprovação desses requisitos para 
a execução ser direcionada em relação a ele, seja sócio atual ou retirante, 
que passa a responder automaticamente pela execução.

Em relação ao sócio oculto, de fato, ou cotista o incidente deve 
ser instaurado de modo a se obter um resultado útil ao processo executivo. 
Para isso, na grande maioria das vezes, há necessidade de concessão 

22Art. 300 A tutela de urgência será concedida quando houver elementos que evidenciem a proba-
bilidade do direito e o perigo de dano ou o risco ao resultado ú! l do processo.



Revista do Tribunal Regional do Trabalho da 15ª Região, n. 52, 2018180

liminar de tutela de urgência de natureza cautelar, para primeiro conseguir 
bloquear bens, preferencialmente dinheiro, uti lizando-se as ferramentas 
eletrônicas, depois citar o sócio para o manejo da  defesa e recursos. Do 
contrário, como sói acontecer, tomando conhecimento o sócio de que seus 
bens podem ser atingidos pela execução, certamente agirá de forma a 
tentar ocultar o patrimônio.

Com efeito, salvo melhor juízo, entendo que na execução tra-
balhista o incidente de desconsideração da personalidade jurídica disci-
plinado pelo art. 855-A da CLT deve ser utilizado nos casos envolvendo 
sócio oculto, de fato, ou cotista, mediante requerimento do advogado da 
parte interessada, ou supletivamente pelo juízo quando a parte credora 
atua sem advogado, ou na realidade está desassistida pelo causídico, po-
dendo conceder de ofício tutela de urgência de natureza cautelar, visando 
assegurar o resultado útil do processo de execução, para que o primado 
da satisfação da tutela jurisdicional seja verdadeiramente efetiva.

Aponto abaixo Enunciados sobre o tema:

Simpósio do TRT15/EJud /2017:
INCIDENTE DE DESCONSIDERAÇÃO DA 
PERSONALIDADE JURÍDICA. ART. 855- A, CLT. 
ARTS. 133 A 137 DO CPC. O incidente de desconsidera-
ção da personalidade jurídi ca, inclusive inversa, na fase 
de execução, será instaurado a req uerimento da parte ou 
de ofício, podendo ser concedida liminarmente tu tela de 
urgência de natureza cautelar mediante arresto, seques-
tro, arrolamento de bens, registro de protesto contra 
alienação de bem e qualquer outra medida idônea 
para asseguração do direito, visando ao resultado útil 
do processo. Acolhido o pedido de desconsideração, a 
alienação ou a oneração de bens, havida em fraude de 
execução, será inefi caz em relação ao exequente.
2ª Jornada da Anamatra 2017:
109  Processo do trabalho. Incidente de desconside-
ração da personalidade jurídica: Aplicação limitada. 
I - No processo do trabalho, o redirecionamento da 
execução para o sócio não exige o incidente de des-
consideração da personalidade jurídica (arts. 133 a 137 
do CPC). II - A dissolução irregular da pessoa jurídica 
inclui as hipóteses de impossibilidade de satisfação 
da dívida pelo devedor, o que autoriza o redireciona-
mento da execução para os sócios, independentemente 
de instauração do incidente de desconsideração da per-
sonalidade jurídica (art. 135 do CTN). III - Admite-se 
o incidente de desconsideração da personalidade nas 
hipóteses de sócio oculto, sócio interposto (de fachada 
ou ‘laranja’), associação ilícita de pessoas jurídicas ou 
físicas ou injuridicidades semelhantes, como consti-
tuição de sociedade empresária por fraude, abuso de 
direito ou seu exercício irregular, com o fi m de afas-
tar o direito de credores. IV - Adotado o incidente 
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de desconsideração da personalidade jurídica, o juiz, 
no exercício do poder geral de cautela, determinará às 
instituições bancárias a indisponibilidade de ativos fi nan-
ceiros e decretará a indisponibilidade de outros bens 
pertencentes aos sócios, pessoas jurídicas ou terceiros res-
ponsáveis, sendo desnecessária a ciência prévia do ato.
[...]
116 Tutelas de urgência de natureza cautelar no inci-
dente de desconsideração da personalidade jurídica. A 
adoção do incidente de desconsideração da personalidade 
jurídica no processo do trabalho não exclui a possibilidade 
de deferimento de tutelas de urgência de natureza caute-
lar antes da citação do novo executado, inclusive de ofício, 
dentro do poder geral de cautela do magistrado.

5 PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE

A prescrição intercorrente sempre ensejou controvérsia sobre 
a sua aplicação no processo, sobretudo na fase de execução. Embora a 
CLT preveja a prescrição da dívida dentre as matérias que podem ser 
alegadas em defesa nos embargos à execução (§ 1º do art. 884 da CLT23), 
bem como a Súmula n. 327 do STF admite a prescrição intercorrente no 
direito do trabalho, a jurisprudência majoritária trabalhista encampada 
pela Súmula n. 114 do TST não tem aplicado a prescrição intercorrente 
no processo do trabalho, salvo naqueles casos em que a providência cabia 
exclusivamente ao credor que permaneceu injustifi cadamente inerte.

Agora, a Lei n. 13.467/2017 inseriu o art. 11-A na CLT, prevendo que a 
prescrição intercorrente no processo do trabalho ocorre no prazo de dois anos.

Art. 11-A Ocorre a prescrição intercorrente no processo 
do trabalho no prazo de dois anos.
§ 1º A fl uência do prazo prescricional intercorrente 
inicia-se quando o exequente deixa de cumprir determi-
nação judicial no curso da execução.
§ 2º A declaração da prescrição intercorrente pode ser reque-
rida ou declarada de ofício em qualquer grau de jurisdição.

A norma prevê que a contagem do prazo de dois anos da 
prescrição inicia-se no momento em que a parte deixa de praticar o ato 
determinado pelo juiz no curso da execução.

A prescrição intercorrente pode ser requerida pela parte inte-
ressada ou declarada de ofício pelo juízo em qualquer grau de jurisdição.

Entendemos que para a declaração da prescrição intercorrente 
o exequente deverá ser intimado pessoalmente para o cumprimento da 
determinação judicial no curso executivo, não sendo sufi ciente a intimação 

23Art. 884 Garan! da a execução ou penhorados os bens, terá o executado 5 (cinco) dias para apre-
sentar embargos, cabendo igual prazo ao exeqüente para impugnação. § 1º A matéria de defesa será 
restrita às alegações de cumprimento da decisão ou do acordo, quitação ou prescrição da divida.
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somente do patrono, uma vez que se trata de crédito alimentar e o titular 
do direito pode não saber o que ocorre com o seu processo, vendo-se às 
voltas com a extinção do processo sem poder tentar agir.

A declaração da prescrição intercorrente também deve seguir 
um rito procedimental, antes de ser aplicada.

Inicialmente, entendo que a prescrição poderá ser interrompida 
na forma do art. 202 do CC24. Poderá também ser suspensa na forma do art. 
921, I, III, IV e IV do CPC ou do art . 40 da Lei n. 6.830/1980, sendo comum 
na execução trabalhista o executado não possuir bens penhoráveis:

CPC
Art. 921 Suspende-se a execução:
I - nas hipóteses dos arts. 313 e 315, no que couber;
II - no todo ou em parte, quando recebidos com efeito 
suspensivo os embargos à execução;
III - quando o executado não possuir bens penhoráveis;
IV - se a alienação dos bens penhorados não se reali-
zar por falta de licitantes e o exequente, em 15 (quinze) 
dias, não requerer a adjudicação nem indicar outros 
bens penhoráveis;
V - quando concedi do o parcelamento de que trata o 
art. 916.
§ 1º Na hipó tese do inciso III, o juiz suspenderá a exe-
cução pelo prazo de 1 (um) ano, durante o qual se 
 suspenderá a prescrição.
§ 2º Decorrido o prazo máximo de  1 (um) ano sem que seja 
localizado o executado ou que sejam encontrados bens 
penhoráveis, o juiz ordenará o arquivamento dos autos.
§ 3º Os autos serão desarquivados para prosseguimento 
 da execução se a qualquer tempo forem encontrados 
bens penhoráveis.
§ 4º Decorrido o prazo de que trata o § 1º sem mani-
festação do exequente, começa a correr o prazo de 
prescrição intercorrente.
§ 5º O juiz, depois de ouvidas as partes, no prazo de 15 
(quinze) dias, poderá, de ofício, reconhecer a prescri-
ção de que trata o § 4º e extinguir o processo.

LEI N. 6.830/1980
Art. 40 O Juiz suspenderá o curso da execução, 
enquanto não for localizado o devedor ou encontrados 
bens sobre os quais possa recair a penhora, e, nesses 
casos, não correrá o prazo de prescrição.
§ 1º Suspenso o curso da execução, será aberta vista dos 
autos ao representante judicial da Fazenda Pública.
§ 2º Decorrido o prazo máximo de 1 (um) ano, sem que 
seja localizado o devedor ou encontrados bens penho-
ráveis, o Juiz ordenará o arquivamento dos autos.

24Art. 202 A interrupção da prescrição, que somente poderá ocorrer uma vez, dar-se-á: […].
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§ 3º Encontrados que sejam, a qualquer tempo, o deve-
dor ou os bens, serão desarquivados os autos para 
prosseguimento da execução.
§ 4º Se da decisão que ordenar o arquivamento tiver 
decorrido o prazo prescricional, o juiz, depois de 
ouvida a Fazenda Pública, poderá, de ofício, reconhe-
cer a prescrição intercorrente e decretá-la de imediato. 
(Incluído pela Lei n. 11.051/2004.)
 § 5º A manifestação prévia da Fazenda Pública pre-
vista no § 4º deste artigo será dispensada no caso de 
cobranças judiciais cujo valor seja inferior ao mínimo 
fi xado por ato do Ministro de Estado da Fazenda. 
(Incluído pela Lei n. 11.960/2009.)

Importante destacar que a execução trabalhista em razão do 
alto índice de não solução, por não se encontrar o executado ou bens do 
devedor, criou-se mecanismos de arquivamento provisório do processo, 
mas sem extinção do crédito, com a negativação do devedor no Ban co 
Nacional de Devedores Trabalhistas - BNDT, bem como a expedição 
da Certidão de Crédito Trabalhista - CCT, em favor do exequente, 
conforme previsto nos arts. 87 a 89 da Consolidação dos Provimentos da 
Corregedoria-Geral da Justiça do Trabalho - CPCGJT, verbis:

Subseção VI*
*(Subseção renumerada por força do art. 2º do Ato n. 
10/GCGJT, de 18 de agosto de 2016)
Certidão de Crédito Trabalhista
Art. 87 Exauridos em vão os meios de coerção do deve-
dor, deverá ser providenciada a atualização dos dados 
cadastrais das partes tanto quanto a situação do deve-
dor no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas, nos 
termos da Resolução Administrativa 1.470/2011 do TST, 
e, em seguida, expedida Certidão de Crédito Trabalhista.
Art. 88 A Certidão de Crédito Trabalhista observará o 
modelo constante do Anexo V e deverá conter:
I - o nome e o endereço das partes, incluídos eventuais 
corresponsáveis pelo débito, bem como o número do 
respectivo processo;
II - o número de inscrição do credor e do devedor 
no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) e no Cadastro 
Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) da Receita 
Federal do Brasil;
III - os títulos e os valores integrantes da sanção jurídica, 
imposta em sentença condenatória transitada em 
julgado, e os valores dos recolhimentos previdenciários, 
fi scais, dos honorários, advocatícios e/ou periciais, se 
houver, das custas e demais despesas processuais;
IV - cópia da decisão exequenda e da decisão homo-
logatória da conta de liquidação, já transitada em 
julgado, para posterior incidência de juros e atualiza-
ção monetária.
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Art. 89 O credor será comunicado sobre a obrigatorie-
dade de comparecimento à secretaria da vara do trabalho 
para, no prazo de 30 (trinta) dias, retirar a Certidão de 
Crédito Trabalhista e os documentos de seu interesse.
Parágrafo único. A secretaria da vara do trabalho 
deverá criar arquivo, preferencialmente digital, para 
manutenção permanente das Certidões de Créditos 
Trabalhistas originais não entregues aos exequentes e 
das demais certidões expedidas.

Assim, com base no CPC, na Lei n. 6.830/1980 e na CPCGJT, 
proponho o seguinte procedimento para aplicação da prescrição intercor-
rente na execução trabalhista, quando o executado não for encontrado ou 
não possuir bens penhoráveis:

a) constatado que o executado não possui bens penhoráveis, 
o juiz suspenderá a execução pelo prazo de 1 (um) ano (a prescrição 
também estará suspensa);

b) decorrido o prazo acima de 1 (um) ano sem que o executado 
seja localizado ou sem que sejam encontrados bens penhoráveis, o juiz 
ordenará o arquivamento provisório dos autos por mais 1 (um) ano;

c) os autos serão desarquivados para o prosseguimento da 
execução se forem encontrados bens penhoráveis;

d) decorrido o prazo de 1 (um) ano do arquivamento provisório, 
sem que o executado seja localizado ou sem que sejam encontrados bens 
penhoráveis, com ou sem manifestação do exequente, o juízo deverá se valer 
das ferramentas eletrônicas para última tentativa de encontrar bens do devedor;

e) exauridos em vão os meios de coerção do devedor, o juízo 
deverá providenciar a atualização dos dados cadastrais das partes tanto 
quanto a situação do devedor no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas, 
bem como expedir a Certidão de Crédito Trabalhista ao exequente;

f) o credor e seu advogado serão comunicados sobre a 
obrigatoriedade de comparecimento à Secretaria da Vara do Trabalho 
para, no prazo de 30 (trinta) dias, retirar a Certidão de Crédito Trabalhista 
e os documentos de seu interesse;

g) o processo de execução poderá ser baixado no sistema, para 
fi ns estatísticos, mas sem a extinção do crédito do exequente;

h) o exequente de posse da Certidão de Crédito Trabalhista - 
CCT poderá a qualquer momento, dentro do prazo de dois anos, contados 
após os 30 (trinta) dias da intimação para retirada da CCT, indicando bens 
do devedor, requerer o prosseguimento da execução por meio do PJe - 
Processo Judicial Eletrônico;

i) decorridos 2 (dois) anos, após os 30 (trinta) dias da intimação 
para retirada da CCT, o juízo poderá pronunciar a prescrição intercorrente 
de ofício e extinguir o processo de execução, art. 924, V, do CPC.

Sobre a prescrição intercorrente, seguem as conclusões dos 
eventos:
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Simpósio do TRT15/EJud/2017:
EXECUÇÃO TRABALHISTA. PRESCRIÇÃO 
INTERCORRENTE. APLICABILIDADE. PRAZO DE 
DOIS ANOS. INÉRCIA DO CREDOR. ART. 11-A, 
CLT. I - A prescrição intercorrente pode ser requerida 
ou declarada de ofício em qualquer grau de jurisdição. 
II - A fl uência do prazo de 2 (dois) anos da prescrição 
intercorrente inicia-se quando o exequente deixa de 
cumprir determinação judicial no curso da execução. 
III - Para o início da contagem da prescrição intercor-
rente bienal, o exequente também deverá ser intimado 
pessoalmente para a prática do ato necessário. IV - A 
prescrição intercorrente poderá ser suspensa na forma 
do art. 40 da Lei n. 6.830/1980 c/c art. 921 do Código 
de Processo Civil.

2ª Jornada da Anamatra 2017:
11 Interrupção da prescrição. Interrupção da pres-
crição. Integração. Sendo a prescrição regulada pelo 
Código Civil, aplicam-se ao Direito do Trabalho as 
hipóteses de interrupção da prescrição previstas no 
art. 202 do Código Civil, nos termos do art. 8º da CLT. 
Assim, é possível a interrupção da prescrição fora da 
hipótese prevista no § 3º do art. 11 da CLT.
12 Prescrição total. Incompatibilidade com o art. 7º, 
XXIX, da Constituição Federal. A prescrição total, con-
substanciada no art. 11, § 2º, da CLT, é incompatível 
com o art. 7º, XXIX, da Constituição Federal.

6 GARANTIA DA EXECUÇÃO

Para a defesa do executado na execução trabalhista exige-se a 
garantia da execução. Somente depois de garantida a execução ou penho-
rados bens, o executado poderá apresentar embargos à execução, no prazo 
de 5 (cinco) dias, tendo o exequente o mesmo prazo para impugnação, a 
teor do art. 884 da CLT25.

A Lei n. 13.467/2017 trouxe duas novidades sobre a garantia da 
execução, permitindo ao executado a apresentação de seguro garantia judi-
cial e dispensando a exigência da garantia ou penhora às entidades fi lantró-
picas, bem como àqueles que compõem ou compuseram a diretoria dessas 
instituições. Conforme dispõem o art. 882 e o § 6º do art. 884 da CLT:

Art. 882. O executado que não pagar a importância 
reclamada poderá garantir a execução mediante depó-
sito da quantia correspondente, atualizada e acrescida 
das despesas processuais, apresentação de seguro 
garantia judicial ou nomeação de bens à penhora, 

25Art. 884 Garan! da a execução ou penhorados os bens, terá o executado 5 (cinco) dias para apre-
sentar embargos, cabendo igual prazo ao exeqüente para impugnação.
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observada a ordem preferencial estabelecida no art. 
835 da Lei n. 13.105, de 16 de março de 2015 - Código 
de Processo Civil. [...]
§ 6º A exigência da garantia ou penhora não se aplica 
às entidades fi lantrópicas e/ou àqueles que compõem 
ou compuseram a diretoria dessas instituições.

Cabe salientar que em se tratando de seguro garantia judicial 
em execução, o valor deve ser sufi ciente para cobrir o total da dívida, 
com juros e correção monetária, mais honorários advocatícios e periciais, 
além das custas e despesas processuais. Para tanto, o valor do seguro 
garantia deve ser, no mínimo, superior a 30% (trinta por cento) do valor 
atualizado do débito, conforme preconiza o § 2º do art. 835 do CPC, 
aplicado subsidiariamente ao processo do trabalho:

§ 2º Para fi ns de substituição da penhora, equiparam-se 
a dinheiro a fi ança bancária e o seguro garantia judicial, 
desde que em valor não inferior ao do débito constante 
da inicial, acrescido de trinta por cento.

Conquanto o novel art. 882 da CLT faça referência à ordem 
de preferência estabelecida no art. 835 do CPC, explicitando sobre a 
possibilidade de garantia por meio do seguro garantia judicial, silenciou 
sobre a fi ança bancária. Todavia, também em relação à fi ança bancária há 
muito a jurisprudência do TST tem permitido o seu uso para garantia de 
execução equivalente ao dinheiro, observando o acréscimo de trinta por 
cento, consoante OJ n. 59 da SDI-2 do TST:

OJ-SDI2-59 MANDADO DE SEGURANÇA. 
PENHORA. CARTA DE FIANÇA BANCÁRIA. 
SEGURO GARANTIA JUDICIAL (nova redação em 
decorrência do CPC 2015) - Res. 209/2016 - DEJT 
divulgado em 1, 2 e 3.6.2016. A carta de fi ança bancária 
e o seguro garantia judicial, desde que em valor não 
inferior ao do débito em execução, acrescido de trinta 
por cento, equivalem a dinheiro para efeito da gradação 
dos bens penhoráveis, estabelecida no art. 835 do CPC 
de 2015 (art. 655 do CPC de 1973). Histórico:
Redação original - Inserida em 20.9.2000. N. 59. 
MANDADO DE SEGURANÇA. PENHORA. CARTA 
DE FIANÇA BANCÁRIA. A carta de fi ança bancária 
equivale a dinheiro para efeito da gradação dos bens 
penhoráveis, estabelecida no art. 655 do CPC.

Portanto, para fi ns de garantia da execução trabalhista, tanto o 
seguro garantia judicial quanto a fi ança bancária equivalem a dinheiro na 
ordem de preferência da penhora. Ambos, porém, devem ser acrescidos 
de pelo menos trinta por cento do valor do débito atualizado, visando 
fazer frente à totalidade da execução.
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Veja-se sobre a matéria o Enunciado da 2ª Jornada da 
Anamatra 2017:

119 Execução. Seguro garantia judicial. Acréscimo de 
30%. A aceitação do seg uro garantia judicial previsto 
no art. 882 da CLT pressupõe o acréscimo de 30% do 
débito, por apli cação supletiva do art. 835, § 2º, do CPC.

7 PROTESTO DA DECISÃO, SPC, SERASA E BNDT

A Lei n. 13.467/2017 trouxe para o âmbito da CLT disposição 
acerca do protesto da sentença, inscrição do nome do executado em órgãos de 
proteção ao crédito e no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas - BNDT, 
permitindo a negativação do devedor depois de 45 dias da citação do executa-
do, desde que nã o haja garantia do juízo. É o que consta do art. 883-A da CLT:

Art. 883-A A decisão judicial trans itada em julgado 
somente poderá ser levada a protesto, gera r inscr ição 
do nome do executado em órgãos de proteção ao cr é-
dito ou no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas 
(BNDT), nos termos da lei, depois  de transcorrido o 
prazo de quarenta e cinco dias a contar da citação do 
executado, se não houver garantia do juízo.

O protesto da decisão transitada em julgado deve ser feito nos 
moldes do art. 517 do CPC26. Cabendo ao exequente levar a decisão a protesto, 
mediante apresentação de certidão, que será fornecida pelo juízo competen-
te. Com o protesto da sentença, o devedor terá o nome negativado nos órgãos 
de consulta de proteção ao crédito, conforme art. 29 da Lei n. 9.492/1997:

Art. 29. Os cartórios fornecer ão às entidades repre-
sentativas da indústria e do comércio ou àquelas 
vinculadas à proteção do crédito, quando s olicitada, 
certidão diária, em forma de relação, dos p rotestos tira-
dos e dos cancelamentos efetuados, com a nota de se 
cuidar de informação reservada, da qual não se poderá 
dar publicidade pela imprensa, nem mesmo parcial-
mente. (Redação dada pela Lei n. 9.841, de 5.10.1999.)

26Art. 517 A decisão judicial transitada em julgado poderá ser levada a protesto, nos termos da lei, 
depois de transcorrido o prazo para pagamento voluntário previsto no art. 523. § 1º Para efe! var 
o protesto, incumbe ao exequente apresentar cer! dão de teor da decisão. § 2º A cer! dão de teor 
da decisão deverá ser fornecida no prazo de 3 (três) dias e indicará o nome e a qualifi cação do 
exequente e do executado, o número do processo, o valor da dívida e a data de decurso do prazo 
para pagamento voluntário. § 3º O executado que ! ver proposto ação rescisória para impugnar 
a decisão exequenda pode requerer, a suas expensas e sob sua responsabilidade, a anotação da 
propositura da ação à margem do # tulo protestado. § 4º A requerimento do executado, o protesto 
será cancelado por determinação do juiz, mediante o$ cio a ser expedido ao cartório, no prazo de 
3 (três) dias, contado da data de protocolo do requerimento, desde que comprovada a sa! sfação 
integral da obrigação.
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§ 1º O fornecimento da certidão será suspenso caso se 
desatenda ao disposto no caput ou se forneçam infor-
mações de protestos cancelados. (Redação dada pela 
Lei n. 9.841, de 5.10.1999.)
§ 2º Dos cadastros ou bancos de dados das entidades referi-
das no caput somente serão prestadas informações restritivas 
de crédito oriundas de títulos ou documentos de dívidas 
regularmente protestados cujos registros não foram cancela-
dos. (Redação dada pela Lei n. 9.841, de 5.10.1999.)

Afora o protesto da sentença, que é uma forma indireta de 
negativação do devedor no cadastro de proteção ao crédito, há também a 
possibilidade de negativação direta, como meio de constranger o devedor 
a saldar a dívida trabalhista, com a inclusão do nome do executado em 
cadastros de inadimplentes, em conformidade com o art. 782 do CPC:

Art. 782 Não dispondo a lei de modo diverso, o juiz deter-
minará os atos executivos, e o ofi cial de justiça os cumprirá.
§ 1º O ofi cial de justiça poderá cumprir os atos executivos 
determinados pelo juiz também nas comarcas contíguas, 
de fácil comunicação, e nas que se situem na mesma 
região metropolitana.
§ 2º Sempre que, para efetivar a execução, for necessá-
rio o emprego de força policial, o juiz a requisitará.
§ 3º A requerimento da parte, o juiz pode determi-
nar a inclusão do nome do executado em cadastros de 
inadimplentes.
§ 4º A inscrição será cancelada imediatamente se for 
efetuado o pagamento, se for garantida a execução ou 
se a execução for extinta por qualquer outro motivo.
§ 5º O disposto nos §§ 3º e 4º aplica-se à execução defi -
nitiva de título judicial.

Completando a tríade negativante, temos a Certidão Negativa 
de Débitos Trabalhistas - CNDT instituída pela Lei n. 12.440/2011, que 
inseriu o art. 642-A da CLT:

Art. 642-A. É instituída a Certidão Negativa de Débitos 
Trabalhistas (CNDT), expedida gratuita e eletroni-
camente, para comprovar a inexistência de débitos 
inadimplidos perante a Justiça do Trabalho.
§ 1º O interessado não obterá a certidão quando em seu 
nome constar:
I - o inadimplemento de obrigações estabelecidas em 
sentença condenatória transitada em julgado proferida 
pela Justiça do Trabalho ou em acordos judiciais tra-
balhistas, inclusive no concernente  aos recolhimentos 
previdenciários, a honorários, a custas, a emolumentos 
ou a  recolhimentos determinados em lei; ou



189Revista do Tribunal Regional do Trabalho da 15ª Região, n. 52, 2018

II - o inadimplemento de obrigações decorrentes de 
execução de acordos fi rmados perante o Ministério 
Público do Trabalho ou Comissão de Conciliação Prévia.
§ 2º Verifi cada a existência de débitos garantidos por 
penhora sufi ciente ou com exigibilidade suspensa, será 
expedida Cer tidão Positiva de Débitos Trabalhistas em 
nome do interessado com os mesmos efeitos da CNDT.
§ 3º A CNDT certifi cará a empresa em relação a todos 
os seus estabelecimentos, agências e fi liais.
§ 4º O prazo de validade da CNDT é de 180 (cento e 
oitenta) dias, contado da data de sua emissão.

A pessoa que não obtiver a CNDT, não conseguirá habilitação 
nas licitações públicas, conforme exigência da Lei n. 8.666/1993, arts. 27, 
IV27, e 29, V28. Tornando mais uma medida a forçar o cumprimento da 
obrigação trabalhista.

Além disso, o juízo também poderá se valer do disposto no 
art. 139, IV, do CPC29, determinando medidas indutivas, coercitivas, man-
damentais ou sub-rogatórias necessárias para assegurar o cumprimento 
de ordem judicial na execução, podendo bloquear carteira de habilitação, 
passaporte, e outros registros e documentos para coibir a procrastinação 
no pagamento da dívida.

Enfi m, afi gura-se que o juízo da execução tem à sua disposi-
ção mecanismos coercitivos que podem colocar em prática a requerimen-
to da parte ou de ofício, visando a efetividade da execução.

Sobre a matéria, o Enunciado da 2ª Jornada da Anamatra 2017:

120 Execução. Medidas executivas indiretas. Prazo 
para implementação e cancelamento do protesto. 
Inconstitucionalidade. A exigência do dilatado prazo 
de 45 (quarenta e cinco) dias para protesto da sentença, 
inscrição do executado em órgãos de proteção ao cré-
dito e/ou no banco nacional de devedores trabalhistas 
e o cancelamento do registro pela simples garantia da 
execução ferem os princípios constitucionais da razoa-
bilidade, efetividade, razoável duração do processo e 
da isonomia (CF, art. 5º, caput, XXXV e LXXVIII), por 

27Art. 27. Para a habilitação nas licitações exigir-se-á dos interessados, exclusivamente, documen-
tação rela! va a: IV - regularidade fi scal e trabalhista.
28Art. 29. A documentação rela! va à regularidade fi scal e trabalhista, conforme o caso, consis! rá 
em: (Redação dada pela Lei n. 12.440, de 2011) [...] V - prova de inexistência de débitos inadim-
plidos perante a Jus! ça do Trabalho, mediante a apresentação de cer! dão nega! va, nos termos 
do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n. 5.452, de 1º de 
maio de 1943.
29Art. 139 O juiz dirigirá o processo conforme as disposições deste Código, incumbindo-lhe: IV - determi-
nar todas as medidas indu! vas, coerci! vas, mandamentais ou sub-rogatórias necessárias para assegurar 
o cumprimento de ordem judicial, inclusive nas ações que tenham por objeto prestação pecuniária.
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promover distinção injustifi cada entre o credor traba-
lhista e o credor comum.

8 ATUALIZAÇÃO DOS CRÉDITOS TRABALHISTAS

A Lei n. 13.467/2017 inseriu o § 7º no art. 879 da CLT, dizendo que:

A atualização dos créditos decorrentes de condenação 
judicial será feita pela Taxa Referencial (TR), divulgada 
pelo Banco Central do Brasil, conforme a Lei n. 8.177, 
de 1º de março de 1991.

Na verdade, a TR já vinha sendo utilizada para correção do crédito 
trabalhista, desde o advento da Lei n. 8.177/1991, por conta do seu art. 39:

Art. 39 Os débitos trabalhistas de qualquer natureza, 
quando não satisfeitos pelo empregador nas épocas 
próprias assim defi nidas em lei, acordo ou convenção 
coletiva, sentença normativa ou cláusula contratual 
sofrerão juros de mora equivalentes à TRD acumulada 
no período compreendido entre a data de vencimento 
da obrigação e o seu efetivo pagamento.

Contudo, a aplicação da TR como indexador para atualização 
do débito trabalhista tem suscitado controvérsias, mormente em razão 
da decisão do Supremo Tribunal Federal, ao julgar as ADIs 4357 e 4425-
DF, que declarou a inconstitucionalidade parcial dos §§ 2º, 9º, 10º, 12º 
do art. 100 da CF e inciso II, § 1º, e do 97 do ADCT, sendo digno de nota 
transcrever o teor dos informativos do STF de números 697 e 698:

Declarou-se, ainda, a inconstitucionalidade parcial 
do § 12 do art. 100 da CF (‘A partir da promulgação 
desta Emenda Constitucional, a atualização de valores 
requisitórios, após sua expedição, até o efetivo paga-
mento, independentemente de sua natureza, será feita 
pelo índice ofi cial de remuneração básica da caderneta 
de poupança, e para fi ns de compensação da mora, 
incidirão juros simples no mesmo percentual de juros 
incidentes sobre a caderneta de poupança, fi cando 
excluída a incidência de juros compensatórios’), no 
que diz respeito à expressão ‘índice ofi cial de remune-
ração básica da caderneta de poupança’, bem como do 
inciso II do § 1º e do § 16, ambos do art. 97 do ADCT. 
Realçou-se que essa atualização monetária dos débitos 
inscritos em precatório deveria corresponder ao índice 
de desvalorização da moeda, no fi m de certo período, 
e que esta Corte já consagrara não estar refl etida, no 
índice estabelecido na emenda questionada, a perda de 
poder aquisitivo da moeda. Dessa maneira, afi rmou-se 
a afronta à garantia da coisa julgada e, refl examente, ao 
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postulado da separação dos Poderes. [...] ADI 4357-DF, 
Rel. orig. Min. Ayres Britto, red. p/ o acórdão Min. Luiz 
Fux, 13 e 14.3.2013. (ADI-4357).
[...] Além disso, reputou procedente em parte a incons-
titucionalidade por arrastamento da nova redação dada 
ao art. 1º-F da Lei 9.494/97 (‘Nas condenações impostas 
à Fazenda Pública, independentemente de sua natureza 
e para fi ns de atualização monetária, remuneração do 
capital e compensação da mora, haverá a incidência uma 
única vez, até o efetivo pagamento, dos índices ofi ciais 
de remuneração básica e juros aplicados à caderneta de 
poupança’). Assinalou que a invalidade da sistemática 
constitucional de juros e de atualização monetária nos 
precatórios retiraria o amparo do aludido dispositivo, já 
que fulminado seu fundamento constitucional (CF, art. 
100, § 12). Declarou inconstitucional a referência à ‘atua-
lização monetária’ contida no texto de lei, mas rejeitou a 
inconstitucionalidade quanto ao regime de juros mora-
tórios, desde que incidente de forma recíproca para o 
Estado e o cidadão. [...] (ADI-4357).

O que sobressai dos exaustivos fundamentos desses julgados, 
dentre tantos outros, é que o índice até então utilizado para recompor o va-
lor da moeda, “índice ofi cial de remuneração básica da caderneta de pou-
pança”, não mais se revela idôneo a mensurar a variação do poder aquisiti-
vo da moeda, entendimento esse, aliás, que já havia sido objeto de aprecia-
ção na ADI 493, da relatoria do Min. Moreira Alves, nos idos de 1992.

O desfecho das ADIs 4357 e 4425 foi pela:

[...] pronúncia de inconstitucionalidade parcial da EC n. 
62/2009 de modo a afastar a expressão ‘índice ofi cial de 
remuneração da caderneta de poupança’ introduzida 
no § 12 do art. 100 da Lei Maior como critério de corre-
ção monetária dos créditos inscritos em precatório, por 
violação ao direito fundamental de propriedade (art. 
5º, XII, CF/1988) e inegável limite material ao poder 
de reforma da Constituição (art. 60, § 4º, IV, CF/1988).

Creio, assim, que, como as disposições contidas nessas normas 
(§§ 2º, 9º, 10º, 12º do art. 100 da CF e inciso II, § 1º, do art. 97 do ADCT) 
apresentam evidente nexo de interdependência não só à nova redação do 
art. 1º-F da Lei n. 9.494/1997, dada pela Lei n. 11.960/2009, mas também 
ao disposto no caput do art. 39 da Lei n. 8.177/1991, é absolutamente 
certo que o conteúdo declaratório de inconstitucionalidade daqueles 
dispositivos, por atração/arrastamento, incidem, de igual modo, sobre o 
art. 39 da Lei n. 8.177/1991 e o § 7º do art. 879 da CLT.

Nesse sentido, aliás, a doutrina de Pedro Lenza:

Pela referida teoria da inconstitucionalidade por 
‘arrastamento’ ou ‘atração’ ou ‘inconstitucionalidade 
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consequente de preceitos não impugnados’, se em 
determinado processo de controle concentrado de cons-
titucionalidade for julgada inconstitucional a norma 
principal, em futuro processo, outra norma dependente 
daquela que foi declarada inconstitucional em processo 
anterior - tendo em vista a relação de instrumentalidade 
que entre elas existe - também estará eivada de vício de 
inconstitucionalidade ‘consequente’, ou por ‘arrasta-
mento’ ou ‘atração’. (LENZA, 2006. p. 130).

Ultrapassada a declaração do vício e a sua repercussão nas 
leis citadas, a questão a ser enfrentada reside em defi nir qual dos índices 
existentes (IPC, IGP, INPC, IPCA, IGP-M, etc.) atende melhor ao objetivo 
de recompor a depreciação da moeda nacional e manter o real poder aqui-
sitivo da dívida reconhecida judicialmente.

Nesse campo, cabe trazer à colação como aresto paradigma de de-
cisão adotada pelo Supremo Tribunal Federal, da lavra do Ministro Luiz Fux, na 
Ação Cautelar 3764 que, em sede de cognição sumária, assim fi cou ementado:

Direito Constitucional. Regime de execução da Fazenda 
Pública mediante precatório. Suspensão do pagamento 
de requisitórios federais parcelados na forma da 
Emenda Constitucional n. 30/2000. Suposta irregula-
ridade na incidência de juros legais sobre cada parcela. 
Tese fi xada pelo Supremo Tribunal Federal no RE n. 
590.751. Princípios constitucionais da segurança jurí-
dica e da proteção da expectativa legítima. Sistemática 
de juros prevista na legislação orçamentária federal 
por mais de uma década. Impossibilidade de aplicação 
retroativa do entendimento fi xado pelo STF. Emenda 
Constitucional n. 62/2009. Pendência de modulação 
dos efeitos do julgamento das ADIS n. 4.357 e 4.425. 
Discussão quanto ao índice de atualização monetá-
ria aplicável aos requisitórios da União até a decisão 
fi nal do STF. Necessidade de observância imediata da 
lei de diretrizes orçamentárias. Incidência do índice 
de preços ao consumidor amplo especial (IPCA-E) aos 
precatórios federais. Medida liminar concedida.

Por conta desse posicionamento, a mais Alta Corte Trabalhista, 
em sua composição plenária, no Processo TST-ArgInc-479-60.2011.5.04.0231, 
assim defi niu:

Acórdam os Ministros do Tribunal Superior do 
Trabalho, em sua composição plenária, I) por unanimi-
dade: a) acolher o incidente de inconstitucionalidade 
suscitado pela Eg. 7ª Turma e, em consequência, 
declarar a inconstitucionalidade por arrastamento da 
expressão ‘equivalentes à TRD’, contida no caput do art. 
39 da Lei n. 8.177/91; b) adotar a técnica de interpreta-
ção conforme a Constituição para o texto remanescente 
do dispositivo impugnado, a preservar o direito à 
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atualização monetária dos créditos trabalhistas; c) 
defi nir a variação do Índice de Preços ao Consumidor 
Amplo Especial (IPCA-E) como fator de atualiza-
ção a se r utilizado na tabela de atualização monetária 
dos débitos trabalhistas na Justiça do Trabalho; II) 
por maioria, atribuir efeitos modulatórios à decisão, 
que deverão prevalecer a partir de 30 de junho de 
2009, observada, porém, a preservação das situações 
jurídicas consolidadas resultantes dos pagamentos 
efetuados nos processos judiciais, em andamento ou 
extintos, em virtude dos quais foi adimplida e extinta 
a obrigação, ainda que parcialmente, sobretudo em 
decorrência da proteção ao ato jurídico perfeito (arts. 
5º, XXXVI, da Constituição e 6º da Lei de Introdução 
ao Direito Brasileiro - LIDB), vencida a Excelentíssima 
Senhora Ministra Dora Maria da Costa, que aplicava 
a modulação dos efeitos da decisão a contar de 26 de 
março de 2015; III) por unanimidade, determinar: a) o 
retorno dos autos à 7ª Turma desta Corte para prosse-
guir no julgamento do recurso de revista, observado o 
quanto ora decidido; b) a expedição de ofício ao Exmo. 
Ministro Presidente do Conselho Superior da Justiça do 
Trabalho a fi m de que determine a retifi cação da tabela 
de atualização monetária da Justiça do Trabalho (tabela 
única); c) o encaminhamento do acórdão à Comissão de 
Jurisprudência e de Precedentes Normativos para emis-
são de parecer acerca da Orientação Jurisprudencial 
n. 300 da SBDI-1. Ressalvaram o entendimento os 
Exmos. Ministros Guilherme Augusto Caputo Bastos, 
Alexandre de Souza Agra Belmonte e Maria Helena 
Mallmann. Brasília, 4 de agosto de 2015.

No entanto, sobreveio a decisão do Ministro Dias Toffoli, do 
STF, que em 14.10.2015, em sede de liminar na Rcl 22012 MC/RS, suspendeu 
os efeitos da decisão do TST nos autos da Reclamação Trabalhista 0000479-
60.2011.5.04.0231, que determinara a correção da Tabela Unifi cada para utili-
zação do IPCA-E como índice de correção monetária desde 30.6.2009.

Com isso, necessária adequação para que o IPCA-E seja utili-
zado como índice de correção monetária a partir de 26.3.2015, inclusive, 
conforme modulação efetuada na Sessão Plenária do STF de 25.3.2015, no 
reajustamento da decisão da ADI 4425, item 2:

2) conferir efi cácia prospectiva à declaração de 
inconstitucionalidade dos seguintes aspectos da ADI, 
fi xando como marco inicial a data de conclusão do 
julgamento da presente questão de ordem (25.3.2015) 
e mantendo-se válidos os precatórios expedidos ou 
pagos até esta data, a saber:

2.1) fi ca mantida a aplicação do índice ofi cial de 
remuneração básica da caderneta de poupança (TR), 
nos termos da Emenda Constitucional n. 62/2009, 
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até 25.3.2015, data após a qual (i) os créditos em preca-
tórios deverão ser corrigidos pelo Índice de Preços ao 
Consumidor Amplo Especial (IPCA-E) e (ii) os precató-
rios tributários deverão observar os mesmos critérios pelos 
quais a Fazenda Pública corrige seus créditos tributários; e
2.2) fi cam resguardados os precatórios expedidos, no 
âmbito da administração pública federal, com base nos 
arts. 27 das Leis n. 12.919/2013 e Lei n. 13.080/2015, que 
fi xam o IPCA-E como índice de correção monetária.

Em 20.3.2017, sobreveio nova decisão do Pleno do TST em sede 
de embargos de declaração, remodulando os efeitos da decisão originária 
do processo ED-ArgInc-479-60.2011.5.04.0231, fi xando a data de 25.3.2015, 
para aplicação do índice do IPCA-E nos feitos trabalhistas, verbis:

Processo: ED-ArgInc-479-60.2011.5.04.0231
Decisão: I) por maioria, acolher a manifestação, como 
amicus curiae, do Conselho Federal da Ordem dos 
Advogados do Brasil, em parecer juntado aos autos e 
nas contrarrazões aos embargos de declaração opos-
tos, e acolher parcialmente os embargos de declaração 
opostos pelo Município de Gravataí e pelo Sindienergia 
para, dando efeito modifi cativo ao julgado, apli-
car a modulação dos efeitos da decisão a contar de 
25.3.2015, que coincide com a data que o Supremo 
Tribunal Federal reconheceu na decisão proferida na 
Ação Declaratória de Inconstitucionalidade n. 4.357.
Ficaram vencidos os Exmos. Ministros Maria de Assis 
Calsing, Antonio José de Barros Levenhagen, Maria 
Cristina Irigoyen Peduzzi, Dora Maria da Costa e Ives 
Gandra da Silva Martins Filho, que julgavam prejudi-
cados os embargos de declaração em razão da decisão 
do STF e parcialmente vencido o Exmo. Ministro João 
Batista Brito Pereira que acolhia os embargos decla-
ratórios para prestar esclarecimentos, sem modular 
os efeitos da decisão; II) por unanimidade, rejeitar os 
demais embargos de declaração; III) por unanimidade, 
em cumprimento à decisão liminar proferida pelo 
Supremo Tribunal Federal, na Reclamação n. 22.012, 
excluir do acórdão originário a determinação de reedi-
ção da Tabela Única de cálculo de débitos trabalhistas, 
a fi m de que fosse adotado o índice questionado (IPCA-
E); IV) por unanimidade, retifi car a autuação pra incluir 
os assistentes simples admitidos na lide e excluir a 7ª 
Turma do TST do rol de embargados.

Nova decisão foi proferida em 28.2.2018, pela 1ª Turma do 
TST, da lavra do Ministro Walmir Oliveira da Costa, data de publicação 
DEJT 2.3.2018, reafi rmando a posição da Suprema Corte Trabalhista em 
refutar a TR e aplicar o IPCA-E para correção do crédito Trabalhista. 
Confi ra-se o v. acórdão:
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RECURSO DE REVISTA INTERPOSTO NA VIGÊNCIA 
DA LEI N. 13.015/2014. CORREÇÃO MONETÁRIA 
DO DÉBITO TRABALHISTA. TAXA REFERENCIAL 
(TR). INCONSTITUCIONALIDADE. PRECEDENTE 
DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. ADOÇÃO DO 
ÍNDICE DE PREÇOS AO CONSUMIDOR AMPLO 
ESPECIAL (IPCA-E). 1. Ao concluir o julgamento 
do RE n. 870.947/SE (Relator: Min. Luiz Fux), em 
que se discutia a aplicação de juros de mora e corre-
ção monetária nos casos de condenação imposta ao 
Poder Público, o Tribunal Pleno do Supremo Tribunal 
Federal, por maioria, decidiu afastar a utilização da 
Taxa Referencial (TR) como índice de atualização 
dos débitos judiciais da Fazenda Pública, mesmo em 
período anterior à expedição de precatório, e adotar 
o Índice de Preços ao Consumidor Amplo Especial 
(IPCA-E). 2. O Tribunal Pleno deste Tribunal Superior, 
nos autos do Proc. ArgInc 479-60.2011.5.04.0231, decla-
rou a inconstitucionalidade da expressão ‘equivalentes 
à TRD’, contida no caput do art. 39 da Lei n. 8.177/91, 
e, adotando a técnica de interpretação conforme a 
Constituição Federal para o texto remanescente do 
dispositivo impugnado, fi xou a variação do Índice 
de Preços ao Consumidor Amplo Especial (IPCA-E) 
como fator de correção a ser utilizado na tabela de atu-
alização monetária dos débitos trabalhistas na Justiça 
do Trabalho. 3. Ao julgar os Embargos de Declaração 
interpostos naqueles autos, esta Corte Superior fi xou 
novos parâmetros para a modulação dos efeitos da 
decisão, defi nindo o dia 25.3.2015 como o marco ini-
cial para a aplicação da variação do Índice de Preços 
ao Consumidor Amplo Especial (IPCA-E) como fator 
de atualização, de modo que deve ser mantida a apli-
cação do índice ofi cial de remuneração básica da 
caderneta de poupança (TRD) para os débitos traba-
lhistas devidos até o dia 24.3.2015, e, a partir do dia 
25.3.2015, a correção deve ser realizada pelo Índice 
de Preços ao Consumidor Amplo Especial (IPCA-E). 
Recurso de revista conhecido e provido, no particular. 
Vistos, relatados e discutidos estes autos de Recurso 
de Revista n. TST-RR-351-51.2014.5.09.0892 (conver-
tido de agravo de instrumento de mesmo número), 
em que é Recorrente C.A.P. e Recorrida V.B.I.V.A.L. 
Processo RR 351-51.2014.5.09.0892, data de julgamento 
28.2.2018, Relator Ministro: Walmir Oliveira da Costa, 
1ª Turma, data de publicação DEJT 2.3.2018.

Portanto, entendo que o disposto no § 7º do art. 879 da CLT 
padece do mesmo vício do art. 39 da Lei n. 8.177/1991. Assim, a TR deve 
ser aplicada até o dia 25.3.2015, posteriormente o índice IPCA-E deve ser 
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aplicado para atualização do crédito trabalhista, conforme nova modula-
ção efetuada no julgamento acima pelo Pleno do TST.

Todavia, no Simpósio do TRT15/EJud prevaleceu o enten-
dimento de que a TR deve continuar sendo aplicada na correção dos 
créditos trabalhistas:

EXECUÇÃO TRABALHISTA. TR. ART. 879, § 7º, DA 
CLT. LEGEM HABEMUS. Aplica-se o critério de atuali-
zação de créditos (TR) de condenação judicial previsto 
no art. 879, § 7º, da CLT, enquanto não houver decisão, 
em sentido contrário, pelo Supremo Tribunal Federal, 
em sede de controle concentrado da constitucionali-
dade frente ao mesmo dispositivo legal.

Esses são os apontamentos iniciais acerca da nova execução tra-
balhista, em decorrência do advento da Lei n. 13.467/2017. Podemos indicar 
retrocesso em relação à execução de ofício, desconsideração da personalida-
de jurídica, prescrição intercorrente e atualização dos créditos trabalhistas.

Lembrando que no processo do trabalho, via de regra, o 
reclamante é hipossufi ciente e desempregado, necessitando receber com 
urgência as verbas alimentares para sua subsistência e de sua família.

Concluindo, que o legislador perdeu a oportunidade de 
aperfeiçoar o processo de execução trabalhista de modo que o trabalhador 
credor obtenha a satisfação do seu direito de forma célere, justa e efetiva.
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1 INTRODUÇÃO

Trabalho e invenções, que dupla curiosa! Enquanto que no 
imaginário popular ainda se pense naquele poeta cuja inspiração cai do 
céu em plena meditação, ou naquele inventor que com o estalo de um 
trovão assuma o espírito da genialidade, a realidade do mundo atual é 
bem diferente. Grande parcela das invenções atualmente são produzidas 
sob a tutela de um contrato de trabalho, concretizando a célebre colocação 
de Thomas Edison de que a genialidade é 90% transpiração e 10% 
inspiração1. A questão que o Direito deve responder é como conciliar a 
liberdade de criação com um contrato marcado pelo viés da subordinação.

Mas não é só. A fragmentação das relações de emprego, com 
a tipifi cação de contratos cada dia menos tutelares, com a consequente 
redução de vencimento dos trabalhadores, e, especialmente com a 
possibilidade gerada por contratos a tempo parcial; intermitentes e 
com pluralidade de empregadores fez com que a perspetiva de que 
trabalhadores atuem em mais de um tomador de serviços se acentuasse 
e se tornasse real. Todavia, a lógica do Direito do Trabalho não é 
adequada para este modelo de contratação, posto que foi pensada na 
dinâmica do trabalho a tempo completo para um empregador único2. 
Não era de se esperar, portanto, que as normas tutelares do trabalho 
regulamentassem minudentemente esta modalidade de atividade, o que 
não fazem, sequer, minimamente.

Segundo o art. 1.152º do Código Civil de Portugal, o contrato 
de trabalho seria “aquele em que uma pessoa se obriga, mediante 
retribuição, a prestar a sua actividade intelectual ou manual a outra 
pessoa, sob a autoridade e direcção desta”. Esta noção não restou alterada 
pela redação da Lei do Contrato de Trabalho de 1969. Entretanto, a partir 
do Código do Trabalho de 2003, algumas importantes e pontuais nuances 
podem ser verifi cadas na defi nição de contrato de trabalho. A primeira 
a se notar no revogado Código do Trabalho foi a ausência de remissão 
às modalidades de trabalho a serem desenvolvidos pelos trabalhadores, 
e, mais importante para este estudo, foi a inserção da possibilidade de 
contitularidade da condição de empregador a partir de 2003. E o art. 
11 do atual Código do Trabalho de Portugal manteve esta posição, ao 
estabelecer que contrato de trabalho é:

[…] aquele pelo qual uma pessoa singular se obriga, 
mediante retribuição, a prestar sua actividade a outra 
ou a outras pessoas, no âmbito de organização e sob 
autoridade destas.

1A inspiração é de Pollaud-Dulian (2000, p. 273).
2Assim, Júlio Manoel Vieira Gomes (2007, p. 568).
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Destes dispositivos legais despontam duas conclusões im-
portantes para o presente estudo: 1) os trabalhadores, por excelência, 
atuam por conta de outrem3 e 2) o Código do Trabalho expressamente 
possibilitou a existência do pluriemprego.

Mas, se o Direito do Trabalho autoriza o pluriemprego e 
reconhece que os trabalhadores atuam por conta alheia, seria este o ramo 
do Direito mais habilitado para responder ao questionamento acerca da 
titularidade das invenções dos trabalhadores sujeitos ao pluriemprego? 
Mais, deveria apenas um ramo da ciência jurídica responsabilizar-se por 
tão difícil missão?

Todavia, interessa-nos os contratos de trabalho em que seja 
expressamente prevista a vinculação do trabalhador a uma atividade 
inventiva, pois estes defi nitivamente representam a fonte mais substancial 
de produção de invenções por trabalhadores, sendo meramente residual 
a criação pela via das invenções não abrangidas por um contrato de 
trabalho fi rmado com esta fi nalidade.

2 INVENÇÕES: noções históricas e conceito

Somente com a evolução das sociedades4 é que se pode pensar 
na tutela da atividade inventiva, pois numa sociedade em que as inova-
ções não são consideradas algo positivo esta proteção torna-se desneces-
sária e até mesmo indesejada. Esta ideia de manutenção do estado das 
coisas era muito bem percebida na transição para a Idade Média5, pois 
esta sociedade se funda na noção de fi delidade pessoal ao Senhor6, de 
continuidade, em que a ligação dos súditos ocorre diretamente com o 

3Neste sen! do: Mar! nez (2015, p. 527) e Rouxinol (2014, p. 154). Assim também decidiu o STJ, 
Proc. 08S2270, Rel. Mário Pereira, de 21 jan. 2009 e Proc. 121/04.0TTSNT.L1.S1, Rel. Gonçalves 
Rocha, de 31 jan. 2012, ao considerar elementar no contrato de trabalho que o empregado atue 
por conta de outrem.
4Aqui a locução é u! lizada no sen! do que teria sido empregado por Rousseau, ou seja, naquela 
permanência de união voluntária que transcende à natural união entre as pessoas, ou naquela 
liberdade comum consequente da natureza humana que convenciona sua própria conservação. 
Não se pretende traçar qualquer ilação, neste momento, com o termo ampla e corretamente 
u! lizado pelo Direito Comercial.
5E até o Século XI, especialmente.
6Cf. Pernoud (1997, p. 27): “Para compreender a Idade Média, temos de nos representar uma 
sociedade que vive de um modo totalmente diferente, donde a noção de trabalho assalariado 
e mesmo em parte a de dinheiro estão ausentes ou são muito secundárias. O fundamento das 
relações de homem para homem é a dupla noção de fi delidade, por um lado, e de protecção, 
por outro. Assegura-se a devoção a qualquer pessoa e espera-se dela em troca segurança. 
Compromete-se, não a ac! vidade em função de um trabalho preciso, de remuneração fi xa, mas 
a própria pessoa, ou melhor, a sua fé, e em troca requer-se subsistência e protecção, em todos os 
sen! dos da palavra. Tal é a essência do vínculo feudal”.



Revista do Tribunal Regional do Trabalho da 15ª Região, n. 52, 2018200

Príncipe, donde a antiguidade e a permanência das coisas no tempo têm 
uma importância capital7. Certamente esta forma de pensar se refl ete no 
Direito, onde os pós-glosadores são o exemplo mais marcante8. Portanto, não 
havia espaço nesta sociedade para a valorização individual das invenções 
que, em consequência, não poderiam ser tuteladas por um direito, mais des-
coberto do que criado.

Durante o período medieval, as invenções que surgem são ba-
sicamente aquelas que utilizam o vento e as correntes de água como meios 
de obtenção de energia, e, ainda que relevantes, possuem muito mais um 
caráter de interesse público, de necessidade do que de tutela do inventor9. 
Além disso, a possibilidade de difusão de novas técnicas é remota, dian-
te das notórias difi culdades de comunicação da época, de forma que não 
haveria interesse econômico do inventor para sua proteção. A estes fatos, 
acrescente-se a característica da produção deste período em que não se 
privilegiava a inovação, mas sim o cumprimento de regras para a obtenção 
de um produto padronizado e de acordo com as especifi cações locais10.

E neste cenário em que se privilegia a estabilidade, onde 
a vassalagem é sobremaneira valorizada, que se destaca a fi gura do 
privilégio que pode ser compreendida como uma lex privata, que é o 
meio de concessão um favor do Princípio através do qual faculta a um 
particular a possibilidade de exploração exclusiva de uma determinada 
atividade ou aptidão. Ainda que o privilégio possa ser considerado um 
meio de fortalecer os laços de vassalagem e concretizá-los como um 
conjunto de situações que apontam claramente a situação de cada qual 
- Príncipe e vassalo - no contexto da época, apresenta-se adequado à 
noção de Direito deste momento histórico11 como um feixe de vínculos 
mútuos de caráter concreto12. Entretanto, autores como Franceschelli 
(apud BAYLOS CORROZA, 1993, p. 169) sustentam que a concessão do 
privilégio teria o efeito de fazer nascer um verdadeiro direito subjetivo 
para o benefi ciário, com a possibilidade de seu exercício pessoal, apoiado 
em regras de direito objetivo, vinculando a própria autoridade para 
que esta adote comportamentos para respeitar o benefício concedido e 
impondo a terceiros a obrigação de absterem-se de praticar os atos que 
eram reservados ao privilegiado.

7E esta forma de pensar se refl ete, inclusive nas corporações de o" cio, pois como relata Coornaert 

(1968, p. 41), certas corporações parisienses alegavam deter privilégios que remontariam a Carlos 

Martel.
8Sobre este aspecto, ver Ferrari (1950, p. 21).
9Prager (1950, p. 106-140) relata o avanço da indústria da seda da região de Bolonha graças à u# li-

zação de moinhos movimentados pela corrente de água por volta do ano 1272, sem que qualquer 

bene" cio, exceto a permissão para uso do curso d’água, fosse outorgado ao inventor, ainda que 

sua invenção # vesse sido u# lizada por todos os produtores locais.
10Cfr. Coornaert (1968, p. 34-35) e Baylos Corroza (1993, p. 169).
11Ainda não vinculada à ideia de normas abstratamente estabelecidas para a regulamentação da 

vida social da comunidade.
12Cfr. Baylos Corroza (1993, p. 169).
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Em que pese ser inegável que a outorga destas faculdades 
pelo Príncipe fazia nascer um novo Direito, este era derivado de um 
Direito anterior da própria autoridade que o concedeu, por uma espécie 
de translação de prerrogativas do Príncipe ao terceiro, afastando-se 
da noção de Direito Subjetivo e aproximando-se daquela característica 
essencial da Era Medieval de privilégio do Príncipe, que abrangia seu 
poder de inovação, de outorgar privilégios e de ser misericordioso.

Uma das primeiras formas de proteção do inventor foram 
as concessões de uma espécie de arrendamento de serviços, pelas quais 
o criador teria direito a um pagamento perpétuo pela utilização de seu 
invento. O primeiro privilégio desta espécie foi concedido em 1315 pelo 
Rei da Bohemia13 a um expert na técnica de remoção de águas profundas 
de minas para possibilitar sua exploração.

Entretanto, esta primitiva modalidade de proteção do 
inventor, a partir do Século XV sofre algumas alterações, surgindo novas 
formas de tutela, sendo uma delas a faculdade concedida ao criador 
de somente ele poder explorar seu engenho14 e outra que estabelece a 
proibição de que qualquer pessoa copie o invento sem o consentimento 
do autor. Esta segunda modalidade de defesa não detém mais um caráter 
monopolista, mas traduz uma fórmula que atende tanto aos interesses do 
autor, quanto da coletividade.

A indústria gráfi ca também conheceu esta primeira modalidade 
de privilégio, sendo que a experiência inaugural neste ramo foi aquela 
concedida a Johannes von Speyer, também conhecido como Giovanni da 
Spira, em Veneza, no dia 18 de setembro de 1469, pela qual o artista de 
origem alemã seria o único habilitado a explorar a arte de impressão de 
livros em Veneza durante quinze anos, apenando aqueles que ousassem 
exercer esta arte com multa, perda de livros e apreensão de ferramentas15.

13Cfr. Baylos Corroza (1993, p. 180).
14Exemplo desta modalidade o privilégio concedido a Francisco Pietri em 1416 em Veneza.
15”Mcccclxviij, die xviij septembris. Inducta est in hanc nostrum inclytam civitatem ars imprimendi 
libros, in diesque magis celebrior & frequen! or fi et, per operam, studium & ingenium Magistri 
Joanni de Spira, qui cæteris aliis urbibus hanc nostram prælegit, ubi cum conjuge, liberis & familia 
tota sua inhabitaret, excerceretque dictam artem librorum imprimendo rum janique summa 
omnium commenda! one impressit Epistulas Ciceronis, et nobile opus Plinii de Naturali Historia, 
in maximo numero & pulcherrima li# erarum forma, pergitque quo! die alia praeclara volumina 

imprimere, adeo ut industria & virtute hujius hominis, mul! s praeclarisque voluminibus, & quidem 

pervili pre! o, locupletabitur. & quoniam tale inventum aeta! s nostrae peculiare & proprium, 

priscis illis omnino incognitum, omni favore & ope augendum atque fovendum est, eidemque 

Magistro Joanni, qui magno urgetur sumptu familiae, & ar! fi cum mercede, praestanda sit materia, 
ut alacrius persevere, artemque suam imprimendi po! us celebriorem reddere, quam desinere, 
habeat; quemadmodum in aliis exerci! is sustentandis; & multo quidem inferioribus fi eri solitum 
est; infrascrip!  Domini Consiliarii, ad humilem et devotam supplica! onem praedic!  Magistri 
Joannis,terminarunt, terminandoque decreverunt, ut per annos quinque proximo futuros nemo 
omnino sit, qui velit, possit, valeat, audeatve exercere dictam artem imprimendorum librorum in 
hac inclyta civitatae Vene! arum, & districto suo, nisi ipso Magister Joannes. Et to! es quo! es aliquis 
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Neste momento da história formam-se as bases necessárias 
para que a consagração das invenções - como hoje conhecemos - seja reco-
nhecida, pois há o nascimento daquilo que futuramente seria conhecido 
como patente, e, somente se pode falar em fomento das criações intelec-
tuais com a proteção econômica ou moral do criador. Por este motivo, 
surgimento primitivo da patente na Idade Média, é que se justifi ca o corte 
histórico no tratamento das invenções no presente trabalho16.

Não é possível, da mesma forma, afastar-se a ideia de que 
estes privilégios foram uma pré concepção do atual Direito Industrial e 
que seguramente plantaram uma semente na mente do homem da Idade 
Média pela valorização das novidades.

Com o Renascimento, cujas raízes se formam durante a Idade 
Média, o homem abandona a ideia de estabilidade, tomando lugar uma sede 
geral por novidades, um afã pelo conhecimento. Há uma grande dissemina-
ção de pessoas interessadas em inovações, e, neste conceito se incluem não 
só a manufatura de novos produtos ou modelos de fabricação, mas também 
a busca por novos povos e territórios. E daí surge a noção renascentista de 
inventor, ou seja, aquele que emprega seus esforços, seus meios econômi-
cos e sua iniciativa para inovar, é o perito em fazer ou conseguir algo novo, 
o portador de algo desconhecido17. Diante deste quadro em que tanto um 
navegador, quanto um engenheiro18 poderiam ser considerados inventores, 
surgem três manifestações para a tutela do inventor: a proteção do autor de 
soluções técnicas, a proteção àquele que introduz novidades e a outorgada 
para os que desenvolvem a indústria e o comércio. Entretanto, para todos 
estes inventores, a proteção estatal a eles conferida era uma só: o monopólio.

Ao contrário da Idade Média, em que o privilégio representava 
uma mera demonstração de direitos e obrigações outorgados pelo 

inventus fuerit qui contra hanc termina! onem et decretum ausus fuerit excercere ipsam artem & 
imprimere libros, multari condemnarique debeat, & ami" ere instrumenta & libros impressos. Et 
sub hac eadem poena nemo debeat aut possit tales libros in aliis terris & locis impressos vendendi 
causa huc portare. Consiliarii - Ser Angelus Gradenico. Ser Bertuccius Contareno. Ser Angelus 
Venerio. Ser Iacobus Mauroceno. Ser Franciscus Dandulo. Sui privilegi vene! ”. Cfr. Castellani apud 
Noto la Diega (2014, p. 20).
16Não se ignora, entretanto, que na an! guidade era habitual a concessão de prêmios e honra-
rias aos mais habilidosos criadores de tapetes na an! ga Pérsia e seda na China. Nestas mesmas 
regiões, uma honraria máxima era concedida quando os ar# fi ces eram designados para fornece-

rem ar! gos, exclusivamente, ao Rei. Na Grécia an! ga estes prêmios eram também comuns, entre-

tanto com uma visão menos u! litarista e mais esté! ca, onde os ar! stas e espor! stas eram mais 

consagrados que os artesãos. Em Roma, os interesses dos autores não mereciam especial atenção 

do legislador, e fi lósofos como Platão e Aristóteles não demonstraram simpa! a pela proteção dos 

Direitos Autorais. A respeito da proteção dos Direitos Autorais em Roma consultar Katharina de la 

Durantaye (2007). Além disso, o uso de marcas registradas é observado desde a Idade da Pedra, 

passando pela an! guidade e chegando aos dias atuais, para designar a qualidade e origem dos 

produtos, cfr. World Intelectual Property Organiza! on (2005, p. 8).
17Cfr. Baylos Corroza (1993, p. 169).
18O primeiro ao trazer para o reino uma concepção até então desconhecida, mas que era aplicada 

em outros reinos distantes. O segundo ao criar um novo sistema de fabricação.
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Príncipe, no mercantilismo esse mesmo instituto possui uma característica 
de instrumento de política econômica e industrial estatal, que se materializa 
como um processo qualitativo de extensão do poder do Príncipe, ainda que 
submetido ao feudo gremial, este monopólio assume uma característica 
coletiva, premiando a iniciativa industrial com a exploração exclusiva, mesmo 
que por uma entidade fortemente caracterizada pela rigidez e inalterabilidade. 
E é esse caráter de novidade que motiva o Príncipe à concessão do monopólio 
para determinada corporação para uma determinada indústria. E a partir 
deste momento, as novidades adquirem a acolhida social necessária para que 
se tornem objeto de atenção jurídica e, consequentemente, de proteção19.

A partir de então, são editadas normas legais com o objetivo de 
proteger as invenções, iniciando-se a criação do sistema de patentes. A Lei 
Veneziana de 1474 é tratada por alguns doutrinadores como uma verdadeira 
lei de patentes, pois possuía preceitos que cumpriam referida missão, como 
aquele que previa que o direito do inventor se constituía por força da lei, sem 
necessidade de privilégio ou de qualquer ato do Poder Público, bastando que 
fosse cumprido o requisito do registro; a valoração do requisito de novidade, 
ainda que relativo, pois limitado ao território do País; a tutela da aplicação 
industrial e a existência de limites temporais e territoriais da proteção20. Esta 
Lei, todavia, não teve efi cácia, pois mesmo durante sua vigência21 foram con-
cedidos privilégios sem a observância de seus requisitos.

Outro importante regulamento prévio à moderna regula-
mentação do Direito de Patentes é o Estatuto de Monopólios inglês de 
162422, tornando lícito somente o monopólio que protege algo inovador. 
Portanto, esta Lei tenta deixar explícita a diferença entre o monopólio 
ilícito, aquele que difi culta o tráfi co comercial sem ser dotado de prer-
rogativas essenciais para sua licitude, como a inovação e a prioridade23. 

19Cfr. Baylos Corroza (1993, p. 176).
20Cfr. Baylos Corroza (1993, p. 182) citando autores como Silberstein e Breur davam a esta lei 
referida dignidade.
21As noções de vigência e efi cácia aqui são adotadas conforme lição de Kelsen (1976, p. 29-30): 
“como a vigência da norma pertence à ordem do dever-ser, e não à ordem do ser, deve também 
dis" nguir-se a vigência da norma da sua efi cácia, isto é, do facto real de ela ser efe" vamente 
aplicada e observada, da circunstância de uma conduta humana conforme à norma se verifi ca na 
ordem dos factos. Dizer que uma norma vale (é vigente) traduz algo diferente do que se diz quando 
se afi rma que ela é efe" vamente aplicada e respeitada”.
22Embora discuta-se que sua edição tenha sido consequência de retaliações do Parlamento contra o abso-
lu" smo real e da pressão exercida por juristas contra a arbitrariedade na concessão de privilégios pelo Rei.
23Esta exceção é prevista no item 6 do Estatuto: “Provided also, that any declara" on before men" oned 
shall not extend to any le# ers patents (b) and grants of privilege for the term of fourteen years or 
under, herea$ er to be made, of the sole working or making of any manner of new manufactures 

within this realm (c) to the true and fi rst inventor (d) and inventors of such manufactures, which 
others at the " me of making such le# ers patents and grants shall not use (e), so as also they be not 
contrary to the law nor mischievous to the state by raising prices of commodi" es at home, or hurt 
of trade, or generally inconvenient (f) the same fourteen years to be accounted from the date of 
the fi rst le# ers patents or grant of such privilege herea$ er to be made, but that the same shall be 

of such force as they should be if this act had never been made, and of none other”.
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A importância histórica deste Estatuto é inegável24, como um dos mais claros 
precedentes das futuras leis de propriedade industrial que viriam a ser edi-
tadas, acrescentando-se que sua relevância prática foi muito mais sentida do 
que da precursora lei italiana de 1474, além de o estatuto inglês ter colocado 
limites à arbitrariedade real, impedindo a degeneração do sistema e introdu-
ziu um prazo máximo e uniforme para a exploração exclusiva da invenção.

O procedimento para a obtenção do direito à exploração 
exclusiva, entretanto, era meramente burocrático, pois os órgãos com-
petentes apenas analisavam as formalidades dos documentos entregues 
e o pagamento das taxas fi xadas pela Coroa. Somente em 1883 com a 
revisão do Estatuto dos Monopólios é que se passou a adotar um singelo 
procedimento para a verifi cação do requisito da novidade do invento25.

Embora seja inquestionável a relevância destas leis precur-
soras, seu objetivo inicial era menos o de proteger a invenção em si, mas 
o de proteger o capital a ser investido na instalação de uma nova indús-
tria até então não existente em um determinado reino26, de forma que as 
primeiras legislações com caráter geral de proteção dos direitos dos in-
ventores com características semelhantes àquelas atualmente encontra-
das foram o Patent Act de 1790 dos Estados Unidos da América e a Lei 
francesa de 1791, sendo que esta introduz um princípio clássico do sis-
tema de patentes em França: a concessão da patente independentemente 
de prévio exame administrativo de sua novidade ou de sua utilidade.

Em Portugal o Decreto de 16 de janeiro de 183727 é o primeiro a 
tratar de propriedade industrial, em que pese serem concedidos privilégios a 
inventores antes de referida data28. Em 31 de dezembro de 1852 foi publicado 
novo Decreto que revogaria do Decreto de 1837, fi xando novas regras para o 
registro de invenções, estabelecendo, ainda, um conceito de invenção em seu 
art. 38º29, excluindo, no artigo subsequente, desta noção aqueles que, na data 
do seu depósito, tenham tido publicidade sufi ciente para serem executados.

Defi nir invenção, todavia, não é tarefa fácil, pois o termo 
pode ser encontrado em diversos ramos da atividade humana30, não 

24Cfr. Meinhardt (1950, p. 44), que afi rma: “This Sec" on Six of the Statute of Monopolies, wich 
is s" ll in force to-day, was des" ned to become the Founda" on of the patent law not only in this 
country, but throughout the world”.
25Cfr. Meinhardt (1950, p. 45).
26Cfr. Blanco White (1950, p. 20). O mesmo autor esclarece que no Reino Unido, somente com o 
Act of 1852 é que se passou a proteger a invenção ao invés do capital.
27 Publicado no Diário do Governo número 16 que em seu art. 1º estabelecia: “Os Auctores, e 
Inventores de novas producções, e novas descobertas, contemplados no Ar" go 369 do Codigo 
Penal, ou sejam Nacionaes, ou Estrangeiros, que vem a Portugal vulgarisa-las, têm, a respeito 
dellas, um direito exclusivo de propriedade, sob a guarda, e defensa da Lei”.
28Cfr. Simões (1919, p. 5).
29”Art. 38º. É considerada invenção a confecção de um novo producto, e a confecção de um pro-
ducto conhecido por meios diferentes dos que até essa invenção se empregaram para obter”.
30Assim Meinhardt (1950, p. 47), sendo que o autor cita um advogado estadunidense que teria 
escrito um livro de 113 páginas com o intuito de defi nir invenção.
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cabendo à legislação fazê-lo, pois esta deve limitar-se a indicar quais 
são os predicados de um determinado ato humano capazes de torná-lo 
patenteável, e, por conseguinte, passível de ser protegido pela Lei31.

A primeira providência a ser observada pelo intérprete é 
distinguir a invenção da descoberta, pois enquanto a primeira supõe, 
via de regra, a criação de algo que não existe, ou seja, a produção de 
algo que até então não existia, a descoberta trás à luz algo que já existia, 
supondo sempre algo já existente. A invenção exige a participação 
do homem em sua confecção, mas a descoberta pode supor a mera 
evidenciação de algo que pode ocorrer, ou não, pelas mãos do homem32. 
Entretanto, o que parece ser correto é que as descobertas, quando 
possuírem possibilidade de aplicação técnica devem, sim, ser objeto 
de proteção como uma invenção, ou seja, não se protege a simples 
observação de um fenômeno natural, mas sim a intervenção do homem 
em um determinado fenômeno natural33 34.

O art. 2º, número 1, da Lei de 21 de maio de 1896 conceituava 
invenção e também fazia menção ao descobrimento de “algum meio mais 
facil e menos despendioso de o obter”, garantindo-se a propriedade do 
invento nestas situações. O Código da Propriedade Industrial de 1938 em 
seu art. 4º aponta quais atos humanos seriam passíveis de obter a patente, 
e o art. 5º descreve as hipóteses em que não haveria a concessão de paten-
te, merecendo destaque o número 3, que afastava a patenteabilidade de 
alimentos, produtos e preparados farmacêuticos, mas garantia a exclusi-
vidade para os aparelhos ou os sistemas do fabrico destes produtos.

O atual Código da Propriedade Industrial, nos arts. 51º, 1, 
55º e 56º, aponta os elementos que o legislador português35 destacou 
para que uma atividade fosse reconhecida como invenção. Da noção 
legal de patente extrai-se que as invenções podem ser produtos ou mé-
todos de produção com caráter inovador, ou seja, não compreendidos 
no estado atual da técnica, que sejam passíveis de utilização industrial, 
ou, nas palavras de Mario Franzosi apud Gonçalves (2015, p. 40), “a 

31Cfr. Baylos Corroza (1993, p. 695).
32Cfr. Pouillet (1915, p. 12), que sustenta que apesar de ser justa a dis! nção do ponto de vista gra-
ma! cal, não possui qualquer relevância do ponto de vista jurídico. Em sen! do contrário Meinhardt 
(1950, p. 48), que cita a dis! nção da legislação do Reino Unido de 1949 e o posicionamento das 
Cortes dos Estados Unidos da América não outorgando proteção às descobertas, e White (1950, p. 
14-ss.). Entre nós, propondo que as descobertas não estariam amparadas pela proteção des! nada 
às invenções, Maia (2003, p. 20).
33Cfr Schmidt-Szalewski e Pierre (2003, p. 40). Os autores citam um exemplo interessante: não é 
possível requerer a patente de um cogumelo, por ser um produto natural, por mais interessante 
que possa ser a descoberta, mas o fenômeno da fermentação do cogumelo para a síntese de vita-
mina B12 é patenteável.
34Este parece ser o sen! do da Dire! va 98/44/CE, de 6 de julho de 1998, rela! va à proteção jurídica 
das invenções biotecnológicas, conforme arts. 3.1 e 3.2.
35Muito infl uenciado pela Convenção da Patente Europeia.
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combinação intuitiva de ideias ou objetos preexistentes na qual o prin-
cípio de combinação adotado era até então desconhecido”. Essa tecnici-
dade do modelo europeu (exigência de solução e problemas técnicos), 
entretanto, vem sendo paulatinamente substituída/confrontada com o 
modelo estadunidense que se baseia numa ideia de solução nova e útil 
(GONÇALVES, 2015, p. 41), até por exigências da expansão de áreas 
como a tecnologia da informação e o progresso das ciências biológicas.

3 A TUTELA DAS INVENÇÕES LABORAIS

Aquela visão romântica do inventor solitário, apesar de haver 
desempenhado um importante papel no modo como hoje se pensa o Direito 
Industrial, deve ser afastada, pois há algum tempo se reconhece a impor-
tância das invenções produzidas usualmente pelas grandes corporações36.

Entretanto, é relevante notar que estas empresas produzem 
suas invenções de forma fi ctícia, uma vez que, como pessoas coletivas, não 
têm vontade própria, tampouco possuem membros ou, mais importante, 
uma mente criativa. Deste modo, afi gura-se imprescindível que estes entes 
coletivos se socorram de pessoas naturais para a realização de seu mister 
inventivo, e isto se dá usualmente pela via do contrato de trabalho37, uma 
vez que esta forma de contratação resulta numa acentuada redução de 
custos para as corporações de pesquisa.

E a relevância deste modo de desenvolvimento de novos pro-
dutos e formas de produção se comprova nos números, pois segundo José 
João Abrantes (2011, p. 79) mais de 80% das invenções atualmente são pro-
duzidas por trabalhadores subordinados, enquanto que Schmidt-Szalewski 
e Pierre (2003, p. 28) apontam que 90% das invenções patenteáveis são de-
senvolvidas por assalariados38.

Esta transição do modo de produção intelectual - do método 
artesanal para o industrial - acarreta uma alteração na forma de aquisição 

36Cfr. Ubertazzi apud Fidalgo (2016, p. 219-271): “l’evoluzione tecnologica che ha cara! erizzato gli 
ul" mi secoli ha lasciato spazio minore ala fi gura del ricercatore solitario che spontaneamente si 
pone e risolve problemi tecnici soltano con la propria a$  vità intellectuale di studio e di ricerca”.
37Cfr. Fidalgo (2016, p. 219-271).
38Assim também Trabuco (2015, p. 150), ao afi rmar que em setores como design gráfi co e industrial, 
imprensa, radiodifusão, programação de computadores e obras mul" mídia, a atuação de empre-
gados desenvolvendo novas criações é a regra; Ascensão (1988, p. 241): “A maioria das invenções 
surge imersa na a" vidade da empresa. A fi gura do inventor dotado, que na província aperfeiçoou 
o quadro da bicicleta, não tem nenhum signifi cado, se confrontada com as centenas de invenções 
que todos os dias escorrem como água da a" vidade das grandes empresas”; Wolk (2011, p. 353-
445): “Inven" ons can be created by various groups, which can include contractors, employees or 
subcontracted manpower. Most frequently, however, development, research and crea" ve ac" vi" es 
are s" ll performed by employees. This means that a signifi cant number - and probably a majority - of 
inven" ons are created in an employment rela" onship”, e Maia (2003, p. 62).
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da propriedade das criações intelectuais, pois o que antes era destinado 
às pessoas físicas dos inventores, passou a ser detido pelas grandes 
empresas e corporações que empregam estes trabalhadores39, gerando 
controvérsias acerca dos direitos de remuneração dos empregados e dos 
direitos de propriedade dos empregadores.

Entretanto, esta transição não ocorreu de forma repentina, 
o que explica a tardia regulamentação das invenções laborais, pois esta 
preocupação legislativa começa a emergir40 de forma mais intensa no 
início do Século XX, especialmente após as discussões acerca da revisão 
da Convenção para Proteção da Propriedade Industrial de Paris de 1833, 
que em 1930 aprovou a inclusão do art. 4-ter, que garantiu ao empregado 
inventor o direito de ser mencionado na patente41.

Esta lacuna nos textos legislativos do início do Século XX42, seja 
em matéria de propriedade industrial, seja na seara laboral, justifi ca-se pela 
necessidade de se tipifi car somente aquelas condutas que reclamavam, 
naquele momento histórico, serem juridicamente estruturadas. Alguns 
fatores podem explicar este fenômeno. O primeiro relaciona-se verda-
deiramente com a desnecessidade de regulamentação desta matéria, pois 
quando se pensa no trabalho do fi nal do Século XIX e início do Século XX 
logo remonta à ideia de um trabalho marcadamente fabril ou agrário sem 
que se possa supor a prestação de trabalho criativo, especialmente nos 
países da Península Ibérica, onde é marcada sua tardia industrialização. É 
importante ponderar, numa segunda forma de pensar, que neste momento 
histórico o incipiente Direito do Trabalho preocupava-se com questões 

39O relatório da World Intellectual Property Organiza! on (WIPO) aponta esta transição: “If we look 
today at patent sta! s! cs, we will fi nd that the great majority of applica! ons for the protec! on of 
inven! ons are fi led by companies, organiza! ons and corpora! ons, and only a few by individuals. 
There is a shi#  in the ownership of inven! ons from individuals to companies and corpora! ons, 

indeed some studies show that over 80% of patent applica! ons in industrialized countries originate 

with employed inventors, while for patents actually granted the fi gure is even in excess of 90%. 

One cannot therefore overlook the ques! on whether, since employed inventors receive a salary, 

they need to be s! mulated to create the inven! ons that they do create, and if so how it should be 

done” (WORLD INTELLECTUAL PROPERTY ORGANIZATION, 2004).
40São exemplos de legislações que regulamentam a matéria em datas anteriores à revisão da 

Convenção de Paris a Lei Dinamarquesa de 1894, que em seu art. 3º, § 2º, estabelecia que aquele 

que es! vesse a serviço do Estado, ou houvesse abandonado este posto há pelo menos três anos, 

não poderia, sem autorização, solicitar patente de invenção, pois es! ma-se que este se deve 

ao trabalho realizado ao tempo em que estava a serviço do Estado. No mesmo sen! do, alguns 

Decretos Suíços de 1895, como a Deliberação do Conselho Federal sobre o direito de propriedade 

e uso dos inventos de funcionários públicos, que estabelecia que cabia ao Estado o direito de u! -

lizar em seu bene$ cio todos os descobrimentos realizados em decorrência da prá! ca laboral, res-

salvada a faculdade de conceder aos trabalhadores uma compensação, caso as invenções sejam 

úteis e importantes ao Estado. Por outro lado, a Lei Austríaca de 1897, em seu § 5º, 2, atribuía aos 

obreiros e empregados do Estado a autoria dos inventos por eles feitos em serviço, salvo conven-

ção em contrário ou em decorrência de regulamento de serviços.
41Cfr. Wolk (2011, p. 353-445).
42Neste sen! do Cerqueira (1931, p. 107).
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muito mais primordiais do que a tutela das - se existentes - invenções 
dos trabalhadores, tais como trabalho infantil e de mulheres, jornadas de 
trabalho e segurança e higiene do trabalho, diante das deploráveis con-
dições de trabalho do período43 44. Finalmente, a ideologia que dominava 
as relações contratuais naquele momento histórico atribuía à vontade in-
dividual especial importância, sendo correto que esta também regia as 
relações entre patrões e empregados, não havendo espaço nesta realidade 
para a criação de normas tutelares ao inventor empregado45.

Ainda que incipiente, o trabalho inventivo dependente 
já era investigado pela doutrina mesmo antes de sua regulamentação 
legislativa. Entretanto, aquela prevalência da autonomia individual 
ainda infl uenciava fortemente os autores que se debruçavam sobre o 
tema. Augustin Ramella sustentava que havendo um convênio particular 
entre as partes ou mesmo uma disposição em regulamento interno 
da empresa, não poderia haver qualquer dúvida de que os inventos 
pertenceriam ao tomador dos serviços, seja pela expressa disposição do 
contrato - que faz lei entre as partes -, seja pela tácita concordância do 
obreiro com os termos do regulamento fabril. Além disso, o direito de 
invenção seria adquirido originariamente pelo empregador, que poderia 
renunciar ao direito, que somente nesta hipótese corresponderia ao 
autor (RAMELLA, 1913, p. 40).

Mesmo no início do Século XX já era apontada a tendência 
de algumas grandes corporações de manter laboratórios de invenções, 
com o emprego do trabalho dependente, para a busca de fortuna para o 

43Cfr. Valdés Alonso (2011, p. 80-81).
44Estas desumanas condições de trabalho são relatadas por Nascimento (2001, p. 16), ao citar 
um relato de Claude Fohen ao entrevistar o pai de duas menores: “1. Pergunta: A que horas vão 
as menores à fábrica? Resposta: Durante seis semanas foram às três horas da manhã e voltaram 
às dez horas da noite. 2. Pergunta: Quais os intervalos concedidos durante as dezenove horas, 
para descansar ou comer? Resposta: Quinze minutos para o desjejum, meia hora para o almoço 
e quinze minutos para beber. 3. Pergunta: Tinha muita difi culdade para despertar suas fi lhas? 
Resposta: Sim, a princípio " nhamos que sacudi-las para despertá-las e se levantarem, bem como 
ves# rem-se antes de ir ao trabalho. 4. Pergunta: Quanto tempo dormiam? Resposta: Nunca se 

deitavam antes das 11 horas, depois de lhes dar algo que comer e, então, minha mulher passava 

toda a noite em vigília ante o temor de não despertá-las na hora certa. 5. Pergunta: A que horas 

eram despertadas? Resposta: Geralmente, minha mulher e eu nos levantávamos às duas horas da 

manhã para ves# -las. 6. Pergunta: Então, somente # nham quatro horas de repouso? Resposta: 

Escassamente quatro. 7. Pergunta: Quanto tempo durou essa situação? Resposta: Umas seis 

semanas. 8. Pergunta: Trabalhavam desde as seis horas da manhã até às oito e meia da noite? 

Resposta: Sim, é isso. 9. Pergunta: As menores estavam cansadas com esse regime? Resposta: 

Sim, muito. Mais de uma vez fi caram adormecidas com a boca aberta. Era preciso sacudi-las para 
que comessem 10. Pergunta: Suas fi lhas sofreram acidentes? Resposta: Sim, a maior, a primeira 
vez que foi trabalhar, prendeu o dedo numa engrenagem e esteve cinco semanas no hospital de 
Leeds. 11. Pergunta: Recebeu o salário durante esse tempo? Resposta: Não, desde o momento do 
acidente cessou o salário. 12. Pergunta: Suas fi lhas foram remuneradas? Resposta: Sim, ambas. 13. 
Pergunta: Qual era o salário em semana normal? Resposta: Três shillings por semana cada uma. 
14. Pergunta: E quando faziam horas suplementares? Resposta: Três shillings e sete pence e meio”.
45A este respeito consultar Teixeira (2014, p. 186-196).
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enriquecimento da empresa46. Perante esta constatação, a doutrina passou 
a diferenciar os modos de vinculação do trabalhador a estas grandes corpo-
rações, de forma que a relação laboral geraria efeitos no modo de aquisição 
da propriedade intelectual das invenções dos trabalhadores dependentes.

Os ordenamentos jurídicos passam, então, a distinguir as 
espécies de invenções dos trabalhadores de acordo com o tipo de vinculação 
que estes mantêm com sua empregadora, bem como em decorrência do 
tipo de atividade desenvolvida pelo empregador47. Esta diferenciação é 
essencial uma vez que as consequências jurídicas decorrentes de cada 
modalidade de invenção laboral são diversas.

Em Portugal, o Decreto n. 30.679, de 21 de agosto de 1940, 
regulamentou em seu art. 9º as invenções dos trabalhadores assalariados, 
outorgando ao empregador o direito à patente nas hipóteses de contratos 
de trabalho em que houvesse previsão da atividade inventiva e nos casos 
em que a invenção fosse integrada à atividade da empresa, que passaria 
a deter preferência à exploração exclusiva ou não da invenção, bem como 
à aquisição e pedido de patente estrangeira. A legislação previa o direito 
do trabalhador a uma justa retribuição - especial ou harmoniosamente48 
ou equitativamente49 fi xada - em decorrência de seu invento. Este regula-
mento foi o primeiro a disciplinar a questão das invenções dos trabalha-
dores dependentes, e, desde então, já era possível identifi car as diferentes 
modalidades de invenção laboral50.

Uma análise histórica do instituto auxiliará o intérprete na 
forma de conceituação das modalidades de invenção laboral. A propos-
ta de Lei sobre Propriedade Industrial enviada para parecer da Câmara 

46Cfr. Ramella (1913, p. 38). O autor aponta o exemplo da empresa estadunidense General Electric, 
que empregaria milhares de trabalhadores, com gastos anuais na faixa dos milhões de dólares 
americanos e de cujos laboratórios sairiam cerca de 500 pedidos de patente a cada ano.
47O direito alemão dis! ngue as diensterfi ndungen, ou invenções de serviço, que estão previstas no 
§ 4, número 2, do ArbnErfG, de 25 de junho de 1957, que são aquelas realizadas em decorrência 
de um contrato de trabalho com esta fi nalidade ou que surgem devido à experiência adquirida 
empresarial, e as freie erfi ndungen, ou invenções livres, que são aquelas realizadas dentro da 
empresa, mas não relacionadas ao contrato ou às a! vidades da empresa, cfr. Goddar (2014). 
Em Espanha a legislação diferencia as invenciones de encargo, que são aquelas pertencentes 
à empresa, pois elas são executadas durante a vigência de um contrato de trabalho, fruto de 
uma a! vidade de inves! gação que esteja implícita ou explicitamente prevista neste contrato, 
das invenciones de servicio, que são aquelas que decorrem da infl uência predominante dos 
conhecimentos adquiridos na empresa ou da u! lização dos meios por ela proporcionados, e 
fi nalmente as invenciones laborales libres, que não possuem qualquer ligação com o trabalho 
desenvolvido na empresa. Em França diferenciam-se as invenções de mission daquelas hors de 

mission. Em Itália, as invenções dos trabalhadores podem ser invenzione di servizio, invenzione 

d’azienda (ou aziendale) e invenzione occasionale.
48Nos termos do art. 9º, § 1º, para os trabalhadores contratados para o fi m de inves! gação.
49Para as invenções de trabalhadores não contratados com esta missão específi ca, conforme art. 9º, 
§ 2º, do Decreto n. 30.679/1940. O mesmo ar! go autorizava, ainda, a dedução desta parcela a ser 
paga pelo empregador de eventuais auxílios prestados pela empresa para a obtenção do invento.
50Cfr. Fidalgo (2016, p. 219-271) e Coelho (1952, p. 2-6).
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Corporativa51 não continha qualquer regulamentação acerca das inven-
ções ocorridas por força de uma relação de trabalho52, de forma que foi 
proposto um aditamento, pela Câmara Corporativa, para inclusão do art. 
18º-A e seus respetivos parágrafos (§§ 1º a 8º). São expressamente referi-
dos como fontes do aditamento proposto a legislação italiana de 1934 e o 
projeto de lei Plaisant em França.

Em seu parecer, a Câmara Corporativa estabeleceu o princípio 
geral de que o direito à patente pertence ao autor da invenção, fi xando 
duas hipóteses de vinculação que escapariam ao regime geral53. Na 
primeira hipótese, a relação de trabalho prevê expressamente a atividade 
inventiva do trabalhador, enquanto que a segunda hipótese não prevê esta 
atividade, mas a invenção integra-se no domínio da atividade da empresa 
em que são prestados os serviços. Deste modo, infere-se a existência 
de três espécies ou modalidades de invenções laborais: as primeiras, 
ainda que impropriamente inseridas nesta categoria, são aquelas que 
se enquadram na regra geral, ou seja, o direito à patente é detido pelo 
próprio autor; uma segunda categoria refere-se às invenções que são 
executadas em decorrência de um contrato que prevê o desenvolvimento 
de uma atividade inventiva pelo trabalhador, independentemente de sua 
remuneração, nas quais o direito à patente é do empregador, e a terceira 
classe, em que não foi prevista no contrato de trabalho a prestação de 
atividade inventiva, mas a invenção integra-se ao domínio da atividade 
empresarial, de forma que não poderia ser previamente remunerada, 
onde estabelece-se um direito de preferência do empregador à patente.

Aproximou-se, portanto, o legislador português, como aliás é 
expresso no texto do parecer, da defi nição francesa acerca das invenções 
laborais, estabelecendo-se um regime geral, de um lado, e as invenções de 
serviço ou de fora dos serviços54, de outro.

A legislação subsequente - Código de Propriedade Industrial 
de 1995 e Código de Propriedade Industrial de 2003 - parece ter seguido 
esta mesma orientação.

As invenções de serviço são aquelas executadas mediante 
um contrato de trabalho no qual a atividade inventiva é expressamente 
prevista, conforme dicção do art. 9º, § 1º, do Decreto n. 30.679/1940; art. 54º, 
1, do Código de Propriedade Industrial de 1995 e art. 59º, 1, do atual Código 

51O minucioso parecer da Câmara Corpora! va, assinado por Domingos Fezas Vital (presidente), 
José Gabriel Pinto Coelho, Afonso de Melo Pinto Veloso, Joaquim Roque da Fonseca, Horácio Artur 
Gonçalves, Vergílio Pereira e Abel de Andrade (relator) pode ser consultado no Diário das Sessões, 
número 147, de 27 de novembro de 1937, p. 48-178.
52Aqui a locução é u! lizada na mesma forma enunciada pelo parecer da Câmara Corpora! va, não 
fazendo dis! nção entre o serviço público e o privado.
53Diário das Sessões, número 147, de 27 de novembro de 1937, p. 83.
54Diante da expressa inspiração francesa, adota-se a nomenclatura que é tradicionalmente u! li-
zada naquela nação.
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de Propriedade Industrial. Nesta hipótese, o direito à patente pertencerá ao 
empregador, cabendo ao trabalhador uma retribuição, que poderá já ser 
prevista no contrato55 ou que será percebida após o cumprimento do contrato, 
em harmonia com a importância do invento. Existe uma peculiaridade pouco 
explorada pela doutrina portuguesa que é a possibilidade de a missão ser 
determinada pelo empregador não para a totalidade do contrato de trabalho, 
mas para a resolução de um problema específi co, o que levaria à inclusão de 
uma invenção decorrente desta atividade nas invenções de serviço, desde 
que comprovada a diretriz anterior56.

As invenções de fora dos serviços são aquelas não previstas no 
contrato de trabalho ou em determinação específi ca do empregador, mas 
que o resultado se integra no domínio da atividade da empresa em que as 
atividades são executadas, sendo certo que este domínio da atividade da 
empresa se compõe dos recursos materiais e morais colocados à disposição 
do trabalhador pelo empregador57, ou seja, a empresa deve contribuir com 
a invenção para que passe a deter o privilégio de patentear a invenção, a 
ser exercido de acordo com as determinações e nos prazos fi xados pela lei.

Consequentemente, interessam aos fi ns do presente estudo as 
invenções de serviço e as invenções de fora dos serviços, estando além des-
te âmbito as invenções livres, pois o direito de patente em relação a estas é 
incontroversamente pertencente ao trabalhador, não ensejando discussões 
acerca desta titularidade, ainda que atuando por conta doutrem.

Indaga-se, outrossim, se a regulamentação pela via do Direito 
Comercial, mais especifi camente pelo Direito Industrial, foi a mais indi-
cada, ou se deveria a tutela do trabalhador prevalecer, regulando-se a 
matéria pela via do Direito do Trabalho. Há, ainda, uma terceira via, pois 
é do interesse do Direito de Autor a tutela destas invenções.

A Câmara Corporativa, no parecer exarado na oportunidade das 
discussões acerca da aprovação do projeto de lei sobre propriedade industrial, 
justifi cando a inclusão da matéria em referida lei, posicionou-se pela sua coe-
rência, uma vez que se trata de tema afeto à propriedade industrial, e, portanto, 
a solução da questão deve ser dada pelas normas jurídicas próprias deste ramo 
do Direito. Nada obstante poderem as peculiaridades de alguma função serem 
regulamentadas pela via da negociação coletiva, respeitados os ditames legais58.

55O empregado inventor percebe uma remuneração especialmente diferenciada dos demais tra-
balhadores da empresa.
56Neste sen! do Schmidt-Szalewski e Pierre (2003, p. 29). Por este mo! vo, deixa-se de adotar a 
nomenclatura u! lizada por Fidalgo (2016, p. 219-271), posto que uma missão ocasional também 
resultará numa invenção de serviço.
57Estes elementos eram expressamente previstos no projeto de Lei Plaisant que serviu de inspira-
ção ao legislador português de 1940.
58Diário das Sessões número 147, de 27 de novembro de 1937, p. 83. O parecer acrescenta ainda a pos-
sibilidade de tratamento de “par! cularidades de cada indústria” pela via cole! va, o que não parece ser 
adequado, pois não se trata de matéria de tutela do trabalhador, esta sim sujeita às normas modernas 
do Direito do Trabalho, mas sim de norma de Direito Industrial, por ele devendo ser regulamentado.
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Enquanto o Direito Industrial pretende proteger o investi-
mento, o Direito de Autor objetiva resguardar o trabalho criativo, ou seja, 
o autor da obra, e o Direito do Trabalho teria surgido com o objetivo de 
proteger os trabalhadores59. Todavia, diante da crescente tendência à uti-
lização de mão de obra subordinada para os trabalhos criativos,

[…] o Direito de Autor, os Direitos Conexos e o Direito 
Industrial são, portanto, forçados a relacionar-se com 
o Direito do Trabalho, no ponto em que se cruzam 
trabalho, criação e invenção. (ROCHA, 2007, p. 168).

Este cruzamento de posições deve ser sopesado pelo intérprete 
para que se obtenha um regime que seja razoável tanto do ponto de vista 
do criador, quanto do investidor, socorrendo-se de noções destes três 
campos do Direito60.

O art. 11 do Código do Direito de Autor e dos Direitos Conexos 
estabelece a regra geral de atribuição do direito de autor, enquanto que o 
art. 58 do Código da Propriedade Industrial diz que o direito à patente 
pertence ao inventor ou seus sucessores. A intenção das duas normas, 
ainda que presentes em ordenamentos distintos, é clara ao privilegiar o 
trabalho intelectual, ou seja, pretendem criar mecanismos para incentivar 
a produção de novas tecnologias, novos métodos, novos produtos, portanto, 
proporcionar o surgimento de ideias que contribuam para o desenvolvimento 
da sociedade em geral. E para isso, protegem o autor intelectual ou inventor, 
para que estes possam usufruir os frutos de seu trabalho.

Para os defensores do Direito do Trabalho como um modelo 
que surge para a proteção legal do trabalhador, curiosamente esta vai 
ser a especialidade que mais afasta o trabalhador da titularidade de suas 
invenções61. E isto se deve, nas palavras de Júlio Manoel Vieira Gomes 
(2007, p. 568), pelo próprio paradigma do Direito do Trabalho, pois no 
seu nascedouro, fi cou marcado que o contrato de trabalho seria concebido 
“como um contrato pelo qual o resultado da actividade do trabalhador é 
atribuído ao empregador” afastando-se os riscos do negócio do prestador 
de atividade, de forma que:

[…] o produto da actividade devida, pertence origina-
riamente ao empregador sem necessidade de qualquer 
outro acto ou momento translativo.

59Ainda que não concordemos com esta afi rmação, conforme já " vemos a oportunidade 
de nos manifestar em Movimentos sociais e direito do trabalho: da revolução industrial à 
globalização ou do Estado liberal ao Estado pós-moderno. Disponível em: <h# ps://www.
academia.edu/9521487/Movimentos_sociais_e_Direito_do_Trabalho_da_Revolução_In 
dustrial_à_globalização_ou_do_Estado_Liberal_ao_Estado_Pós-moderno>.
60Assim Rocha (2007, p. 169).
61Neste sen" do também Pollaud-Dulian (2000, p. 273-297).
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José João Abrantes (2011, p. 80), por seu turno, acrescenta que 
a existência de um “confl ito de princípios” entre o Direito do Trabalho e 
o Direito de Autor seria explicada pelo princípio do Direito Laboral de 
não reconhecer “qualquer direito sobre o resultado” da atividade criativa 
do trabalhador subordinado, enquanto que o Direito de Autor protege o 
“refl exo da personalidade do autor” na obra criada.

Consequentemente, em regra geral, tanto o Direito Industrial 
quanto o Direito de Autor protegem, mesmo que em medidas diferentes, 
o autor criativo, enquanto que o Direito do Trabalho, também como 
norma geral, afasta a titularidade do criador.

Sempre se notou uma dicotomia entre o Direito Industrial e o 
Direito de Autor, pois cada especialidade possui um interesse diverso a 
tutelar. Enquanto o Direito Industrial procura resguardar os investimentos 
o Direito de Autor busca preservar o direito subjetivo do criador. Esta 
oposição pode facilmente ser notada quando são analisadas as normas 
específi cas acerca da vinculação das invenções/criações de trabalhadores 
subordinados. Enquanto o art. 14º, 2, do Código de Direito de Autor e 
Direitos Conexos estabelece que na ausência de estipulação entre as partes 
a titularidade do direito de autor pertence ao criador intelectual, o art. 
59º, 1, do Código de Propriedade Industrial determina que a patente da 
invenção produzida no curso de um contrato de trabalho em que exista a 
previsão desta atividade inventiva cabe ao empregador.

Este esperado afastamento entre estes dois domínios do Direito, 
entretanto, parece estar cada dia menos intransponível, diante da aproxima-
ção do Direito de Autor às tutelas naturais do Direito Industrial. São exemplos 
deste apaziguamento normas como as que regulam as obras coletivas, o direi-
to dos artistas, a criação de programas de computador62 e bases de dados63, a 
tutela das obras fotográfi cas64 e a titularidade das obras de publicidade65.

O que diferencia o Direito Industrial do Direito de Autor é que 
neste a matéria resulta de impulsos livres do ser humano, enquanto que 
naquele seu campo é circunscrito ao campo econômico, pois persegue um 
resultado técnico que possa satisfazer as necessidades sociais66. Deste modo, 
ainda que o termo propriedade industrial não represente nada mais que 
uma forma de direito autoral67, diante da especifi cidade da atividade do 
trabalhador, parece que seus inventos possam ser mais bem regulamentados 
pelo Direito Industrial68, quando comparado ao Direito de Autor.

62Art. 3º, número 3, do Decreto-Lei n. 252/1994, de 20 de outubro.
63Art. 5º, número 3, do Decreto-Lei n. 122/2000, de 4 de julho.
64Art. 165, número 2, do Código de Direito de Autor e Direitos Conexos.
65Art. 29, número 3, do Código de Publicidade, corrigindo-se erro material, lendo-se “presumem-
se cedidos ao comitente” ao invés de “ao criador intelectual”.
66Cfr. Ramella (1913, p. 4).
67Cfr. Ramella (1913, p. 3).
68Aqui o termo é empregado em seu sen! do amplo, abrangendo tanto o Direito do Trabalho, como 
o Direito Industrial em seu sen! do estrito, como ramo do Direito Comercial.
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O domínio da atividade industrial compreende dois campos do 
Direito perfeitamente autônomos e independentes: o Direito do Trabalho 
e o Direito da Propriedade Industrial69. Enquanto o primeiro se ocupa da 
tutela das atividades do trabalhador, com o intuito de tentar restabelecer o 
equilíbrio contratual entre as partes diante da sua submissão aos poderes 
inerentes ao contrato de trabalho em favor do empregador, o segundo 
expõe as leis e doutrinas que asseguram aos autores de inventos aplicados 
à indústria o direito de gozar os frutos de suas concepções. Deste modo, 
a matéria relativa às invenções, ainda que produzidas por trabalhadores 
subordinados, afi gura-se mais pertinente ao ramo do Direito Industrial70, 
parecendo ser correta a opção legislativa portuguesa71.

3.1 A mul� disciplinaridade de tutela

A lógica do Direito do Trabalho parte de duas premissas 
que são importantes para se compreender a razão pela qual este ramo 
do Direito não atribui qualquer titularidade ao empregado criador e 
porque entendo não haver qualquer contradição entre as disposições do 
Código de Direitos de Autor e de Direitos Conexos e aquelas do Código 
de Propriedade Industrial e nas conclusões dos autores juslaboralistas.

A primeira remonta à ideia de que o contrato de trabalho 
é um contrato de meio e não de resultado72, e, diante desta realidade, 
o trabalhador não pode determinar os meios para a obtenção deste 
resultado, tampouco se sujeita a qualquer risco em decorrência da não 
consecução dos objetivos primitivamente traçados pelo empregador, mas 
por outro lado isto signifi ca dizer que:

[...] o produto da actividade devida, pertence original-
mente ao empregador sem necessidade de qualquer outro 
acto ou momento translativo. (GOMES, 2007, p. 569).

A segunda repousa na ideia de alienabilidade, ou seja, o trabalha-
dor alienaria sua força de trabalho em favor de outrem, colocando à disposição 
desta pessoa sua atividade, seja ela criativa ou não, e, alienando esta atividade, 
os resultados dela advindos passam a integrar, no momento da formalização 
do contrato de trabalho, a esfera jurídica do tomador dos serviços73.

69Cfr. Ramella (1913, p. 1).
70Aqui empregado em sen! do estrito, como ramo do Direito Comercial.
71Neste sen! do, Fidalgo (2016, p. 219-271). Todavia, alguns ordenamentos jurídicos preferiram, 
diante da mul! disciplinaridade da matéria, tratá-la de modo diverso. Algumas nações, como 
Alemanha, Suécia e Noruega optaram por uma regulamentação própria da matéria. Outros países, 
como o Brasil, elegeram uma forma mista, havendo regulamentação tanto na legislação traba-
lhista, quanto na legislação de Direito Industrial. E outros, como Portugal, tutelaram as invenções 
dos trabalhadores em ordenamentos de Direito Industrial, v. g., França, Espanha e Itália.
72Neste sen! do Mar! nez (2000, p. 228).
73Cfr. Mar! nez (2000, p. 230).
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Ao se deparar com tratamentos aparentemente tão diversos 
entre os três ramos do Direito diretamente envolvidos na matéria, o intér-
prete parece se encontrar em uma encruzilhada sem um caminho seguro 
a seguir. Entretanto, os confl itos são, na verdade, mais aparentes do que 
reais, podendo ser superados com o auxílio dos mecanismos fornecidos 
por estes mesmos ramos da ciência.

A questão que aparentemente é de mais difícil solução é con-
jugar o art. 14º, 2, do Código de Direitos de Autor e de Direitos Conexos e 
o art. 59º, 1, do Código de Propriedade Industrial. O primeiro estabelece:

Art. 14º Determinação da titularidade em casos 
excepcionais.
1 - Sem prejuízo do disposto no art. 174º, a titularidade do 
direito de autor relativo a obra feita por encomenda ou 
por contra de outrem, quer em cumprimento de dever 
funcional quer de contrato de trabalho, determina-se 
de harmonia com o que tiver sido convencionado.
2 - Na falta de convenção, presume-se que a titulari-
dade do direito de autor relativo a obra feita por conta 
de outrem pertence ao criador intelectual.

Por outro lado, o art. 59, 1, do Código da Propriedade Indus-
trial dispõe que:

Art. 59º Regras especiais sobre titularidade das patentes.
1 - Se a invenção for feita durante a execução de contrato 
de trabalho em que a actividade inventiva esteja pre-
vista, o direito à patente pertence à respectiva empresa.

Em qualquer destas hipóteses estamos diante de uma 
transmissão de direitos. Entretanto, não parece haver dúvida que o direito 
pessoal do criador é dele indissociável74. Consequentemente, tratamos da 
transmissão dos direitos econômicos da obra ou invenção.

Ao contrato de trabalho se atribui uma dupla função: por um 
lado é constitutivo da relação jurídica entre as partes, e por outro lado 
regula esta relação jurídica. Dentro dos limites legais, e a cessão de direitos 
de propriedade intelectual certamente está dentro destes limites, nada 
obsta que o próprio contrato de trabalho preveja a cessão destes direitos 
ao empregador. É possível ir além, afi rmando-se que a mera previsão 
da atividade inventiva no contrato de trabalho seria uma declaração 
tácita de transmissão dos direitos econômicos da invenção/criação ao 
empregador, pois a utilidade, ou seja, a função econômica da atividade 
criativa, encontra-se diretamente ligada ao fi m real e prático que as partes 
pretendem no momento em que formalizam um contrato de trabalho, 

74Conforme se tentará demonstrar no item seguinte.
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e a transmissão dos direitos econômicos é um elemento essencial deste 
vínculo que une trabalhador e empresário75.

Um determinado comportamento pode, ainda que não tenha 
sido deliberadamente praticado neste sentido, em um dado ambiente 
social tomar um sentido e ter valor de declaração, pois exterioriza, em 
decorrência da experiência comum, uma tomada de decisão que seria 
compatível com os efeitos que geraria na esfera jurídica de outra pessoa76. 
Este comportamento considera-se concludente quando, por meio de 
uma ilação lógica, justifi ca uma conclusão unívoca e segura, inferindo-se 
da conduta o signifi cado objetivo do negócio jurídico77. Neste sentir, a 
incompatibilidade e a contradição passam a ter valor signifi cativo para a 
interpretação do negócio jurídico78, de modo que o comportamento não 
pode ser incompatível com o fi m buscado pelo contrato. Haveria, segundo 
Paulo Mota Pinto uma relação de continência entre a declaração tácita e 
os fatos concludentes (PINTO, 1995, p. 765).

Consequentemente, num contrato de trabalho em que exista a 
previsão de produção, ainda que circunstancial, de obras intelectuais, o 
comportamento do trabalhador ao aceitar o encargo dá ensejo a uma ilação 
lógica unívoca e segura de que este consentiu com a transferência, a título 
oneroso, da parcela patrimonial de seus direitos intelectuais ao empregador, 
sob pena de frustrar, efetivamente, o objetivo econômico de sua contratação79.

Deste modo, com Manuel António Domingues de Andrade 
(1983, p. 132) entendemos que na declaração tácita “o comportamento de-
clarativo não aparece como visando directamente [...] a exteriorização da 
vontade que se considera declarada por essa forma”, mas que deste com-
portamento se pode concluir que o agente “em via mediata, oblíqua, lateral, 
quis também exteriorizar uma tal vontade - ou pelo menos teve a consciên-
cia disso”, que se “afere por um critério prático”, decorrente do “grau de 
probabilidade que basta na prática para as pessoas sensatas tomarem as 
suas decisões”. Não parece ser outra a conclusão que se extrai da vincula-
ção do trabalhador inventor a um contrato de trabalho, pois aquele deveria 
deter o conhecimento de que ao fi rmar este contrato estaria limitando seu 
direito de dispor da propriedade intelectual que porventura adquirisse.

Portanto, havendo previsão de atividade criativa no contrato 
de trabalho, objeto do presente estudo, observa-se o preenchimento do 
singelo requisito do art. 14º, 1, do Código de Direitos de Autor e de Direitos 
Conexos, posto que estaria convencionado pelo próprio contrato de trabalho 
a cessão dos direitos intelectuais em sua faceta econômica ao empregador.

75Cfr. Valdés Alonso (2001, p. 152).
76Cfr. Be!   (1969, p. 267-268).
77Cfr. Be!   (1969, p. 270).
78Cfr. Pinto (1995, p. 766).
79Neste sen" do, ainda que caminhando além desta conclusão, Rouxinol (2014, p. 370).
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E esta conclusão decorre, ainda, do caráter de alienabilidade 
típico do contrato de trabalho.

Consequentemente, não se observa a existência de qualquer 
dicotomia no tratamento da transmissão da propriedade intelectual do 
trabalhador subordinado, em sua face econômica, do ponto de vista do 
Direito de Autor, do Direito Industrial ou do Direito do Trabalho, sendo 
necessária, somente, uma leitura conjunta destes ordenamentos para que 
não se subverta a lógica do sistema80.

3.2 Os direitos transmi� dos ao empregador e sua forma

Portanto, estes três ramos do Direito devem se relacionar com 
o intuito de solucionar um confl ito de interesses inerente a este modelo 
de prestação de serviços. Se, por um lado, é possível acentuar o nível de 
proteção do trabalhador inventor, privilegiando-se a criação, por outro é 
necessário se defender o investimento já realizado pelo empregador para 
a consecução do bem imaterial. É importante, destarte, que sejam feitas 
concessões recíprocas, tanto para o investimento, quanto favoravelmente 
à criação, no intuito de se alcançar um regime que atinja o interesse dessas 
duas lógicas, em princípio, antagônicas. Todavia, como restou acima 
salientado, parece que o Direito do Trabalho é o ramo menos habilitado 
para a proteção do trabalhador inventor, donde se infere que eventual 
dicotomia haverá entre o Direito de Autor e o Direito Industrial81.

Uma forma de concretização desta possível compatibilização 
entre dois ramos do Direito com interesses tão divergentes é a separação 
dos direitos patrimoniais e dos direitos morais ou pessoais82 decorrentes 
da obra intelectual. Entretanto, o tratamento dispensado ao autor e ao 
inventor não é idêntico, uma vez que o Direito de Autor é amplamente 
mais favorável aos interesses da criação83 do que o Direito Industrial, o 
que estaria justifi cado pela modalidade de envolvimento de um e de outro 
com a criação84, de forma que a proteção do trabalhador inventor se dará 
nos moldes do Código da Propriedade Industrial, pois já foi demonstrado 
que este é o ramo da ciência do Direito mais habilitado para regulamentar 
esta relação multidisciplinar.

80Como, aliás, alertava Maria Victória Rocha (2007, p. 169): “Há que se fazer, contudo, concessões 
a ambos os ! pos de lógica (do inves! mento e da criação). Para que o regime seja razoável, haverá 
que se fazer concessões a favor do inves! mento e a favor da criação”.
81Para uma crí! ca acerca da mul! disciplinaridade da questão, consultar Pollaud-Dulian (2000, p. 
273-297, especialmente p. 294 e seguintes).
82A primeira nomenclatura é a u! lizada pelo Código de Direito de Autor e de Direitos Conexos, 
enquanto que a segunda é aquela mais aceita pela doutrina. Rocha (2007, p. 171) cri! ca esta 
opção da legislação portuguesa, preferindo a locução direitos pessoais.
83Assim também Pollaud-Dulian (2000, p. 273-297).
84Cfr. Abrantes (2011, p. 81): “O autor, tal como o intérprete ou executante, põe em jogo a sua persona-
lidade, na sua criação ou na sua interpretação, o que não é, ou não é tanto, o caso do inventor”.
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Mesmo no âmbito do Direito Industrial, entendemos que 
o trabalhador terá seus direitos pessoais sobre a obra intelectual res-
guardados, ainda que numa proporção menos intensa do que a tutela 
das normas de direitos autorais, pois limitados ao direito à menção 
da designação85 e ao anonimato, previstos no art. 60º, números 1 e 2, 
do Código de Propriedade Industrial. Mas, estes direitos pessoais do 
inventor, como na regulamentação dos direitos autorais, são inaliená-
veis, irrenunciáveis e não estão sujeitos à prescrição86.

O que se percebe é que o Direito Industrial apenas protege o 
nome do inventor, seja prescrevendo meios de torná-lo público com sua 
menção na patente, seja resguardando-o pelo anonimato e aí limitando o 
âmbito pessoal do direito de autor nesta seara. Por outro lado, no âmbito 
do Direito de Autor em que a abrangência de normas protetivas é efetiva-
mente maior, há uma maior tutela desta parcela pessoal dos direitos auto-
rais, pois naquele ramo do Direito protege-se, além do nome da menção 
da designação do autor, o inédito, a retirada da obra, a paternidade. Além 
disso, a integridade da obra deve ser respeitada mesmo após a cessão da 
parcela patrimonial dos direitos autorais a terceiros. Portanto, ainda que 
limitado, o âmbito pessoal do direito autoral do inventor foi resguardado 
pelo legislador. Esta conclusão será importante para determinar qual a 
forma de transmissão destes direitos patrimoniais do empregado ao em-
pregador, o que, mais à frente, será relevante para indicar - se houver re-
lacionamento estranho ao contrato de trabalho típico - qual a modalidade 
contratual a que as partes se submetem na relação inventor-empregador.

O art. 59º, número 2, do Código de Propriedade Industrial 
estabelece que a atividade inventiva deve ser especialmente remunerada, 
donde se extrai que a obra intelectual não está abrangida naquele critério 
ordinário de pagamento da força de trabalho prestada pelo trabalhador, 
ou seja, o critério de aquisição dos direitos de patente não está associado à 
alienabilidade inerente ao contrato de trabalho. Portanto, esta exigência de 
uma remuneração especial em relação à obra intelectual faz emergir uma 
conclusão lógica: a aquisição do direito à patente pelo empregador não 
pode ser originária, pois se a lei exige o pagamento de uma remuneração 
acrescida ao salário do trabalhador, é de se inferir que a obra se agregou 
ao patrimônio do trabalhador originariamente, para somente após a 
constatação deste pagamento ser transferida para a esfera patrimonial 
do empregador87. Além disso, essa vinculação indissociável dos direitos 
pessoais do autor em relação à obra intelectual acaba por afastar a teoria 
da aquisição originária do direito à patente pelo empregador.

85Neste ponto, não concordamos com a nomenclatura u! lizada por Fidalgo (2016, p. 219-271), que 
trata o direito à menção da designação como direito à paternidade, uma vez que essa equivaleria ao 
direito do criador de defender sua obra contra esbulhos de terceiros, conforme Rouxinol (2014, p. 370).
86Cfr. Fidalgo (2016, p. 219-271).
87Neste sen! do também Rouxinol (2014, p. 133-134).
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O que se conclui aqui, que será relevante ao fi nal do estudo, 
é que o trabalhador transfere, de forma derivada, somente a parcela 
patrimonial de seus direitos autorais, ainda que se vislumbre um 
alargamento desta órbita patrimonial no Direito Industrial.

4 NOÇÕES DE CONTRATOS ATÍPICOS

Segundo o art. 405 do Código Civil, a lei permite que as 
partes, dentro de sua autonomia, celebrem contratos diferentes daqueles 
tipicamente nela previstos. E essa alteração dos contratos típicos pode 
ocorrer com a modifi cação dos tipos legais, com a introdução de cláusulas 
que ordinariamente não são previstas nos contratos em sua regulamentação 
típica e com a união ou com a combinação de dois ou mais contratos, dando 
nascimento a um outro contrato88.

Para Lotmar (apud ENNECCERUS; LEHMANN, 1935, p. 6), 
estes contratos podem assumir três diferentes formas: a acumulação, 
quando coexistem vários contratos; a absorção, quando é possível iden-
tifi car um contrato unitário, no qual remanesce apenas a natureza de um 
deles, e a combinação, quando também se identifi ca um contrato unitário, 
mas no qual são aplicáveis as disposições de vários tipos de contrato.

Enneccerus (1935, p. 6-7), todavia, formula uma classifi cação 
mais abrangente que trata separadamente os contratos mistos, as uniões 
de contratos e os contratos típicos com prestações subordinadas de outra 
espécie, refutando a classifi cação de Lotmar por entender insufi ciente a 
mera separação entre contratos unitários e a pluralidade de contratos.

Segundo o autor, as uniões podem ser meramente externas 
quando cada contrato segue, de forma independente, suas regras que lhe 
são próprias; uniões com dependência bilateral ou unilateral, quando os 
contratos são desejados como um todo, ou seja, com recíproca depen-
dência, sendo que ao menos um dependa do outro para sua existência, e 
uniões alternativas, quando o cumprimento ou não de uma determinada 
prestação fará emergir o cumprimento de um ou outro contrato89.

Diferentemente das uniões contratuais, que se materializam 
como uma pluralidade de contratos unidos, os contratos mistos são um 

88Cfr. Vasconcelos (2009, p. 215).
89Merecem ser transcritos os exemplos citados pelo autor, diante de sua didá! ca e carga ilustra! va. 

Exemplo de união meramente externa: compra-se um relógio e es! pula-se a reparação de um outro. 

Exemplo de união com dependência bilateral: o arrendamento de uma cervejaria e a venda da produção 

por determinado valor. Exemplo de união com dependência unilateral: es! pula-se a compra de um 

cavalo e o arrendamento da sela para u! lização por quatro semanas. Exemplo de união alterna! va: 

promessa de fornecimento de escravos gladiadores, sendo es! pulada a entrega de 20 dinheiros 

para cada um daqueles que retornem vivos e 1.000 dinheiros para aqueles de morram em batalha, 

tratando-se de arrendamento em relação aos primeiros e compra e venda em relação aos mortos.
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contrato unitário, mas cujos elementos essenciais estão regulados, no todo ou 
em parte, por disposições relativas àquelas espécies de contratos que os formam.

Prossegue Enneccerus subdividindo os contratos mistos em 
contratos combinados, contratos mistos em sentido estrito e contratos de 
tipologia dupla.

Os contratos combinados seriam aqueles em que uma das partes 
se obriga a diversas prestações consideradas principais, enquanto que o outro 
contratante se compromete a saldar apenas uma obrigação unitária. Assim, 
não se tratariam de dois contratos unidos entre si, mas dois tipos de contratos 
mesclados que somente podem ser distinguidos pelas obrigações de um dos 
contratantes e não pelo outro90. Em teoria, seria possível vislumbrar a conti-
nuidade de um dos contratos no caso de extinção de um deles, entretanto, 
parece ser mais razoável admitir que, na maioria dos casos, a extinção de 
parcela do contrato ensejará, também, a extinção da fração remanescente do 
contrato, até mesmo diante da característica unitária destes contratos.

Quando o contrato contiver um elemento que, por sua vez, 
represente um contrato de outro tipo, estaria confi gurado o contrato 
misto em sentido estrito. Finalmente, os contratos de tipologia dupla se 
constituiriam naqueles em que o conteúdo total do contrato se enquadra 
em dois tipos distintos de contrato.

Por outro lado, os contratos típicos com prestações subordi-
nadas de outra espécie se equiparam aos contratos mistos no sentido de 
que nas duas espécies infere-se a existência de um contrato único. A dife-
rença reside no fato de que o conteúdo principal se encaixa somente den-
tro de um tipo único, mas também obriga a execução de uma prestação 
subordinada à fi nalidade principal, que, entretanto, se regula por uma 
outra espécie de contrato. Essa prestação, todavia, não pode desnaturar 
o contrato principal, razão pela qual não seria adequado se falar num 
contrato misto91. Serra (1960, p. 9), contudo, diverge deste posicionamen-
to, considerando que estes contratos são, em verdade, modalidades mais 
simplifi cadas dos contratos mistos, de forma que a parte principal absor-
veria a parcela complementar ou subordinada.

Jhering92 já alertava para a existência de diferentes modalidades 
de matérias a serem observadas pelo intérprete na análise do Direito, distin-
guindo as fi guras das instituições jurídicas, das noções jurídicas, das disposi-
ções jurídicas e dos princípios. Interessam as instituições jurídicas, que para o 
autor chegam a ganhar vida própria, com nascimento e morte de acordo com 
sua missão e obtenção de seus resultados. Estas instituições jurídicas foram, na 
teoria de Jhering, chamadas de corpos jurídicos, sendo correto que as noções 

90Enneccerus (1935, p. 9), exemplifi ca com um contrato de fornecimento de refeições e moradia 
em troca de uma retribuição única, sendo que iden" fi ca um contrato de compra e venda na pri-
meira porção contratual e um arrendamento na remanescente.
91Cfr. Enneccerus (1935, p. 11).
92Cfr. Jhering (1943, p. 40).
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que tentam explicar estes corpos representam a substância lógica destas insti-
tuições jurídicas. Consequentemente, ainda que defi nidos de determinada ma-
neira, não se pode ignorar que estes corpos jurídicos se ligarão a outros corpos 
jurídicos, com alguns entrarão em luta e com outros poderão ser incompatíveis.

Portanto, se estes corpos jurídicos foram estabelecidos como pre-
ceitos legais, e logicamente prescritos de forma geral e abstrata, supõe-se a 
existência de uma hipótese factual que concretize esta instituição jurídica93. 
E para este mecanismo de adequação dos elementos abstratos do instituto 
ao caso concreto os romanos designaram qualifi cação. Entretanto, alguns 
problemas relacionados à qualifi cação surgiram para difi cultar o trabalho do 
intérprete. Raúl Ventura (1947, p. 45) relaciona uma série de dúvidas que po-
dem ser suscitadas, agrupando-as em dois grandes grupos. No primeiro 
estariam as situações em que a realidade se sobrepõe ao desejo das partes, 
e no segundo onde o contexto exige do intérprete a inserção de determi-
nado número de elementos em uma ou outra fi gura jurídica.

Em especial, na subdivisão proposta ao segundo grupo de 
problemas, é relevante para os limites deste estudo as hipóteses de escopo 
indireto pretendido pelas partes, a reunião de prestações relativas a diver-
sos negócios jurídicos em um único negócio, e as formas de interpretação 
destes atos propostas pelo autor. As soluções apontadas para a resolução 
da questão de uma dupla qualifi cação passavam pela aplicação da disci-
plina jurídica da fi gura mais complexa ou pela conversão94.

Uma terceira fi gura que não se confunde com a conversão dos 
atos jurídicos nos importa, pois parece ser aquela que originou a moderna 
forma de interpretação dos contratos mistos ou os contratos típicos com pres-
tação subordinada. Trata-se do negócio jurídico indireto95, pelo qual as partes 
recorrem a um determinado negócio jurídico buscando um fi m que poderia 
não ser alcançado diretamente pelo negócio jurídico original, ou seja, o ne-
gócio que foi livremente adotado pelas partes passa a desempenhar outras 
funções, alcançando-se um fi m que não é típico do contrato original96.

O negócio jurídico indireto se diferenciava da conversão, simples 
ou complexa, pois no primeiro as partes buscavam um fi m diverso através de 
um negócio jurídico válido, enquanto que na conversão estes objetivos eram 
alcançados pela nulidade do negócio, ou seja, a manifestação de vontade das 
partes no negócio indireto era plenamente aproveitada. A segunda importan-
te diferenciação reside no fato de que nos negócios jurídicos indiretos havia 

93Cfr. Ventura (1947, p. 35).
94Ventura (1947, p. 49) entende que se verifi ca a conversão “quando um acto, que deveria receber 
certa qualifi cação, é objeto de qualifi cação diversa, cujos requisitos também possui, a fi m de evitar 
a nulidade que a efec" vação da primeira causaria”.
95A defi nição de Ventura (1947, p. 160) para negócio jurídico indireto é “um negócio em que para a pros-
secução do efeito jurídico se faz uso dum caminho oblíquo, por que através dele as partes procuram 
alcançar indirectamente fi ns diversos daqueles que se poderiam induzir da estrutura do próprio negócio”.
96Cfr. Ortega (1950, p. 9-10).
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uma causa superveniente, enquanto que na conversão se verifi cava a pre-
valência de uma causa que daria nascimento a um negócio jurídico97.

Uma importante questão que se coloca acerca destes contratos 
mistos é a sua disciplina, ou seja, como interpretar estes contratos e qual a 
norma a ser aplicável a cada porção contratual componente da unidade con-
tratual. Para tentar responder esta questão três teorias foram propostas98: a 
teoria da absorção, a teoria da aplicação analógica e a teoria da combinação. 
A primeira propunha que aplicar-se-iam as regras do elemento preponde-
rante do contrato, absorvendo-se nele os demais. A teoria da aplicação analó-
gica propunha que seriam aplicadas as normas gerais atinentes às obrigações 
e aos contratos, e, de forma analógica aquelas do contrato típico mais asse-
melhado com o contrato misto formado. Finalmente, a teoria da combinação 
supõe que cada elemento do contrato misto conserva sua autonomia e disci-
plina, aplicando-se ao contrato misto tantas regras quantos forem os contra-
tos presentes em sua formação, e, na hipótese de confl ito entre eles, é possível 
dar preferência a um deles, quando se determinará qual é o prevalecente.

Predominou, conforme Vaz Serra, a teoria da combinação, pelo 
fato da lei, ao regular o contrato, não fi xar regras atinentes a cada elemento 
dos contratos, mas faz uma regulamentação pensando na globalidade do 
contrato, sendo os elementos apenas partes integrantes deste contrato, sen-
do certo que o mesmo deveria suceder na hipótese dos contratos mistos, 
pois se constituem num contrato novo com fi nalidade própria99.

4.1 O contrato de trabalho � pico

Para o desenvolvimento desta questão, o investigador deve 
determinar qual a origem do contrato de trabalho100, para, daí, extrair 
quais seriam os elementos essenciais para a caracterização do contrato de 
trabalho típico. Duas correntes distintas são as mais difundidas: a primeira 
que defende que o contrato de trabalho se constitui em mera evolução da 
locatio conductio operarum do direito romano e uma segunda que afi rma 
tratar-se de um fenômeno divorciado da realidade romanística, nascido à 
época da Revolução Francesa e da Revolução Industrial.

Para os defensores do contrato de trabalho como uma mera 
evolução da locatio conductio operarum essa modalidade de locatio do 
Direito Romano corresponderia a uma forma de prestação de serviços, 
sendo o contrato subordinado uma de suas espécies101, de modo que seu 
esquema coincide literalmente com o do atual contrato de trabalho102. 

97Cfr. Ventura (1947, p. 161-162).
98Cfr. Serra (1960, p. 28).
99Cfr. Serra (1960, p. 29).
100Sem olvidar, certamente, das correntes que negam o caráter contratual da relação man! da 
entre patrões e empregados.
101Cfr. Mar! nez (2015, p. 65).
102Cfr. Melgar (2016, p. 56).
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Esta corrente aproxima o Direito do Trabalho do Direito Civil, muitas 
vezes negando sua autonomia.

O que caracteriza o indivíduo, no sentido moderno do termo, 
é a propriedade, ainda que seja a propriedade de seu próprio trabalho, e 
a liberdade, representada por um rompimento com as relações sociais de 
caráter subordinado típicas do feudalismo103. Toda a sociedade seria uma 
espécie de mercado, ou seja, esta era uma sociedade comerciante em que 
homens livres exercem as tarefas que desejam e trocam seus produtos, 
tudo através de um contrato, e esse contrato é o símbolo da igualdade 
formal104 entre as partes, pois o vínculo contratual se fundamenta numa 
ideia de união, de relação que se fundamenta essencialmente na vontade 
livre do ser humano, no consentimento de homens livres que possuem a 
mesma capacidade e responsabilidade jurídicas105.

Para que fosse possível, portanto, adequar essa ideia de 
igualdade e liberdade de estipulação com uma relação notoriamente 
desigual, partiu-se de uma ideia recuperada daquele instituto de Direito 
Romano106, que teria sido abandonado durante a Idade Média. Portanto,

[…] o enquadramento do fenómeno do trabalho 
industrial pela fi gura da locatio conductio operarum 
contribuiu para o compatibilizar formalmente com os 
princípios da liberdade e da igualdade dominantes no 
direito privado. (RAMALHO, 2003, p. 126).

Entretanto, ainda que a lógica liberal tenha sido marcante em 
legislações oitocentistas como o Código de Napoleão, que ainda previa a 
louage de services (art. 1.779º) como uma modalidade de contrato de locação 
e o Código Civil Italiano de 1865, que menciona a prestação subordinada 
de serviços como uma modalidade de locação de obra (art. 1.570º)107, 
não parece que esta mesma racionalidade das legislações oitocentistas 
tenha sido seguida pelo Código de Seabra, pois este inclui o contrato de 
prestação de serviços no Título II, Livro II, da Parte II do Código, sendo 
certo que este título trata dos contratos em particular, enquanto que o 
contrato de locação somente é mencionado no Capítulo X do Título II. 

103Cfr. Álvarez de la Rosa (2011, p. 48).
104Exemplo marcante deste ideal é a Lei le Chapelier, de 1791.
105Cfr. Álvarez de la Rosa (2011, p. 50).
106Cfr. Jeammaud (1980, p. 149-254), que vai além ao dizer que se trata de uma verdadeira proeza 
jurídica: “Diverses normes et ins! tui! ons juridiques plus ou moins équivalentes média! sent ce" e 
appropria! on réelle, lui perme" ent de se manifester, s’eraciner et fonc! onner de la manière 
apparemment la plus naturelle qui soit. Ainsi contribuent-elles à la cons! tui! on et au fonc! onne-
ment des rapports capitalistes. Ar! culant un contrat entre sujets libres et égaux et une soumission 
de l’un à l’autre, le droit réalise pourtant une prouesse si l’on considere ses propres príncipes 
d´égalité civile, puisque le contrat de travail est la seule conven! on plaçant une personne sous 
l’autorité con! nue d’une autre”.
107Cfr Ramalho (2003, p. 125-156).
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Esta relação do contrato de trabalho com a locatio conductio operarum, 
ainda que esta disciplinasse uma forma de prestação de serviços, também 
aproximava a condição do trabalho humano a uma simples coisa, o que 
teria sido refutado pelo autor do Código Civil Português de 1867 mesmo 
antes de sua edição108, ainda que estivesse subjacente a esta formulação 
humanista do autor o caráter meramente contratual desta relação109.

O desenvolvimento da legislação de proteção ao trabalho, com 
normas que passaram a regulamentar matérias atinentes à saúde e segurança 
dos trabalhadores, à limitação da jornada de trabalho e à proteção de mulheres 
e menores, somente para citar algumas, colocaram em cheque os postulados 
liberais de igualdade e de liberdade, e, consequentemente, o balizamento desta 
relação em moldes exclusivamente obrigacionais e patrimoniais, uma vez que:

[...] estas medidas resultaram não só na limitação da 
liberdade de estipulação entre as partes no contrato de 
trabalho, mas também na imposição ao empregador 
de deveres positivos de cuidado e de assistência em 
relação ao trabalhador. (RAMALHO, 2003, p. 130).

Desenvolveu-se, na pessoa de Otto von Gierke, a ideia de que 
o contrato de trabalho, ao contrário de se ter resultado de uma evolução da 
locatio conductio operarum do Direito Romano, teria sido consequência de 
uma releitura do contrato de serviço fi el, ao valorizar o binômio lealdade-
dever de diligência, decorrente do nexo pessoal mantido entre as partes 
(GIERKE, 1982, p. 37). Desenvolveram-se duas teorias que tentaram 
explicar o fenômeno sob esta perspetiva, a primeira, reconhecendo um 
fundamento contratual na origem do contrato de trabalho, atribuindo a 
este, todavia, uma natureza pessoal e não patrimonial e a segunda que dá 
relevo à inserção do trabalhador na instituição, dotada de fi ns próprios e 
organização específi ca que não se confunde, todavia, com o empresário.

Esta concepção tem o mérito de justifi car o desequilíbrio 
protetivo do trabalhador e de explicar os poderes diretivos do tomador 
de serviços, ao equiparar a empresa a uma instituição.

O antagonismo de interesses e a evidente confl ituosidade da 
relação de trabalho, evidenciada por mecanismos tolerados como, por 
exemplo, a greve, levou ao enfraquecimento das correntes institucionais 
da relação de emprego, pois são, à evidência, incompatíveis com uma na-
tureza comunitária desta relação. Ressalvados alguns casos específi cos de 

108Esta aproximação do trabalho humano a uma coisa parece ter sido negada por Seabra antes 
mesmo da edição do Código Civil, pois: “Mas não somente podemos adquirir productos em troco 
de outros productos; também adquirimos certos serviços pessoaes em troco de certos productos 
ou de outros serviços pessoaes. Não devemos confundir esta especie de permutação com as pre-
cedentes, porque não se casa com a dignidade do homem confundil-o com as bestas de carga e de 
aluguer, ou com qualquer objecto bruto, ou indivíduo irracional.” (SEABRA, 1850, p. 199).
109Cfr. Seixas (2016, p. 730).
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trabalho voluntário, parece ser duvidoso atribuir ao elemento pessoal (fi -
delidade) a importância capital que a doutrina institucionalista lhe imputa.

Extrai-se destas ponderações que o contrato do trabalho não 
pode ser explicado pelos institutos de eras passadas, pelo singelo fato 
de que se traduz numa realidade nova, nascida com a Revolução Indus-
trial110, com elementos próprios e singulares que o diferenciam daquelas 
modalidades de trabalho que outrora existiram, uma vez que buscava-se 
com a intervenção legislativa viabilizar e estabilizar o inegável confl ito 
de interesses entre dois polos de interesses “substancial e funcionalmente 
antagônicos” (CARVALHO, 1990, p. 9-17), pois:

[…] surgem e funcionam no campo da empresa não como 
sujeitos jurídicos vistos abstractamente como iguais e 
livres, à maneira dos supposita civilísticos ou privatísticos, 
ou como, respectivamente, soberano e súdito à maneira 
dos supposita administrativísticos ou publicísticos, e sim 
numa complexa relação de auto-hétero-supra-infra-or-
denação, de dependência-interdependência, que, por 
substancial e funcionalmente irredutíveis (e assim que-
rida estrategicamente pelo sistema), volve a contínua 
afi rmação-negação a que a submete o direito do trabalho, 
numa das mais difíceis, ambíguas e frustrantes tare-
fas (posto, e, até por isso, uma das mais exaltantes) que 
conhece a jurisdicidade contemporânea.

Deste modo, as normas que se vão editando para a proteção do 
trabalhador afastam-se da lógica dos Códigos Civis, marcando uma ruptura 
com esse sistema, pois estas leis não são mais dirigidas aos cidadãos como 
destinatário indeterminado, mas estão dedicadas a um grupo específi co e 
para regular interesses específi cos111. Manuel Álvarez de La Rosa conclui 
que “el arrendamiento no incorporará ninguna de las hipótesis económicas 
y sociales tomadas en cuenta proteger el trabajador” e fi naliza:

[...] la larga operación, social y jurídica, conduce a un con-
trato que tomará nombre de su objeto, el trabajo, y no de 
su naturaleza y que habrá de dotarse de un lenguaje jurí-
dico nuevo. (ÁLVAREZ DE LA ROSA, 2011, p. 129).

Daí porque é necessário procurar, na própria essência desta 
nova realidade, seus elementos que lhe são essenciais para sua tipifi cação, 

110Assim também Ramalho (2015, p. 52): “O fenômeno do trabalho subordinado de que o Direito 
do Trabalho se ocupa, é efec� vamente, um fenômeno moderno, projectado pela Revolução 
Industrial, não porque o trabalho dependente mas livre não exis! sse anteriormente, mas porque 
nas formas de trabalho pré-industrial o requisito da liberdade do prestador (que já vimos ser um 
dos requisitos essenciais à confi guração da ac! vidade laboral) não ! nha o signifi cado axiológico 
pleno e irrestrito que hoje lhe reconhecemos”. Grifados do original.
111Cfr. Álvarez de la Rosa (2011, p. 127).
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aqui fazendo-se referência ao aspecto legal112 da tipicidade, ou seja, aquele 
modelo contratual previsto e regulado pela lei, in casu, o art. 11º do Código 
do Trabalho.

Aquele elemento que diferencia o contrato de trabalho de todos 
os demais contratos típicos é o elemento da subordinação jurídica. Para 
delimitar o conceito de trabalho subordinado, Maria do Rosário Palma 
Ramalho utiliza a técnica de “operações sucessivas de concretização” 
(RAMALHO, 2015, p. 21), que pelo rigor do método, partindo da noção 
legal do art. 11º do Código do Trabalho, será empregado no presente estudo.

A primeira característica da atividade subordinada para o fi m 
de delimitar seu conceito é tratar-se de uma atividade humana produtiva, 
ainda que esta atividade seja juridicamente passiva113, sendo relevante sua 
prestação e não o resultado dela decorrente114. Neste ponto, parece haver 
um distanciamento daquela parcela do contrato de trabalho prevendo a 
vinculação do trabalhador ao desenvolvimento de invenções em favor de 
seu empregador do típico contrato de trabalho, pois naquela hipótese, o que 
se valoriza na atividade do trabalhador é seu resultado, pois somente nesta 
circunstância haverá a transferência de um bem jurídico para o patrimônio 
do empregador. Ademais, nesta modalidade de contratação é imprescindível 
que se tenha em mente a natureza aleatória da atividade, pois o resultado 
positivo desta atividade é incerto, podendo nunca ser atingido.

Outro elemento, este essencial para a tipifi cação do contra-
to de trabalho, é a dependência do trabalhador em relação ao credor da 
atividade. Esta dependência pode se materializar, seja por uma posi-
ção de desigualdade entre as partes, correspondendo a uma posição de 
domínio do empregador (RAMALHO, 2015, p. 29), seja em decorrência 
do tipo de atividade desenvolvida, em que se exige que o empregador 
decida o modo e o objeto com que o trabalho se desenvolverá115. Por 
qualquer ponto de vista da conceituação da subordinação, todavia, no 
contrato de trabalho em que se prevê a realização de invenções pelo 
trabalhador ela é, ao menos, mitigada de forma defi nitiva, pois não é 
mais o empregador que decidirá o que o inventor deve fazer, como 
deve ser desenrolada a atividade, tampouco em que tempo deve ser 
apresentada a invenção, pois aqui a liberdade de criação do trabalhador 

112Cfr. Vasconcelos (1995, p. 59).
113É possível aqui se exemplifi car com o médico plantonista que disponibiliza sua a" vidade de 
forma passiva, podendo permanecer a totalidade de sua jornada de trabalho sem atender qual-
quer paciente, mas ainda assim juridicamente forneceu sua a" vidade em si mesma ao emprega-
dor. Diferente é o trabalhador destacado para a inves" gação, pois ainda que permaneça todo o 
dia a pensar sem nada produzir, cumpriu sua a" vidade rela" va ao contrato de trabalho, dela se 
desvencilhando, mas ainda possui uma obrigação com seu empregador de resultado.
114Aqui a autora diferencia a a" vidade subordinada de outras formas de produção de u" lidades 
que envolvem a" vidades humanas, mas que valorizam um ato posterior de transmissão do bem 
que essa a" vidade produz (RAMALHO, 2015, p. 22).
115Cfr. Mar" nez (2015, p. 38).
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deve ser, em primeiro lugar, assegurada. Da mesma forma, a posição 
de domínio do empregador abreviada, pois é o trabalhador que domi-
na as técnicas e tecnologias necessárias para o atingimento dos objeti-
vos perseguidos pelo empregador, além do conhecimento inato para 
a pesquisa.

Depreende-se, portanto, que há uma separação entre 
labor e opus, sendo o primeiro regulado pelas normas de Direito do 
Trabalho, enquanto que o segundo é regulado por normas de Direito 
de Autor ou Direito Industrial, a depender da atividade desenvolvida 
pelo trabalhador116.

Os outros elementos apontados pela doutrina para a 
caracterização do contrato de trabalho, a saber, a liberdade de atuação 
e a retribuição, são vislumbradas na totalidade do contrato de trabalho 
do inventor, assim como em outras modalidades contratuais, não sendo, 
destarte, essenciais para a materialização do contrato de trabalho.

Infere-se, consequentemente, que existe uma antinomia entre 
estas atividades de pesquisa para invenções e o contrato de trabalho, 
apesar de se tratar de uma modalidade contratual, como já apontado, 
cada dia mais frequente e largamente utilizada pelas grandes corporações 
para a consecução destes objetivos. Portanto, o Direito precisa dar uma 
resposta jurídica para a questão, que seja satisfatória em virtude dos 
regulamentos legais que consagram esta modalidade de contratação.

O que parece ocorrer, no caso em estudo, é que estamos dian-
te de um contrato de trabalho atípico, de forma que é necessário apontar 
qual a modalidade de relação contratual que se estabelece entre o traba-
lhador e seu empregador naquela parcela destinada à pesquisa. Conse-
quentemente, este estudo deverá apontar qual é essa relação contratual 
que torna atípico este contrato de trabalho.

Não se afasta, portanto, de forma absoluta o direito de 
direção do empregador nestes contratos de trabalho em que é prevista a 
investigação intelectual de invenções, que pode se materializar por uma 
série de atos do empregador. Entretanto, esta concretização ocorre de 

116Cfr. Pollaud-Dulian (2000, p. 278), que afi rma: “En d’autres termes, le lien de subordina" on 
s’exprime, dans ce type de rela" ons, essen" ellement dans la faculté qu’a l’employeur de 
déterminer le niveau de rémunéra" on et de décder l’embauche ou le licenciement de l’auteur, 
de l’interprète ou de l’inventeur, plutôt que dans l’exercise d’um pouvoir hiérarchique ou dans le 
contrôle et la direc" on de l’ac" vité crea" ce. Ce# e forme de subordina" on n’est pas incompa" ble 
avec la créa" on, l’inven" on ou l’interpréta" on. Mais, se situant à côté de l’ac# e créa" f et de 
son résultat, elle montre bien que le contrat de travail consiste à résérver à l’employeur la force 
de travail, la capacité créa" ce ou inven" ve du salarié, mais ne peut pas a# eindre directment le 
fruit de ce# e créa" on, par nature imprévisible et incertain. En d’autres termes, le droit du travail 
permet sans doute de régler la ques" on du ‘labor’, mais le sort de l’opus relève de la propriété 
intellectuelle. Le ‘labor’ suppose la présence physique de l’employé, son ac" vité: c’est ce que paye 
le salaire. Le résultat éventuel, l’œvre, l’inven" on ou l’interpréta" on fi xée, qui ne requièrent plus 
la presence de l’employé, cons" tuent opus”.



Revista do Tribunal Regional do Trabalho da 15ª Região, n. 52, 2018228

forma marcante naquela parcela em que o contrato de trabalho é típico, 
não atingindo fortemente aquela fração em que prevalecem as atividades 
de cariz mais criativo do trabalhador. Deste modo, o empregador pode 
exigir o comparecimento diário do trabalhador em suas instalações para a 
prestação de serviços em um número determinados de horas. Além disso, 
não fi cam suspensos os outros deveres do trabalhador como o dever de 
urbanidade e de zelo e diligência.

4.2 O pluriemprego

A noção de empregador complexo é generosamente mais 
abrangente do que a fi gura da pluralidade de empregadores ou do 
pluriemprego, pois aquela compreende a ideia geral de pluriemprego, 
aliada às hipóteses de fragmentação da posição jurídica de empregador117. 
Estas últimas abrangem contratos de trabalho socialmente atípicos como 
os contratos de trabalho temporários e a cedência de trabalhadores, 
dentre outros, descortinando-se numa variedade de relações jurídicas que 
se encadeiam entre os tomadores de serviços e os prestadores de serviços, 
aqui se cindindo, de acordo com a modalidade de fragmentação, na fi gura 
do trabalhador e, via de regra, da empresa prestadora de serviços.

Estas hipóteses de fragmentação da posição jurídica do em-
pregador, em que pese se constituírem em modalidades de empregadores 
complexos, estabelecem outras formas de resolução da questão da titula-
ridade das invenções produzidas por seus empregados.

Do ponto de vista social, o contrato de trabalho típico é aquele:

[…] por tempo indeterminado, a tempo integral, com 
uma forte integração do trabalhador na estrutura pro-
dutiva do empregador e ao qual inere um estatuto 
protectivo amplo.118

Consequentemente, ainda que estes contratos de trabalho 
em que se verifi ca a fragmentação da posição jurídica do empregador 
estejam previstos em lei, portanto, típicos do ponto de vista formal, 
devem ser considerados atípicos em sua vertente social.

O contrato de trabalho temporário abandona a “relação labo-
ral standard” de modo mais ostensivo que os demais contratos de tra-
balho socialmente atípicos, pois além de estabelecer um prazo para seu 
cumprimento, introduz nesta relação um sujeito numa espécie de rela-
ção tripartida119, afastando-se da tradicional relação bilateral que sempre 

117Nomenclatura adotada por Mar! nez (2015, p. 428).
118A defi nição e a delimitação da ! picidade social é de Ramalho (2016, p. 255-256).
119Não se confi gura uma relação triangular, pois não existe um contrato entre o trabalhador e a 
empresa u! lizadora, segundo Amado (2016, p. 99).
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caracterizou o contrato de trabalho120. Infere-se aqui a existência de duas 
relações jurídicas distintas: a primeira entre o trabalhador e a empresa de 
trabalho temporário, com quem aquele celebra um contrato de trabalho 
para prestar seus serviços a utilizadores, mediante retribuição da primeira 
empresa, e a segunda relação jurídica entre a empresa de trabalho tempo-
rário e a empresa utilizadora, contrato de prestação de serviços em que 
aquela cede seus trabalhadores para a utilização da segunda. Nesta moda-
lidade de contratação, a posição contratual de empregador se divide, pois 
a empresa de trabalho temporário remunera e exerce o poder disciplinar, 
enquanto que a empresa utilizadora exerce, ainda que de forma diferida, 
alguma parcela do poder de direção do empregador e torna-se a credora 
dos frutos da atividade do trabalhador. Como tentaremos demonstrar a 
seguir, nas hipóteses de contratação de trabalhadores com fi nalidade inte-
lectual, um novo contrato dirige esta parcela da atividade laboral, donde, 
nesta situação específi ca forma-se, sim uma espécie de relação triangular, 
pois o trabalhador fi rma um contrato específi co com a empresa utilizadora 
para a consecução de parcela de seu contrato de trabalho, aquela destina-
da à produção intelectual. Todavia, considerando-se que os frutos desta 
atividade serão, em sua integralidade, destinados à empresa utilizadora, 
no caso do trabalho temporário, não se vislumbra qualquer confl ito em 
relação à titularidade das invenções destes trabalhadores temporários, que 
pertencerão, certamente, à empresa utilizadora, até porque foi esta que 
forneceu elementos materiais e morais para sua obtenção.

A cedência ocasional de trabalhadores é regulamentada pelos 
arts. 288º a 293º do Código do Trabalho, e consiste num contrato pelo qual o 
empregador originário (cedente) disponibiliza a outra empresa (cessionário) 
de forma provisória um trabalhador e seus poderes de direção, mantendo, 
todavia, vigente o contrato de trabalho inicial. Nesta hipótese, se o trabalhador 
foi admitido pela cedente, e em seu contrato com a cessionária vigora 
condição que estabelece a investigação de obras intelectuais, entendemos que 
a situação se aproxima da fi gura da pluralidade de empregadores, diante da 
previsão do art. 289º, “b”, do Código do Trabalho, que será tratada a seguir.

O art. 101º do Código do Trabalho trata da pluralidade de 
empregadores, que se manifesta em duas situações: quando o trabalhador 
prestar serviços a empresas nas quais exista uma relação societária de 
participações recíprocas, de domínio ou de grupo, ou na hipótese de o 
trabalhador prestar serviços para empresas, embora não participantes 
de um grupo de sociedades, que dividam estruturas organizativas121. 
Nesta fi gura jurídica, assemelha-se que o trabalhador mantém um único 
vínculo de emprego com uma pluralidade de empregadores e não uma 
pluralidade de contratos de trabalho com diversos tomadores de serviços. 

120Neste sen! do, de quem se extrai a expressão “relação laboral standard”, Amado (2016, p. 65, 98).
121Estas são exatamente as mesmas situações mencionadas pelo art. 289º, “b”, do Código do 
Trabalho que autorizam a cedência temporária de trabalhadores.
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Trata-se, portanto, de um contrato de trabalho conjunto e não um 
contrato de trabalho disjunto122. Todavia, o Código do Trabalho somente 
estabelece regras de solidariedade passiva dos diversos empregadores, 
não fi xando normas de responsabilidade ativa entre estes empregadores 
(LEITÃO, 2016, p. 225), de forma que a legislação laboral não estabelece se 
os empregadores são credores conjuntos ou solidários das obrigações dos 
empregados decorrentes desta relação de trabalho plúrima123, de forma 
que não se presta à solução da questão proposta no presente estudo.

O art. 58, 1, da Constituição da República Portuguesa assegu-
ra o direito ao trabalho, e não veda seu exercício com mais de um empre-
gador, ao contrário impede que se criem obstáculos para o pleno exercício 
deste direito124. Portanto, a Constituição Portuguesa assegura, em regra 
geral, o pluriemprego. Esta possibilidade de concretização de múltiplos 
contratos de trabalho com empregadores diferentes125, que se contrapõe à 
ideia de exclusividade126.

Essa autorização constitucional para o exercício do pluriem-
prego, todavia, não é ilimitada, sofrendo algumas limitações explícitas 
ditadas pela lei, pelas normas coletivas ou pela vontade das partes. As 
primeiras devem pautar-se em critérios que apontem serem inconciliá-
veis o exercício de múltiplos empregos e o interesse público, como, por 
exemplo, as normas que impedem o exercício cumulativo da magistratura 
e da advocacia, mas sempre respeitando o princípio constitucional da 
liberdade de trabalho127. No mesmo caminho devem seguir as restrições 
convencionais e negociais, devendo-se sempre pensar que a liberdade de 
trabalho se constitui numa garantia constitucional, e a limitação volun-
tária, na hipótese de restrição negociada de um direito de personalidade 
do trabalhador, poderá ser unilateralmente revogada pelo trabalhador128.

Além destas limitações explícitas, o exercício do pluriemprego 
sofre algumas restrições implícitas, decorrentes dos deveres do empregado, 
como o dever de lealdade que impede que o trabalhador pratique uma ativi-
dade laboral que resulte em concorrência com seu empregador. Entretanto, 
para que esta atividade possa ser considerada ilícita deve ser potencialmente 
prejudicial ao empregador, posto que, ao se pensar de modo diverso estar-
se-ia, de fato, inviabilizando a possibilidade de pluriemprego, o que encon-
traria óbice no art. 58º, I, da Constituição da República Portuguesa129.

122Cfr. Leitão (2016, p. 225). No mesmo sen! do: Gomes (2007, p. 233).
123Cfr. Monteiro (2016, p. 285).
124Neste sen! do Ramalho (2016, p. 132).
125Assim também Ramalho (2008, p. 422).
126Cfr. Ramalho (2016, p. 131).
127Cfr. Ramalho (2016, p. 132).
128Cfr. Cordeiro (1997, p. 551).
129Ressalvando expressamente esta possibilidade, Leitão (2016, p. 277): “só é, no entanto, proibida 
a realização de ac! vidade concorrente, não sendo vedado o pluriemprego ao trabalhador, salvo se 
! ver sido estabelecida a obrigação de exclusividade”.
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Consequentemente, não se vislumbram óbices para o 
exercício do pluriemprego, mormente em atividades de pesquisa, posto 
que não são, na essência, aquelas exploradas pelas grandes corporações, 
afastando-se qualquer caráter ilícito desta atividade, sendo correto que 
caso as empregadoras vislumbrassem uma real necessidade de exclusividade 
poderiam pactuar esta cláusula diretamente com seus empregados, mediante 
o pagamento de uma compensação pelo empregador em decorrência da 
limitação do exercício do direito ao pluriemprego pelo trabalhador130.

São estas atividades decorrentes do pluriemprego que 
nos interessam, pois são as mais suscetíveis de causar litígios entre os 
empregadores do trabalhador inventor, sendo correto que as soluções 
apontadas neste estudo poderão ser aplicadas, também para as hipóteses 
de pluralidade de empregadores, ressalvando-se a questão da pluralidade 
de empregadores sucessiva, onde parece ser prudente respeitar o prazo 
de um ano após o desligamento do trabalhador da empresa cedente, nos 
termos do art. 59º, 5, do Código da Propriedade Industrial.

5 A RELAÇÃO SUBJACENTE

Demonstrada que a relação de trabalho mantida entre o 
trabalhador inventor e seu empregador é atípica, é necessário apontar 
de qual contrato é ele relação subjacente, ou seja, em que se sustenta a 
obrigação do trabalhador de realizar pesquisas com a fi nalidade de 
produzir eventuais invenções em benefício do empregador, tendo como 
base um contrato de trabalho atípico.

Aparentemente, duas soluções diferentes despontaram para 
tentar explicar em que se basearia um contrato especifi camente fi rmado 
para a consecução de uma obra intelectual, em decorrência do Acórdão 
proferido pelo Supremo Tribunal de Justiça em 30 de novembro de 
1983131. A primeira sustenta que referido contrato se equipararia a uma 
empreitada132, esta teoria com duas vertentes próprias, enquanto que 

130Cfr. Montoya Melgar (2016, p. 325).
131Este Acórdão está transcrito na Revista da Ordem dos Advogados. Ano 45, Lisboa, Ordem dos 
Advogados Portugueses, abr. 1985, p. 113-127. Em sua conclusão, o Acórdão assim referiu: “A 
corporização, consistente nos fi lmes, fi tas e outros meios materiais, deve ser " da como ‘coisa’, 
visto que coisa, segundo o art. 202º, nº 1, do Código Civil, é ‘tudo aquilo que pode ser objeto de 
relações jurídicas’. Logo, deparamos com a obra, que o art. 1.207º prescreve. Se bem que a com-
ponente do engenho ou trabalho mental seja mais intensa no caso em apreço no recurso, do que 
em muitas outras hipóteses de empreitada, a componente material, a corporização nos fi lmes, da 
gravação de imagens e som em fi lmes ou fi tas, deve ser sufi ciente para a integração do conceito 
de obra, imposta no referenciado ar" go 1.207º. [...]. Admite, pois, a encomenda, que deve ser 
" da como empreitada. Em suma: trata-se de um contrato de empreitada, e não de um contrato 
inominado”.
132Cfr. Correia e Mesquita (1985, p. 129-158).
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a segunda corrente defende que se trata de um contrato inominado133. Há 
referências na doutrina, ainda, da possibilidade de se cuidar de um mandato134.

Portanto, antes de se indicar peremptoriamente qual a relação 
subjacente ao contrato de trabalho que faz emergir a obrigação do traba-
lhador de realizar invenções, cumpre uma análise, ainda que breve, dos 
elementos dos dois contratos típicos mencionados pela doutrina.

5.1 Evolução histórica do mandato, um esboço

O mandato surge em Roma, dentre os contratos consensuais, 
como um instituto de ius gentium135. Existem duas teorias acerca da inclusão 
do mandato nesta categoria: para a primeira corrente, signifi caria que estas 
normas seriam aplicáveis tanto aos romanos quanto aos peregrinos de forma 
indistinta, enquanto que uma segunda teoria sustenta que o ius genttium seria 
de conhecimento de todo o povo. Além disso, uma outra dedução, com a 
qual concordam a maioria dos romanistas, é que este contrato consensual te-
ria surgido por força das atividades comerciais desenvolvidas desde o Século 
III antes de Cristo, podendo ser encontradas evidências desta afi rmação em 
mercados do Mediterrâneo romano e estrangeiro136. Portanto, se é correta a 
afi rmação de que a procuração nasce em decorrência das relações familiares, 
como uma espécie de administrador de seu patrimônio, não menos acurada 
é a ideia de que o mandato é fruto da atividade comercial137.

Com a evolução do mandato este passou a integrar o ius civile, e 
passou a ser entendido como uma forma jurídica de prestações mútuas que 
eram reguladas pela amizade, daí seu inerente caráter gratuito, sendo esta 
nota que o diferenciava da locatio operis138. Portanto, o objeto do mandato 
consistia na prática de diversos atos jurídicos, não havendo distinção se 
estes atos eram jurídicos ou materiais, de forma que a natureza de seu 
objeto não o distinguia dos demais contratos de prestação de serviços, 
como a locatio conductio operis ou a locatio conductio operarum139.

Além disso, os romanos reconheciam no mandato a execução 
de obras intelectuais140, sendo certo que a evolução dos costumes 
permitiu que as atividades decorrentes do mandato fossem retribuídas, 
não sob a forma de merces141, mas sim como honorarium142. Outro elemento 

133Cfr. Varela (1985, p. 159-197).
134Cfr. Mello (2016, p. 255).
135Cfr. Arangio-Ruiz (1965, p. 44).
136Cfr. Arangio-Ruiz (1965, p. 45).
137Cfr. Ferreira (1972, p. 12).
138Cfr. Gomes (1990, p. 8).
139Cfr. Jorge (1962, p. 35).
140Cfr. Arangio-Ruiz (1965, p. 102).
141Esta forma de pagamento estava ligada àquelas a! vidades em que se estabelecia um preço pelo serviço.
142Cfr. Jorge (1962, p. 38), que acentua que o caráter do honorarium teria origem na locução honorarium 

donum que signifi cava “um presente que se dava para honrar alguém, para lhe prestar homenagem”.
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do mandato consistia na possibilidade de alguma fl exibilidade em relação 
ao seu objeto, ou seja, permitia-se ao mandatário uma “certa liberdade de 
acção” (JORGE, 1962, p. 39), não se exigindo para a validade do contrato que 
fosse individualizado seu objeto, tampouco a forma como seria executado.

5.2 A empreitada como evolução da loca� o conduc� o

Diante dos limites do presente estudo, parte-se da ideia de que 
a romanística aceita143 a doutrina da unidade da locatio conductio, esquema-
tizando-a em três categorias, a locatio rei, locatio operarum e locatio operis144. E 
destas três modalidades é possível identifi car em cada uma delas algumas 
características que hoje são encontradas nos contratos de locação, no contra-
to de prestação de serviços e na empreitada, respetivamente145.

Nesta modalidade contratual, o conductor (hoje empreiteiro) 
se obriga a entregar um resultado ao locator (hoje dono da obra), devendo 
responsabilizar-se por culpa e tem o dever de prestar garantias146. O seu 
pagamento era realizado por merces147, ou seja, pelo “preço do serviço” 
(JORGE, 1962, p. 38).

Dois elementos encontrados na locatio conductio operis eram 
a stipultio, que consistia numa cláusula acessória pela qual o conductor 
prometia a realização de uma certa res, e a probatio operis que era típica 
desta modalidade contratual e a diferenciava da locatio conductio operarum, 
traduzindo-se numa inspeção da obra em que era realizada uma avaliação 
de suas qualidades e de conformação com os termos do contrato148.

5.3 A criação intelectual vinculada a um contrato de trabalho

As observações dos juristas acerca do contrato a que se vincula 
aquele que é contratado para a consecução de uma obra intelectual sem 
vinculação com um contrato de trabalho são elucidativas do problema que se 
debate no presente estudo, ainda que não se refi ram, diretamente, a este objeto.

Segundo Antônio Ferrer Correia e Manuel Henrique Mesquita 
(CORREIA; MESQUITA, 1985, p. 135), o legislador português, apesar de 
fortemente infl uenciado pelos legisladores italiano e alemão, sensível 
às críticas que estes vinham sofrendo em seus respetivos países optou 
pela limitação da abrangência do contrato de empreitada, somente para a 

143Em sen! do contrário, sustentando a unidade do ins! tuto: Kaser (1992, p. 249-250).
144Assim Justo (2002, p. 13-41), sem ignorar, entretanto, a discussão acerca do ins! tuto mencio-
nada pelo mesmo autor.
145Cfr. Seixas (2010, p. 691-719).
146Cfr. Kaser (1992, p. 254).
147Neste sen! do, também Seixas (2016, p. 661).
148Cfr. Mar! nez (1994, p. 50 e 55).
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realização de uma obra, excluindo a prestação de um serviço149. Seguem 
os autores propondo que não existe na legislação portuguesa qualquer 
limitação no que se refere a quais obras podem ser inseridas no conceito 
de empreitada, sustentando que as obras intelectuais não poderiam, por 
falta de previsão legal, serem excluídas deste conceito.

Assinalam que a doutrina estrangeira incluiu a consecução de 
obras intelectuais dentre os possíveis objetos da empreitada, o que real-
mente pode ser constatado em alguns dos mais importantes tratadistas150 
e que no caso português se sustenta com mais razão em decorrência da 
alteração sofrida pelo art. 1.207º após a segunda revisão ministerial do 
projeto de Código Civil, que anteriormente fazia referência à coisa em 
detrimento da obra, que certamente tem um caráter mais abrangente.

Antunes Varela (1985), por outro lado, sustenta que o con-
trato de empreitada, na dicção que restou estipulada pelo ordenamen-
to português, afastou-se expressamente da noção italiana, donde não 
se poderia incluir no conceito de obra qualquer prestação de serviços. 
Defende que a noção de obra não pode prescindir de um resultado ma-
terial, uma vez que esta cinge-se à construção, criação, reparação, mo-
difi cação ou demolição de uma coisa, concluindo que “o contrato de 
empreitada tem por objecto a realização de uma obra, essencialmente 
traduzida num resultado de caráter material”, de forma que um con-
trato prevendo criações de natureza “espiritual, estética ou artística” 
(VARELA, 1985, p. 195-196) não se incluiria na defi nição de empreitada.

Em outro sentido, João Calvão da Silva (1987) sustenta que estes 
contratos sempre serão sujeitos ao regime do Código de Direitos de Autor e de 
Direitos Conexos, com o que o caráter imaterial da obra não pode ser afastado, 
até porque o autor da obra sempre poderá exercer seu poder de retratação, 
entretanto, reconhece que mesmo “sujeitos a legislação especial” estes contra-
tos relativos aos direitos de autor podem socorrer-se de normas de contratos 
próximos para a resolução de confl itos não previstos nas normas específi cas 
de Direito de Autor, tampouco nas cláusulas contratuais estabelecidas entre as 
partes151, sinalizando pela aplicação do art. 1.229º do Código Civil.

149Conforme art. 1.207º do Código Civil.
150Para citar alguns: Planiol (1900, p. 626): “le contrat d’enterprise s’adapte aux travaux les plus variés, 
depuis les travaux matériels comme la confec! on d’um objet mobilier, ou l’exécu! on de construc! ons, 
de terrassements, etc., jusq’au transport des personnes et des marchandises, et aux spectacles et fêtes 
publiques”, e Enneccerus e Lehmann: “se en! ende por obra en el sen! do de este contrato todo resultado 
a producir por la ac! vidad o por el trabajo, por ejemplo, la producción de cosas, el transporte de personas 
o de cosas, la realización de una labor cien" fi ca o la creación de una obra ar" s! ca material o inmaterial”.
151SILVA (1987, p. 143). O autor conclui que “isto porque se é certo que a prestação " pica do con-
trato concluído entre [as partes] não é um resultado ou obra material produzida, mas o produto 
de trabalho intelectual - e por isso não nos parece feliz a sua qualifi cação jurídica como contrato 
de empreitada -, não é menos certo que o suporte corpóreo ou material de um conteúdo eminen-
temente imaterial aproxima, neste ponto, o contrato sub judice da empreitada - como contratos 
mais de resultado (Erfolgsvertrag) do que de ac! vidade (Tä! gkeitsvertrag) -, em termos de o juízo 
de valor con! do no art. 1.229º do Código Civil ser aplicável à encomenda da série televisiva”.
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Segundo parte da doutrina, a utilização do mandato para o 
fi m de execução de obras intelectuais não seria adequada em virtude do 
objeto da prestação, uma vez que se tratando de um ato material não se 
poderia confi gurar o mandato, mas somente outra modalidade de presta-
ção de serviços152 (art. 1.154º do Código Civil).

Não parece, todavia, que o objeto da prestação seja sufi ciente 
para “genericamente”153 rejeitar a assimilação do mandato como uma 
possível modalidade de contrato para sustentar uma prestação de serviços 
intelectuais criativos. Conforme já asseveramos, o contrato de mandato 
evoluiu, ainda no Direito Romano, para apreender o desenvolvimento 
de obras, inclusive intelectuais. Segundo Durval da Fonseca Ferreira, a 
empreitada diferencia-se do mandato, pois neste há uma conjugação de dois 
fatores: a execução do serviço e do projeto154. E assim também Enneccerus, 
que reconhece que naqueles contratos de obra em que se inclua também 
atos de gestão de negócio são aplicáveis as normas relativas ao mandato155.

Segundo o art. 231º do Código Comercial, ocorre o mandato 
quando alguém se encarrega da prática de “actos do comércio” em nome 
de outrem, ou por seu mandado. Houve acalorada discussão para o estabe-
lecimento dos limites e alcance da noção de atos de comércio, sendo que a 
conclusão de Antônio Menezes Cordeiro, com a qual se concorda, foi que “os 
‘atos’ comerciais são factos jurídicos lato sensu e, ainda, as situações jurídicas 
deles decorrentes, que se rejam pelo Direito comercial” (CORDEIRO, 2012, 
p. 225). Portanto, assemelham-se as defi nições do Código Comercial e do art. 
1.157º do Código Civil, uma vez que este defi ne o mandato como o contrato 
pelo qual alguém se obriga a praticar um ou mais atos jurídicos em favor do 
mandante. Destarte, é importante verifi car se a dicção destas normas jurídi-
cas, de fato, limitou a prática de atos materiais pelo mandatário.

Antes, porém, é necessário que reste claro que os trabalha-
dores, em grande medida, praticam atos subjetivamente comerciais, 
diante da qualifi cação que se dá ao empregador, que, via de regra, explora 
o comércio156, mormente tratando-se da específi ca categoria de trabalhado-
res inventores, uma vez que não se vislumbra qualquer utilidade prática de 
uma pessoa natural se valer de auxiliares para a investigação de invenções.

Por fato jurídico, entende-se qualquer fato da vida real que 
tenha relevância jurídica157. Esses fatos jurídicos podem ser voluntários ou 
involuntários, a depender da intervenção da vontade humana, e, dentre 
estes fatos jurídicos voluntários, uma vez dotados de licitude, se encontram 

152Neste sen! do Mello (2016, p. 255).
153Cfr. Mello (2016, p. 255).
154Cfr. Ferreira (1972, p. 85).
155Cfr. Enneccerus e Lehmann, 1935, p. 272: “Ahora bien, a los contratos de obra que ! enen por objeto 
la ges! ón de un negocio, se declaran aplicables muchas de las disposiciones rela! vas al mandato y 
principalmente en lo que afecta a la manera y limites de la ges! ón del negocio y a la ex! nción”.
156Cfr. Vasconcelos (2017, p. 322).
157Cfr. Pinto (1967, p. 75).
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os atos jurídicos em sentido lato158. Deste modo, atos jurídicos “são 
comportamentos voluntários juridicamente relevantes” (VASCONCELOS, 
2015, p. 358), ou seja, não parece haver limitação no âmbito dos atos jurídicos 
àqueles que não possuem carga material, pois está “defi nitivamente afastada 
a doutrina que circunscrevia os actos jurídicos, objeto do mandato, aos actos 
negociais”, de forma que “a circunstância de o mandatário fi car adstrito à 
prática de actos jurídicos não signifi ca que não possa - ou que não deva - 
praticar actos materiais”, desde que estes atos materiais se encontrem numa 
relação de “acessoriedade ou dependência”159 com outros atos negociais. 
É isso que exatamente sucede na hipótese do trabalhador inventor, pois 
os eventuais atos materiais decorrem de sua vinculação laboral, anterior, 
com o benefi ciário de suas criações. Consequentemente, não se vislumbra a 
apontada incompatibilidade do contrato de mandato com a prática de atos 
materiais pelo mandatário.

Deste modo, não parece que o objeto seja sufi cientemente 
relevante para o fi m de excluir da abrangência do mandato os contratos 
de prestação de serviços de obras intelectuais.

A equiparação do contrato de prestação de serviços de obras 
intelectuais à empreitada não apresenta qualquer incorreção do nosso ponto 
de vista, desde que se trate de um contrato especifi camente fi rmado para 
tal fi nalidade. Na hipótese de existir um contrato de trabalho subjacente160, 
não parece ser a solução mais adequada161, especialmente por envolver a 
empreitada uma obra certa, o que não se coaduna com um contrato de trato 
sucessivo como o contrato de trabalho, enquanto que o mandato prevê 
expressamente a prática de sucessivos atos jurídicos em favor do mandante.

Afasta-se a ideia de um contrato inominado, posto que existem 
modalidades contratuais que se adequam com relativa facilidade e pertinência 
à produção de obras intelectuais, como o mandato e até mesmo a empreitada.

Savatier esclarece que o mandato se combina frequentemente 
com outros contratos, sendo usual que um trabalhador receba de seu 

158Cfr. Andrade (1983, p. 2-8).
159As citações referem-se a Cordeiro (1991, p. 276-277). Grifos do original.
160Aqui a locução é empregada como “um outro negócio jurídico que lhe sirva de base, que lhe 
esteja subjacente”, Vasconcelos (2016, p. 59).
161Também apontando não ser adequado o enquadramento da produção de obras intelectuais no 
âmbito de um contrato de trabalho ao contrato de empreitada, Trabuco (2015, p. 152): “Nos contratos 
de encomenda, o criador/inventor obriga-se, ‘geralmente contra remuneração, a produzir ou a trans-
formar uma obra intelectual para outra pessoa, à qual não está subordinado por relação laboral’, discu-
! ndo-se depois a natureza jurídica destes contratos (a maioria da doutrina portuguesa inclina-se para 
a prestação de serviços, embora uma parte signifi ca! va da doutrina admita e defenda a aplicação, pelo 
menos analógica, das normas que regulam o contrato de empreitada). Contrariamente ao que se passa 
com os contratos de encomenda de obra intelectual, no contrato de trabalho a natureza intelectual do 
objeto não origina diferenças de regime signifi ca! vas no que respeita à regulamentação dos efeitos 
obrigacionais do contrato”. No essencial, concordamos com a autora, pois não é aplicável ao contrato 
de trabalho a mesma lógica da contratação por obra, entretanto, o regime deste contrato é, sim, rele-
vante para o deslinde de controvérsias que dele podem emanar.
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empregador missões para cumprir determinados atos jurídicos que 
lhes interessem (SAVATIER, 1954, p. 853), e esta parece ser, realmente, 
a hipótese que melhor se adequa aos contratos de trabalho em que há a 
previsão de investigação intelectual pelo trabalhador, posto que há 
uma perfeita adequação dos elementos constitutivos do mandato sem 
representação para a aquisição de coisa e aquela atividade. Conforme 
restou apontado acima, os trabalhadores executam atos subjetivamente 
comerciais, donde a disciplina a ser aplicada ao mandato fi rmado com seu 
empregador seria aquela dos arts. 231º e seguintes do Código Comercial. 
Entretanto, considerando-se que estes trabalhadores, ao ingressarem numa 
relação de trabalho tacitamente transferem a propriedade intelectual que 
adquirem de forma originária ao empregador, a disciplina que melhor 
se adequa ao caso concreto é aquela do mandato sem representação para 
adquirir, prevista no Código Civil, cuja aplicação é autorizada pelo art. 
3º do Código Comercial.

De sua atividade, o trabalhador adquire a propriedade inte-
lectual de seu invento de forma originária, conforme já tratado em item 
anterior, e, por força de um contrato de mandato é obrigado a efetuar a 
transferência, de forma derivada, da parcela patrimonial desta proprie-
dade ao mandante, tudo na letra dos arts. 1.180º e 1.181º do Código Civil 
português, por um novo negócio jurídico que não se confunde com uma 
venda, mas um ato de alienação específi co decorrente do mandato162.

No que concerne às invenções de fora dos serviços, mas 
com participação do empregador, seja materialmente, seja moralmente, 
parecem enquadrarem-se de forma mais adequada na fi gura da 
autorização163 constitutiva, pois nesta hipótese observa-se a existência de 
“um acto permissivo, pelo qual se retira o obstáculo que normalmente 
resulta, para a capacidade de actuação jurídica” (JORGE, 1962, p. 393-
394), ou seja, o empregador permite, “paralisando meios de defesa” 
(VASCONCELOS, 2012, p. 152) de situações jurídicas, que o empregado 
utilize parte de sua força de trabalho e bens materiais ou imateriais para 
a consecução de um fi m não previsto primitivamente no contrato fi rmado 
entre as partes. Diferentemente das invenções de serviços, previstas no 
contrato de trabalho, “pode [...] suceder que o dominus não queira fi car 
na incerteza sobre se o autorizado realiza ou não o negócio; quer, pelo 
contrário, obrigá-lo a isso, criar-lhe uma vinculação jurídica”, de forma 
que “neste caso a autorização integra-se numa proposta de mandato”. 
Aqui, infere-se a diferença essencial entre as invenções de fora de 
serviço e de serviço, entretanto, assim como no mandato, como a seguir 
demonstraremos, a efi cácia da autorização não é simplesmente interna, 

162Cfr. Gomes (1989, p. 126), adotando-se, destarte, a teoria da dupla transferência. Também 
defendendo a aplicação da dupla transferência no Direito Português, Pacheco (2001, p. 35).
163Para mais delineamentos acerca da fi gura da autorização, consultar Vasconcelos (2012).
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“projecta-se para além do círculo limitado do autorizante e autorizado”164, 
de forma que pode ser alegada por terceiro em face destes.

6 A RESOLUÇÃO DA QUESTÃO COM BASE NAS NORMAS QUE 
REGULAM O MANDATO

A concatenação de algumas questões que já se apresentam 
solucionadas até o presente momento, numa síntese destas ideias parece 
ser útil ao prosseguimento do estudo. Inicialmente, o contrato de trabalho 
com viés inventivo não é um contrato de trabalho típico, mas um contrato 
misto, pois se exterioriza como um contrato unitário, na forma de um 
contrato de trabalho, mas além disso, é um contrato misto combinado, 
pois são exigidas do trabalhador diversas prestações que podem ser 
consideradas principais, decorrentes de uma ou de outra relação 
jurídica165. Este contrato misto combinado se materializa através de um 
negócio jurídico indireto, onde as partes tinham a intenção de produzir 
estes efeitos múltiplos. Deste modo, a interpretação deste negócio jurídico 
indireto, na forma de um contrato misto combinado, deve ser realizada 
conforme a teoria da combinação, ou seja, cada fração do contrato deve 
obedecer às normas relativas à respectiva parcela, ou seja, o contrato de 
trabalho obedecerá às regras de Direito do Trabalho e o mandato às regras 
de Direito Civil, Comercial ou Industrial a ele aplicáveis.

Demonstrou-se, ainda, que o trabalhador adquire originaria-
mente os direitos intelectuais sobre o invento - bem - por ele produzido. 
Esse bem é transferido ao empregador, em sua porção patrimonial, para 
que este exerça seu regular direito de patente. Conclui-se, ainda, que 
para a consecução da parcela intelectual do contrato, as partes se valem 
de um contrato de mandato sem representação para aquisição.

Dentre as consequências do contrato de trabalho com fi nalidade 
inventiva, apontou-se que uma delas é a declaração tácita do trabalhador 
de transferência da propriedade intelectual, em sua porção patrimonial, ao 
empregador, independentemente de qualquer outra atitude obreira.

Pois bem, passemos à solução da questão.
O art. 1.169º do Código Civil estabelece uma regra atinente 

à pluralidade subjetiva de mandantes, estipulando a solidariedade 
destes na hipótese do mandato houver sido outorgado para assunto 
de interesse comum. Esta norma, todavia, não se presta à solução da 

164As citações deste parágrafo referem-se a Jorge (1962, p. 399-400, 400 e 403-404), 
respec! vamente.
165Por exemplo, exige-se a presença do trabalhador em determinado horário, e a pesquisa e 
entrega de eventual invenção ao empregador. A primeira obrigação ni! damente ligada ao con-
trato de trabalho e a segunda ao contrato de mandato.
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questão colocada em causa no presente estudo, pois somente vincula os 
mandantes, solidariamente, em relação a dívidas contraídas por estes 
em favor do mandatário, ou seja, somente estabelece obrigações entre 
os mandantes plurais e o mandatário. A lei portuguesa não estabeleceu 
regras de vinculação entre os mandantes na hipótese de constituição 
conjunta do mesmo mandatário para tratar de interesses antagônicos, 
pois cada mandante terá legítimo interesse em se tornar o proprietário 
das invenções produzidas pelo empregado, especialmente na hipótese 
deste ser contratado com esta fi nalidade.

Tendo em vista que restou demonstrado que as partes, para 
o desenvolvimento da atividade inventiva, se valem de um contrato de 
mandato sem representação para adquirir, impõe-se a aplicação do art. 
1.181º do Código Civil, de forma que no cumprimento deste contrato,

[…] o mandatário ao adquirir o bem, está obrigacional-
mente adstrito a transferir para o mandante o direito 
adquirido em execução do mandato. (RIBEIRO, 1997, 
p. 395).166

Portanto, na relação interna entre mandante e mandatário veri-
fi ca-se uma projeção da esfera patrimonial deste na daquele, ou seja, desta 
relação emerge um direito de crédito em favor do mandante merecedora 
da tutela estatal167. Como restou acima apontado, no contrato de trabalho 
inventivo, uma vez alcançado seu propósito, o trabalhador adquire origi-
nariamente os direitos de propriedade intelectual do bem, sendo correto 
que a criação foi obtida em decorrência do contrato de mandado, integran-
do-se ao patrimônio do mandatário, mas com efeitos imediatos na esfera 
patrimonial do mandante, quer dizer, ingressa, também, em seu acervo. 
Consequentemente, na hipótese de existirem dois ou mais mandantes, o 
bem incorpora-se ao patrimônio de tantos mandantes quantos existirem.

Deste modo, não parece haver dúvida de que, uma vez 
concretizada a invenção, esta ingressa na esfera patrimonial de todos 
os empregadores do inventor, posto que todos eles fi guram na relação 
jurídica na condição de mandantes. Portanto, na hipótese, os mandantes 
tornam-se coproprietários da invenção de seu empregado168.

Manuel Antônio Domingues de Andrade esclarece que em 
relação às obrigações,

[...] só podem ser infringidas pelo próprio devedor 
(ou devedores). Se ele, por culpa sua, não executa a 

166No mesmo sen! do: Gomes (1989, p. 125-126).
167Cfr. Figueiredo (2013, p. 197-198).
168Neste sen! do, pronunciando-se especifi camente acerca das invenções de trabalhadores sujeitos a 
contratos de trabalho com pluralidade de empregadores, Ahner e Toua!  (2013, p. 59): “Pour le mul! 
-employeurs du sector privé, le régime de copropriété sur le droit au ! tre rela! f à l’inven! on est requis”.
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prestação a que está adstrito, incorre em responsabili-
dade contratual para com o credor, cujo direito ofendeu.

Prossegue o autor mencionando a intervenção de terceira 
pessoa que pratica o ato culposamente que,

[…] esta pode incorrer certamente em responsabilidade 
extracontratual. Tratar-se-á, porém, duma responsa-
bilidade para com o devedor, pelos prejuízos que lhe 
tenha causado o facto ilícito do terceiro. (ANDRADE, 
1966, p. 50).

Com base nesta doutrina clássica, em Portugal “é aceite quase 
sem discussão o dogma da relatividade das obrigações”, ou seja, esta 
importante parcela da doutrina adotou o princípio liberal do Código de 
Napoleão169, herdado dos romanos res inter alios acta aliis neque prodesse 
neque nocere potest, todavia baseada num:

[…] círculo vicioso em que vêm sempre a cair as 
construções que assentam em métodos positivistas 
logicistas formais. (VASCONCELOS, 1983, p. 101, 104).

Entretanto, a teoria da efi cácia externa das obrigações “colocou 
em causa a relatividade destas situações jurídicas” (PACHECO, 2001, p. 
72) ao defender que estas situações jurídicas e seus direitos deverão ser 
respeitados por aqueles que não são parte no contrato170.

A efi cácia dos contratos é aquela que as partes lhe atribuírem e 
a que resultar da lei. Portanto, o legislador ao ressalvar a projeção dos efeitos 
dos contratos a terceiros a uma atuação positiva sua, pretendeu certamente 
excluir qualquer possibilidade desta extensão por vontade das partes, ou seja,

[...] o legislador quis evitar que as partes, à sombra da 
autonomia da vontade, fi zessem repercutir os efeitos 
do contrato na esfera de terceiros, independentemente 
de qualquer actuação da vontade deles. (CABRAL, 
1981, p. 38-39).

Não se discute que a lei pode criar obrigações, tampouco 
que da vontade das partes podem resultar efeitos reais, familiares ou su-
cessórios, mas nestes há uma limitação estabelecida pela própria lei, que 
resulta na possibilidade, ou não, de celebração destes pactos, ou seja, a lei 
não faculta às partes margem de atuação de sua autonomia da vontade. 

169Art. 1.165º: les conven! ons n’ont d’eff et qu’entre les par! es contractantes: elles ne nuisent 

point au ! ers, et elles ne lui profi tent que dans le cas prévu para l’ar! cle 1.121.
170Também defendendo que a rela! vidade dos efeitos externos das obrigações deve ser revista: 
Jorge (1962, p. 35) e Vasconcelos (1983, p. 103-123).
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O contrário sucede com os efeitos das obrigações, que podem ser moldados de 
acordo com o interesse e a vontade das partes, o que justifi ca que o legislador 
tenha previsto em relação a estes, e, só em relação a eles, uma limitação171.

Consequentemente, a abrangência do art. 406º, número 2, do 
Código Civil não tem o alcance que a doutrina clássica lhe pretendia atri-
buir, de forma que entendemos que pode o contrato ser oponível em re-
lação ao coproprietário.

Além disso, o direito de crédito se traduz num direito 
subjetivo, tendo em si inerente a qualidade de gozo exclusivo do credor 
- no caso credores, diante da existência de uma copropriedade - assim 
como a ideia de exclusão de terceiros de aproveitamento do bem - no 
objeto do presente estudo, ressalvados os demais coproprietários - e desta 
exclusão resulta naturalmente a oponibilidade deste direito subjetivo a 
terceiros, exigindo que estes o respeitem e não turbem sua fruição por 
seu titular. E essa oponibilidade sempre foi reconhecida, inclusive pelos 
autores clássicos. Assim, Fernando Andrade Pires de Lima e João de 
Matos Antunes Varella (1979, p. 332) sustentam que:

A regra geral da inefi cácia dos contratos em relação a 
terceiros não contraria o princípio geral de que todos 
têm de reconhecer a efi cácia deles entre as partes. É, 
pois, de distinguir entre efeitos directos e efeitos refl e-
xos. Estes atingem terceiros.

No mesmo sentido Vaz Serra, citado por Rita Amaral Cabral 
(1981, p. 47), que afi rma que “os contratos produzem efeitos erga omnes, 
no sentido de que todos têm de reconhecer os efeitos deles entre as partes, 
podendo até ser prejudicados por eles”.

Portanto, havendo um contrato de trabalho prevendo a 
vinculação do trabalhador à atividade inventiva, este contrato pode ser 
oponível a terceiros, detendo força erga omnes, certamente atingindo os 
demais mandantes. E, para que esta oposição seja concretizada, bastará 
que o interessado comprove a existência da relação interna entre as partes, 
ou seja, a relação interna gerará efeitos na relação externa, assegurando 
aos mandantes o exercício do seu direito de copropriedade.

Consequentemente, para que o mandante prejudicado se 
oponha ao registro de uma invenção, bastará que demonstre ser titular de 

171Cfr. Cabral (1981, p. 40). Assim também Santos Júnior (2003, p. 581): “E, como já deixáramos 
indiciado na primeira parte, nenhum obstáculo se levanta a esta construção por virtude do princí-
pio da rela! vidade dos contratos, entre nós, com assento no art. 406º, n. 2, do CC: o princípio nada 
mais signifi ca senão que os específi cos direitos e deveres decorrentes do contrato apenas bene-
fi ciam ou adstringem as partes podem ser credores ou devedores. Mas o princípio não contende 
com a oponibilidade do direito do crédito resultante do contrato, como não se confunde com a 
própria oponibilidade do contrato, que também pode ser afi rmada, seja autónoma, derivada ou 
transla! ciamente, em relação ao conceito de oponibilidade do direito de crédito”.
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um contrato de trabalho com o inventor - relação interna - para se tornar 
coproprietário desta invenção - efeitos na relação externa.

7 SÍNTESE CONCLUSIVA

1) Durante o curso do desenvolvimento humano, nota-se uma 
evolução no modo de criação das invenções, pois abandona-se o modelo 
tradicional em que o inventor era uma pessoa física desvinculada de qual-
quer organização empresarial, adotando-se de forma sistemática como 
padrão a investigação por meio de grandes corporações industriais. Para 
o desenvolvimento desta atividade inventiva, estas organizações passam, 
com a fi nalidade de obtenção de maiores lucros, a contratar empregados 
especialmente dotados para a consecução desta atividade. Aponta-se uma 
lacuna legislativa que não previa esta forma de vinculação que passa a ser 
sanada pelas legislações internas de cada país, regulamentando o modo 
de aquisição das invenções dos trabalhadores dependentes.

2) A regulamentação das invenções dos empregados passa a 
subdividir as invenções, atribuindo-se ao autor as invenções que não se 
relacionam ao trabalho, ou seja, as invenções livres, enquanto que nas in-
venções de fora dos serviços o empregador passaria a deter um privilégio 
de patentear a invenção e as invenções de serviços, nas quais o emprega-
dor é o detentor da patente, pois nestas o empregado foi expressamente 
contratado com fi nalidades de investigação.

3) Diante da multiplicidade de relações que se incorporam num 
vínculo de emprego com fi nalidades inventivas, a regulamentação desta 
atividade poderia ser realizada por qualquer dos âmbitos do Direito a ela 
afeta, donde concluímos que efetivamente a regulamentação desta ativida-
de pelo Direito Comercial, via Direito Industrial, foi a mais acertada.

4) O contrato de trabalho, diante de suas inerentes características, 
passa a funcionar como um meio de transmissão dos direitos econômicos 
da invenção do trabalhador, pois a função econômica da atividade criativa 
encontra-se ligada ao fi m real e prático pretendido pelas partes, exteriorizado 
no momento da formalização do contrato de trabalho como um elemento 
essencial desta relação, e, ainda que assim não se compreenda, a aceitação 
pelo trabalhador de um contrato que preveja a produção de obras intelectuais 
dá lugar a uma ilação lógica unívoca e segura de que o trabalhador anuiu 
com a transferência da parcela patrimonial de seus inventos ao empregador, 
sob pena de frustrar o objetivo econômico daquela contratação.

5) Afastou-se, diante das características do contrato de traba-
lho, ou da declaração tácita do trabalhador de transmissão dos direitos 
econômicos de suas invenções qualquer possibilidade de dicotomia entre 
os ramos do Direito afetos à regulamentação das invenções dos trabalha-
dores vinculados a um contrato de trabalho.
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6) Consideramos o Direito Industrial como o mais habilitado 
à solução para a regulamentação desta relação multidisciplinar. Toda-
via, ressaltamos que o trabalhador inventor merece proteção adequada 
para resguardar seus direitos autorais, ainda que dentro do âmbito do 
Direito Industrial, ou seja, menos amplos do que aqueles previstos pelo 
Direito de Autor. Concluímos que a aquisição da propriedade da in-
venção pelo empregador não se dá de forma originária, mas de modo 
meramente derivado.

7) Analisamos as teorias acerca dos contratos atípicos e 
especialmente do contrato de trabalho típico, e, utilizando o método 
de operações sucessivas de concretização, concluímos que o contrato 
de trabalho em que se prevê o desenvolvimento de invenções pelo 
trabalhador afasta-se daquele modelo típico que teve seu nascimento 
com a Revolução Industrial, pois nestes contratos não se privilegia o 
resultado da atividade do trabalhador, mas a própria atividade em si, 
aliado ao fato de que nestas relações jurídicas o empregado possui uma 
dependência técnica extremamente mitigada. Estabelecemos como ponto 
para a investigação uma separação entre opus e labor, sendo o primeiro 
regulado por normas estranhas ao Direito do Trabalho.

8) Analisamos as diversas modalidades de pluriemprego e 
concluímos que não há óbice para o reconhecimento do desenvolvimento 
de atividades inventivas em mais de um empregador.

9) Buscamos compreender em qual modalidade contratual 
se vincularia o trabalhador para a consecução da parcela inventiva de 
sua relação de trabalho. Apontamos a evolução histórica da empreitada 
e do mandato, assim como a análise jurídica de tormentoso precedente 
jurisprudencial envolvendo direitos autorais onde se descortinavam três 
opções de solução. Adotamos o posicionamento de que o empregado se 
vincularia por meio de um contrato de mandato, pois afastamos a ideia 
de que o mandato se restringiria à prática de atos não materiais, pois 
os atos praticados pelo trabalhador são decorrentes de sua vinculação 
laboral anterior com o benefi ciário de suas criações, afastando-se os 
posicionamentos que defendem tratar-se de uma empreitada ou de 
um contrato de prestação de serviços inominado. Demonstramos a 
compatibilidade da combinação do mandato com outras modalidades 
contratuais. Optamos pela adequação do mandato sem representação 
para adquirir como a mais adequada para explicar a relação entre o 
trabalhador, em sua faceta inventor, e seu empregador, e, nas hipóteses 
de invenções de fora dos serviços, adotamos o posicionamento de que 
estes seriam produzidos por força de uma autorização constitutiva.

10) Defi nimos que o contrato de trabalho com característica 
inventiva não é um contrato de trabalho típico, mas um contrato misto 
combinado, exteriorizado na forma de um contrato unitário, que se mate-
rializa por um negócio jurídico indireto, pois as partes tinham a intenção 
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de produzir efeitos múltiplos. A interpretação deste negócio jurídico deve 
ser realizada de acordo com a teoria da combinação, ou seja, cada fração 
do contrato deve obedecer às normas relativas à sua identifi cada parcela.

11) Identifi camos que uma vez obtida uma invenção, sua 
parcela econômica ingressa na esfera patrimonial de tantos quantos forem 
os mandantes (empregadores), por força do art. 1.181º do Código Civil, de 
forma que estes se tornam coproprietários da invenção.

12) Sustentamos que o direito subjetivo decorrente do ingresso 
na esfera patrimonial de um empregador da parcela econômica da 
invenção produzida por um empregado pode ser oponível contra terceiros, 
que devem respeitar este direito e não devem turbar sua fruição por seu 
titular. Deste modo, o contrato de trabalho poderá ser oponível a terceiros, 
bastando que o prejudicado demonstre a existência da relação interna - o 
contrato de trabalho - para que se torne coproprietário da invenção, de 
modo que aquela relação interna gerará efeitos na relação externa.
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TEMPO DE TRABALHO E TEMPO DE VIDA: sobre o 
direito à desconexão profi ssional

WORK TIME AND LIFE TIME: on the right to 
professional disconnec� on

AMADO, João Leal*

Dans la vision classique du travail, la frontière entre 
vie personnelle et vie professionnelle est assurée par 

la référence au temps et au lieu de travail. Pendant 
son temps de travail, le salarié est subordonné; une 
fois ce temps écoulé, il peut vaquer librement à ses 

occupations personnelles.
(LOKIEC, 2015, p. 47).

The traditional 9-to-5 working day is becoming less 
common because of working time and working place 

fl exibility; Work 4.0 is no longer a place to go but a 
task to perform.

(INTERNACIONAL BAR ASSOCIATION, 2017, p. 73).

1 TEMPO DE TRAB ALHO E TEMPO DE VIDA

Quando celebra um contrato de trabalho, o trabalhador não 
vende o seu corpo ao empregador. Nem, decerto, a sua alma. Mas talvez 
se possa dizer que aquele vende o seu tempo, rectius, vende parte do seu 
tempo. Na escravidão, o que se compra é o próprio sujeito, é o homem, ao 
passo que no trabalho assalariado é a sua energia (a sua energia muscular e 
a sua energia mental, as suas energias físicas e psíquicas), o que representa 
tempo de vida, tempo do homem. Recordem-se, a este propósito, as belas 
palavras de Fernando Pessoa sobre o seu patrão Vasques:

Tenho, muitas vezes, inexplicavelmente, a hipnose do 
patrão Vasques. Que me é esse homem, salvo o obstáculo 

*Professor Associado da Faculdade de Direito da Universidade de Coimbra.
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ocasional de ser dono das minhas horas, num tempo 
diurno da minha vida? (PESSOA, 2006, p. 46) (grifo nosso).

E também Pepetela escreveu, num dos seus romances: “Era 
dono do seu tempo, a única liberdade válida” (PEPETELA, 2004, p. 191).

Única ou não, a verdade é que esta liberdade é preciosa e é 
iniludivelmente sacrifi cada quando alguém celebra um contrato de tra-
balho e assume a qualidade de trabalhador dependente. Compreende-se, 
por isso, que a ordem jurídica se preocupe com esse tempo alienado, 
isto é, com determinar que tempo será esse e quanto tempo será esse. 
E, a este propósito, devemos começar pela Constituição da República 
Portuguesa (CRP): todos os trabalhadores têm direito “ao repouso e aos 
lazeres, a um limite máximo da jornada de trabalho, ao descanso semanal 
e a férias periódicas pagas”, lê-se no seu art. 59.º, n.º 1, al. “d)”; e o n.º 
2, al. “b)”, do mesmo preceito acrescenta incumbir ao Estado “a fi xação, 
a nível nacional, dos limites da duração do trabalho”. Trata-se, aliás, de 
preocupações que acompanham o Direito do Trabalho desde o seu nasci-
mento: limitar o tempo de trabalho, proteger o equilíbrio físico e psíquico 
do trabalhador, tutelar a sua saúde, garantir períodos de repouso para 
este, salvaguardar a sua autodisponibilidade, assegurar a conciliação 
entre o trabalho e a vida pessoal e familiar - conciliação esta que surge 
também como um desiderato constitucional, nos termos do art. 59.º, n.º 
1, al. “b)”, da CRP, analisando-se num dos deveres a cargo do emprega-
dor na relação laboral (art. 127.º, n.º 3, do Código do Trabalho, segundo o 
qual, “o empregador deve proporcionar ao trabalhador condições de tra-
balho que favoreçam a conciliação da atividade profi ssional com a vida 
familiar e pessoal”) -, enfi m, criar e preservar a própria noção de tempo 
livre, de tempos de não trabalho durante a vigência do contrato que não 
se reduzam aos períodos indispensáveis ao sono reparador1.

Nesta matéria, a lei portuguesa assenta no binómio tempo 
de trabalho/período de descanso, sendo certo que o tempo de trabalho 
compreende dois módulos diferentes: o tempo de trabalho efetivo (art. 
197.º, n. 1, do CT) e os períodos de inatividade equiparados a tempo de 
trabalho (as interrupções e os intervalos previstos no n. 2 do art. 197.º)2; 
por sua vez, aquele tempo de trabalho efetivo corresponde, não apenas ao 
desempenho da prestação (“período durante o qual o trabalhador exerce a 

1Já no Séc. XIX Paul Lafargue considerava que o “trabalho desenfreado” consis! a no “mais terrível 
dos fl agelos que alguma vez assolaram a humanidade”, concluindo: “O trabalho só se tornará um 
condimento de prazer da preguiça, um exercício benfazejo para o organismo humano, uma paixão 
ú! l ao organismo social quando ele for devidamente regulamentado e limitado a um máximo de 
três horas por dia” (LAFARGUE, 1991, p. 36).
2Trata se, p. ex., de interrupções de trabalho por mo! vos técnicos, climatéricos ou económicos, 
pausas impostas por normas de segurança e saúde no trabalho, para sa! sfação de necessidades 
pessoais inadiáveis do trabalhador etc.
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atividade”), mas também ao tempo de disponibilidade para o trabalho (“ou 
permanece adstrito à realização da prestação”)3. Por seu turno, o chamado 
“período de descanso” é recortado negativamente pela lei, consistindo, nos 
termos do art. 199.º do CT, em todo aquele que não seja tempo de trabalho.

Depois de esclarecer o que se entende por tempo de traba-
lho e por período de descanso, a lei procede à organização da dimensão 
temporal da prestação recorrendo a um conjunto de conceitos operatórios 
básicos, dos quais cumpre destacar os dois que seguem:

i) período normal de trabalho (art. 198.º) - tempo de trabalho que 
o trabalhador se obriga a prestar, medido em número de horas por dia e por 
semana (o quantum da prestação, a determinação do volume de trabalho)4;

ii) horário de trabalho (art. 200.º) - determinação das horas 
de início e termo do período normal de trabalho diário e do intervalo de 
descanso, bem como do descanso semanal (o quando da prestação, a dis-
tribuição das horas que compõem o período normal de trabalho ao longo 
do dia e da semana). O horário de trabalho delimita, assim, o período 
normal de trabalho diário e semanal5.

É sabido que a força de trabalho é uma qualidade inseparável 
da pessoa do trabalhador, o que supõe um profundo envolvimento da 
pessoa deste na execução, em moldes heterodeterminados, daquele con-
trato. Como há muito escreveu Ripert, “o trabalho é o próprio homem 
no seu corpo e no seu espírito”. Destarte, ao alienar a disponibilidade 
da sua força de trabalho, o trabalhador aliena-se, de algum modo, a si 
próprio. O trabalhador tem como que “duas vidas”, a vida no traba-
lho e a vida fora do trabalho, vale dizer, uma vida profi ssional em que 
se encontra numa situação de heterodisponibilidade e uma vida extra-
profi ssional em que recupera a sua autodisponibilidade. Assim, pois, e 
como observa Alain Supiot,

[…] pelo contrato de trabalho, o trabalhador abdica de 
uma parte da sua liberdade para se colocar em subor-
dinação a outrem. Uma parte somente, dado que, de 
qualquer modo, a subordinação está acantonada nos 
tempos e no local da execução da prestação de trabalho. 

3Como se vê, o conceito técnico jurídico de tempo de trabalho não coincide com o conceito 
naturalís! co de tempo de trabalho.
4Conceito que não deve ser confundido com o de período de funcionamento, consagrado no art. 
201.º: período de tempo diário durante o qual o estabelecimento pode exercer a sua a! vidade 
(período de abertura ou de laboração, consoante se trate de um estabelecimento de venda ao 
público ou de um estabelecimento industrial).
5Sendo certo que o início e o termo do período normal de trabalho diário podem ocorrer em dias 
de calendário dis! ntos, desde que consecu! vos, como esclarece o n.º 3 do art. 200.º (pense se, p. 
ex., em certas hipóteses de trabalho noturno).
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Sujeito submetido na empresa, o trabalhador recupera 
toda a sua liberdade fora dela. (SUPIOT, 2016, p. 211).

E por isso mesmo, aliás, para muitas pessoas, a “verdadeira 
vida”, aquela que merece ser vivida, só começa quando a jornada de tra-
balho acaba e quando, fi nalmente, elas recuperam a sua liberdade6.

A subordinação jurídica tem limites, por isso mesmo que o tra-
balhador não é um servo, mas um cidadão. A prestação laboral encontra-se, 
por isso, balizada: balizada funcionalmente, visto que, em princípio, o tra-
balhador deve exercer funções correspondentes à atividade para que se 
encontra contratado (art. 118.º do CT); balizada espacialmente, visto que, 
em princípio, o trabalhador deve exercer a atividade no local contratual-
mente defi nido (art. 193.º do CT); e balizada temporalmente, visto que, em 
princípio, o trabalhador apenas deverá exercer a correspondente atividade 
dentro dos limites traçados pelo seu horário de trabalho (art. 200.º do CT).

A determinação do tempo de trabalho surge, portanto, como 
uma questão de suma relevância para o trabalhador, em que se joga a saúde 
e a própria liberdade deste7. Assim, e nas palavras de Bernardo Lobo Xavier,

[...] a realização quotidiana e continuada da atividade laboral 
não só envolve uma dada intensidade de esforço e de fadiga 
do trabalhador, como ocupa uma parte considerável da 
sua existência. É, por isso, necessário que o Direito estabe-
leça limites ao nível de fadiga suscetível de ser imposto ao 
trabalhador (não relevando que tenha ou não o seu consen-
timento) e lhe garanta espaço para a família, o descanso e o 
lazer, salvaguardando, em suma, a porção livre da sua exis-
tência. (XAVIER, 2014, p. 533-534) (grifo nosso).

6Trata se, no fundo, da velha oposição entre liberdade e necessidade. É certo que, como já em 
1958 Hannah Arendt observava, o discurso sobre o trabalho abunda em idealizações do mesmo 
(o trabalho é um meio de a! ngir um fi m superior, o trabalho é um ato de moldar dada substância, 
transformando-a em algo qualita! vamente melhor, o trabalho é um meio de realização pessoal, 
proporcionando sa! sfação a quem o presta, o trabalho é o meio de o homem se impor à 
natureza, dominando-a…), mas, a esse propósito, Hannah Arendt não deixava de concluir: 
“Depois de todas estas teorias e discussões académicas, é reconfortante saber que a grande 
maioria dos trabalhadores, quando se lhe pergunta ‘por que é que o homem trabalha?’, responde 
simplesmente: ‘para poder viver’ ou ‘para ganhar dinheiro’” (ARENDT, 2001, p. 171-172, n. 75).
Recuando mais umas décadas, escreveu Sigmund Freud, em 1930: “Nenhuma outra técnica para 
a condução da vida prende a pessoa tão fi rmemente à realidade como a ênfase no trabalho, que 
no mínimo a insere de modo seguro numa porção da realidade, na comunidade humana”. Mas 
Freud acrescentava: “E, no entanto, o trabalho não é muito apreciado como via para a felicidade. 
As pessoas não se lançam a ele como a outras possibilidades de gra! fi cação. A imensa maioria 
dos homens trabalha apenas forçada pela necessidade, e graves problemas sociais derivam dessa 
natural aversão humana ao trabalho” (FREUD, 2012, p. 24).
7Como observa Rosário Palma Ramalho, “a determinação do tempo de trabalho limita a subordinação 
do trabalhador perante o empregador e assegura a sua liberdade pessoal, que cons! tui um pressuposto 
axiológico fundamental do vínculo laboral”. Neste sen! do, segundo a autora, a delimitação temporal 
da disponibilidade do trabalhador perante o credor surge como uma das condições que asseguram a 
compa! bilidade da subordinação do trabalhador com a sua liberdade (RAMALHO, 2016, p. 362).
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2 O DESAFIO DAS NOVAS TECNOLOGIAS DE INFORMAÇÃO E 
COMUNICAÇÃO

É certo que aquela repartição dicotómica, aquela lógica binária 
tempo de trabalho/período de descanso, nunca foi linear. Trabalhadores há, 
por exemplo, que estão isentos de horário de trabalho, o que signifi ca que não 
dispõem das tradicionais balizas limitadoras da situação de heterodisponi-
bilidade representadas pela fi gura do horário de trabalho (a este propósito, 
veja-se o disposto nos arts. 218.º e 219.º do CT). Por outro lado, a lei sempre per-
mitiu que, verifi cando-se determinadas circunstâncias (casos de força maior, 
acréscimos eventuais e transitórios de trabalho etc.), a entidade empregadora 
pudesse ir além do horário de trabalho, pudesse afastar-se do programa con-
tratual, ordenando ao trabalhador a prestação de trabalho extraordinário ou 
suplementar (a este propósito, veja-se o disposto no art. 227.º do CT).

Ainda assim, era de exceções que aqui se cuidava: nem todos 
os trabalhadores, mas apenas aqueles que exercem certo tipo de funções 
(de administração ou direção, de confi ança, exercidas fora do estabeleci-
mento etc.), podem ser isentos de horário de trabalho, se nisso acordarem; 
e o recurso ao trabalho suplementar apenas é lícito quando se verifi ca-
rem certos requisitos de necessidade ou indispensabilidade na esfera da 
empresa, sendo que o trabalhador poderá desobrigar-se da respetiva pres-
tação se invocar e provar motivos atendíveis para a sua dispensa.

No essencial, aquele modelo binário, a que se refere Pascal Lokiec 
na citação com que abrimos este texto, era válido: por via do contrato de tra-
balho, o trabalhador abdicava de uma parte da sua liberdade, perdia a sua 
autodisponibilidade, ao subordinar-se a outrem; mas isso, em regra, apenas 
no tempo e no local de trabalho, pois, fora do espaço-tempo empresarial, 
o trabalhador passava para segundo plano, quase desaparecia, volvendo-se 
em pessoa e cidadão, assim recuperando a liberdade alienada - isto, claro, 
até ao início de nova jornada de trabalho8. Lá, na empresa, no seu horário, 
cumprindo a jornada, o trabalhador reencontrava o trabalho dependente, 
colocando a sua autodisponibilidade entre parêntesis, a troco de um salário.

8Registe-se ainda que, apesar da ausência de disposições legais adequadas a regular estas situações 
em Portugal, a contratação cole! va não tem deixado, em certos setores de a! vidade (saúde, 
transportes, eletricidade, comunicações, indústrias de laboração con" nua etc.), de estabelecer regimes 
de prevenção ou disponibilidade, isto é, situações em que os trabalhadores devem permanecer 
contactáveis e disponíveis para, em caso de necessidade, comparecerem rapidamente nas instalações 
da empresa ou em outro local, para prestar trabalho. Nesse caso, porém, via de regra os trabalhadores 
sujeitos ao regime de disponibilidade auferem subsídios próprios (por vezes calculados em função 
do número de dias ou horas de afetação ao regime), sendo que, sempre que sejam chamados a 
comparecer na empresa ou em outro local, as correspondentes despesas de viagem serão pagas pela 
empresa, devendo ainda o trabalho assim prestado ser remunerado, eventualmente como trabalho 
suplementar. Para indicações a este respeito, cfr. o Livro verde sobre as relações laborais, Ministério 
do Trabalho, Solidariedade e Segurança Social, Lisboa, dez. 2016, p. 343-344.
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Em suma, o homem é um ser pluridimensional e multifacetado 
que, por isso mesmo, não deve reduzir-se, nem pode ser reduzido, à sua 
condição de trabalhador, ao mero plano profi ssional. Nós, realmente, 
somos, temos de ser, muito mais do que o emprego que temos e do que o 
trabalho que realizamos. E ao Direito do Trabalho compete, afi nal, não só 
“salvar a pele” que o trabalhador arrisca quando executa o contrato9, mas 
também garantir que a execução do contrato não exaura o tempo de vida 
do trabalhador, garantir que este não se reduza à sua condição laboriosa 
e que tenha condições (desde logo de saúde e de tempo disponível) para 
se dedicar, livremente, a outras dimensões da sua vida.

Sucede, porém, que, nos últimos anos, com o advento e com o 
incremento das NTIC (Novas Tecnologias de Informação e Comunicação), 
surgiu um novo e complexo desafi o para o Direito do Trabalho, dado 
que as NTIC possibilitam que o trabalho acompanhe o trabalhador fora 
do espaço/tempo profi ssional, invadindo o seu tempo de (suposta) auto-
disponibilidade. São de todos conhecidas as impressionantes mudanças 
registadas na nossa forma de viver, de comunicar e de trabalhar, resul-
tantes da informatização, da internet, do e-mail, das redes sociais, dos 
telemóveis, dos computadores… E um dos principais efeitos destes fenó-
menos consiste, sem dúvida, na diluição das tradicionais fronteiras entre 
vida profi ssional e vida pessoal, entre o público e o privado, sobretudo 
no âmbito das atividades de cariz intelectual. Agora, em muitos casos, o 
trabalho (e, por via disso, o empregador) pode facilmente acompanhar o 
trabalhador, seja quando for e onde quer que este se encontre. Agora, o 
modelo é o de um trabalhador conectado e disponível 24 sobre 24 horas, 
pois a tecnologia permite a conexão por tempo integral (hiperconexão), 
potenciando situações de quase escravização do trabalhador - a escra-
vatura, diz-se, do homo connectus, visto, amiúde, como “colaborador” de 
quem não se espera outra coisa senão dedicação permanente e ilimitada.

A este propósito, permitimo-nos transcrever um segmento de um 
importante estudo recentemente elaborado no seio da Assembleia Nacional 
de França, intitulado Étude d’impact: projet de loi visant à instituer de nou-
velles libertés et de nouvelles protections pour les entreprises et les actifs10. Aí 
se lê, sob a epígrafe “Uma necessária proteção da saúde dos trabalhadores”:

O desenvolvimento das tecnologias de informação e de 
comunicação (TIC), se mal enquadrado ou regulado, 
pode ter impactos sobre a saúde dos trabalhadores. 
Ele pode, em especial, aumentar os fatores na origem 
de riscos psicosociais (stress, esgotamento profi ssional 
etc.). Entre estes, a carga de trabalho e a sobrecarga 

9A fórmula é de Alain Supiot, autor que sublinha que “na relação de trabalho, o trabalhador, ao 
contrário do empregador, não arrisca o património, arrisca a pele”. E, acrescenta, “foi, desde logo, 
para salvar esta úl! ma que o direito do trabalho se cons! tuiu” (SUPIOT, 2016, p. 92-93).
10Estudo datado de 24 de março de 2016 (NOR: ETSX1604461L/Bleue-1).
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informacional, bem como a confusão nas fronteiras entre 
vida privada e vida profi ssional, são riscos associados à 
utilização do numérico.
Assim, numa nota de fevereiro de 2015, o Centre 
d’analyse stratégique sustenta que se os efeitos das TIC 
sobre as condições de trabalho são muitas vezes positi-
vas, um certo número de riscos existem: aumento do 
ritmo e da intensidade de trabalho, reforço do controlo 
da atividade podendo reduzir a autonomia dos trabalha-
dores, enfraquecimento das relações interpessoais e/ou 
dos coletivos de trabalho.
A isto acresce a confusão das fronteiras espaciais e tempo-
rais entre trabalho e esfera não profi ssional, assim como os 
efeitos da sobre-informação que se traduz, especialmente, 
pelo crescimento excessivo do fl uxo das mensagens.
[…]
Em conjunto com a organização do trabalho e a gestão, 
as TIC contribuem para o crescimento dos ritmos de 
trabalho. A sua utilização não implica globalmente, 
para os trabalhadores, uma intensifi cação do trabalho, 
mas aqueles que delas fazem uma utilização regular e 
constante encontram-se particularmente expostos.
No momento em que a última edição do inquérito 
‘Condições de trabalho’, coordenado pela Direction 
de l’animation de la recherche, des études et des sta-
tistiques, assinala uma nova fase de intensifi cação do 
trabalho em França, o risco existe, na era da hiperco-
nexão, de que os trabalhadores ‘conectados’, devendo 
enfrentar cargas de trabalho consideráveis, traba-
lhem um número de horas excessivo para a sua saúde. 
(FRANÇA, 2016, p. 233-234) (tradução nossa).

Enfi m, vivemos numa era virtual, digital, marcada por múlti-
plas contradições: preocupamo-nos com o não-trabalho, com o descanso, 
com o lazer, com o ócio, num mundo marcado pelo desemprego; preo-
cupamo-nos com o desemprego causado pelo avanço tecnológico, num 
mundo em que a tecnologia não tem deixado de escravizar o homem ao tra-
balho; preocupamo-nos com a dignifi cação do homem através do trabalho, 
num mundo em que a tecnologia pode roubar dignidade ao homem que 
trabalha, devassando a sua intimidade e perturbando a sua vida privada…

Num interessante artigo dedicado, justamente, a este tema, inti-
tulado “Do direito à desconexão do trabalho”, datado de 23 de junho de 
2003, o professor e magistrado Jorge Luiz Souto Maior concluía, lançando o 
seguinte desafi o ao leitor:

[…] façamos uma refl exão sobre nossa postura diante do 
trabalho. Temos sido escravos do trabalho? Quase não res-
piramos sem nosso computador? Ele - o computador - está 
para nós como aquela bombinha está para o asmático? 
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Trabalhamos dia e noite, inclusive fi nais de semana, e não 
são poucas as vezes que tiramos férias para colocar o tra-
balho em dia? Estamos pressionados pelos ‘impessoais’ 
relatórios de atividade, que, mensalmente, mostram publi-
camente o que somos no trabalho, sob o prisma estatístico? 
E, fi nalmente, estamos viciados em debater questões nas 
famosas listas de discussão via internet?

O autor rematava:

Se a sua resposta foi positiva a três destas perguntas, é 
sinal de que o sinal de alerta deve ser ligado. Se a res-
posta positiva atingiu o nível de cinco perguntas, então 
é hora de exercer, concretamente, o direito a se desco-
nectar do trabalho. (SOUTO MAIOR, 2003, p. 312).

3 DIREITO À DESCONEXÃO PROFISSIONAL?

As palavras de Jorge Luiz Souto Maior são muito sugestivas. 
E, quase quinze anos volvidos, dir-se-ia mesmo que tudo se agravou neste 
domínio, sendo o computador substituído pelo telemóvel, isto é, pelo telemóvel-
computador - o smartphone, que, muito marginalmente, ainda serve para as 
pessoas comunicarem telefonicamente umas com as outras… Mas o grande 
problema, para a maioria dos trabalhadores, é este: como exercer, realmente, esse 
“direito à desconexão”, num tempo de concorrência global e desenfreada? Como 
ousar desligar e desconectar-se, como premir o botão off, numa época marcada 
pelo excesso de trabalho de alguns, mas também pelo desemprego de muitos?

Neste contexto, ousar desconectar-se pode implicar, a curto ou 
médio prazo, ser desligado da empresa… E o receio da perda do emprego, 
a luta infrene para escapar às agruras do desemprego, ou, mesmo que 
em moldes menos drásticos, a simples preocupação em assegurar que os 
canais permanecem abertos para uma eventual progressão na carreira 
(promoções, p. ex.), tudo isto redunda em que o trabalhador, mesmo se 
fatigado, desgastado, perturbado, contrariado, devassado, no limiar do 
esgotamento, sem tempo para si e para os seus, não ousará desconectar-se. 
Esse é, simplesmente, um luxo a que ele não poderá dar-se. Ele poderá 
sonhar com isso, poderá fantasiar com isso, mas, em regra, tudo não 
passará do plano dos devaneios, pois ele não ousará fazer isso…

Temos, pelo exposto, algumas dúvidas em relação à conve-
niência de reconhecer ao trabalhador, por via legal, um “novo” direito, uma 
“nova” faculdade, o chamado “direito à desconexão profi ssional”. A desco-
nexão, cremos, não é propriamente um direito. O direito aqui em causa é, sim, 
tal como se consagra na CRP, o direito ao repouso e aos lazeres, ao descanso 
semanal, a férias periódicas, à limitação da jornada de trabalho… Mais do que 
como direito, a desconexão surge, assim, como o efeito natural da limitação 
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da jornada de trabalho, isto é, do balizamento do tempo de trabalho através 
da defi nição do horário de trabalho de cada trabalhador. O horário de traba-
lho, repete-se, delimita o período normal de trabalho diário e semanal. Já se 
disse, jornada de trabalho é tempo de vida, pelo que, “ao trabalhar, o sujeito 
entrega tempo de vida ao empregador, que lhe toma esse tempo em troca de 
dinheiro”11. Mas esse tempo é limitado (período normal de trabalho) e delimi-
tado (horário de trabalho) pelas normas jurídico-laborais. Fora do tempo de 
trabalho estaremos, então, em período de descanso, como decorre do disposto 
no art. 199.º do CT. Período de descanso, isto é, período de lazer, período de 
autodisponibilidade, tempo de vida do trabalhador, tempo que este não alienou 
nem entregou à empresa para a qual trabalha, “porção livre da sua existência”12.

Diríamos, pelo exposto, que o período de descanso equivale, deve 
equivaler, a um período de do not disturb patronal! Um período, pois, em que o 
trabalhador deve ser deixado em paz pelo empregador, para descansar ou para 
se dedicar, livremente, a outras dimensões da sua vida. Não é sobre o trabalhador 
que recai o ónus de colocar o dístico do not disturb! na porta do seu quarto, assim 
exercendo um qualquer “direito à desconexão profi ssional” (ao jeito de um buzz 
off! dirigido ao empregador). Pelo contrário, a obrigação de não perturbar, de não 
incomodar, recai sobre a empresa. O trabalhador goza, assim, de um “direito à não 
conexão” (dir-se-ia: de um right to be let alone)13 por parte da empresa, de um do not 
disturb! resultante do contrato de trabalho e da norma laboral aplicável.

Sobre a empresa é que recairá, portanto, um “dever de não 
conexão profi ssional” fora da jornada de trabalho, fora das balizas representa-
das pelo horário de trabalho - por isso mesmo que, em princípio, o período de 
descanso, para o ser verdadeiramente, deve corresponder a um tempo de des-
conexão profi ssional14. Em certo sentido, o tempo de desconexão profi ssional 
surge, pois, como uma versão virtual do período de descanso, típica do mundo 
digital em que vivemos, como o direito à vida privada do Século XXI15.

Tudo isto, como é óbvio, sem prejuízo de se poder - e, quiçá, 
dever - consagrar expressamente na lei que as formas de garantir o tempo de 

11Nestes termos, Almiro Eduardo de Almeida e Valdete Souto Severo (2014, p. 36). Os autores acrescentam: 
“É importante sublinhar que o tempo colocado à disposição do empregador é tempo de vida do trabalhador 
na Terra. Já passamos grande parte do nosso dia em nosso local de trabalho, mas temos também a 
necessidade de interagir, construir pontes em nosso convívio social. Temos necessidade de par! cipar da 
sociedade, de ‘desconectarmos’ do trabalho para sermos-com-o-outro” (ALMEIDA; SEVERO, 2014, p. 95).
12Como escreve Francisco Liberal Fernandes, em anotação ao art. 199.º do CT, a noção de 
período de descanso “signifi ca que o trabalhador não se encontra numa situação de permanente 
disponibilidade para o trabalho e que o empregador só pode interferir com o gozo do tempo de 
descanso do trabalhador nos casos previstos na lei” (FERNANDES, 2012, p. 42).
13Na conhecida fórmula, que remonta a 1880, do juiz Thomas Cooley.
14Pode haver, claro, situações pontuais, de emergência, casos de força maior etc., em que esse 
tempo de desconexão profi ssional poderá ser sacrifi cado. Mas estas terão de ser sempre situações 
excecionais e devidamente jus! fi cadas, nunca a ro! neira prá! ca da empresa.
15Neste sen! do, o chamado direito à desconexão corresponde a um “direito a não ser incomodado 
permanentemente na sua vida privada e no seu tempo privado, criando-se um direito ao 
‘isolamento’, à desconexão, a um repouso efe! vo” - assim, MOREIRA, 2016b, p. 12.
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desconexão profi ssional, designadamente através da não utilização das NTIC 
durante o período de descanso do trabalhador, poderão ser estabelecidas 
mediante convenção coletiva de trabalho (na linha do que recentemente sucedeu 
em França). É que o desafi o da conexão permanente é novo, não se colocava - ou, 
em todo o caso, não se colocava nos mesmos moldes e com a mesma premência 
- anos atrás. Justifi ca-se, por isso, que o Direito do Trabalho tente responder a 
esse desafi o, tente enquadrar o fenómeno, tanto por via legal, (rea)fi rmando 
princípios, como por via convencional, adaptando e desenvolvendo esses 
princípios em função da realidade específi ca de cada setor de atividade16.

A ideia-chave, porém, deverá aqui consistir, a nosso ver, não 
tanto em conceder ao trabalhador um suposto novo direito - o direito à des-
conexão profi ssional, que, se e quando exercido pelo seu titular, fará dele, 
aos olhos do empregador, um mau profi ssional…-, mas antes em discipli-
nar o comportamento invasivo da entidade empregadora, em sublinhar que 
esta, em princípio, deverá abster-se de estabelecer conexão com o trabalha-
dor quando este se encontra a gozar o seu período de descanso.

Neste sentido, cremos que é mais de um “dever de não conexão 
patronal” do que de um “direito à desconexão do trabalhador” que, in casu, se 
trata. É que, de certa forma, falar num “direito à desconexão” parece pressu-
por que a entidade empregadora teria, prima facie, um direito à conexão. Ora, 
cremos, resulta da própria ideia de contrato de trabalho (e da liberdade que 
este pressupõe), bem como das normas laborais sobre limitação e organização 
do tempo de trabalho, justamente, a ideia oposta: fora do tempo de trabalho, 
no período de descanso, impõe-se ao empregador a não conexão, um do not 
disturb!, um buzz off!, uma trégua na conectividade que permita ao trabalha-
dor repousar e… viver a (sua) vida, quiçá exercendo, nas certeiras palavras de 
Manuel António Pina (2013, p. 94), um salutar “direito à improdutividade”.

4 ASSÉDIO MORAL?

De resto, convém sublinhar que uma situação de conexão por 
tempo integral - hoje permitida, desde logo, pelo computador e, sobretudo, pelo 
telemóvel/smartphone, esse objeto precioso que nunca largamos e que tão bem 
simboliza os tempos que vivemos17 -, isto é, uma situação de “bombardeamento” 

16Prevendo, p. ex., um período obrigatório de tréguas nas comunicações da empresa para os 
smartphones dos trabalhadores (como sucedeu na Alemanha, no seio de um estabelecimento do 
grupo Volkswagen, onde se alcançou um acordo que suspende a conec! vidade entre às 18h15m de 
um dia e às 7h do dia seguinte). Também em França foram celebrados diversos acordos sublinhando 
que a u! lização profi ssional das NTIC deve circunscrever-se aos tempos de trabalho, cabendo à 
empresa abster-se de enviar mensagens aos trabalhadores no período de descanso destes. A este 
propósito, vejam-se os exemplos fornecidos no supracitado Étude d’impact: projet de loi visant à 
ins! tuer de nouvelles libertés et de nouvelles protec! ons pour les entreprises et les ac! fs, p. 235-236.
17Como, a outro propósito, observa Teresa Coelho Moreira, hoje em dia “a maioria das pessoas 
mantém os seus disposi! vos móveis junto a si, no bolso, na carteira, na roupa que veste e, à noite, 
próximo da cama” (MOREIRA, 2016a, p. 95). Para os jovens, sobretudo, não falta quem considere 
que o smartphone já se tornou na sua terceira mão...
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permanente do trabalhador, com e-mails, perguntas constantes, mensagens diver-
sas sempre urgentes, pedidos de elaboração de relatórios sempre inadiáveis etc., 
não deixa de poder redundar numa prática de assédio, prevista e proibida pelo 
art. 29.º do CT português. Lê-se, com efeito, no n.º 2 deste artigo:

Entende-se por assédio o comportamento indesejado, 
nomeadamente o baseado em fator de discriminação, 
praticado aquando do acesso ao emprego ou no próprio 
emprego, trabalho ou formação profi ssional, com o obje-
tivo ou o efeito de perturbar ou constranger a pessoa, afetar 
a sua dignidade, ou de lhe criar um ambiente intimida-
tivo, hostil, degradante, humilhante ou desestabilizador.

Como noutra ocasião tivemos oportunidade de escrever,

[…] é verdade que o assédio constitui, ainda hoje, um 
conceito juridicamente fl uido e impreciso, podendo tra-
duzir-se em comportamentos muito diversifi cados. O 
assédio pode ser vertical ou horizontal: naquele caso, 
o assediante será, em princípio, o próprio empregador 
ou um superior hierárquico do trabalhador; neste caso, 
o assédio ocorre entre trabalhadores entre os quais não 
existe uma relação hierárquica. O assédio pode ter, ou 
não, carácter discriminatório: em regra, o assédio tra-
duz-se numa conduta discriminatória, que envolve um 
tratamento diferenciado para um dado trabalhador; mas 
não tem, forçosamente, de ser discriminatório (o empre-
gador pode, desde logo, assediar todos os trabalhadores 
da empresa, sem distinção…). As condutas assediantes 
possuem, em regra, um carácter duradouro, reiterado, 
persistente, originando um confl ito em escalada entre os 
sujeitos (mas este elemento de reiteração não é indispen-
sável à luz da nossa lei). E o assédio pode ser, ou não, 
intencional: com efeito, nos termos do art. 29.º do CT, 
ele consiste num qualquer comportamento indesejado, 
nomeadamente o baseado em fator de discriminação, 
com o objetivo ou o efeito de perturbar ou constranger a 
pessoa, afetar a sua dignidade, criar um ambiente laboral 
hostil ou humilhante etc. (AMADO, 2016, p. 188).

Perante a amplitude desta previsão legal de assédio, que abrange 
práticas discriminatórias ou não e que abrange práticas intencionais ou não, 
não cremos que restem grandes dúvidas sobre a possibilidade de a violação 
do tempo de desconexão correspondente ao período de descanso do trabalha-
dor vir, em tese, a constituir assédio moral18. Trata-se, tipicamente, de condutas 

18Neste sen! do, observando que se os empregadores solicitarem com caráter regular trabalho aos 
trabalhadores nos seus tempos de descanso poderão ser condenados por assédio moral, Teresa Coelho 
Moreira (2016b, p. 25). A autora ques! ona, com inteira razão: “A dignidade da pessoa humana, conceito 
polissémico, permite no Direito do trabalho proteger os trabalhadores contra a! vidades ou condições de 
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empresariais que têm como efeito (ainda que, quiçá, não como objetivo) per-
turbar a pessoa do trabalhador, práticas suscetíveis, como se sabe, de lhe causar 
danos da mais variada espécie, desde logo afetando gravemente a sua saúde 
(stress, burnout etc.) - as quais podem, portanto, constituir assédio, nos termos 
e para os efeitos previstos no art. 29.º do CT. Mas, neste quadro, admite-se que 
talvez não fosse pior que o legislador fosse mais explícito e previsse expressa-
mente, na letra da lei, a possibilidade de a violação do tempo de desconexão 
profi ssional por parte da empresa integrar a prática de assédio moral.

Os problemas derivados da hiper-conectividade que caracteriza 
os nossos tempos são numerosos, complexos e, claro, nada fáceis de resolver. 
Nem o Direito poderá, aliás, aspirar a resolver todos esses problemas. Como 
falar em desconexão a alguém que já não se conecta nem se desconecta, mas 
vive permanentemente conectado?19 Ainda assim, o Direito pode ajudar. Pode, 
desde logo, sinalizar. E aqui, parece-nos, o atual papel do Direito do Trabalho, 
neste novo contexto digital, deve continuar a ser aquele que, desde a sua 
origem, o anima: limitar o tempo de trabalho, preservar períodos de repouso, 
salvaguardar a saúde do trabalhador e garantir a autodisponibilidade (rectius: a 
liberdade) deste, para que ele não se veja reduzido à unidimensional condição 
de força produtiva e assim despido dos múltiplos atributos da sua humanidade.

Sempre na linha, para o dizermos com Júlio Gomes, de que “o 
ser humano não existe apenas para o trabalho, mas sim o trabalho para o ser 
humano” (GOMES, 2007, p. 653). E, bem assim, com a consciência de que o ser 
humano, na sua irredutível complexidade e riqueza, é sempre muito mais do 
que o seu trabalho. Se assim não for, então, cremos, mais vale desistir e talvez 
queimar a secção do CT relativa à duração e organização do tempo de trabalho…

5 CONCLUSÃO

Em jeito de síntese conclusiva, e com plena consciência da 
complexidade dos desafi os suscitados pelas NTIC no domínio empresarial 
e laboral, pensamos que o art. 199.º do CT português, relativo ao período 
de descanso, deve ser revitalizado, passando a referir-se expressamente 
ao tempo de desconexão. Aí vai, pois, a nossa sugestão de nova redação 
para esse artigo, hoje pouco impressivo:

trabalho par! cularmente excessivas. E não será o que acontece com estes novos tempos de trabalho? 
Não será a polí! ca de ter de estar constantemente on-line, de não poder usufruir do necessário descanso 
e repouso, um atentado à dignidade humana dos trabalhadores?” (MOREIRA, 2016b, p. 19).
19Pense-se, desde logo, nos mais jovens, na chamada “geração Millénium”, a qual, como bem nota 
Jean-Emmanuel Ray, “ne se connecte plus mais vit connectée, dans un joyeux mélange professionnel/
personnel”. Trata-se de jovens que dão larga expressão à sua vida privada no local/tempo de trabalho 
(através, p. ex., da u! lização frequente das redes sociais durante o período de trabalho) e que, em 
contrapar! da, tendem a exportar uma parte da sua vida profi ssional para fora do seu tempo de 
trabalho, levando-a para casa. O problema é que muitas vezes, como a prá! ca vem demonstrando, 
este trade-off  não funciona, pois a balança fi ca demasiado desequilibrada (RAY, 2016, p. 912-920).
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1. Entende-se por período de descanso o que não seja tempo 
de trabalho.

2. O período de descanso deve corresponder a um tempo de 
desconexão profi ssional.

3. As formas de garantir o tempo de desconexão profi ssional, 
designadamente através da não utilização das tecnologias de informação 
e comunicação durante o período de descanso do trabalhador, podem ser 
estabelecidas mediante instrumento de regulamentação coletiva de trabalho.

4. A violação do disposto no n.º 2 pode constituir assédio, nos 
termos e para os efeitos do disposto no art. 29.º deste Código.

É claro que uma norma deste tipo não resolveria, como que por 
artes mágicas, os diversos problemas colocados pela relação das NTIC com o 
mundo do trabalho. Mas seria uma norma que emitiria os sinais certos, reafi r-
mando e atualizando velhos princípios em sede de tutela da autodisponibilidade 
do trabalhador (n.º 1 e 2), remetendo para a contratação coletiva o tratamento 
mais desenvolvido da questão (n.º 3) e clarifi cando que a violação do período 
de descanso/desconexão pode constituir prática de assédio moral (n.º 4). Fica a 
sugestão, mais que não seja para alimentar o debate em torno desta problemática.
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1 INTRODUÇÃO

Precedentemente à abordagem em específi co da responsabi-
lidade civil, tem-se por necessário esclarecer que suas raízes reportam 
ao tempo longínquo da vindicta privata, onde não existia qualquer regu-
lamentação jurídica expressa que legitimasse este modo de aplicação 
de sanções, pelo que os problemas levantados por esta concepção eram 
numerosos, tanto da desproporcionalidade das sanções à desindividua-
lização da pena aplicada1. Contudo, rapidamente se ultrapassou este 
estado primitivo de imputação de fatos nocivos, concedendo-se à vítima 
uma ação e ao lesante a obrigação de pagar uma certa quantia pecuniária 
como sanção punitiva2.

Feitas as necessárias ponderações quanto à origem da 
responsabilidade civil, e no objetivo de se enfocar propriamente a 
temática proposta, de início é preciso fi xar-se no seu conceito. Segundo 
o magistério de Sinde Monteiro, na terminologia do Código Civil 
português, a responsabilidade civil designa um instituto inserto nas 
“fontes das obrigações”, segundo o qual, quando uma pessoa sofre 
prejuízos provocados por uma outra, possa ser ressarcida à custa do autor 
da lesão, acarretando aquilo que denomina “obrigação de indemnização” 
(MONTEIRO, 2005, p. 349).

Outra não é a opinião de Antunes Varela (2000, p. 518-ss.), ao 
afi rmar que toda e qualquer pessoa lesada pode, através do ajuizamento 
de uma pretensão indenizatória, exigir ao autor o pagamento de todos 
os prejuízos sofridos. Cabe, portanto, à responsabilidade civil defi nir os 
alicerces sobre os quais essas pretensões se basearão e a sua respectiva 
regulamentação, bem como os princípios e regras legais pertinentes, de 
forma a que se possa justifi car o (des)acolhimento do pedido aviado. 
Consagra, de efeito, a assertiva de que a responsabilidade civil é uma 
fonte de uma obrigação de indenização.

É dizer:

A responsabilidade civil consiste na obrigação de 
reparar os danos sofridos por alguém. Trata-se de 
indemnizar os prejuízos de que esse alguém foi vítima. 
Fala-se de indemnizar porque se procura tornar o 

1O primeiro antecedente histórico do ins! tuto da responsabilidade civil apontado pela doutrina 
em geral prende-se com a vingança cole! va e individual: todo o grupo ou pessoa individual pode-
riam gerar a vingança contra os seus autores ou todo o seu clã. Veja-se que, nesta seara, não se 
observam quaisquer considerações com a culpa, intencionalidade ou (in)consciência do agente. O 
autor do dano seria sempre responsável. Cf. COELHO, 1906, p. 14.
2Em razão das difi culdades suscitadas por esta forma de punição, o Estado veio a determinar a 
subs! tuição da vindicta pelo direito da ví! ma exigir uma quan! a pecuniária do autor do dano, a 
# tulo de pena. Cf. JUSTO, 2006, p. 120; CORDEIRO, 2010, p. 291; DIAS DA SILVA, 1886, p. 2-3.
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lesado indemne dos prejuízos ou danos, reconstituindo 
a situação que existiria se não se tivesse verifi cado o 
evento causador destes.3

2 RESPONSABILIDADE CIVIL COMO FONTE DE OBRIGAÇÕES. 
RESPONSABILIDADE CIVIL CONTRATUAL E EXTRACONTRATUAL

Irrefutável, então, por assim dizer, que a responsabilidade 
civil surge no âmbito do Direito Civil como uma fonte de obrigações que 
tem como função primordial a reparação ou compensação pelos danos 
ou prejuízos causados na esfera jurídica de outrem, e que, de acordo com 
a normatividade vigente, não devem ser suportados pelos próprios, mas 
sim por alguém a quem é possível imputar a respetiva responsabilidade 
civil. Paralelamente à função reparadora da responsabilidade civil, alguns 
autores defendem a existência de uma função punitiva (secundária ou 
subordinada), de acordo com a qual a consequência da aplicação das 
regras da responsabilidade civil ao lesante incluísse não apenas o sufi ciente 
para reparar o dano causado ao lesado, mas também um montante que 
repercutisse a reprovação social pela violação da juridicidade4.

Colocado o tema sob este vértice, tem-se que a doutrina 
distingue duas grandes modalidades de responsabilidade civil, segundo 
os ensinamentos de Ana Mafalda Castanheira Neves de Miranda Barbosa 
(2017, p. 13), com esteio em Pereira Coelho, C. A. Mota Pinto, Galvão Telles 
e Pinto Monteiro, entre outros. São elas: a responsabilidade contratual 
e a responsabilidade extracontratual, com suas especifi cidades próprias 
naquilo que diz respeito aos planos estrutural, funcional e axiológico 
(BARBOSA, 2017, p. 15-17).

Havendo, no entanto, uma série de problemas comuns às 
duas fontes de responsabilidade, como revela Antunes Varela (2000, 
p. 511), o Código Civil tratou-os conjuntamente ao fi xar o regime 

3JORGE, 1999, p. 44-45: “A nosso ver, portanto, a responsabilidade civil confi gura-se como obriga-
ção, entendimento que se ajusta à tradição de incluir o delito entre as fontes das obrigações, que 
o novo Código mantém. Nesse sen" do, pode ainda invocar-se o ar" go 483º, no qual se declara que 
o autor do acto ilícito ‘fi ca obrigado a indemnizar’, e os ar" gos 562º e seguintes, ao regularem a 
modalidade especial de obrigação de indemnização [...]”.
4A generalidade da Doutrina reconhece a primazia da função reparadora ou reintegra" va da res-
ponsabilidade civil. No entanto, é crescente a referência às funções repressivas e preven" vas. Cfr. 
COSTA, 2009, p. 521-590; VARELA, 2000, p. 542. De se conferir que o atual sistema da responsa-
bilidade civil realiza, ainda que subordinadamente, também uma função sancionatória ao esta-
belecer como requisito geral da responsabilidade civil a culpa do agente na produção do dano (e 
veja-se o disposto nos arts. 494º e 497º, nº 2 do CC). É que, se a única função da responsabilidade 
civil fosse a reparação dos danos causados, a averiguação da culpa do lesante seria desnecessária 
para cumprir esse desígnio. Cfr. VARELA, 2000, p. 524. Sobre a função puni" va da responsabilidade 
civil, vide BARBOSA, 2007, p. 511-ss.
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próprio da obrigação de indenizar, a que ambas dão lugar, segundo 
explicitam os arts. 562º e seguintes do referido códex. Apenas para 
compreensão e destaque que se fazem pertinentes, ainda valendo-se 
dos precisos ensinamentos de Antunes Varela, a responsabilidade civil 
extracontratual está fundamentada na violação dos deveres gerais de 
abstenção, omissão ou não ingerência, correspondentes aos direitos 
absolutos, enquanto que a responsabilidade contratual se traduz no não 
cumprimento, lato sensu, dos deveres relativos próprios das obrigações, 
incluindo os deveres acessórios de conduta, ainda que impostos por lei, 
no seio da complexa relação obrigacional (VARELA, 2000, p. 511). No 
dizer de Ana Mafalda Castanheira Neves de Miranda Barbosa, evidente 
que no mesmo diapasão a responsabilidade civil extracontratual 
refere-se a uma resposta do ordenamento jurídico para os casos de 
violação de direitos dotados com efi cácia erga omnes, e a contratual 
afi gura-se atuante no quadro de inobservância do cumprimento de 
uma obrigação em sentido técnico, independentemente de sua origem 
(BARBOSA, 2017, p. 13).

O importante é ter em mente que, efetivamente, ambas 
podem originar-se do mesmo fato, como se infere do exemplo elucidativo 
apresentado por Trabucchi (1986, p. 207), em que, no acidente de viação, o 
motorista culpado provocar danos nos passageiros e nos transeuntes que 
atropela, responderá quer pelo ilícito contratual em relação aos primeiros 
e por ilícito extracontratual perante os últimos. Sob outra angulação, mas 
em idêntico sentido (simultaneidade da ocorrência da responsabilidade 
contratual e extracontratual), seria o caso de um agente que, violando 
uma obrigação e infrinja, ao mesmo tempo, um dever geral de abstenção. 
Também pode acontecer que:

[...] a mesma ocorrência acarrete para o autor, quer 
responsabilidade civil, quer responsabilidade cri-
minal, consoante o prisma sob a qual a sua conduta 
seja observada.5

5TELLES, 2010, p. 209: “A responsabilidade civil não se confunde com a responsabilidade criminal 
nem com a responsabilidade disciplinar. Giram em órbitas diversas. Podem exis! r separadamente 
uma das outras mas também podem coexis! r. Pode-se fi car sujeito só a uma delas, ou a duas ou 
até às três simultaneamente.
A responsabilidade civil obedece, como se viu, à preocupação de reparar patrimonialmente um 
dano sofrido por uma pessoa. O que se tem em vista é res! tuir pessoas lesadas ao gozo dos seus 
interesses ofendidos ou interesses equivalentes.
A responsabilidade criminal apresenta carácter diverso. Supõe a ofensa de interesses que pela sua 
importância se consideram como da própria colec! vidade. Há aí um objec! vo de defesa social. 
Pretende-se defender a sociedade contra actos que a a! ngem em aspectos fundamentais, actos 
que pela sua gravidade são qualifi cados como crimes e sujeitam os respec! vos autores a provi-
dências diferentes da simples indemnização patrimonial. Essas providências são penas criminais 
ou medidas de segurança, que têm fi ns de prevenção geral ou especial, através da in! midação e 
da readaptação do criminoso, ou de cas! go, através da expiação do acto culposo come! do”.
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Pois bem. Dito isso, de se observar, com supedâneo em 
Antunes Varela que o Código Civil lusitano reconheceu expressamente 
duas formas de responsabilidade extracontratual: a responsabilidade 
pelo risco, que pressupõe a culpa do agente, devidamente prevista 
no art. 483º, em sua primeira parte (“1. Aquele que, com dolo ou mera 
culpa, violar ilicitamente o direito de outrem ou qualquer disposição 
legal destinada a proteger interesses alheios fi ca obrigado a indemnizar 
o lesado pelos danos resultantes da violação”) e aquela proveniente do 
caráter excepcional da responsabilidade que não se baseia no pressuposto 
da culpa do lesante, que fi gura no item 2 do mesmo dispositivo legal 
declinado (“2. Só existe obrigação de indemnizar independentemente de 
culpa nos casos especifi cados na lei”). E, no tocante a este particular, 
sendo a culpa do agente um elemento constitutivo ao direito à 
indenização, incumbe ao lesado realizar a competente prova de sua 
efetividade, nos termos gerais da repartição legal do ônus probatório, 
segundo preceituado no art. 342º, 1, do Código Civil, regra oposta quanto 
à responsabilidade contratual (VARELA, 2000, p. 513-514). Há também 
casos vários de culpa presumida do responsável, o que não será alvo 
de abordagem por fugir da esfera de compreensão do quanto proposto 
enfrentar neste trabalho.

Pertinente notar que, de fato, as duas formas de respon-
sabilidade são tratadas em locais distintos, sendo que, ao passo que a 
responsabilidade extracontratual venha regulada nos arts. 483º e se-
guintes do Código Civil, no capítulo relativo às fontes das obrigações, 
a responsabilidade contratual está albergada em outros dispositivos 
legais (arts. 798º e seguintes), e em distinta capitulação, qual seja na-
quele relativo ao cumprimento e incumprimento das obrigações.

Ainda, de se pontuar que o Código Civil trata, em sucessivas 
subsecções, os três núcleos de casos abrangidos na rubrica da responsa-
bilidade extracontratual, saber: a) responsabilidade por factos ilícitos; 
b) responsabilidade pelo risco, e c) responsabilidade pelos factos lícitos 
(VARELA, 2000, p. 625-712). Conclui-se, nesta esteira de discernimento 
que, nesta senda específi ca, a responsabilidade pressupõe: a) o fato; b) a 
ilicitude; c) a imputação do fato ao causador; d) o dano, e e) o nexo de cau-
salidade entre o fato e o dano; portanto, estes os elementos constitutivos 
da responsabilidade civil (VARELA, 2000, p. 516)6 que gera, em última 
instância, e devidamente acolhido o pedido intentado judicialmente, no 
dever de indenizar.

6Sistema! zação adotada por Andrade, Teoria geral da relação jurídica, 1960, I, p. 337 e por Pereira 
Coelho, O nexo de causalidade na responsabilidade civil, 1950; Id., O problema da causa virtual 
na responsabilidade civil, 1955, referidos por Antunes Varela. É bem verdade que a afi rmação dos 
referidos autores dizem respeito quanto à responsabilidade contratual, que nenhuma razão há 
para não tornar extensiva à responsabilidade extracontratual.
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3 RESPONSABILIDADE CIVIL NO TRANSPORTE DE PESSOAS

Declinada a abordagem necessária a respeito da respon-
sabilidade civil, imperioso para a correta compreensão do instituto, 
bem como das regras aplicáveis ao caso que se pretende enfrentar, a 
questão que agora se põe em debate diz respeito à sua incidência no 
transporte de pessoas.

Em síntese: abordar-se-á a responsabilidade do transpor-
tador e de eventual empresa contratada para esse mister. De outra 
banda, ainda, pretende-se o enfrentamento quanto à responsabilida-
de civil do empregador no que tange ao fornecimento, oneroso ou 
gratuito, do transporte ao seu empregado. Por derradeiro, a discus-
são acerca do acidente de trabalho na órbita do percurso para o local 
de ativação do trabalhador.

À partida, de se constar que o contrato de transporte tem 
sua gênese numa época em que o ser humano atinge determinado grau 
de relacionamento, fazendo nascer a necessidade de intercâmbio entre 
os povos, seja para fi ns comerciais, seja para fi ns políticos, tornando-se 
necessário o translado de pessoas e objetos.

Como cediço é, em um primeiro momento, o transporte 
marítimo foi de suma importância para os povos da Grécia Antiga, 
ao passo que regulou as normas de danos e avarias nos navios, bem 
como de descarto de objetos ao mar, no caso de perigo de naufrágio. 
Posteriormente, com a evolução natural, necessitou-se de meios que 
permitissem aos seres humanos o deslocamento entre dois lugares de 
forma cada vez mais rápida. Assim, e graças à Revolução Industrial e 
com a invenção dos motores de explosão, deu-se um enorme incremento 
no transporte rodoviário.

Apontada esta preleção, tem-se que, efetivamente, o transporte 
assenta na ideia de movimentação de pessoas e de bens. No transporte, em 
sentido técnico-jurídico, procede-se à deslocação voluntária e promovida 
por terceiros, em termos organizados, de pessoas e de bens de um local 
para o outro. Evidencia-se assim que, efetivamente, nas sociedades 
modernas o transporte desempenha uma função vital. A própria divisão 
do trabalho faz concluir que tudo deva ser transportado, desde a matéria-
prima para as fábricas até o produto fi nal para a prateleira à disposição do 
consumidor. Entretanto, o relevo desta matéria é voltada ao transporte de 
pessoas, a cuja análise a matéria restará circunstanciada.

O art. 493º do Código Civil, sob a temática dos “Danos 
causados por coisas, animais ou actividades”, mais precisamente, em 
seu item 2, assim proclama: “Quem causar danos a outrem no exercício 
de uma actividade, perigosa por sua própria natureza ou pela natureza 
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dos meios utilizados, é obrigado a repará-los, excepto se mostrar que 
empregou todas as providências exigidas pelas circunstâncias com o 
fi m de os prevenir”, desencadeou grande discussão, tanto na doutrina 
quanto na jurisprudência7, no intuito de se constatar se a hipótese 
legal abrange ou não, entre as referidas atividades perigosas naquele 
dispositivo contempladas, a circulação dos veículos automóveis. A 
questão que foi suscitada era saber se aos acidentes dos veículos de 
circulação terrestre seria aplicável a presunção de culpa, prevista no 
compilado artigo.

Segundo Antunes Varela, a doutrina mais defensável era a 
que pregava pela negativa (VARELA, 2000, p. 589), ao argumento de que 
a circulação e o estacionamento dos veículos automóveis, como fonte 
eventual de danos ressarcíveis, já se encontrava devidamente regulada, 
tanto na área de responsabilidade civil fundada na culpa (CC, art. 483º, 
I), bem como na seara da responsabilidade baseada no risco. Tese esta 
que veio ser consolidada, depois de muitas hesitações, pelo entendimento 
pacifi cado pelo Supremo Tribunal de Justiça8.

Não se olvide, até porque afi rmado, que havia eminentes 
argumentos em sentido contrário9.

Volvendo ao quanto se decidiu aplicar em casos que tais, “[...] 
a solução assumida pelo Supremo foi a de excluir daquele preceito os 
veículos automóveis ou a actividade de condução automóvel, enquanto 
tal, tendo-se ponderado que a matéria encontrava regulamentação 
específi ca no art. 503º, norma que, a um só tempo, atribuía ao detentor do 
veículo a responsabilidade objectiva pelos danos ocorridos e ao condutor 
por conta de outrem a presunção de culpa transmissível àquele por via 
da relação de comissão, nos termos do art. 500º”10, dando origem ao 

7VARELA, 2000, p. 589. Vide a resenha desta discussão feita em LIMA; VARELA, 1987, p. 430; no 
Assento de 21.11.1979 (publicado e anotado na R. J. L., 113º, p. 152).
8Idem e B. M. J., 279, p. 150.
9VARELA, 2000, p. 590. “Outra é, no entanto, a posição vigorosamente sustentada por Souza 
Ribeiro, no minucioso exame que faz do problema, com fundamento de que são perfeitamente 
cumuláveis, na responsabilidade civil emergente dos acidentes de viação, o regime da presunção 
de culpa (tendo por base a prá! ca de um facto ilícito e referida à condução do agente) com o 
regime da responsabilidade objec! va, proveniente da criação, em proveito próprio duma situação 
de risco para outros (terceiros).
Embora procedente, em tese geral (haja vista o disposto nos arts. 493º, 1 e 502º), o argumento 
não colhe no caso presente (art. 493º, 2), onde a presunção de culpa, nos termos par! cularmente 
severos em que é estabelecida, se baseia já no risco criado pela a! vidade perigosa. O aditamento 
da responsabilidade objetc! va, no caso especial dos veículos automotores, representaria deste 
modo uma dupla penalização fundada no mesmo facto (o risco da circulação rodoviária), que não 
esteve nem razoavelmente poderia estar, no pensamento do legislador.
10<www.stj.pt>. RESPONSABILIDADE CIVIL EXTRACONTRATUAL. Quadro norma! vo e papel do 
Supremo Tribunal de Jus! ça na evolução do ins! tuto. António Santos Abrantes Geraldes (Juiz 
Conselheiro do Supremo Tribunal de Jus! ça).
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Assento do STJ, nº 1/80 com o seguinte verbete: “O disposto no art. 493º, nº 2, 
do CC, não tem aplicação em matéria de acidentes de circulação terrestre”11.

3.1 Responsabilidade pelo dever de indenizar

Pacifi cada, assim, a questão atinente à modalidade de respon-
sabilidade que se aplica em acidentes de viação, levando-se em conta o 
incontroverso aumento do número de acidentes com a intensifi cação do 
tráfego e com a relativa melhoria do sistema rodoviário, mal de que afl i-
ge o mundo como um todo, o primeiro destaque que se faz necessário 
proceder diz pertinência a quem deva indenizar os danos injustamente 
suportados pela vítima.

Como bem preceitua o renomado Antunes Varela, em regra, 
o responsável é o dono do veículo, em razão de ser ele a aproveitar as 
especiais vantagens daquele meio de transporte e, por consequência e 
correlativamente deverá arcar com os riscos próprios de sua utilização 
(VARELA, 2000, p. 651).

Há causas, efetivamente, que podem afastar essa presunção, 
como o empréstimo ou arrendamento do veículo para outrem. Em sendo 
assim, a aludida regra não seria aplicável, porquanto o uso e o domínio 
formal do veículo podem andar dissociados. Nessa esteira, então, o 
legislador bem andou ao fi xar que:

[...] 1. Aquele que tiver a direcção efectiva de qual-
quer veículo de circulação terrestre e o utilizar no seu 

11Extracto da fundamentação: “Certo que a condução automóvel cons! tui uma ac! vidade muito 
perigosa, se bem que quanto a nós o perigo resulte mais da forma como é exercida do que da 
própria ac! vidade em si. Seja, porém, como for, considerou-se causa de frequentes e gravíssimos 
acidentes e foi em função disso que a responsabilidade pelos danos deles decorrentes se subme-
teu entre nós, como em outros países, à especial e excepcional disciplina da teoria objec! va ou 
do risco, que fora da matéria de acidentes de trabalho se não alargou ainda aos danos derivados 
de outras ac! vidades perigosas, com relação às quais se teve como bastante, dentro do sistema 
regra da responsabilidade subjec! va, a dita norma especial do nº 2 do art. 493º, de inversão do 
ónus da prova quanto à culpa, pelo que também por essa razão não será a mesma de aplicar nos 
casos em que se trate de acidentes provocados por veículos. O que quer dizer que a responsabi-
lidade civil por danos causados por qualquer veículo de circulação terrestre se encontra sujeita, 
quer ao regime geral da responsabilidade por factos ilícitos prevista nos arts. 483º, nº 1, e 487º, 
nº 1, do CC, quer ao regime excepcional de responsabilidade pelo risco a que se refere o seu art. 
503º, conforme se prove ou não uma actuação dolosa ou simplesmente culposa do responsável e 
somente a esses. […]
Este entendimento é o que corresponde à interpretação correcta da lei. Atendendo à especial 
perigosidade inerente à circulação de veículos, o legislador admi! u neste domínio, para protecção 
dos lesados, a responsabilidade pelo risco (art. 503º). Mas não há qualquer indício de que, além 
desta protecção - já de si excepcional, pois não vale para o comum das ac! vidades perigosas, 
onde se não foi além do regime da culpa presumida -,o legislador tenha querido afastar também 
o princípio segundo o qual é ao lesado que incumbe provar a culpa do autor da lesão (art. 487º), 
quando a acção de indemnizaçãos e baseie na culpa e não no risco”.
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próprio interesse, ainda que por intermédio de comis-
sário, responde pelos danos provenientes dos riscos 
próprios do veículo, mesmo que este não se encontre 
em circulação.12

Pertinente observar que, nos dizeres de Antunes Varela, e de 
fato, a formulação aparentemente estranha usada na lei - ter a direcção 
efetiva - destina-se a abranger todos aqueles casos e, neste diapasão, 
enumera alguns (proprietário, usufrutuário, locatário, comodatário e até 
o eventual furtador do veículo), serão responsabilizados objetivamente 
pelos danos que possam ser causados a terceiros (VARELA, 2000, p. 652). 
Conclui-se pois, que a lei identifi cou a pessoa do responsável no objetivo 
de fi xar critério às múltiplas situações13.

Segundo, então, se infere da defi nição legal (CC, art. 503º), 
há um outro requisito que deve ser preenchido e que serve para afastar a 
responsabilidade objetiva daqueles que usufruem do veículo em proveito 
e sob as ordens de outrem, qual seja a “utilização no próprio interesse” 
(VARELA, 2000, p. 653).

Da mensagem colocada pelo texto da lei, então, aquele que 
detém o poder real sob o veículo, quer seja o legítimo proprietário, assim 
estando ou não consignado no registro de assento de propriedade e o 
utilizando em seu próprio proveito, seja através de interesse meramente 
material ou até mesmo econômico, haverá de responder, objetivamente, 
pelos danos causados a outrem.

E, ao lado da responsabilidade objetiva do detentor, haverá 
também a do eventual condutor, em caso de condução do veículo por conta 
de outrem. Dessa obrigação somente será isento, entretanto, se comprovada 
sua ausência de culpa. Com efeito, havendo culpa do condutor,

[…] (porque se faz prova nesse sentido ou porque ele 
não conseguiu ilidir a presunção legal), responderão, 
solidariamente, perante o terceiro lesado, o condutor e 
o detentor do veículo, tendo este, se pagar, direito de 
regresso contra aquele, nos termos do nº 3 do artigo 
500º. (VARELA, 2000, p. 654)14

12Código Civil, art. 503º. Grifos não originais.
13”A direcção efec! va do veículo é o poder real (de facto) sobre o veículo, mas não equivale à ideia 
grosseira de ter o volante nas mãos. [… ]. Tem a direcção efec! va do veículo a pessoa que, de facto, 
goza ou usufrui as vantagens dele, e a quem, por essa razão, especialmente cabe controlar o seu 
funcionamento (vigiar a direcção e as luzes do carro, afi nar os travões, verifi car os pneus, controlar 
a sua pressão, etc.). Dá-se, brevita� s causa, o nome de detentor a quem tem a direcção efec! va 
sobre o veículo - elemento fundamental que serve de suporte legal à responsabilidade objec! va 
na circulação terrestre. Cfr. VARELA, 2000, p. 652-653.
14Código Civil. Art. 500º “[…] 3. O comitente que sa! sfi zer a indemnização tem o direito de exigir 
do comissário o reembolso de tudo quanto haja pago, excepto se houver também culpa da sua 
parte; neste caso será aplicável o disposto no nº 2 do ar! go 497º”.
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Dessas assertivas, vislumbram-se as inafastáveis constata-
ções que se seguem: 1. em geral, o proprietário do veículo deverá suportar 
o ônus de arcar com os danos causados a terceiros em caso de acidentes 
viários, sendo presumida sua responsabilidade; 2. o veículo conduzido 
deverá estar sujeito à utilização em seu próprio interesse15; 3. detentor e 
condutor poderão ser solidariamente responsáveis pela composição dos 
prejuízos, salvo se comprovada a ausência de culpa deste último, quan-
do somente o primeiro responderá, e 4. o comitente ao depois de satis-
fazer a obrigação, querendo, poderá valer-se do direito de regresso em 
relação ao condutor (comissário), se ausente qualquer culpa que possa 
lhe ser atribuída.

3.2 Solidariedade entre comitente e comissário

Dessa arte, exsurge a conclusão de que, tratando-se de veículo 
utilizado pelo real proprietário ou por alguém sob suas ordens, em caso 
de acidente viário, haverá, sim, a responsabilidade pelo ressarcimento 
dos prejuízos imputados em desfavor da vítima. E, sendo o condutor 
culpado, haverá cumulação subjetiva passiva da pretensão a ser invocada 
jurisdicionalmente na modalidade de solidariedade, em que ambos 
deverão responder perante ao lesado. Não o bastante, de bom alvitre 
recordar que a “culpa, como pressuposto da responsabilidade, é a 
regra fundamental do nosso sistema jurídico, afi rmada no art. 483º do 
Código Civil”, sendo indiscutível que “só existe obrigação de indemnizar 
independente de culpa nos casos especifi cados na lei (nº 2)” (SILVA, 1990, 
p. 359).

Colocado o tema sob esta perspectiva, tem-se que, efetiva-
mente, ao lado da responsabilidade objetiva, então, do detentor, haverá 
também a do condutor se este conduzir o veículo por conta de outrem. 
É o quanto, de efeito, diz respeito quando o empregador fornece, por 
sua conta e risco, de forma onerosa, o transporte para seu empregado. 
Aplicar-se-á, então, à espécie o quanto disposto no art. 504º do Códi-
go Civil16. A fundamentar tal ultimação, ainda que, por ora superfi cial, 
tem-se que, embora, em termos civilísticos, o contrato de transporte seja 
uma prestação de serviços,

15ALARCÃO, 1999, p. 214: “Já inversamente faltará este segundo requisito (em relação ao detentor 
habitual), bem como a direcção efec! va, no caso de uso não autorizado, como quando há furto 
ou u! lização abusiva, cabendo então a direcção efec! va a quem, de facto (mesmo sem " tulo 
jurídico), detém a coisa. Aqui sim, pode dizer-se que o detentor habitual perdeu o controle sobre 
a fonte dos riscos”.
16Código Civil. Art. 504º “[...] 1. A responsabilidade pelos danos causados por veículos aproveita a 
terceiros, bem como às pessoas transportadas em virtude de contrato; mas, neste caso, abrange 
só os danos que a! njam a própria pessoa e as coisas por ela transportadas”.
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[...] não é o serviço em si que interessa ao contratante: 
releva, para este, apenas o resultado, isto é: a colocação 
da pessoa ou do bem íntegros, no local do destino.

E ainda:

[…] justamente por relevar o resultado fi nal, o 
transporte acaba por assumir um conteúdo lato: 
abrange todas as operações necessárias para que o 
seu conteúdo útil possa ser atingido. (CORDEIRO; 
ROCHA, 2001, p. 537).

Merece enfoque, ainda, a pertinência da observação de 
Antunes Varela ao pontuar que a presunção de culpa estabelecida no nº 
3 do art. 50317, refere-se tão somente à responsabilidade civil do dono (ou 
utente) do veículo e nas relações entre este e o condutor (comissário), não 
sendo, portanto, estendida àquelas entre o condutor por força de outrem 
e o lesado, abrangendo toda a gama da responsabilidade civil em matéria 
de acidentes de viação (VARELA, 2000, p. 654-655).

Desta feita, e em apertado apanhado, se conclui que, quando 
o veículo é conduzido por comissário, presume-se ser dele a culpa no 
acidente que cause dano a terceiro, ao contrário do quanto ocorre no caso 
de a viatura ser conduzida pelo próprio dono, em que a prova da culpa 
incumbe ao lesado, requerente da indenização.

Perquire-se, nesta trilha, qual a motivação para que assim se 
tenha decidido. E a resposta que afl ora é que, na verdade, os comissários 
e condutores por conta de outrem, na generalidade dos casos, e não se 
olvida que o regime legal vigente visa atender às circunstâncias especiais, 
dizem respeito aos caminhoneiros de empresas, motoristas particulares 
contratados, assim como motoristas de táxis pertencentes a outras pessoas 
(VARELA, 2000, p. 657).

Levando-se em conta esta especifi cidade, tem-se que os 
condutores por conta de outrem, na maioria dos casos, são profi ssionais 
diferenciados, pessoas das quais, segundo se infere, se pode e se deve 
exigir perícia especial na condução, e que, por assim dizer, que mais 
facilmente podem ilidir a presunção de culpa com que a lei os onera, 
quando nenhuma atribuição efetivamente possa lhes ser imputada quanto 
ao resultado do acidente.

Não só. De outra banda, na condução por conta de outrem, 
pode ocorrer o que se denomina de afrouxamento na vigilância do veículo, 

17Código Civil, art. 503º “[…] 3. Aquele que conduzir o veículo por conta de outrem responde pelos 
danos que causar, salvo se provar que não houve culpa da sua parte; se, porém, o conduzir fora do 
exercício das suas funções de comissário, responde nos termos do nº 1”.
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que a lei não poderia ignorar, por óbvio. O proprietário, especialmente no 
caso de empresas, não sente as eventuais defi ciências apresentadas pelo 
veículo porque seus diretores ou representantes legais não os conduzem. 
O condutor, por seu turno, nem sempre atua com a necessária diligência 
para proceder às reparações por ventura imprescindíveis porque o carro 
não lhe pertence ou até porque outros trabalham com ele e o podem 
fazer. Até mesmo para evitar perda de dia de trabalho, com o automóvel 
estancado para as reparações (VARELA, 2000, p. 657).

Por derradeiro quanto ao enfoque, e talvez o ponto mais 
destacável a justifi car essa diferença de tratamento, fi nque-se no fato de que 
a presunção de culpa deliberadamente assacada em desfavor do condutor 
(comissário) por conta de outrem, aliada à responsabilidade solidária 
que recai sobre o comitente, tem como consequência a estimulação de 
que os interessados, leia-se os que poderão sofrer os efeitos pecuniários 
do comando sentencial de reparação de danos, formalizem o contrato de 
seguro da responsabilidade civil (VARELA, 2000, p. 658), o que será alvo 
de oportuno pronunciamento.

Em arremate, tem-se que, sendo o condutor considerado 
culpado pelo acidente, o detentor (normalmente o proprietário) será 
chamado à responsabilidade por duas situações jurídicas. Primeira, 
como detentor do veículo e criador do risco inerente à sua utilização. 
Na segunda, porque, na condição de comitente, e nessa qualidade, fi -
gura como garantidor - devedor solidário - da obrigação de indenizar 
a cargo do comissário.

Assim, do ponto de vista da imputação, o art. 500º do 
Código Civil, no particular, reclama um processo algo complexo: exige, 
como pressuposto necessário da responsabilização do comitente, uma 
imputação prévia ao comissário pelos danos causados. Dessa maneira, 
o desencadeamento da responsabilidade do comitente dependerá 
sempre da verifi cação da responsabilidade do comissário. Dito de 
forma outra, requer-se um juízo de dupla imputação: a título direto ou 
primário ao comissário e a título indireto ou secundário ao comitente. 
É o quanto se observa.

4 RESPONSABILIDADE DO EMPREGADOR

Com todas essas considerações, é nítido se complementar que, 
sob o tema cuja verifi cação se pretende realizar e sem o escopo sequer 
tangencial em esgotar o assunto, o empregador, então, como proprietário 
do veículo que conduz seu trabalhador ao local de trabalho, em caso 
de acidente provocado pelo seu comissário, haverá de responder, em 
conjunto com este e de forma solidária, pelos prejuízos causados.
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Sendo assim, fi el à premissa básica suscitada, e nessa mesma 
linha de raciocínio, pontua-se que, se o empregador, valendo-se ou não 
de uma empresa contratada para essa fi nalidade específi ca, qual seja, 
de levar seus trabalhadores para o local de trabalho e acidente ocorrer, 
a responsabilidade na reparação deverá ocorrer da seguinte forma: 1. 
se o transporte é feito em veículo do empregador, conduzido por seu 
comissário, e se este agiu com culpa, ambos responderão solidariamente 
pelos danos suportados pela vítima, podendo o empregador, em regresso, 
ressarcir-se dos prejuízos suportados; 2. se para a ocorrência do resultado 
nenhuma culpa puder ser atribuída ao comissário, por evidente seu 
empregador, ainda que proprietário do carro, também não haverá de ser 
condenado; 3. em caso do empregador, não dono ou utente do veículo, 
ter contratado pessoa jurídica distinta da sua e, portanto, apta para o 
transporte de pessoas, por evidente, ainda que o motorista dessa empresa 
terceirizada haja sido o causador do acidente, também não responderá 
perante as vítimas, mesmo sendo seu empregado. Aplicável, deste modo, 
o contido no art. 500º do Código Civil18.

Para constar, quanto ao assegurado no item 3 supra, ao re-
ferir-se sobre a responsabilidade da empresa contratada para a hipótese 
da exemplifi cação e alvo da investigação, o correto é afi rmar que, mesmo 
havendo culpa do condutor do veículo, o empregador da vítima não seria 
chamado a responder porque validamente contratou empresa especiali-
zada para a realização do transporte de pessoas, e esta sim, seria legiti-
mada a arcar, juntamente e na mesma ação, com o seu comissário pelos 
eventuais prejuízos impostos àquela. O empregador não, haja vista que 
a atuação do comissário, pessoa estranha à sua atividade, e não atuando 
sob seu comando, mas de outra empresa - diga-se contratada para a fi -
nalidade em referência -, ainda que haja com culpa ou até mesmo com 
dolo, não haverá de vinculá-lo, mas, sim, unicamente ao seu comissário, 
no caso, a empresa prestadora dos serviços.

A conclusão acima apontada encontra respaldo e fundamento 
no estatuto adjetivo, mais precisamente no art. 503º, que na especifi cidade 
trata dos acidentes causados por veículos, sob a seguinte confi guração:

[…] 1. Aquele que tiver a direcção efectiva de 
qualquer veículo de circulação terrestre e o utilizar 
no seu próprio interesse, ainda que por intermédio 
de comissário, responde pelos danos provenientes 
dos riscos próprios do veículo, mesmo que este não se 
encontre em circulação. […] 3. Aquele que conduzir o 
veículo por conta de outrem responde pelos danos que 

18Art. 500º.
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causar, salvo se provar que não houve culpa da sua 
parte; se, porém, o conduzir fora do exercício das suas 
funções de comissário, responde nos termos do nº 1.

Outrossim, existem outras situações em que a responsabilidade 
do empregador em indenizar também seria factível. Na hipotética situação 
em que, ao contrário de valer-se de um condutor próprio, o empregador, 
proprietário do veículo, loca-o para um terceiro. Com efeito, no caso de 
aluguer, o carro será utilizado tanto no interesse do locador (empregador, 
no exemplo) como no interesse do locatário, e qualquer deles se pode 
dizer que tem a direção efetiva do veículo, devendo-se concluir que 
ambos serão responsáveis solidariamente pelo dano (VARELA, 2000, p. 
659). O mesmo ocorrerá em caso de comodato (VARELA, 2000, p. 660), 
que representa o empréstimo a título gratuito, porque não seria crível 
conceder um salvo-conduto àquele que, embora possuindo a direção 
efetiva, empreste-o a terceiro que pode provocar um acidente. Haverá, in 
casu, a responsabilidade solidária.

Responsabilidade no transporte oneroso ou gratuito

Reputa-se pertinente atentar-se para o aspecto se haveria 
alguma mudança de interpretação ou entendimento acerca do assunto já 
enfocado, em caso de concessão de transporte, pelo empregador, a título 
gratuito ou oneroso. Nessa seara, de início, tem-se que o próprio Código 
Civil vigente não defi ne o que seja transporte gratuito, também conhecido 
como de cortesia.

Para Vaz Serra, “parece dever considerar-se aquele em que 
não tem interesse o transportador” (SERRA, [1969?], p. 301). Essa era 
a mesma diretriz apregoada pelo Código da Estrada - que regulava 
a responsabilidade civil por acidentes de viação antes da entrada 
em vigor do Código Civil de 1966 -, que, em seu art. 56, nº 1, lia-se: 
“considera-se transporte gratuito aquele que não é feito no interesse 
do transportador” (AMARAL, 1992, p. 154). Colhe-se, de igual foco, 
da jurisprudência do Supremo Tribunal de Justiça, em Acórdão de 5 
de junho de 2003, que:

[…] o transporte gratuito […] é aquele em que a 
prestação do transportador é feita sem nenhuma con-
trapartida de ordem material ou económica, isto é, por 
mero favor ou simples complacência ou cortesia e no 
interesse exclusivo do transportado.19

19Acórdão do STJ, de 5 de junho de 2003 - Processo n.º 02B1995. Disponível em: <h! p://www.
dgsi.pt/jstj.nsf>.
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E Abilio Neto defi ne o transporte gratuito como:

[…] o transporte que é feito por mero favor ou sim-
ples complacência ou cortesia no interesse exclusivo do 
transportado e sem qualquer vinculação por parte do 
transportador. (NETO, 1993, p. 410).

Defi nido o que seja transporte gratuito, parece não deixar 
qualquer dúvida acerca da interpretação acerca da regra a disciplinar a 
matéria, qual seja, sobre a responsabilidade do transportador. Preceitua, 
no particular, o art. 504º do Código Civil que: “[…] 1. A responsabilidade 
pelos danos causados por veículos aproveita a terceiros, bem como às 
pessoas transportadas”. E mais, precisamente no item 3, consagra: “[…] 
3. No caso de transporte gratuito, a responsabilidade abrange apenas os 
danos pessoais da pessoa transportada”20.

Sendo assim, aplicar-se-ão as estipulações consubstanciadas 
nos arts. 483º e 487º do mesmo diploma. É que,

O transportador gratuito só responde nos termos dos 
artigos 483º e 487º do Código Civil, e pelos danos que 
causar com culpa sua, cabendo ao lesado fazer a prova 
desta, por não funcionar, nesta hipótese, a teoria do 
risco ou da responsabilidade objectiva.21 22

Exsurge, portanto, que o transportador gratuito só responderá 
nos termos do princípio geral da responsabilidade civil e não haverá 
presunção de culpa do responsável, mormente levando-se em conta o 
quanto restou decidido no Assento 1/80 do Supremo Tribunal de Justiça, 
de 29 de janeiro de 1980, que declarou ser inaplicável o disposto no nº 2 
do art. 483º do Código Civil, em matéria de acidentes de viação, como 
antes já restou observado e consoante o lecionado por Mário Júlio de 
Almeida Costa (2009, p. 637). Discorda-se, portanto, de eventual assertiva 
de responsabilidade objetiva na hipótese.

Porquanto, com escólio nos ensinamentos de Pires de Lima e 
Antunes Varela (1987, p. 517), veja-se que:

[…] o regime geral da responsabilidade (baseada na 
culpa) vale tanto para a hipótese de o transporte gra-
tuito assentar sobre um contrato, como para o caso 

20Código Civil, art. 504º.
21Acórdão da Relação do Porto, de 16 de janeiro de 1991 - Processo nº 0409940, Disponível em: 
<h! p://www.dgsi.pt/jtrp.nsf>.
22Acórdão da Relação do Porto, de 25 de março de 1996 - Processo nº 9550718, Disponível em: 
<h! p://www.dgsi.pt/jtrp.nsf>.
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vulgaríssimo de ele corresponder apenas a um acto 
(não vinculativo) de cortesia ou complacência com 
certos usos. Os trabalhos preparatórios do Código 
revelam que a lei quis sujeitar ao mesmo regime, tanto 
o transporte (gratuito) contratado, como o transporte 
de simples cortesia.

Contextualizado o tema sob a ótica do transporte oneroso 
ou gratuito, vale aqui pontuar que, não obstante ao quanto debatido, o 
certo é que a tônica deste trabalho diz respeito à responsabilidade do 
empregador. Então, todas as considerações já consignadas, em especial 
quanto ao transporte feito por comissário, as regras serão as mesmas. 
No caso específi co, ainda que gratuito o traslado oportunizado pelo 
empregador, este haverá de responder como proprietário do veículo pela 
indenização, em solidariedade com o eventual condutor, salvo se este 
provar que não agiu com culpa. Se, no entanto, terceirizou essa atividade 
para uma empresa especializada, por evidente nenhuma atribuição 
indenizatória poderá lhe advir.

Oportuna, e não em demasia, socorrer-se novamente de 
Antunes Varela para fazer constar, em reiteração, que há aqui uma 
discrepância relevante no que concerne ao fato de o veículo ser conduzido 
por um comissário ou pelo próprio dono. Vejamos: se o veículo for 
conduzido por um comissário, a culpa deste, em caso de danos a terceiros 
provenientes de acidente, presume-se; por outro lado, se o condutor do 
veículo for o próprio proprietário, a culpa não se presumirá e caberá ao 
lesado a prova de sua existência. E, reafi rma o autor, ao explicar a razão 
desta discrepância da seguinte forma: “há na condução por conta de 
outrem um perigo sério de afrouxamento na vigilância do veículo, que 
a lei não pode subestimar”, além disso, um outro perigo frequente e não 
menos grave,

[…] é o da fadiga deste (causa de inúmeros acidentes) 
proveniente das horas extraordinárias de serviço: o 
comitente para não admitir mais pessoal nos seus qua-
dros; o comissário para melhorar a sua remuneração.

Alude, de igual monta, que se deve exigir “perícia especial na 
condução” aos condutores por conta de outrem, por serem, normalmente, 
“condutores profi ssionais” e, precisamente por tal motivo, “mais 
facilmente” poderão:

[…] elidir a presunção de culpa com que a lei os onera, 
quando nenhuma culpa tenha realmente havido da 
sua parte na verifi cação do acidente. (VARELA, 2000, 
p. 657).
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5 OS DANOS INDENIZÁVEIS. DANOS MORAIS

Renovadas as considerações acima reproduzidas, a partir 
de então, de se averiguar quais serão os danos efetivamente indeni-
záveis. Primordialmente, imperioso constar que, para que ocorra a 
obrigação de indenizar, pressuposto necessário é que haja dano, ou 
seja, que o “facto ilícito culposo tenha causado prejuízo a alguém” 
(VARELA, 2000, p. 591). Fato ilícito aqui, e nos limites da proposta te-
mática, diz respeito a acidente de viação e os danos causados em razão 
de sua ocorrência.

Dessa forma, numa linguagem outra, os danos indenizáveis 
são os que tiverem como causa, sob o ponto de vista jurídico, o acidente 
provocado pelo veículo.

Com efeito, o dano pode ser real ou patrimonial, subdividin-
do-se este em emergente ou perda patrimonial, como também naquele 
denominado lucro cessante. Há ainda os danos morais (não patrimoniais) 
previstos no art. 496º do Código Civil, com a seguinte redação: “[…] 1. 
Na fi xação da indemnização deve atender-se aos danos não patrimoniais 
que, pela sua gravidade, mereçam a tutela do direito”.

Para, então, bem representar a indenização a que faria jus o 
empregado, vítima de acidente de viação, em transporte propiciado ou não 
pelo seu empregador, a título gratuito ou oneroso, agindo o condutor do 
veículo com culpa poderia reclamar os seguintes tópicos: reparação pelas 
lesões sofridas (dano real ou prejuízo in natura); despesas com médico, 
internamento, entre outros (dano patrimonial); o prejuízo obtido nos bens 
ou direitos já existentes na titularidade do lesado à data da lesão (dano 
emergente ou perda patrimonial); os benefícios que o lesado deixou de 
auferir em razão do fato ilícito de que foi vítima, mas que ainda não tinha 
direito à data da lesão (lucros cessantes ou lucro frustrado) (VARELA, 
2000, p. 592-593).

Teria, ainda, a oportunidade de reclamar por danos morais 
(dano não patrimonial). Estes representariam dores físicas, desgastes 
morais e até mesmo os complexos de ordem estética, como por exemplo 
uma deformidade (extensa cicatriz na face) advinda em razão do acidente, 
que podem ser compensados com a obrigação pecuniária imposta ao 
agente causador, representando mais uma satisfação do que propriamente 
uma indenização23.

23Obtempera Antunes Varela que: “Ao lado da sa! sfação pecuniária, haverá outras formas de 
reparação do dano não patrimonial (como a publicação da sentença de condenação do autor da 
calúnia, a retratação deste, a res! tuição de uma coisa, o restabelecimento ou a supressão de 
determinada situação); mas estas formas de reposição natural (em regra imperfeita) pouco inte-
resse prá! co revestem” (VARELA, 2000, p. 595).
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Estes mesmos danos não patrimoniais - designados danos 
morais24 - resultam, como acima exposto, da “lesão de bens estranhos 
ao património do lesado (a integridade física, a saúde, a tranquilidade, 
o bem-estar físico e psíquico, a liberdade, a honra, a reputação)”. Nessa 
quadra, estar-se-á diante de um dano não patrimonial quando:

[…] são causados sofrimentos físicos ou morais, perdas 
de consideração social, inibições ou complexos de 
ordem psicológica, vexames, etc., em consequência de 
uma lesão de direitos, maxime de direitos de persona-
lidade. (PINTO, 2005, p. 129).

É certo que a lei não enumera este tipo de dano, confi ando 
antes ao tribunal o encargo de analisar, no quadro das diversas situa-
ções concretas, socorrendo-se de fatores objetivos (COSTA, 2009, p. 601). 
Tem-se, pois, que as dores, os desgostos, os vexames, a perda da alegria 
de viver não se pode mensurar e tampouco “pagar” em pecúnia. Sendo, 
no entanto, impossível o retorno ao status quo da vítima, será possível 
conceder a ela uma vantagem material de que algum possa atenuar ou 
minorar referido malefício (ALARCÃO, 1999, p. 232-233).

A problemática parece ser a estipulação de valor a tal título, 
porquanto prevalece o quanto contido no art. 496º, mais precisamente 
no número 3:

O montante da indemnização será fi xado equitativa-
mente pelo tribunal, tendo em atenção, em qualquer 
caso, as circunstâncias referidas no artigo 494º; no caso 
de morte, podem ser atendidos não só os danos não 
patrimoniais sofridos pela vítima, como os sofridos 
pelas pessoas com direito a indemnização nos termos 
número anterior.

Sendo assim, observa-se que a indenização pelos danos 
morais (ou não patrimoniais como consta do dispositivo legal) será 
pronunciada por arbitramento (RANGEL, 2006, p. 36), evidente que 
balizados por outros elementos (CC, art. 494º), cuja fi xação fi cará a cargo 
do juiz sentenciante, ou do Tribunal, em derradeira fala, na oportunidade 
de reexame da matéria. É bem verdade que, se essa indenização está longe 
de eliminar o dano sofrido,

[...] pelo menos permite atribuir ao lesado determina-
das utilidades que lhe permitirão alguma compensação 

24COSTA, 2009, p. 601. Refere ao fato de que o Código Civil não adotou a designação de dano moral 
mas antes a de dano não patrimonial, cuja expressão é mais ampla posto que também inclui tanto 
os danos morais propriamente ditos, como os danos esté! cos por exemplo.
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pela lesão sofrida sendo, em qualquer caso, melhor 
essa compensação do que coisa nenhuma. (LEITÃO, 
2010, p. 338).

Vale mencionar, ainda, e como destaque, que o art. 494º do 
Código Civil revela um impacto prático do pressuposto da culpa em 
relação ao dano, ao possibilitar a redução equitativa da indenização25 
no caso da responsabilidade se fundar em mera culpa. No caso, o juiz 
poderá, o que representa faculdade, fi xar a indenização com fundamento 
no “grau de culpabilidade do agente, a situação económica deste e do 
lesado e as demais circunstâncias do caso o justifi quem”26.

Em resenha quanto ao exposto, afi gura-se correto concluir 
que o autor responsável pelo acidente será obrigado a indenizar todos 
os danos que do mesmo resultarem, seja a que título for, consoante 
linhas atrás restou retratado. Entretanto, também como se destacou, será 
imprescindível que exista o nexo de causalidade entre o fato (acidente de 
viação) e o dano, por evidente. O preceito que aqui tem lugar é aquele 
contido no art. 503º, nº 1, do Código Civil, que se refere aos “danos 
provenientes dos riscos próprios do veículo, mesmo que este não se 
encontre em circulação”, regra aplicada quanto aos “danos provenientes 
dos acidentes provocados pelo veículo em circulação, […] como os 
causados pelo veículo estacionado” (VARELA, 2000, p. 662).

6 O ACIDENTE DE TRABALHO

Impende ainda analisar a questão referente ao acidente de 
trabalho quando este ocorre na órbita do percurso ao local de ativação 
do trabalhador. Para tanto, antes, porém, de se pronunciar alguns 
aspectos pertinentes ao que se denomina acidente de trabalho, e quando 
se verifi ca efetivamente seu acontecimento para, ao depois, fi xar-se a 
responsabilidade do empregador. Propor-se-á, inclusive, o necessário 
debate para se aquilatar se há alguma imputação ao empregador pelo 
fornecimento, gratuito ou até mesmo oneroso, do transporte à localidade 
da prestação laborativa. Vejamos.

Quanto ao acidente do trabalho propriamente dito,

[…] rege, nessa matéria, entre nós, a Lei nº 98/2009, 
que vem - pelos menos aparentemente - consagrar uma 

25RANGEL, 2006, p. 38, afi rma que a equidade “funda-se em razões de conveniência, de oportuni-
dade e, principalmente, de jus" ça concreta”; e fl s. 46: “equidade não é sinónimo de arbitrariedade 

pura e simples, mas sim um critério para correcção do direito, em ordem a que se tenham em 

consideração, fundamentalmente, as circunstâncias do caso concreto”.
26Código Civil, art. 494º (Limitação da indemnização no caso de mera culpa).
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hipótese de responsabilidade pelo risco, acoplada à 
obrigatoriedade de contratação de um seguro privado. 
(BARBOSA, 2014, p. 53).

Aludido texto regulamenta o regime de reparação de acidentes 
de trabalho e de doenças profi ssionais. Consagra, portanto,

[...] um sistema de responsabilidade independen-
temente de culpa de natureza privada: a entidade 
patronal é obrigada a responder pelos danos resultan-
tes de acidente de trabalho ao mesmo tempo em que 
assume a obrigação de contratar um seguro de cober-
tura de risco. (BARBOSA, 2014, p. 56).

A defi nição de acidente de trabalho consta do art. 8º do texto 
normativo já aludido. Prescreve:

[…] 1 - É acidente de trabalho aquele que se verifi que 
no local e no tempo de trabalho e produza directa ou 
indirectamente lesão corporal, perturbação funcional 
ou doença de que resulte redução na capacidade de 
trabalho ou de ganho ou a morte.

E, como local e tempo de trabalho, o item 2, explicita:

[…] a) ‘Local de trabalho’ todo o lugar em que o tra-
balhador se encontra ou deva dirigir-se em virtude do 
seu trabalho e em que esteja, directa ou indirectamente, 
sujeito ao controlo do empregador; b) ‘Tempo de traba-
lho além do período normal de trabalho’ o que precede 
o seu início, em actos de preparação ou com ele relacio-
nados, e o que se lhe segue, em actos também com ele 
relacionados, e ainda as interrupções normais ou for-
çosas de trabalho.

De efeito, partindo-se da defi nição jurídica do acidente de tra-
balho em si, tem-se que evidente que sua ocorrência é apta a proporcionar 
prejuízos de ordem patrimonial e não patrimonial na órbita de esfera de 
direitos do trabalhador. Por isso, deve ser alvo de indenização.

Quanto à assertiva de que, nos acidentes de trabalho, é con-
sagrada a responsabilidade pelo risco, esta encontra respaldo também na 
doutrina de Antunes Varela. A tendência geral, pontua, é no sentido de 
que a responsabilidade civil funda-se no pressuposto da culpa do lesante. 
Entretanto, reconheceu-se, de há muito, que a teoria da culpa nem sempre 
conduz aos melhores resultados (VARELA, 2000, p. 625).
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Assim é que, no domínio dos acidentes de trabalho, surgiu o 
que se denominou teoria do risco, segundo a qual aquele que se utiliza 
em seu proveito elementos cujo aproveitamento tem seus perigos, deverá 
suportar as consequências prejudiciais de seu emprego. E imposição 
desta modalidade de responsabilidade propiciará um estímulo efi caz 
ao aperfeiçoamento da empresa, tendente à diminuição do número e 
a gravidade dos riscos na prestação do trabalho (VARELA, 2000, p. 
625). Essa regra, como se anotou oportunamente, também se aplica nos 
acidentes de viação.

É bom que se reafi rme que a proteção dos riscos afl orados 
da infortunística laboral, que compreende tanto os acidentes de trabalho 
quanto as doenças profi ssionais, somente obtiveram o acolhimento legal 
com o advento da revolução industrial, em razão da próspera utilização 
de máquinas e da existência de ambientes insalubres nos locais de 
trabalho. Estabeleceu-se, desta feita, a necessidade de edição de medidas 
legislativas de proteção quanto à nefasta condição.

Um dos primeiros países a legislar sobre a matéria das 
condições de trabalho e os riscos profi ssionais foi a Alemanha, onde:

[…] o diploma que constitui o arranque da legisla-
ção geral sobre condições de trabalho remonta a 1891 
(Arbeiterschultzgesetz von 1891), mas já na época de 
Bismarck surge legislação no domínio dos riscos liga-
dos à doença, aos acidentes de trabalho e à velhice, em 
1883, 1884, e 1889 respetivamente. (RAMALHO, 2012, 
p. 740-741).

Exemplo que foi seguido, inclusive e ao depois, pela própria 
Organização Internacional do Trabalho (OIT), instituída em 1919 pelo 
Tratado de Versalhes.

Essa consideração histórica se afi gura imperiosa para demons-
trar que, efetivamente, era mesmo imprescindível que houvesse regramen-
to específi co em razão das ativações laborais em ambientes pós-revolução 
industrial absolutamente inóspitos para a saúde do trabalhador.

Sendo assim, e volvendo ao quanto pertine ser analisado, para 
que exista e que seja procedente uma pretensão indenizatória em relação 
à entidade patronal é necessário que se verifi que um acidente, ponto de 
partida. Ao depois, que este acidente possa ser relacionado por uma das 
vias previstas normativamente à atividade laborativa considerada em 
sentido amplo (BARBOSA, 2014, p. 68).

Ainda, que haja o dano efetivo, cuja prova é exigida pela lei, 
segundo se infere de análise do art. 10º/2 da Lei nº 98/2009: “Se a lesão 
não tiver manifestação imediatamente a seguir ao acidente, compete ao 
sinistrado ou aos benefi ciários legais provar que foi consequência dele”, 
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demandando deixar patente a possibilidade de lesão pelo acidente 
ocorrido, retratando o denominado nexo de implicação que se encontra 
presente na presunção contida no item 1, do mesmo dispositivo:

[…] 1 - A lesão constatada no local e no tempo de tra-
balho ou nas circunstâncias previstas no artigo anterior 
presume-se consequência de acidente de trabalho.

Vale dizer, então, que o infortúnio somente é relevante 
para os efeitos referidos se dele resultar uma lesão corporal, uma 
perturbação funcional, doença ou morte, pelo que há que reconduzir 
estes resultados à esfera de riscos traçadas pelo acidente (BARBOSA, 
2014, p. 68).

Infere-se, então, pela sistematização tal como posta pela 
lei, mais precisamente em seu art. 10º, nº 1, quanto à prova da origem 
da lesão, ao dispor que “[a] lesão constatada no local e no tempo de 
trabalho ou nas circunstâncias previstas no artigo anterior presume-se 
consequência de acidente de trabalho”, estabelece uma o que se denomina 
presunção de causalidade, ou seja, que o acidente ocorreu no local e em 
razão do trabalho desempenhado. Contudo, trata-se de uma presunção 
juris tantum, sendo, pois, ilidível por prova em contrário. Admite-se seja 
produzida prova apta à demonstração do contrário.

Deste modo, em fundamental breviário, se a lesão for 
observada no local e no tempo de trabalho, considera-se ou presume-se 
consequência de acidente de trabalho. Contudo, e ao contrario sensu, se a 
lesão não tiver manifestação a seguir ao acidente, já compete ao sinistrado 
ou aos benefi ciários legais provar que foi consequência dele.

De se acrescentar, ainda em mesmo sentido, que o nexo de 
causalidade, que exprime uma relação entre quais condutas, positivas 
ou negativas, deram causa ao resultado previsto em lei, repercutem 
direta ou indiretamente entre o acidente e as suas consequências. Vale 
dizer, entre o evento e a lesão (perturbação funcional, doença ou morte) 
e não, propriamente, uma relação de causalidade entre o trabalho e o 
acidente, pois esta já resulta dos dois elementos, quais sejam, o espacial 
e o temporal.

Também, como se defl ui do texto legal, esta mesma presunção 
de causalidade tem apenas o alcance de libertar os sinistrados ou os seus 
benefi ciários da prova do respectivo nexo entre o acidente e o dano físico 
ou psíquico reconhecido na sequência do evento infortunístico. Não os 
exonera, entretanto, do ônus de comprovar a existência do próprio evento 
tido como causador das lesões. É o que se conclui de sua leitura acurada.

Na realidade, não se trata de uma presunção da existência 
do acidente, mas antes uma presunção de que existe nexo causal entre o 
acidente e a lesão ocorrida (MARTINEZ, 2005, p. 816, n. 2). É que,
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[…] emergindo a lesão imediatamente a seguir do 
acidente, a presunção contida no nº 1 do artigo 10º 
nem sequer exige ao lesado a prova de tal contributo 
causal. Comprovadamente, o que avulta é uma ideia 
de protecção do trabalhador. (BARBOSA, 2014, p. 81).

Destacando-se, no entanto e como já pontuado, que,

[...] não é qualquer dano que pode ser ressarcido, mas 
unicamente aqueles que se traduzam na morte ou na 
diminuição da capacidade de trabalho do lesado, o que 
pressupõe uma lesão na integridade física, na saúde ou 
na morte. (BARBOSA, 2014, p. 83).

Não se revela em demasia refl etir que a noção de acidente 
de trabalho decorrente e contida no art. 8º, nº 1, da Lei nº 98/2009, é a 
mesma que foi dada quer pelo art. 6º, nº 1, da Lei nº 100/97, de 13 de 
setembro, quer pela Base V, nº 1, da Lei nº 2127, de 3 de agosto de 1965, 
que promulgou as bases do regime jurídico dos acidentes de trabalho e 
doenças profi ssionais.

E, quanto ao próprio conceito no específi co, o legislador 
também não defi niu o que se deveria entender por acidente de trabalho. 
Forneceu, apenas e tão somente, alguns critérios tais como o lugar e tempo 
do trabalho e o nexo de causalidade, razão pela qual, tanto a doutrina27 
quanto a jurisprudência28, têm pontuado, em harmonia que:

[…] o conceito de acidente de trabalho é, essencial-
mente, delimitado por três elementos cumulativos: a. 
Um elemento espacial (local de trabalho); b. Um ele-
mento temporal (tempo de trabalho); e, c. Um elemento 
causal (nexo causa-efeito entre o evento e a lesão).

Entrementes, para a constatação da verifi cação cumulativa 
dos pressupostos aludidos, imperioso se faz constatar a ocorrência prévia 
de um evento que possa ser identifi cado como “acidente”, assim defi nido 
como um acontecimento anormal, em geral súbito, ou pelo menos de 
duração curta e limitada, e que acarreta uma lesão à integridade ou à 
saúde do corpo humano.

Fundamental que se observe que acidente, em sentido usual 
e comum, é um termo que deriva de “accidens” e signifi ca o evento que 

27CARVALHO, 1983, p. 26; RESENDE, 1988, p. 17; MARTINEZ, 2005, p. 798, e ALEGRE, 2001, p. 
42-46.
28Acórdãos do Supremo Tribunal de Jus! ça de 30.6.2011 e de 30.5.2012, proferidos nos autos dos 
Processos n. 383/04.3TTGMR.L1.S1 e 159/05.0TTPRT.P1.S1.
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provoca um dano involuntário ou que modifi ca o estado habitual dos 
acontecimentos. De relevância, então, afi rmar que, também, quer a dou-
trina quer a jurisprudência têm defi nido, ao longo do tempo, o conceito 
de “acidente de trabalho” de forma ampliativa, para abranger cada vez 
mais situações ou eventos concretos.

Na visão de Maria do Rosário Palma Ramalho,

[…] em termos gerais, pode dizer-se que o acidente de 
trabalho é o evento súbito e imprevisto, ocorrido no 
local e no tempo do trabalho, que produz uma lesão 
corporal ou psíquica ao trabalhador que afeta a sua 
capacidade de ganho. (RAMALHO, 2012, p. 715).

Pedro Romano Martinez aduz que:

[…] um dos pressupostos básicos para a existência de 
responsabilidade civil é o facto, que em termos de res-
ponsabilidade delitual terá que ser um facto humano.

E, adita que, na responsabilidade sem culpa, o fato humano 
poderá:

[…] ser substituído por uma situação jurídica objetiva 
que esteve na origem dos danos. Na realidade, como o 
facto gerador da responsabilidade não se baseia numa 
atuação culposa e ilícita, basta que se identifi que uma 
situação geradora de dano.

Conclui que, na responsabilidade civil emergente de aciden-
te de trabalho,

[…] o facto gerador nem sempre corresponderá a uma 
conduta humana; sendo o que desencadeia o dano é o 
acidente de trabalho. (MARTINEZ, 2005, p. 797-798).

Finalmente, em prol de defi nitivamente conceituar o tema, 
Bernardo da Gama Lobo Xavier defi ne o acidente de trabalho como sendo:

[…] o evento lesivo da capacidade produtiva do 
trabalhador que se verifi ca por ocasião do trabalho e 
se manifesta (normalmente) de modo súbito e violento. 
(XAVIER, 2014, p. 1040).

Por sua vez, o Supremo Tribunal de Justiça vem decidindo 
que o evento pode não ser instantâneo, nem violento, mas deve ser súbito. 
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E, como se infere do Acórdão de 30.3.2012, Processo nº 159/05.0TTPRT.
P1.S129, o acidente de trabalho pressupõe uma cadeia de fatos, em que 
cada um dos relativos elos está interligado por um nexo causal. Assim, o 
evento naturalístico que ele pressupõe deve resultar evidente que de uma 
relação de trabalho. Ademais, a lesão corporal, a perturbação funcional ou 
a doença tem de resultar deste mesmo evento; e a morte ou a redução na 
capacidade de trabalho ou de ganho devem ter por causa a lesão corporal, 
perturbação funcional ou a doença.

Dos argumentos expedidos, então, pode-se afi rmar que, 
grosso modo, o acidente de trabalho consiste sempre num evento danoso 
que, entre outras características, apresenta determinada conexão com a 
prestação do trabalho (Acórdão de 16.6.2015, Processo nº 112/09.5TBVP.
L2.S1)30.

Depois das extensas, todavia primordiais considerações 
a respeito do acidente, em conclusão nessa singular proposição de se 
apontar que o acidente gerado por culpa da entidade empregadora poderá 
desencadear tanto a responsabilidade contratual quanto a extracontratual. 
Na primeira, a preterição da obrigação de segurança e saúde, uma vez 
identifi cada uma obrigação contratual, permite não só desvelar a culpa 
como a própria ilicitude. Destaca-se que não haverá incumprimento se 
não houver culpa, a qual é presumida segundo os ditames estabelecidos 
pelo art. 799º do Código Civil. Quanto à responsabilidade extracontratual, 
a culpa haverá de ser provada, assim como a prova de lesão de direitos 
absolutos do trabalhador (BARBOSA, 2014, p. 85).

Em arremate, portanto, a constatação de existência do 
acidente de trabalho faz originar a responsabilidade contratual, dado o 
incumprimento pelo devedor (entidade patronal) de sua obrigação de 
garantia da segurança e saúde do credor (trabalhador), e, simultaneamente, 
responsabilidade extracontratual, pois pressupõe a lesão do dever genérico 
de alterum non laedere. É o quanto se defl ui de essencial perscrutação sobre 
a matéria em destaque.

E mais. Sabendo das signifi cativas diferenças dos regimes 
legais das responsabilidades obrigacional e aquiliana, primeiramente 
tem-se que defi nir qual a regra a ser observada em matéria de 
responsabilidade empresarial pelos danos resultantes de acidentes 
laborais. A questão tem particular interesse em matéria de ônus da prova: 
se aplicar-se o regime da responsabilidade delitual, caberá ao trabalhador 
lesado a prova da culpa da entidade patronal como facto constitutivo 
da responsabilidade civil (arts. 342.°, n° 1, e 487.°, n°1, do Código Civil), 

29Disponível em: <h! p://www.dgsi.pt/jstj.nsf/954f0ce6ad9dd8b980256b5f003fa814/89b1b6ddf-
18572" 80257a1000478e87?OpenDocument>.
30Disponível em: <h! p://www.dgsi.pt/jstj.nsf/954f0ce6ad9dd8b980256b5f003fa814/
b2dd5212fdf7e6b880257ec3002fe7dd?OpenDocument>.
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enquanto na hipótese de responsabilidade contratual presumir-se-á 
essa culpa (art. 799° do Código Civil). Evidente que esta hipótese é mais 
favorável ao trabalhador, o que, por si só, já a legitima.

Sendo assim, tem-se que a responsabilidade emergente 
de acidentes de trabalho é contratual, presumindo-se, pois, a culpa da 
entidade patronal: parte-se da existência de um contrato entre empregador 
e trabalhador e da violação de obrigações em sentido técnico emergentes 
desse contrato e da própria lei.

Então, sob a temática do acidente do trabalho, para fi xar-se 
a responsabilidade do empregador, leia-se também entidade patronal, 
necessário a concorrência dos seguintes pressupostos: 1) o fato: na 
responsabilidade civil emergente de acidentes de trabalho, o fato 
desconforme ao ordenamento jurídico que está na gênese do dever de 
reparação a cargo do empregador é o acidente de trabalho; 2) culpa 
do empregador: sendo a entidade patronal quem aufere os lucros da 
exploração da empresa, justo é que suporte os encargos que advenham 
dos acidentes de trabalho, mesmo quando não lhe seja imputável qualquer 
culpa (teoria do risco). Sufi ciente que o trabalhador prove a ocorrência do 
acidente de trabalho para ser ressarcido, porquanto, se a sua saúde não 
foi garantida, o empregador, ainda que tenha atuado zelosamente, será 
sempre responsável; 3) o dano: no âmbito dos acidentes de trabalho, os 
danos a reparar traduzem-se em “lesão corporal, perturbação funcional ou 
doença de que resulte redução na capacidade de trabalho ou de ganho ou 
a morte” (art. 6°, n° 1, da Lei nº 98/2009 conhecida como Lei de Acidentes 
de Trabalho). Para efeitos de ressarcimento da vítima, leva-se em conta a 
sua força de trabalho, procurando reconstituir sua integridade produtiva 
(RIBEIRO, 1984, p. 210). Ainda, em consonância com o disposto no artigo 
do mencionado diploma legal, o direito à reparação inclui apenas as 
prestações em dinheiro “necessárias e adequadas ao restabelecimento do 
estado de saúde e da capacidade de trabalho ou de ganho do sinistrado e 
à sua recuperação para a vida activa”; e, fi nalmente: 4) o nexo causal: não 
há dever de indenização se não existir um nexo causal entre o infortúnio 
laboral e o serviço prestado. E, sempre que o acidente se produza em 
virtude do risco provocado ou agravado pelo trabalho, verifi ca-se um 
nexo de causalidade para com este (SILVA, 2010).

7 O ACIDENTE ITINERÁRIO OU DE TRAJETO. RESPONSABILIDA-
DE DO EMPREGADOR. ROL TAXATIVO OU EXEMPLIFICATIVO 
DA LEGISLAÇÃO

Evidente que todas as considerações elencadas no que se diz 
respeito aos acidentes de trabalho devem nortear como regra geral em 
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todas as circunstâncias de seu existir. Todavia, visando o aperfeiçoa-
mento do quanto buscado nesse estudo, a questão que merece, ago-
ra, ser devida e abertamente enfocada, se traduz na abordagem de seu 
acontecimento quando das horas itinerárias, e a especifi cidade eventual 
dessa caracterização.

Visto linhas atrás, o acidente de trabalho é conceituado pelo 
art. 8º da Lei nº 98/2009, e complementado pelo art. 9º do mesmo diploma, 
sob o texto “extensão do conceito”. A primeira conclusão, portanto, que se 
aufere é a de que, no ordenamento jurídico vigente, o acidente de trabalho 
não se reduz ao ocorrido na execução laborativa, nem se exige uma relação 
causal entre o acidente e essa mesma execução (GOMES, 2013, p. 97).

De partida, constata-se que o acidente de trabalho no trajeto não 
merece especial estatuto de autonomia em relação ao acidente de trabalho 
típico do qual é, juridicamente, apenas uma das modalidades existentes.

Em consonância com art. 9º, nº 2, da Lei nº 98/2009, o acidente 
in itinere é aquele:

[…] que se verifi que nos trajectos normalmente 
utilizados e durante o período de tempo habitualmente 
gasto pelo trabalhador, […] entre qualquer dos seus 
locais de trabalho, no caso de ter mais de um emprego 
[alínea ‘a’]; […] entre a sua residência habitual ou 
ocasional e as instalações que constituem o seu local 
de trabalho [‘b’]; […] entre sua residência habitual ou 
ocasional ou as instalações que constituem o seu local 
de trabalho e o local do pagamento da retribuição [‘c’]; 
[…] entre sua residência habitual ou ocasional ou as 
instalações que constituem o seu local de trabalho e o 
local onde ao trabalhador deva ser prestada qualquer 
forma de assistência ou tratamento por virtude de 
anterior acidente [‘d’]; […] entre o local de trabalho 
e o local de refeição [‘e’]; […] entre o local onde por 
determinação do empregador presta qualquer serviço 
relacionado com o seu trabalho e as instalações que 
constituem o seu local de trabalho habitual ou a sua 
residência habitual ou ocasional [‘f’].

Como se constata, a Lei portuguesa optou por defi nir o ponto 
de partida e o ponto de destino dos trajetos protegidos (GOMES, 2013, p. 
162). Nesta linha, tem-se que a tendência das teorias mais recentes é a de 
considerar que o risco é inerente ao cumprimento do dever de comparecer 
no lugar do trabalho para nele executar a sua prestação, resultante do 
contrato de trabalho (ou equiparado) como uma das suas obrigações 
instrumentais ou acessórias (ALEGRE, 2001, p. 10).

Desta maneira, o trabalhador é obrigado a fazer o percurso 
necessário para poder comparecer no lugar pré-determinado, usando 
as vias de acesso e os meios de transporte disponíveis, a fi m de que a 
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entidade empregadora possa contar com a sua prestação. E, se a teoria 
que considera o trajeto adequado à deslocação como sendo já o local de 
trabalho, poderá concluir que um eventual acidente ocorrido naquela 
trilha seja tido como acidente de trabalho, porquanto acontecido no 
tempo do cumprimento de uma obrigação, a qual, mesmo acessória, é 
indispensável para o perfeito cumprimento da obrigação de prestação da 
atividade laboral. Em condensação:

[…] durante o trajeto se mantinha o risco de autoridade 
por subsistir, mesmo que atenuada, a subordinação ou 
dependência do trabalhador. (GOMES, 2013, p. 162).31

Evidente que se pode afi rmar, com convicção, que existirão 
vários trajetos “normais” ou “normalmente utilizados” entre o local de 
trabalho e a residência habitual ou ocasional que, necessariamente, não 
será o mais curto. E a válida opção do trabalhador, no exercício de sua 
plena liberdade, até mesmo premido pela eventual condição climática, 
não poderá afastar a tutela que direito possui por força de lei.

No que alude à alínea “b” do item 2 supra, que retrata o acidente 
que possa ocorrer no deslocamento entre sua residência e as instalações 
que constituem seu local de trabalho, há também presumidamente 
um requisito temporal. Signifi ca, assim, que o acidente deverá ocorrer 
próximo da hora da entrada em serviço ou de sua saída, sem olvidar 
que, circunstâncias alheias, como engarramento, por exemplo, possam 
interferir neste interstício cronológico. Nessa seara,

[…] se o acidente de trabalho se caracteriza porque 
normalmente ocorre no tempo de trabalho, o peculiar 
do acidente in itinere é que este tem lugar fora da 
jornada laboral, mas em tempo imediato ou próximo 
das horas de entrada e de saída no tempo prudencial 
necessário para efetuar o percurso. (SANCHES-RODA 
NAVARRO, 1998, p. 59).

Tutela-se, portanto, “os itinerários entre a residência habi-
tual ou ocasional e as instalações que constituem o local de trabalho” 
(GOMES, 2013, p. 177). Em consequência, a tutela só se inicia quando 
o trabalhador acede à via pública, posição que parece ser a mais con-
sentânea com a realidade do dispositivo legal vigente, e por corolário 
contempla todas as hipóteses contidas nas alíneas “a” a “f” do item 2 do 
art. 9º da Lei nº 98/2009, disciplinando a alínea “a” do item 1, porque 

31E, é justamente por essa razão que o mesmo autor faz referência expressa de que o acidente de 
trabalho, no qual se inclui aquele ocorrido no i! nerário nasceu em estrita conexão com a teoria do 
risco profi ssional, um risco específi co, dis! nto do risco geral da vida (GOMES, 2013, p. 34).
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todas tratam de deslocamento, e o acidente in itinere retrata um aconte-
cimento de ocorrência fora do tempo e do local de trabalho32.

Clama por observação, ante a peculiaridade, que o deslocamen-
to para refeição também é alvo de proteção. Evidente que, de igual, o trajeto 
deva ser habitual ou regular. Por outro lado, a lei portuguesa não limita 
a liberdade de escolha pelo trabalhador tal qual como procede a italiana. 
Nesta, existindo cantina na empresa, o trabalhador em princípio não será 
tutelado se decidir tomar a refeição fora daquela (GOMES, 2013, p. 195).

Quanto ao tema do acidente in itinere, a Lei vigente também 
prevê no nº 3 do mesmo art. 9º:

Não deixa de se considerar acidente de trabalho o que 
ocorrer quando o trajecto normal tenha sofrido inter-
rupções ou desvios determinados pela satisfação de 
necessidades atendíveis do trabalhador, bem como por 
motivo de força maior ou por caso fortuito.

As interrupções ou desvios devem ser justifi cados, entre 
as quais não se mereceria acolhida o simples fato de atravessar a rua, 
realizando assim um desvio, simplesmente para saudar um transeunte 
conhecido (GOMES, 2013, p. 187).

Lado outro, quanto:

[…] às necessidades atendíveis, parece-nos claro que 
serão, desde logo, necessidades da vida pessoal e fami-
liar do trabalhador que a nossa Lei, aliás, não exige 
sequer que sejam urgentes ou de satisfação impres-
cindível. Podem tratar-se de necessidades fi siológicas, 
de tomar um café ou um pequeno-almoço no caminho 
para o trabalho. (GOMES, 2013, p. 188-189).

Posto isto, é correto afirmar que sempre haverá a 
responsabilidade civil do empregador em caso de acidente in itinere, 
assim considerado gênero do acidente de trabalho. Caberá, contudo, 
ao Judiciário, caso a caso, analisar se, de fato, e no caso concreto, 
estar-se-á diante de caso específico no qual haverá de imputar a 
responsabilidade de indenização ao empregador, ou seria hipótese 
de respectiva descaracterização, abordagem que refoge à atribuição 
desta análise.

De qualquer modo, embora houvesse quem sustentasse que 
o trajeto, percorrido pelo trabalhador em direção ao, ou de seu regresso 
do local de sua ativação, por escapar da autoridade do empregador, 

32ALMEIDA, 2006, p. 163. O acidente in i� nere caracteriza-se precisamente por ter lugar fora do 
tempo e do local de trabalho.
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não se sujeitaria à responsabilidade deste33, porquanto havia um tempo 
e um espaço em que não se exercia a autoridade do empregador e, 
consequentemente, não poderia adotar medidas preventivas signifi cativas 
para evitar o infortúnio, os acidentes acontecidos no itinerário não 
deveriam ser considerados como de trabalho (SANTOS, 1932, p. 20-21). 
Entretanto, positivou-se à convicção de que haverá, sim, mesmo nestes 
casos, a responsabilidade da entidade empregadora.

Explicita-se para efetiva compreensão que através do 
acidente in itinere está em causa uma extensão do risco da autoridade do 
ente empregador, na medida em que a responsabilidade civil objetiva 
emergente de acidentes de trabalho é alargada aos acidentes de trajeto. 
Ou seja, a responsabilidade objetiva decorrente dos acidentes de trabalho 
é, já de si, um regime excepcional à luz do art. 483º, nº 2, do Código Civil, 
e os acidentes in itinere, também por via da exceção, alargam o campo de 
aplicação dessa responsabilidade.

No particular, explica-se que na gênese da extensão do 
conceito aos acidentes in itinere esteve ou a ideia de risco de autoridade 
(em determinadas situações subsiste a situação de dependência ou 
subordinação do trabalhador) ou a ideia de risco profi ssional (o acidente é 
tido como resultado de um risco ocorrido por força do trabalho, porquanto 
o trabalhador se exporá ao risco em maior grau do que a generalidade das 
pessoas). Mas, como refere Júlio Manuel Vieira Gomes, a tutela do trajeto 
não depende hoje daquela distinção:

[…] o trabalhador pode expor-se, designadamente, da 
sua residência para o seu local de trabalho, a um risco 
idêntico ao que se expõe a generalidade das pessoas 
que com ele partilham as mesmas vias de comunicação 
ou até os mesmos meios de transporte públicos, muitas 
delas também trabalhadores subordinados, que tal em 
nada afetará a sua tutela. (GOMES, 2013, p. 199).

A ideia fulcral passa pelo conceito de risco, consoante 
já pontuado.

Não bastasse a efetiva responsabilidade do empregador 
pelo acidente ocorrido no trajeto, antes de se acenar se taxativo ou não 
o rol constante do art. 9º, nº 1, da Lei nº 98/2009, o certo é que dúvida 
alguma pairava na doutrina, cuja diretriz ainda se aponta, no caso de 
responsabilidade do empregador quando o fornecimento do transporte 

33REIS, Alberto dos. Sobre o conceito de acidente de trabalho (notas a um acórdão), RLJ, ano 76, 
1943, n. 2744, p. 21-27 e n. 2745, p. 33-40, p. 40: “Êste vínculo de subordinação, criado pelo con-
trato de trabalho, dá o fundamento para a responsabilidade patronal de carácter obje! vo. Mas é 
evidente que se o trabalhador ainda não começou ou já chegou a seu termo, o referido vínculo 
não existe e falta, por isso, a base para a responsabilidade do patrão”.
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era de sua atribuição. Diferente, por evidente, não poderia ser. Na 
medida em que oferece como benesse ao seu empregado o transporte, 
oneroso ou gratuito, para o local de sua ativação ou para o regresso para a 
residência deste, haverá de responder o empregador, sempre, pelos danos 
ocasionados por eventual acidente de trajeto, porque, sob toda e qualquer 
ótica, a vítima estava sob seus cuidados e responsabilidade.

No particular, se dizia que - embora tese sufragada -, no 
acidente no itinerário não haveria responsabilidade do empregador 
porque escapava de sua autoridade,

[…] a não ser em casos excecionais como quando, por 
exemplo, era o empregador quem disponibilizava os 
meios de transporte para essas deslocações do traba-
lhador. (GOMES, 2013, p. 61).

Essa questão, de fato, de há muito restou superada, tendo 
Cunha Gonçalves pontuado que:

[…] as grandes empresas estrangeiras que tomam a seu 
cargo o transporte de ida e volta dos seus operários, 
habitantes dos subúrbios, costumam ter ou afretar para 
esse fi m carros eléctricos, camionetas e outros veículos; 
por isso, entende-se que, para efeito dos riscos e da 
indemnização dos acidentes, o trabalho principia 
desde que os operários sobem, de manhã, para 
aquêles veículos e termina só depois que os operários 
descem dêstes, à noite, no local dos seus domicílios. 
(GONÇALVES, 1939, p. 38).

Patente, deste modo, então, que o empregador, tanto no acidente 
de viação quanto naquele eventualmente ocorrido nos percursos devidamente 
discriminados pela Lei (Lei nº 98/2009), haverá de ser responsabilizado pela 
ocorrência, indene de qualquer dúvida e discussão acerca desta premissa se 
o meio de transporte era pela entidade patronal fornecido.

Questão absolutamente pertinente e que merece ser alvo de 
investigação, tendo-se a ela referido linhas atrás, diz respeito a saber-se se 
o elenco legal de situações que confi guram acidente de trabalho é taxativo 
ou, ao contrário, se afi gura possível que outras correlatas, embora não 
previstas na lei, possam receber idêntico tratamento e qualifi cação? A 
doutrina se divide.

Para alguns, porque já:

[…] está-se perante uma excepção introduzida num 
regime, já de si excepcional; de facto, a responsabili-
dade objetiva corresponde a um regime excepcional 
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(art. 483º, nº 2, CC) e os acidentes de percurso, também 
por via de excepção, alargam o campo de aplicação 
dessa responsabilidade.34

Outros atestam que “são meramente indicativos os casos 
previstos expressamente na Lei” (ALMEIDA, 2006, p. 174). Com efeito, de 
construção pretoriana, na origem, tanto a defi nição quanto à atribuição de 
responsabilidade pelo empregador no que se refere ao acidente de trajeto, 
por evidente não há como pretender barrar a evolução do instituto, como 
se possível fosse. Por essa razão, caberá, sempre, ao Poder Judiciário, 
avaliando o caso concreto outorgar o desfecho necessário e aplicável à 
hipótese, reconhecendo se, a despeito de não fi gurar no rol exemplifi cativo 
e constante da Lei, se caracterizará ou não como acidente de percurso. 
Vige, na atualidade, a concepção de que os juízes são responsáveis tanto 
pela continuidade como pelo desenvolvimento do direito e que estão 
vinculados tanto ao Direito como à Justiça, razão porque têm o dever de 
fundamentar a interpretação e o desenvolvimento do direito.

Enfrentados os temas, quais sejam dos acidentes de viação 
e também aqueles de trajeto, de se auferir que houve a criação de um 
sistema distinto da responsabilidade civil subjetiva, com o objetivo de 
proteger as vítimas dos eventuais infortúnios, bem como para se garantir 
que aqueles que explorem e efetivamente se benefi ciem de tais atividades 
que envolvam especial nível de risco viessem a solver os prejuízos 
imputados aos lesados, mormente em razão de sua episódica insufi ciência 
de recursos fi nanceiros para tal.

8 DO SEGURO OBRIGATÓRIO

Para atingir a colimação desta necessidade é que se aplica o 
regime da responsabilidade objetiva aos casos deste jaez, com a cumulação 
da obrigatoriedade de contratação de seguro de responsabilidade civil35. 
Para tornar concreta a garantia de que as vítimas seriam devidamente 
indenizadas é que adveio o Seguro Obrigatório de Responsabilidade Civil 
Automóvel, conhecido como SORCA, regulamentado pelo Decreto-Lei nº 
291/2007, e a obrigatoriedade em sua efi ciente contratação se revela como 
o elemento garantidor de sua função de socialização do risco, segundo se 
infere do art. 4º do texto legal aludido.

34MARTINEZ, 2005, p. 57, destaque não original.
35SERRA, 1959, p. 24, onde refere-se “[a] responsabilidade objec! va será mais fácil de admi! r 
onde houver a possibilidade de recorrer ao seguro da responsabilidade [...]” e, mais adiante, “[o]
ra, um sistema de conciliar estas duas exigências será o recurso ao seguro, acaso ao seguro obri-
gatório de responsabilidade”.
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De fato, se pode afi rmar que, de pouco ou nenhuma valia 
as regras da responsabilidade pelo risco, em razão da perigosidade 
ínsita à condução automóvel, entre os quais os acidentes de trajeto, se 
os sujeitos civilmente responsáveis não dispusessem de patrimônio 
sufi ciente para cumprir a sua obrigação indenizatória. Desprovido de 
dúvidas, portanto, que a obrigatoriedade é implementada em razão da 
necessária proteção das vítimas.

Então, para se rematar, em caso de ocorrência de sinistro, a 
vítima receberá, eventualmente, uma indenização que resulta da aplicação 
das regras da responsabilidade civil extracontratual e não uma indenização 
cujo montante é atribuído em função de uma estipulação contratual. É 
que seu direito tem origem na lei e não do contrato. E, seguindo este 
mesmo encalço, na prática, o lesado exigirá da Seguradora o montante 
que é devido pelo responsável civil/segurado devido à transferência da 
responsabilidade civil que foi realizada através da formalização de um 
contrato de Seguro Obrigatório.

Insta sublinhar, contudo, que embora represente um grande 
avanço em termos de garantia de ressarcimento, esse seguro seria apto 
a compor todos os prejuízos eventualmente suportados? A resposta 
se revela negativa, contudo. Na realidade, tendo em conta o conteúdo 
limitativo dos danos abrangidos pela cobertura do Seguro Obrigatório (em 
relação aos danos indenizáveis pelas regras gerais de responsabilidade 
civil), o valor da indenização que o lesado tem direito a exigir junto à 
Seguradora poderá ser inferior ao valor a que teria direito36, levando-
se em conta as regras gerais de responsabilidade civil por acidentes de 
viação. E, assim, embora parcialmente satisfeito, poderá reivindicar junto 
ao Poder Judiciário a plena satisfação à lesão sofrida.

9 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Por derradeiro, realizadas todas as ponderações no que se 
inferiu como imprescindível para o desenvolvimento deste estudo, como 
encerramento e no intuito único de patrocinar o aperfeiçoamento quanto 
à perspectiva da temática desenvolvida, reitera-se que a responsabilidade 
civil surgiu no âmbito do Direito Civil como fonte de obrigações, com 
a função primordial de reparar ou compensar os danos (ou prejuízos) 
causados na esfera jurídica de outrem, subdividindo-se em duas grandes 
modalidades: a responsabilidade contratual e a extracontratual.

Fulcrado nesta premissa básica é que se enfatizou sobre a 
responsabilidade civil do transportador sobe a tônica de que, sendo 

36Cfr. MATOS, 2002, p. 623.
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o veículo conduzido por comissário, presume-se ser deste a culpa no 
acidente que cause dano a terceiro, ao contrário do quanto ocorre no caso 
de a viatura ser pilotada pelo próprio dono, em que a prova da culpa 
incumbe ao lesado, requerente da indenização. Na situação primeira, 
haverá responsabilidade solidária entre ambos.

Seguindo nessa mesma linha de discernimento, e agora já 
na ótica da relação de trabalho, é nítido se complementar que a regra 
será a mesma, inclusive no tocante à solidariedade e ação regressiva. 
A responsabilidade, lado outro, será mantida independentemente se 
gratuito ou oneroso o transporte. Todavia, se para a ocorrência do 
resultado nenhuma culpa puder ser atribuída ao comissário, por evidente 
o empregador da vítima, ainda que proprietário do carro, também não 
haverá de ser condenado. E, caso o empregador, não dono ou utente do 
veículo, tenha contratado pessoa jurídica distinta da sua, e, portanto, 
apta para o transporte de pessoas, ainda que o motorista dessa empresa 
terceirizada haja sido o causador do acidente, também não responderá 
perante as vítimas.

Noutro vetor, e agora no domínio dos acidentes de trabalho, 
surgiu o que se denominou “teoria do risco”, segundo a qual aquele 
que se utiliza em seu proveito elementos cujo aproveitamento tem seus 
perigos, deverá suportar as consequências prejudiciais de seu emprego. 
E a imposição desta modalidade de responsabilidade propiciará um 
estímulo efi caz ao aperfeiçoamento da empresa, no sentido de buscar a 
diminuição do número e a gravidade dos riscos na prestação do trabalho, 
mandamento também aplicável nos acidentes de viação.

Sendo assim, também como observado, a responsabilidade 
emergente de acidentes de trabalho é contratual, presumindo-se, pois, a 
culpa da entidade patronal: parte-se da existência de um contrato entre 
empregador e trabalhador e da violação de obrigações em sentido técni-
co emergentes desse contrato e da própria lei. Posto isto, reitere-se que 
correto se faz afi rmar que existirá a responsabilidade civil do empregador 
em caso de acidente in itinere, assim considerado gênero do acidente de 
trabalho, cabendo ao Judiciário no caso específi co observar se, de fato, 
retrata hipótese na qual haverá de se imputar a responsabilidade de inde-
nização ou seria prognóstico de respectiva descaracterização.

Não bastasse a efetiva responsabilidade do ente empregador 
pelo acidente ocorrido no trajeto, e devidamente esclarecido que o rol 
constante do art. 9º, nº 1, da Lei nº 98/2009 é meramente exemplifi cativo 
para que se confi gure o acidente em referida condição, é ileso de hesitação 
a responsabilidade daquele pelo acontecimento quando o fornecimento 
do transporte era sua atribuição. E diferente não poderia ser. Na medida 
em que oferece o transporte como benesse, mesmo que a título oneroso 
ou gratuito, para o local de ativação do trabalhador ou para o regresso 
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para a sua residência, haverá de responder o empregador pelos danos 
ocasionados por eventual acidente de trajeto em razão de que a vítima 
estava sob seus cuidados e responsabilidade.

Atreladas as considerações lançadas quanto aos acidentes de 
viação e também aqueles de trajeto, assim como a responsabilidade pela 
satisfação dos prejuízos, e como forma de se garantir o pagamento das 
indenizações devidas, também se enfocou sobre a existência de norma 
jurídica existente, instituidora do Seguro Obrigatório de Responsabilidade 
Civil Automóvel, como verdadeira salvaguarda para que as vítimas de 
mencionados infortúnios não fossem lançadas à própria sorte, com o risco 
de perecimento de seu direito ante a ausência de eventual capacidade 
fi nanceira do respectivo causador, sendo obrigatória sua pactuação como 
elemento garantidor da função de socialização do risco.
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JURISPRUDÊNCIA



EMENTÁRIO

01 - AÇÃO AJUIZADA ANTES DA EDIÇÃO DA REFORMA 
TRABALHISTA E ARQUIVADA POR AUSÊNCIA DO RECLAMANTE. 
REGRAS DE DIREITO INTERTEMPORAL. INAPLICABILIDADE DO 
ART. 844, §3º, DA CLT, ACRESCENTADO PELA LEI N. 13.467/2017, 
QUE EXIGE O RECOLHIMENTO DE CUSTAS PROCESSUAIS COMO 
CONDIÇÃO PARA O AJUIZAMENTO DE NOVA DEMANDA. As 
normas de direito processual, que geram efeitos materiais, notadamente 
honorários advocatícios, custas processuais, justiça gratuita, devem ser 
aplicadas em conformidade com a sua vigência à data do ajuizamento 
da ação, a fi m de evitar a violação ao devido processo legal e em prol da 
segurança jurídica (tempus regit actum). Assim o arquivamento de ação 
ajuizada antes da edição da Reforma Trabalhista - Lei n. 13.467/2017, ainda 
que tenha sido determinado quando já vigente a nova regra, não atrai a 
aplicação da disposição constante do § 3º do art. 844 da CLT, que exige o 
recolhimento das custas processuais como condição para o ajuizamento 
de nova demanda, em respeito às regras de direito intertemporal. TRT/
SP 15ª Região 0010247-06.2017.5.15.0130 ROPS - Ac. 4ª Câmara PJe. Rel. 
Rita de Cássia Penkal Bernardino de Souza. DEJT 22 mar. 2018, p. 10365.

02 - AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS E MATERIAIS. 
DIAGNÓSTICO DE DOENÇA DEGENERATIVA. NECESSÁRIA 
COMPROVAÇÃO DO NEXO DE CAUSALIDADE E DA CULPA E 
DA EMPREGADORA. Havendo diagnóstico de doença degenerativa, 
indispensável a prova inconcussa de que a empresa reclamada 
concorreu para com o desencadeamento ou agravamento da moléstia e 
possibilidade de concurso com as atividades laborativas para as lesões 
que acometem o trabalhador. As reparações fundadas em defi cit funcional 
não se consubstanciam exclusivamente na doença ocupacional, há de 
ser comprovada inequivocamente a participação da empregadora no 
evento danoso. Os requisitos integrantes da responsabilidade civil 
consistem na prática de um ato culposo ou doloso e no surgimento de 
um prejuízo, ligados por um liame causal, inteligência do art. 7º, inciso 
XXVIII, da Constituição e art. 186, do CC. TRT/SP 15ª Região 0011603-
26.2014.5.15.0038 RO - Ac. 4ª Câmara. Rel. Dagoberto Nishina de Azevedo. 
DEJT 24 ago. 2017, p. 13635.

03 - AGRAVO DE PETIÇÃO. EXECUÇÃO. DESCONSIDERAÇÃO DA 
PESSOA JURÍDICA. RITO PROCESSUAL APLICÁVEL. Nos termos 
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do art. 6º, da Resolução n. 203/2016, que veio para editar a Instrução 
Normativa n. 39, ambas do C. TST, está pacifi cado que é aplicável ao 
Processo do Trabalho o incidente de desconsideração da personalidade 
jurídica regulado no Código de Processo Civil (arts. 133 a 137), não 
obstante seja assegurada a iniciativa também do juiz do trabalho na fase 
de execução, conforme o previsto no art. 878, da CLT. Impende consignar 
que o rito processual adjetivo não se amolda, in totum, ao procedimento 
desta Laboral, que contém regramento próprio, admitindo a consideração 
da Lei Processual Civil apenas naquilo em que com ela não colide. A Lei 
Celetista é clara, em seu art. 889, ao declinar que “aos trâmites e incidentes 
do processo da execução são aplicáveis, naquilo em que não contravierem 
ao presente Título, os preceitos que regem o processo dos executivos 
fi scais para a cobrança judicial da dívida ativa da Fazenda Pública 
Federal”, fi xando clara posição de suas peculiaridades, cuja aplicação 
da lei dos executivos fi scais precede aquela do Digesto Processual Civil. 
Aplicação do princípio da simplifi cação das formas, combinado com 
o respeito ao princípio de ampla defesa, presentes no caso. Agravo de 
petição desprovido. TRT/SP 15ª Região 0000790-79.2012.5.15.0079 AP - 
Ac. 7ª Câmara. Rel. Luciane Storel da Silva. DEJT 25 jan. 2018, p. 37729.

04 - ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA EM GARANTIA DE BEM IMÓVEL. 
PROPRIEDADE RESOLÚVEL DO CREDOR FIDUCIÁRIO. A alienação 
fi duciária em garantia é o negócio jurídico pelo qual o devedor, ou 
fi duciante, com o escopo de garantia, contrata a transferência ao credor, 
ou fi duciário, da propriedade resolúvel de um bem. Nos termos do 
parágrafo único do art. 23 da Lei Federal n. 9.514/1997, com a constituição 
da propriedade fi duciária, dá-se o desdobramento da posse, tornando-se 
o fi duciante possuidor direto e o fi duciário possuidor indireto da coisa 
imóvel. Enquanto não adimplida a última parcela do fi nanciamento, 
o devedor fi duciante é tão-somente possuidor direto na qualidade 
de depositário do bem indicado, sendo seu real proprietário o credor 
fi duciário, que detém o domínio resolúvel. Na hipótese dos autos, com 
o registro da alienação fi duciária em garantia no registro do imóvel, a 
propriedade do bem pertence ao terceiro, não podendo subsistir a penhora 
sobre ele efetivada. Agravo de petição ao qual se nega provimento. TRT/
SP 15ª Região 0010141-97.2017.5.15.0080 - Ac. 5ª Câmara PJe. Rel. Ana 
Paula Pellegrina Lockmann. DEJT 17 ago. 2017, p. 11883.

05 - ALTERAÇÃO CONTRATUAL. AUXÍLIO ALIMENTAÇÃO. 
ACUMULAÇÃO DE CARGOS. MUNICÍPIO DE GUARARAPES. A lei 
municipal que proíbe a acumulação de benefícios, nos casos de acumulação 
lícita de cargos, não se aplica aos contratos de trabalho já vigentes, nos 
termos do art. 468 da CLT. Destarte, só é lícita a alteração do contrato 
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individual de trabalho quando não resulta, direta ou indiretamente, 
prejuízos ao empregado. Nesse sentido, cabe aplicar a Súmula n. 51, 
item I, do TST: “as cláusulas regulamentares, que revoguem ou alterem 
vantagens deferidas anteriormente, só atingirão os trabalhadores 
admitidos após a revogação ou alteração do regulamento”. Recurso que 
se nega provimento. TRT/SP 15ª Região 0010255-25.2017.5.15.0019 RO - 
Ac. 7ª Câmara. Rel. Luciane Storel da Silva. DEJT 25 jan. 2018, p. 39174.

06 - DANO MORAL. REVISTA VISUAL EM BOLSAS E PERTENCES. 
REALIZAÇÃO DO PROCEDIMENTO ÀS VISTAS DE TERCEIROS. 
CONFIGURADO. A mera inspeção visual de bolsas e pertences em 
geral, sem contato corporal, não é sufi ciente para gerar a reparação 
por danos morais, quando não evidenciados excessos praticados pelo 
empregador ou seus prepostos, caracterizando, assim, legítimo exercício 
do poder diretivo do empregador. Na hipótese dos autos, entretanto, 
tal procedimento era realizado às vistas de clientes, excedendo, assim, 
o limite razoável, uma vez que causava inequívoco constrangimento à 
empregada. Devida, portanto, a indenização por danos morais, diante da 
ofensa à dignidade da autora. Inteligência dos arts. 5º, incisos V e X, da CF 
e 186, 187 e 927 do CC. TRT/SP 15ª Região 0012269-56.2015.5.15.0114 - Ac. 
5ª Câmara PJe. Rel. Ana Paula Pellegrina Lockmann. DEJT 17 ago. 2017, 
p. 13482.

07 - DIREITO DO TRABALHO. HORAS IN ITINERE FIXADAS EM 
NORMAS COLETIVAS. CRITÉRIO DA RAZOABILIDADE. TESE 
PREVALECENTE. Diante do critério da fl exibilização das condições de 
trabalho (CF, art. 7º, IV), da valoração constitucional dada à negociação 
coletiva (CF, art. 7º, XXVI), do princípio do conglobamento e dos princípios 
da razoabilidade e da proporcionalidade, é reconhecida a validade e 
prevalência das normas coletivas que disciplinam o quantitativo de 
tempo para pagamento das horas de percurso, desde que não contenham 
distorções signifi cativas, isto é, não seja inferior a 50% do tempo real 
de percurso. Esta é a tese prevalecente no âmbito deste Eg. Tribunal 
Regional do Trabalho, conforme decidido no Incidente de Uniformização 
de Jurisprudência n. 5133.25.2016.5.15.0000. No caso dos autos, a média 
prefi xada pelo acordo coletivo não guarda a proporcionalidade referida 
acima, motivo pelo qual procede a pretensão de recebimento de diferenças. 
TRT/SP 15ª Região 0011236-64.2016.5.15.0027 RO - Ac. 7ª Câmara. Rel. 
Luciane Storel da Silva. DEJT 25 jan. 2018, p. 44014.

08 - DIREITO DO TRABALHO. JORNADA DE TRABALHO. 
INTERVALO INTRAJORNADA. REDUÇÃO POR NEGOCIAÇÃO 
COLETIVA. INVALIDADE. É inválida cláusula de acordo ou convenção 
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coletiva, que autoriza a redução do intervalo intrajornada, destinado 
a repouso e alimentação, sem o cumprimento das disposições legais 
específi cas do art. 71, CLT. Sua não concessão, ou concessão parcial, 
implica no pagamento total dessas horas, com acréscimo de, no mínimo, 
50%. Inteligência da Súmula n. 437, C. TST e Súmulas ns. 64 e 91, deste 
E.TRT. TRT/SP 15ª Região 0012550-15.2015.5.15.0016 ROPS - Ac. 7ª 
Câmara. Rel. Luciane Storel da Silva. DEJT 25 jan. 2018, p. 47679.

09 - DOENÇA OCUPACIONAL NÃO COMPROVADA. LAUDO 
PERICIAL CONCLUSIVO PELA INEXISTÊNCIA DE NEXO CAUSAL. 
Para o reconhecimento da doença do trabalho ou profi ssional é necessário 
o estabelecimento do nexo de causalidade entre as atividades laborativas 
do empregado e a entidade mórbida que o atinge, prova irrefutável 
que o empregador tenha concorrido, direta ou indiretamente, para 
sua ocorrência, mesmo não catalogada como inerente à sua profi ssão, 
foi desencadeada pelas circunstâncias especiais em que seu trabalho 
foi desenvolvido, levando-se em conta sua condição física quando da 
admissão e as consequências em sua vida futura. Comprovado, através da 
prova médico-pericial, que não há nexo de causalidade entre a patologia 
alegada e a atividade laborativa do trabalhador, descabem as pretensões 
decorrentes de doenças profi ssionais e do trabalho, não há como atribuir 
dolo ou culpa à empregadora na eclosão dos males alegados, na forma 
prevista no art. 7º, inciso XXVIII, da Constituição. TRT/SP 15ª Região 
0010103-93.2015.5.15.0003 RO - Ac. 4ª Câmara. Rel. Dagoberto Nishina de 
Azevedo. DEJT 25 jan. 2018, p. 25496.

10 - DOENÇA PROFISSIONAL. NTEP RECONHECIDO PELO INSS. 
PRESUNÇÃO RELATIVA. INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA. A Lei 
n. 11.340, de 26.12.2006, que acresceu o art. 21-A e parágrafos à Lei n. 
8.213/1991 e instituiu o chamado nexo técnico epidemiológico - NTEP. De 
acordo com este dispositivo legal, fi ca presumida a natureza ocupacional 
do agravo sempre que verifi cada a correlação entre a entidade mórbida 
incapacitante, elencada na Classifi cação Internacional de Doenças - CID, e 
a atividade econômica desenvolvida pela empresa, segundo o respectivo 
CNAE, (em conformidade com a Lista B, do Anexo II, do Regulamento 
da Previdência Social), invertendo-se, assim, o ônus da prova, não mais 
cabendo ao empregado provar que a doença foi adquirida ou desencadeada 
pelo exercício de determinada função por si exercida. TRT/SP 15ª Região  
0011453-97.2014.5.15.0053 RO - Ac. 6ª Câmara PJe. Rel. Fabio Allegretti 
Cooper. DEJT 25 jan. 2018, p. 35499.

11 - DOMÉSTICA. DIARISTA. NÃO CARACTERIZAÇÃO DE 
VÍNCULO EMPREGATÍCIO. O pressuposto da continuidade a que alude 
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expressamente o art. 1º da Lei n. 5.859/1972 (vigente na época do início 
da prestação de serviços), ao defi nir a fi gura do empregado doméstico, 
traz em si o signifi cado próprio do termo, ou seja, sem interrupção. Ao 
não adotar a expressão celetista consagrada (natureza não-eventual), o 
legislador fez claramente uma opção doutrinária, fi rmando o conceito 
de trabalhador eventual doméstico em conformidade com a teoria da 
descontinuidade, segundo a qual eventual será o trabalhador que se 
vincula, do ponto de vista temporal, de modo fracionado ao tomador, em 
períodos entrecortados, de curta duração, havendo, pois, segmentação 
na prestação de serviços ao longo do tempo. Destarte, tendo a autora 
laborado por apenas 2 dias por semana na residência da ré, tem-se 
que não se caracterizou o vínculo empregatício, consoante a legislação 
especial. Igual conclusão se extrai dos termos da Lei Complementar n. 
150, de 1º de junho de 2015, que revogou a Lei n. 5.859/1972, trazendo 
nova disciplina em relação ao contrato de trabalho doméstico. Recurso 
ordinário da reclamante a que se nega provimento. TRT/SP 15ª Região 
0011695-20.2016.5.15.0010 RO - Ac. 5ª Câmara PJe. Rel. Ana Paula 
Pellegrina Lockmann. DEJT 24 ago. 2017, p. 15657.

12 - EMBARGOS DE TERCEIRO. ADQUIRENTE DE BOA-FÉ. VALIDADE 
DA ESCRITURA PÚBLICA DE COMPRA E VENDA. AUSÊNCIA DE 
REGISTRO. IRRELEVÂNCIA. Embora o art. 1.245 do CC estabeleça que a 
transferência da propriedade de bem imóvel se perfaz mediante o registro 
translativo, tal condição de validade do negócio jurídico não tem caráter 
absoluto, diante da proteção ao direito de propriedade assegurada pelo art. 
5º, XXII, da CF. Nesse aspecto, o registro tem como fi nalidade principal 
a publicidade do ato perante terceiros, de modo que a forma não pode 
prevalecer sobre a efetiva propriedade do bem. A escritura pública de 
compra e venda, fi rmada antes do ajuizamento da reclamação trabalhista 
da qual se originou o ato de constrição, ainda que não submetida ao 
competente registro junto à matrícula do imóvel, comprova a boa-fé do 
adquirente, sendo nulo o ato de penhora do bem. Inteligência da Súmula n. 
84 do STJ. TRT/SP 15ª Região 0012638-61.2016.5.15.0002 AP - Ac. 5ª Câmara 
PJe. Rel. Ana Paula Pellegrina Lockmann. DEJT 16 nov. 2017, p. 28773.

13 - ENQUADRAMENTO FUNCIONAL. REALIDADE FÁTICA. 
ASSISTENTE SOCIAL. DESVIO DE FUNÇÃO CARACTERIZADA. Os 
assistentes sociais têm a profi ssão regulamentada na Lei n. 8.662/1993. A 
justifi cativa para as empresas privadas demandarem assistentes sociais 
em seu quadro de funcionários é pela importância dada à manutenção da 
qualidade da força de trabalho dos trabalhadores, que pode ser afetada por 
comportamentos divergentes, falta de motivação, necessidades materiais, 
dependência química, problemas de saúde dentre outros. Os profi ssionais 
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assistentes sociais possuem um conjunto diverso de frentes de trabalho nas 
empresas, das quais se destaca: gestão de recursos humanos, programas 
participativos, desenvolvimentos de equipes, ambiência organizacional, 
ação comunitária, certifi cação social, educação ambiental, entre outros. 
No caso dos autos, num primeiro momento, aparente que as funções da 
reclamante mais se adequariam às descrições relativas aos “profi ssionais 
de recursos humanos” pertencentes ao grupo de classifi cação (CBO) 
2524. Entretanto, da prova oral produzida, entendo, mesmo que a Lei em 
comento estabeleça tamanha amplitude de competências e funções do 
assistente social, a realidade contratual e fática vivenciada pela autora 
comprova que suas atribuições extrapolavam a de um simples “analista 
de benefícios”, como registrado na CTPS. TRT/SP 15ª Região 0010603-
93.2016.5.15.0143 RO - Ac. 6ª Câmara PJe.  Rel. Fabio Allegretti Cooper. 
DEJT 30 nov. 2017, p. 24754.

14 - ESTIMATIVA DE GORJETA. NORMA COLETIVA QUE DETERMINA 
A INTEGRAÇÃO EM TODAS AS VERBAS CONTRATUAIS. 
DEFERIMENTO. Conquanto o entendimento cristalizado na Súmula 
354 do C. TST seja de que as gorjetas não integram a base de cálculo do 
aviso prévio, do adicional noturno, das horas extras e do repouso semanal 
remunerado, tal integração deve ser realizada quando, por força de 
norma coletiva, fi car estabelecido que a estimativa de gorjeta deve ser 
computada no pagamento de todas as verbas contratuais, pois a norma, 
como expressão da vontade coletiva, deve ser observada. TRT/SP 15ª 
Região 0011181-35.2015.5.15.0129 RO - Ac. 9ª Câmara PJe. Rel. Thelma 
Helena Monteiro de Toledo Vieira. DEJT 14 set. 2017, p. 37252.

15 - EXTINÇÃO DO PROCESSO SEM EXAME DO MÉRITO, POR 
AUSÊNCIA DE LIQUIDEZ DOS PEDIDOS. RECLAMAÇÃO 
TRABALHSITA AJUIZADA ANTES DA VIGÊNCIA DA LEI N. 
13.467/2017. TEORIA DO ISOLAMENTO DOS ATOS PROCESSUAIS. O 
ato processual em análise é a petição inicial da ação trabalhista, distribuída 
em 6.11.2017 (vide Id. PJE 76321dc). A Lei n. 13.467/2017, por seu turno, 
entrou em vigor no dia 11.11.2017. Nesse espeque, considerando que ato 
jurídico perfeito é aquele já consumado segundo a lei vigente ao tempo 
em que se efetuou (art. 6º, § 1º, do Decreto-Lei n. 4.657/1942), a exigência 
de adequação da petição inicial ao quanto disposto no art. 840, § 1º da 
CLT – em sua atual vigência – não encontra amparo legal. Recurso do 
empregado provido, para afastar o decreto de extinção do processo sem 
exame do mérito. TRT/SP 15ª Região 0011444-54.2017.5.15.0143 RO - Ac. 
4ª Câmara PJe. Rel. Eleonora Bordini Coca. DEJT 15 mar. 2018, p. 10931.
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16 - GRATIFICAÇÃO DE FUNÇÃO. INCORPORAÇÃO. EXERCÍCIO 
DE VÁRIAS FUNÇÕES. PERÍODOS DESCONTÍNUOS. PAGAMENTO 
POR MAIS DE DEZ ANOS. EQUILÍBRIO FINANCEIRO. SUPRESSÃO 
ILÍCITA. INCORPORAÇÃO PELA MÉDIA. O entendimento 
jurisprudencial dominante é de que o item I da Súmula n. 372 não traz 
a exigência de que o empregado exerça a função gratifi cada de forma 
ininterrupta, tampouco que tenha exercido a mesma função, por dez anos 
ou mais, para fazer jus à incorporação, bastando a efetiva percepção de 
gratifi cação por tal período. O entendimento se faz em consonância com 
a interpretação do art. 7º, VI, da Constituição Federal que assegura ao 
empregado a irredutibilidade salarial, ou seja, a estabilidade econômica 
no curso do contrato de trabalho. Considerando o exercício de funções 
diversas, a incorporação e pagamento da gratifi cação deve ser calculada 
pela média dos valores recebidos nos últimos dez anos. TRT/SP 15ª 
Região 0010820-39.2014.5.15.0101 RO - Ac. 9ª Câmara PJe. Rel. Thelma 
Helena Monteiro de Toledo Vieira. DEJT 14 set. 2017, p. 36524.

17 - INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. NÃO PAGAMENTO 
INJUSTIFICÁVEL DAS VERBAS RESCISÓRIAS. O não pagamento das 
verbas rescisórias no prazo legal, de forma injustifi cável, com o abandono 
do empregado à própria sorte, ampara não só a incidência das multas 
previstas na CLT, mas também a reparação pelos danos morais advindos 
da prática de ato ilícito. Recurso do reclamante provido, para fi xar a 
indenização, com base nos elementos dos autos, em R$ 5.000,00 (cinco mil 
reais). TRT/SP 15ª Região 0010659-92.2016.5.15.0122 RO - Ac. 4ª Câmara 
PJe. Rel. Eleonora Bordini Coca. DEJT 25 jan. 2018, p. 22752.

18 - INTERVALO INTRAJORNADA. TRABALHADOR RURAL. 
APLICABILIDADE DO ART. 71, §4º, CONSOLIDADO. Fere a lógica e 
a lei tratar diferentemente o rurícola apenas pelo fato de o trabalhador 
atuar na agricultura e subtrair-lhe o direito ao repouso e alimentação 
entre turnos, trata-se do mesmo organismo que necessita abastecer-se e 
repousar antes de enfrentar o segundo tempo de labuta penosa, é óbvio 
que ao trabalhador rural aplica-se o disposto no art. 71, §4º, da CLT. A 
ilegalidade da discriminação do rurícola está no art. 7º, inciso XXXII, da 
Constituição, dando cabo ao argumento de usos e costumes no trabalho 
rural, que sugere que o lavrador tem necessidades fi siológicas diversas 
das do empregado urbano. TRT/SP 15ª Região 0010490-95.2015.5.15.0072 
RO - Ac. 4ª Câmara. Rel. Dagoberto Nishina de Azevedo. DEJT 28 set. 
2017, p. 19254.

19 - JORNADA REDUZIDA. TRABALHADOR PAI DE JOVEM COM 
DEFICIÊNCIA. POSSIBILIDADE. A nossa Lei Maior regulou o Estado 
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Brasileiro com o objetivo de construir um país com justiça social, no qual 
os direitos humanos representam o norte a ser perseguido pela nação. 
Efetivamente, a cidadania, a dignidade da pessoa humana e os valores 
sociais do trabalho e da livre iniciativa constituem fundamentos da 
República (art. 1º, incisos II, III e IV), fato reafi rmado no art. 6º. Para realçar 
ainda mais o valor do trabalho, a mesma Norma Fundamental estabeleceu 
que a ordem econômica deverá estar apoiada na valorização do trabalho 
(art. 170) e a ordem social terá como base o primado do trabalho (art. 
193). Destarte, a valorização do trabalho deve levar, necessariamente, 
à valorização do trabalhador. Ademais, os objetivos fundamentais da 
República estão previstos no art. 3º: construir uma sociedade livre, justa 
e solidária; garantir o desenvolvimento nacional; erradicar a pobreza 
e a marginalização e reduzir as desigualdades sociais e regionais e 
promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, 
idade e quaisquer outras formas de discriminação (incisos I, II, III e IV). 
Segundo o art. 5º da Lei Fundamental: Todos são iguais perante a lei, sem 
distinção de qualquer natureza. O art. 7º, da Lei Maior, proíbe qualquer 
discriminação no tocante a salário e critérios de admissão do trabalhador 
com defi ciência. O art. 203, CR/1988, preceitua que a assistência social 
será prestada a quem dela necessitar, independentemente de contribuição 
à seguridade social, e tem por objetivos: III - a promoção da integração 
ao mercado de trabalho; IV - a habilitação e a reabilitação das pessoas 
portadoras de defi ciência e a promoção de sua integração à vida 
comunitária. O inciso II, art. 227, determina a criação de programas de 
prevenção e atendimento especializado para as pessoas com defi ciência 
física, sensorial ou mental, bem como de integração social do adolescente 
com defi ciência, mediante o treinamento para o trabalho e a convivência, 
e a facilitação do acesso aos bens e serviços coletivos, com a eliminação 
de preconceitos e obstáculos arquitetônicos. O art. 421, do CC, afi rma que 
a liberdade de contratar será exercida em razão e nos limites da função 
social do contrato. E o art. 422 preceitua que os contratantes são obrigados 
a guardar, assim na conclusão do contrato, como em sua execução, os 
princípios de probidade e boa-fé. Assim, o livre exercício de um direito 
está pautado pela boa fé, pelo seu fi m econômico ou social, e pela função 
social do contrato. Em razão de todo esse arcabouço jurídico, a propriedade 
deve ser vista pela ótica de sua função social, e não, exclusivamente, com 
o espírito do lucro exacerbado e da fl exibilização desenfreada dos direitos 
dos trabalhadores. Não bastasse, a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa 
com defi ciência (Estatuto da Pessoa com Defi ciência) -Lei n. 13.146, de 
6.7.2015, em seu art. 3º, incisos XII e XIV, prevê o atendente pessoal 
(pessoa, membro ou não da família, que, com ou sem remuneração, 
assiste ou presta cuidados básicos e essenciais à pessoa com defi ciência 
no exercício de suas atividades diárias) e o acompanhante (aquele que 
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acompanha a pessoa com defi ciência, podendo ou não desempenhar as 
funções de atendente pessoal). O Brasil é signatário da Convenção das 
Nações Unidas sobre os Direitos das Pessoas com Defi ciência, conforme 
Decreto n. 6.949, de 25.8.2009, realçando a importância que deve ser dada 
para a efetiva integração da pessoa com defi ciência à sociedade. Dessa 
forma, o acolhimento da pretensão de jornada reduzida ao trabalhador que 
é pai de jovem com defi ciência, é forma de dar concretude às disposições 
previstas na legislação brasileira e nas convenções internacionais. Na 
hipótese vertente, há provas de que o reclamante é pai de jovem portador 
de defi ciência, totalmente dependente de seus cuidados em todos os atos 
da vida cotidiana. O quadro é agravado em razão da informação de que o 
jovem sofre frequentes crises de epilepsia e foi abandonado pela genitora, 
e o trabalhador é o único responsável por zelar pela saúde, educação 
e bem estar de seu fi lho. Assim, a redução da jornada de trabalho do 
reclamante, sem qualquer prejuízo salarial, e sem a necessidade de 
compensação, é de rigor, como forma para garantir a efetiva inserção 
social da pessoa com defi ciência, notadamente no que toca à dignidade 
da pessoa humana, visando sua educação convívio familiar, bem como 
os deveres de guarda e cuidado que a família, a sociedade e o Estado 
devem garantir. Dessa forma, garante-se a jornada reduzida em 50%, 
como forma de o reclamante dedicar-se ao seu fi lho, prestando todos os 
cuidados necessários. Recurso do reclamante a que se dá provimento. 
TRT/SP 15ª Região 0010250-28.2016.5.15.0119 RO - Ac. 11ª Câmara PJe. 
Rel. João Batista Martins César. DEJT 25 jan. 2018, p. 68440.

20 - LEGITIMIDADE ATIVA AD CAUSAM. SINDICATO. DIREITOS 
INDIVIDUAIS HOMOGÊNEOS DOS TRABALHADORES QUE 
TIVERAM SUPRIMIDO O INTERVALO PARA RECUPERAÇÃO 
TÉRMICA DO ART. 253 DA CLT. Os pedidos formulados na inicial e os 
fatos narrados expressam elo que vincula os trabalhadores representados 
nesta ação, que laboram nos setores de açougue, peixaria, padaria e frios 
da ré e permanecem em câmaras frias e/ou em ambientes artifi cialmente 
frios e/ou movimentam mercadorias do ambiente quente ou normal para 
o frio e vice-versa. O elo que vincula os trabalhadores é a supressão do 
intervalo necessário para recuperação térmica previsto no art. 253 da CLT. 
Logo, o direito é de origem comum, sendo plenamente possível a 
identifi cação dos benefi ciários nesta ação: empregados da demandada 
que laboram nos setores de açougue, peixaria, padaria e frios da ré e 
permanecem em câmaras frias e/ou em ambientes artifi cialmente frios e/
ou movimentam mercadorias do ambiente quente ou normal para o frio e 
vice-versa e tiveram suprimido o intervalo necessário para recuperação 
térmica previsto no art. 253 da CLT. Trata-se, portanto, de direito 
individual homogêneo. O sindicato detém legitimidade para ajuizar ação, 
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pleiteando a tutela de direitos e interesses individuais homogêneos dos 
referidos trabalhadores. INTERVALO PARA RECUPERAÇÃO TÉRMICA 
DO ART. 253 DA CLT. ATUAÇÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO 
TRABALHO COMO CUSTOS LEGIS. LEGITIMIDADE ATIVA. 
POSSIBILIDADE DE INTERPOSIÇÃO DE RECURSO ORDINÁRIO. 
ART. 83, VI, DO LC N. 75/1993. Da simples leitura do art. 793 da CLT; do 
art. 112 da Lei Complementar n. 75/1993 e das atribuições estabelecidas 
pelo rol constante do art. 83, VI, da LC n. 75/1993, verifi ca-se a legitimidade 
recursal do Ministério Público do Trabalho tanto nos processos em que 
atua como parte, como naqueles em que atua como fi scal da lei. O 
Ministério Público do Trabalho é objetivamente responsável pela defesa 
da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e 
individuais indisponíveis, não somente para apresentar pareceres, mas 
também para recorrer das decisões da Justiça do Trabalho, quando 
entender necessário, tanto nos processos em que for parte, como naqueles 
em que ofi ciar como fi scal da lei. INTERVALO PARA RECUPERAÇÃO 
TÉRMICA DO ART. 253 DA CLT. PERÍODO DE 20 MINUTOS DE 
REPOUSO A CADA 1 HORA E 40 MINUTOS DE TRABALHO 
CONTÍNUO NO INTERIOR DAS CÂMARAS FRIGORÍFICAS E/OU 
MOVIMENTANDO MERCADORIAS DO AMBIENTE QUENTE OU 
NORMAL PARA O FRIO E VICE-VERSA. DANO À MORAL COLETIVA. 
O labor em câmaras frigorífi cas e na movimentação de mercadorias do 
ambiente quente ou normal para o frio e vice-versa, situações não 
cumulativas, pode ocasionar danos à saúde dos empregados em razão 
das temperaturas necessárias para a manutenção e conservação dos 
alimentos. O intervalo previsto no art. 253 da CLT busca tutelar a saúde e 
segurança dos trabalhadores expostos a variações de temperatura, ainda 
que o labor não seja exercido dentro de câmaras frigorífi cas. É irrelevante 
que o trabalho não ocorra permanentemente no interior da câmara fria/
congelada, pois a entrada e saída intermitente das câmaras, com 
alternância de temperaturas, prejudica a saúde dos trabalhadores, em 
razão dos choques térmicos que sabidamente ocasionam alterações 
fi siológicas, diminuição das resistências orgânicas e das defesas 
imunológicas. A observância dos limites legalmente fi xados para a 
concessão de intervalos para descanso destina-se à preservação da saúde 
do trabalhador. O fornecimento e o uso dos equipamentos de proteção 
individual não afasta o direito à concessão do intervalo. Tratam-se de 
hipóteses distintas: a) a situação na qual é indevido o pagamento do 
adicional de insalubridade, em decorrência da neutralização da 
insalubridade pelo uso efetivo de equipamentos de proteção individual, 
com a concessão do intervalo para recuperação térmica; b) a concessão do 
intervalo para recuperação térmica, que independe da caracterização de 
insalubridade do ambiente e da utilização de equipamentos de proteção 
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individual, mas apenas do labor nas condições previstas no art. 253 da 
CLT e na Súmula n. 438 do TST. A utilização de equipamento de proteção 
individual pelo trabalhador pode dar ensejo ao não pagamento do 
adicional de insalubridade. Entretanto, não afasta o dever de concessão 
do intervalo para recuperação térmica nas situações descritas no art. 253 
da CLT. A concessão do referido intervalo e o uso dos equipamentos de 
proteção individual devem ocorrer simultaneamente, como medidas para 
minimizar o agente nocivo frio e preservar a saúde dos trabalhadores. Ao 
não conceder o intervalo para recuperação térmica, a reclamada ofendeu 
não apenas os bens jurídicos tutelados pelas normas legais citadas, mas 
também direitos sociais irrenunciáveis previstos na Constituição da 
República, em seu Título II (Dos direitos e garantias fundamentais), 
Capítulo II (Dos direitos sociais), notadamente no art. 7º, inciso XXII. 
Recursos providos para condenar a ré ao pagamento de indenização por 
dano à moral coletiva no importe de R$ 100.000,00. DANO À MORAL 
COLETIVA. CONDENAÇÃO. DESTINAÇÃO. FINALIDADE DO ART. 
13/LACP. Indefere-se o pedido de que o montante da indenização por 
danos morais coletivos e multas pelo descumprimento da obrigação de 
fazer eventualmente aplicadas seja destinado ao FAT ou aos empregados 
da ré cujos contratos de trabalho estavam vigentes à época do ajuizamento 
da ação. Diante da ausência de fundo específi co na Justiça do Trabalho, e 
considerando a ausência de correlação entre o único fundo existente 
(Fundo de Amparo ao Trabalhador - FAT) e o dano verifi cado, decide-se 
reverter o valor da condenação por dano à moral coletiva e das multas 
porventura aplicadas ao Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do 
Adolescente (FMDCA) da localidade da lesão, condicionada sua liberação 
à existência (após a devida chamada por edital a ser publicado com 
antecedência) de projetos voltados às crianças-adolescentes em 
vulnerabilidade social e envolvidos com o trabalho precoce, devidamente 
aprovados pelo Ministério Público do Trabalho. Esclareça-se que essa 
destinação vai ao encontro das iniciativas previstas no Programa de 
Combate ao Trabalho Infantil da Justiça do Trabalho (CSJT-TST), que na 
iniciativa “4” (item 7.2 - INICIATIVAS INTERINSTITUCIONAIS), 
estabelece a realização de: “campanhas institucionais para estimular a 
destinação de valores apurados a título de danos morais coletivos para 
projetos de entidades cadastradas nos Conselhos Municipais dos Direitos 
da Criança e do Adolescente, bem como aquelas indicadas pelo 
CONAETI”. O Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente 
(FMDCA) é o único com previsão legal que atende aos requisitos de 
substituição, pois sua criação está prevista em lei (art. 88, IV, do Estatuto 
da Criança e do Adolescente Lei n. 8.069/1990), sendo vinculado ao 
Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente (CMDCA), 
como diretriz de política de atendimento que deve ser devotada a esses 
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seres (crianças e adolescentes) em peculiar condição de desenvolvimento. 
Dessa forma, dá-se concretude ao comando constitucional e 
infraconstitucional da proteção integral e absolutamente prioritária às 
crianças e adolescentes (art. 227 da CRFB e arts. 1º e ss. do ECA). O dever 
em questão obriga o Estado, a Sociedade (também a comunidade, segundo 
o ECA) e a família, não necessariamente nesta ordem. A prevenção e 
erradicação do trabalho infantil, a educação e a qualifi cação profi ssional 
atendem todos esses requisitos. E não cedem, em razão da prioridade 
absoluta, a quaisquer outros interesses, por mais nobres que sejam. 
Determina-se a reversão do valor da condenação por dano à moral coletiva 
e das multas porventura aplicadas ao Fundo Municipal dos Direitos da 
Criança e do Adolescente (FMDCA) da localidade da lesão, condicionada 
sua liberação à existência (após a devida chamada por edital a ser 
publicado com antecedência) de projetos voltados às crianças-adolescentes 
em vulnerabilidade social e envolvidos com o trabalho precoce, 
devidamente aprovados pelo Ministério Público do Trabalho. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. SINDICATO SUBSTITUTO 
PROCESSUAL. O deferimento dos honorários advocatícios, nas causas 
em que o sindicato fi gure como substituto processual, é uma forma de 
incentivo à promoção da defesa judicial de interesses individuais e 
coletivos da categoria. Desnecessária a comprovação de que os empregados 
por ele substituídos teriam situação econômica que não lhes permitiria 
demandar sem prejuízo do próprio sustento ou da família (art. 14 da Lei 
n. 5.584/1970). TRT/SP 15ª Região 0012056-81.2014.5.15.0018 RO - Ac. 11ª 
Câmara PJe. Rel. João Batista Martins César. DEJT 8 fev. 2018, p. 40586.

21 - MOTORISTA DE ÔNIBUS DE FRETAMENTO. FRACIONAMENTO 
E ELASTECIMENTO DO INTERVALO INTRAJORNADA AUTORI-
ZADO POR NORMA COLETIVA SEM HORÁRIOS DEFINIDOS E 
ESTABELECIDOS ENTRE AS PARTES. APLICAÇÃO DO § 5º DO 
ART. 71 DA CLT AFASTADA. O intervalo intrajornada dos motoristas 
somente poderia ser ampliado, por norma coletiva, se os horários fossem 
previamente ajustados e determinados. Tal entendimento não afronta o 
reconhecimento das Convenções e Acordos Coletivos de Trabalho (art. 7º, 
XXVI, da CF), tampouco limita a liberdade de negociação pelos sindicatos 
(art. 8º, III e VI, da CF). O que não se admite é a disposição, por meio 
de negociações coletivas, de direitos fundamentais assegurados em lei, 
afetos a normas ligadas à segurança e saúde do trabalhador (arts. 7º, XXII, 
e 196 da CF). Na hipótese dos autos as normas coletivas não especifi cam 
os horários de fruição do intervalo. Limitam-se a facultar ao empregador 
o seu elastecimento e fracionamento, mediante acordo escrito, que não 
foi apresentado pela reclamada. Assim, embora o art. 71, § 5º, da CLT 
autorize a ampliação do limite máximo de 2 horas intervalares e o seu 
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fracionamento, mediante acordo escrito, em razão da natureza do serviço 
e em virtude das condições especiais de trabalho a que são submetidos 
estritamente os motoristas, cobradores, fi scalização de campo e afi ns nos 
serviços de operação de veículos rodoviários, empregados no setor de 
transporte coletivo de passageiros. É indispensável que o elastecimento 
tenha horários defi nidos e estabelecidos claramente, de forma que o 
empregado possa conhecê-lo previamente. Entendimento em sentido 
contrário culminaria na impossibilidade do empregado ter rotina de 
vida e efetivamente usufruir tal período de descanso com mínima 
previsibilidade. Possibilitaria também o labor por todos os períodos do 
dia, sem rotina e sem previsibilidade de efetivo período de descanso, em 
prejuízo do convívio social e da vida familiar. Recurso do reclamante 
provido para condenar a reclamada ao pagamento, como extras, das 
horas intervalares excedentes à segunda diária, com adicionais e refl exos. 
TRT/SP 15ª Região 0011329-80.2014.5.15.0032 RO - Ac. 11ª Câmara PJe. 
Rel. João Batista Martins César. DEJT 16 nov. 2017, p. 72721.

22 - NULIDADE DA DEMISSÃO SEM JUSTA CAUSA. REINTEGRAÇÃO 
AO EMPREGO. EMPREGADO ACOMETIDO DE DOENÇA GRAVE 
(CARCINOMA DE PELE). DISPENSA DISCRIMINATÓRIA E 
ARBITRÁRIA CONFIGURADA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 443 DO 
TST. Não ofende os arts. 7º, inciso I, da CRFB e 10, II, do ADCT, a decisão 
que determina a reintegração no emprego de empregado portador de 
doença grave (câncer de pele no dorso do nariz), haja vista que referidas 
normas legais não autorizam o empregador à proceder a dispensa 
discriminatória e arbitrária de empregado portador de doença grave. Ao 
reverso, o legislador constituinte assegurou o direito à relação de emprego 
protegida contra dispensa arbitrária, de sorte que a dispensa imotivada 
de empregado portador de doença grave autoriza presumir, em tese, 
consoante o disposto na Súmula n. 443 do TST, seu caráter discriminatório 
e arbitrário, incumbindo ao empregador produzir prova da existência de 
outros motivos lícitos para a prática do ato, o que não ocorreu no caso em 
exame. TRT/SP 15ª Região 0011324-35.2013.5.15.0051 RO - Ac. 6ª Câmara 
PJe. Rel. Fabio Allegretti Cooper. DEJT 6 jul. 2017, p. 15706.

23 - PESSOA COM DEFICIÊNCIA. COTA ESTABELECIDA NO ART. 
93 DA LEI N. 8.213/1991. GARANTIA INDIRETA DE EMPREGO. 
OBTENÇÃO DE NOVO EMPREGO OU POSSÍVEL RECUSA DO 
RECLAMANTE A RETORNAR AO TRABALHO. RENÚNCIA OU 
DESISTÊNCIA. NÃO CARACTERIZAÇÃO.  O novo emprego assumido 
pelo autor não tem o condão de afetar a relação empregatícia havida com 
outro empregador. A Declaração Universal dos Direitos do Homem e 
do Cidadão prevê que “todo o homem tem direito ao trabalho, à livre 
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escolha de emprego, à condições justas e favoráveis de trabalho e à 
proteção contra o desemprego.”  O direito ao trabalho, a livre escolha 
do emprego, condições justas e favoráveis de trabalho, é, portanto, um 
direito fundamental do homem. Sobre o tema, a Lei Brasileira de Inclusão 
da Pessoa com Defi ciência - Lei n. 13.146/2015 (Estatuto da Pessoa com 
Defi ciência), traz no art. 34 o direito ao trabalho, à sua livre escolha e 
aceitação, medida concretizadora da igualdade de oportunidades 
(CF/1988, art. 5.º, caput). Denota-se que o direito das pessoas com 
defi ciência ao trabalho, como concretização do princípio da dignidade da 
pessoa humana, norteia a legislação interna e internacional, emergindo 
o art. 93, da Lei n. 8.213/1991, como concretizador de tais preceitos. No 
caso dos autos, o reclamante tem direito ao trabalho de sua livre escolha e 
aceitação. Ademais, não há impedimento na norma legal para a existência 
concomitante de dois contratos de trabalho, desde que sejam compatíveis 
os horários. Por fi m, a obtenção de novo emprego ou a possível recusa do 
reclamante a retornar ao trabalho não liberam a empresa do cumprimento 
do estabelecido no art. 93 da Lei n. 8.213/1991, notadamente em razão 
dos princípios da indisponibilidade e irrenunciabilidade de direitos, 
informadores do Direito do Trabalho (arts. 9º, 444 e 468, da CLT). 
Trata-se de norma de ordem pública que confere garantia indireta de 
emprego ao trabalhador reabilitado ou pessoa com defi ciência habilitada, 
condicionando a dispensa imotivada à contratação de outro empregado 
em condições semelhantes, ou seja, resguarda o direito do primeiro de 
permanecer no emprego, até que satisfeita essa exigência, confi gurando 
verdadeira restrição ao poder potestativo de resilição do empregado. 
Recurso do reclamante provido para: a) afastar a extinção do feito sem 
julgamento do mérito; b) declarar nulo o rompimento do pacto laboral, 
condenando a reclamada à reintegração do trabalhador no emprego com o 
mesmo salário acrescido dos reajustes legais a que tenha direito; c) deferir 
o pagamento dos salários devidos desde a dispensa até a reintegração do 
autor. TRT/SP 15ª Região 0010650-48.2015.5.15.0096 RO - Ac. 11ª Câmara 
PJe. Rel. João Batista Martins César. DEJT 25 jan. 2018, p. 70277.

24 - PISO SALARIAL DA LEI N. 11.738/2008. AUXILIAR DE 
DESENVOLVIMENTO INFANTIL. EXIGÊNCIA DE FORMAÇÃO 
EM MAGISTÉRIO PARA OCUPAÇÃO DO CARGO. DIFERENÇAS 
SALARIAIS DEVIDAS. A Lei n. 11.738/2008 instituiu o piso salarial 
profi ssional nacional para os profi ssionais do magistério público da 
educação básica, sendo aplicável aos auxiliares de educação infantil 
que tenham formação mínima exigida pelo art. 61 da Lei n. 9.394/1996. 
Recurso do Município de Valparaíso não provido. TRT/SP 15ª Região 
0011093-02.2016.5.15.0019 ReeNec/RO - Ac. 4ª Câmara PJe. Rel. Eleonora 
Bordini Coca. DEJT 16 nov. 2017, p. 21998.
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25 - PRESCRIÇÃO. INDENIZAÇÕES POR DANOS MORAIS MATERIAIS. 
ACIDENTE DO TRABALHO. ACTIO NATA. Somente a violação do 
direito do trabalhador a um ambiente saudável e protegido contra 
riscos inerentes à atividade laborativa não deve ser considerado o fator 
desencadeador do prazo prescricional, mas suas consequências, o dano à 
capacidade laborativa do trabalhador atingido pela negligência patronal, 
quando a pretensão de reparação de dano civil estiver fi rmada por 
pretensa ofensa da obrigação de proteger e garantir a saúde e integridade 
do empregado, previstas no art. 7º, incisos XXIII e XXVIII, da Constituição. 
O fato que desencadeia a contagem da prescrição é a consolidação das 
lesões, por conseguinte, o prazo para a postulação judicial respectiva só 
pode estar atrelado à mesma gênese e a data da extinção do contrato não 
tem qualquer relação ou infl uência. Só quando houver a consolidação das 
lesões e/ou sequelas pode o acidentado sentir os prejuízos profi ssionais 
e íntimos causados pelo infortúnio, acarretando a violação do direito 
à higidez ocupacional e disparando o prazo para vindicar a reparação. 
TRT/SP 15ª Região 0012927-14.2014.5.15.0018 RO - Ac. 4ª Câmara. Rel. 
Dagoberto Nishina de Azevedo. DEJT 9 out. 2017, p. 447.

26 - RECLAMAÇÃO. VIOLAÇÃO DA DECISÃO PROFERIDA POR 
ESTE E. TRIBUNAL NOS AUTOS DA EXECUÇÃO DO TÍTULO 
JUDICIAL. PROCEDÊNCIA. INTELIGÊNCIA DOS ARTS. 988, II, DO 
NCPC E 255-A DO REGIMENTO INTERNO. Nos termos do art. 988, II do 
NCPC e art. 255-A do Regimento Interno deste E. Regional, a fi nalidade 
da Reclamação é garantir a autoridade das decisões proferidas pelos 
Tribunais. Comprovado nos autos da execução, ter sido descumprido o 
acórdão proferido em sede de recurso ordinário, impõe-se a procedência 
da reclamação para cassar a decisão exarada pela Vara de origem. TRT/
SP 15ª Região 0006918-85.2017.5.15.0000 Rcl. - Ac. 4ª Câmara PJe. Rel. Rita 
de Cássia Penkal Bernardino de Souza. DEJT 1º fev 2018, p. 6242.

27 - RECURSO ORDINÁRIO. DANOS MORAIS. COMENTÁRIO SOBRE 
SUPOSTA RELAÇÃO HOMOAFETIVA. INDENIZAÇÃO DEVIDA. 
Provado que ocorreu questionamento à reclamante, feita por preposta, 
líder de setor, no âmbito da empresa, acerca de suposto relacionamento 
homoafetivo com outra colega de trabalho, isso, por si, joga por terra todo 
o empenho da sociedade que clama pela absoluta normalidade desse 
evento e caracteriza atitude discriminatória, além de extrapolar os limites 
de atuação da superior hierárquica, invadindo a intimidade da empregada 
vítima do comentário feito na presença das colegas de trabalho e que a 
expõe a situação vexatória, culminando com o cumprimento da ameaça 
da líder no que tange à mudança de turno. TRT/SP 15ª Região 0010839-
40.2014.5.15.0135 RO - Ac. 6ª Câmara PJe. Rel. Fabio Allegretti Cooper. 
DEJT 8 fev. 2018, p. 20076.
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28 - SERVIDOR PÚBLICO MUNICIPAL. AGENTE COMUNITÁRIO 
DE SAÚDE. FUNÇÕES DE CONTROLE E COMBATE À EPIDEMIA 
DA DENGUE. LEGALIDADE. É lícita a determinação municipal para 
que os agentes comunitários de saúde realizem visitas domiciliares de 
monitoramento e orientação a famílias, visando o combate à dengue, 
nos termos da Portaria n. 2.488, de 21 de outubro de 2011, do Ministério 
da Saúde e da Lei n. 11.350/2006, sendo injustifi cada a recusa no 
cumprimento de ordens superiores dentro destes parâmetros. TRT/SP 
15ª Região 0010386-89.2016.5.15.0130 RO - Ac. 9ª Câmara PJe. Rel. Thelma 
Helena Monteiro de Toledo Vieira. DEJT 28 set. 2017, p. 31481.



SÚMULAS DA JURISPRUDÊNCIA DOMINANTE 
EM DISSÍDIOS INDIVIDUAIS DO TRT 15ª REGIÃO*

(1 a 105 - constam nas edições anteriores deste periódico)

106 - MULTA DO ART. 477, § 8º, DA CLT. PAGAMENTO PARCIAL OU 
INCORRETO DE VERBAS RESCISÓRIAS. INDEVIDA. A multa pre-
vista no § 8º do art. 477 da CLT é sanção imposta ao empregador que 
não paga as parcelas rescisórias constantes do instrumento de resci-
são no prazo a que alude o § 6º do mesmo dispositivo legal. Não há 
previsão de sua incidência para a hipótese de pagamento incorreto 
ou insufi ciente.

107 - DIFERENÇAS SALARIAIS. CONVERSÃO DOS SALÁRIOS PARA 
URV. LEI N. 8.880/1994. PRESCRIÇÃO PARCIAL. O pedido de di-
ferenças salariais fundado no descumprimento da Lei n. 8.880/1994 
sujeita-se à prescrição parcial. Interpretação da parte fi nal da Súmula 
n. 294 do TST.

108 - MUNICÍPIO DE AVANHANDAVA. LEI N. 16/2012. INCONSTITU-
CIONALIDADE MATERIAL. TRANSFORMAÇÃO DOS EMPRE-
GOS DE AUXILIAR DE DESENVOLVIMENTO INFANTIL EM EM-
PREGOS DE EDUCADOR. AUSÊNCIA DE CONCURSO PÚBLICO. 
É inconstitucional a Lei Complementar n. 16/2012 do Município de 
Avanhandava, que determina o aproveitamento, sem concurso públi-
co, de Auxiliar de Desenvolvimento Infantil como Educador de De-
senvolvimento Infantil, cargo que se situa em carreira diversa e exige 
maior grau de qualifi cação educacional, por violação do art. 37, inciso 
II, da CF/1988.

109 - MUNICÍPIO DE SANTA BÁRBARA D´OESTE. REVISÃO ANUAL 
DE SALÁRIOS. ART. 83 DA LEI ORGÂNICA. REAJUSTE DO CAR-
TÃO ALIMENTAÇÃO. O reajuste do cartão alimentação não supre 
a exigência constitucional da revisão geral e anual inserta no art. 37, 
X, da CF/1988, que reclama lei específi ca de iniciativa privativa do 
Poder Executivo. 

110 - MUNICÍPIO DE PRADÓPOLIS. AUXÍLIO-ALIMENTAÇÃO. NA-
TUREZA JURÍDICA. LEI MUNICIPAL N. 1.090/2002. PRINCÍPIO 
DA LEGALIDADE. Não há incorporação do auxílio-alimentação ao 
salário do empregado, quando expressamente afastada por lei mu-
nicipal a natureza salarial da parcela, em atenção ao art. 37, caput, da 
CF/1988.

*O acórdão a que se refere o inciso IV do art. 194 do Regimento Interno deste Regional está dispo-
niblizado na versão eletrônica da Revista.

Divulgadas de 17 de agosto de 2017 a 5 de março de 2018
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111 - VOLKSWAGEN. ADESÃO AO PROGRAMA DE DEMISSÃO IN-
CENTIVADA/VOLUNTÁRIA (PDI/PDV). EFEITOS. TRANSAÇÃO. 
ABRANGÊNCIA DA QUITAÇAO. Consideram-se quitadas as parce-
las e valores constantes do recibo de transação extrajudicial, que impli-
ca término do contrato de trabalho, em razão de adesão voluntária do 
empregado a plano de dispensa incentivada/voluntária. Somente haverá 
quitação ampla e irrestrita de todas as parcelas decorrentes do contrato 
de trabalho, quando existir cláusula expressa em acordo ou convenção 
coletiva e nos demais instrumentos de adesão assinados pelo empregado. 

112 - MUNICÍPIO DE SANTA BÁRBARA D’OESTE. JORNADA DE FISIOTE-
RAPEUTA. ART. 9º, CAPUT e § 1º e ANEXO II DA LEI COMPLEMEN-
TAR N. 66, DE 23.12.2009. INCONSTITUCIONALIDADE. São inconstitu-
cionais, em relação aos fi sioterapeutas, o caput e o § 1º do art. 9º e o Anexo II 
da Lei Complementar n. 66/2009 do Município de Santa Bárbara D´Oeste, 
ao fi xarem carga de trabalho superior a 30 horas semanais prevista na Lei 
Federal n. 8.856/1994, por usurparem a competência privativa da União 
para legislar sobre Direito do Trabalho (art. 22, I, da CF/1988).

113 - MUNICÍPIO DE MOGI MIRIM. ART. 2º, DA LEI COMPLEMENTAR 
N. 276, DE 13/12/2013. PROFESSORES. “CARGA SUPLEMENTAR 
ATRIBUÍDA E “CARGA SUPLEMENTAR EVENTUAL”. INCONSTI-
TUCIONALIDADE. É inconstitucional o art. 2º da Lei Complementar 
n. 276/2013, do Município de Mogi Mirim, que prevê, aos professores, 
jornada extraordinária sem o pagamento do adicional legal mínimo de 
50%, por afastar a garantia fi xada no art. 7º, inciso XVI, da CF/1988 e 
usurpar a competência privativa da União para legislar sobre Direito 
do Trabalho (art. 22, I, CF/1988).

114 - TRANSPORTE COLETIVO. CONCESSÃO DE SERVIÇO PÚBLICO. 
AUSÊNCIA DE RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA. A concessão 
de serviço público de transporte coletivo não confi gura prestação de 
serviços terceirizados, o que exclui a responsabilidade subsidiária do 
ente concedente pelos créditos dos empregados da concessionária. 

TESE PREVALECENTE DA JURISPRUDÊNCIA DOMINANTE 
EM DISSÍDIOS INDIVIDUAIS DO TRT DA 15ª REGIÃO
Divulgada de 17 de agosto de 2017 a 5 de março de 2018

(1 a 5 - constam nas edições anteriores deste periódico)

6 - CONTRATO DE FACÇÃO. RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA DA 
EMPRESA CONTRATANTE. INEXISTÊNCIA. Não há responsabilidade 
trabalhista da empresa contratante, destinatária do produto fi nal, quando 
preenchidos todos os requisitos legais do contrato de facção, desde que não 
haja fraude na contratação e não se confi gure terceirização de mão de obra.



ATOS NORMATIVOS



ATOS NORMATIVOS

Assento Regimental n. 3, de 9 out. 2017, DEJT 9 out. 2017 (Cad. 
Administrativo), p. 1
Altera o Regimento Interno do TRT da 15ª Região para adequá-lo aos 
termos da Resolução n. 235 do Conselho Nacional de Justiça, que dispõe 
sobre a padronização de procedimentos administrativos decorrentes de 
julgamentos de repercussão geral, de casos repetitivos e de incidente 
de assunção de competência previstos na Lei n. 13.105/2015 (Código de 
Processo Civil).

Ato Regulamentar GP-VPJ n. 1, de 30 jan. 2018, DEJT 2 fev. 2018 (Cad. 
Administrativo), p. 1
Regulamenta o procedimento de mediação e conciliação pré-processual 
de confl itos coletivos no âmbito do TRT da 15ª Região.

Portaria GP-CR n. 5, de 20 nov. 2017, DEJT 30 nov. 2017 (Cad. 
Administrativo), p. 1
Divulga os dias em que não haverá expediente nos órgãos da Justiça do 
Trabalho da 15ª Região no ano de 2018.

Portaria GP-CR n. 4, de 16 out. 2017, DEJT 24 out. 2017 (Cad. 
Administrativo), p. 1
Suspende contagem de prazos e expedição de notifi cações processuais no 
período compreendido entre 23 de outubro e 15 de novembro de 2017.

Portaria GP n. 9, de 30 jan. 2017, DEJT 30 jan. 2018 (Cad. Administrativo), 
p. 2
Dispõe sobre a prorrogação de prazos em função da publicação de 
notifi cações processuais realizada no período compreendido entre 22 e 26 
de janeiro de 2018 no âmbito do TRT da 15ª Região.

Resolução Administrativa n. 21, de 18 ago. 2017, DEJT 22 ago. 2017 (Cad. 
Judiciário), p. 1
Aprova as Súmulas n. 106, 107 e 108 da Jurisprudência dominante do TRT 
da 15ª Região.
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Resolução Administrativa n. 22, de 18 ago. 2017, DEJT 22 ago. 2017 (Cad. 
Judiciário), p. 2
Aprova a Tese Prevalecente n. 6 da Jurisprudência dominante do TRT da 
15ª Região.

Resolução Administrativa n. 23, de 25 set. 2017, DEJT 27 set. 2017 (Cad. 
Judiciário), p. 1
Aprova as Súmulas n. 109, 110, 111, 112 e 113 da Jurisprudência dominante 
do TRT da 15ª Região.

Resolução Administrativa n. 24, de 9 out. 2017, DEJT 10 out. 2017 (Cad. 
Administrativo), p. 1
Regulamenta a Lei n. 12.527, de 18 de novembro de 2011, no âmbito do 
TRT da 15ª Região, e dá outras providências.

Resolução Administrativa n. 25, de 7 nov. 2017, DEJT 8 nov. 2017 (Cad. 
Judiciário), p. 1
Aprova a Súmula n. 114 da Jurisprudência dominante do TRT da 15ª 
Região.
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NORMAS PARA SUBMISSÃO E 
PUBLICAÇÃO

A Revista do Tribunal tem periodicidade semestral, sendo composta de uma 
abertura e de um corpo principal formado pelas seções: Seção Especial; Artigos, 
que é subdividida nas subseções Doutrina Nacional, Doutrina Internacional e 
Trabalhos do Meio Científi co; Jurisprudência, que contém seleção de ementas 
do Tribunal Regional do Trabalho da 15ª Região, dividida por matérias (Direito 
Material, Direito Processual, Direito Rural, Execução e ementas das Seções do 
Tribunal); e Atos Normativos, que destaca as principais normas editadas pelo 
Tribunal durante o período da Revista.

A Seção Especial destaca discursos e palestras proferidas no Tribunal ou em 
eventos por ele patrocinados.

A seção Artigos compõe-se de artigos técnicos, de refl exão teórica, ou relatos 
de pesquisas e experiências profi ssionais. A subseção Trabalhos do Meio Científi co 
destina-se à publicação de resenhas de pesquisas em andamento ou recém-con-
cluídas no meio acadêmico, dissertações e teses, contendo descrição do tema de 
estudo, objetivos, métodos e técnicas de investigação, resultados, principais 
conclusões e outras informações pertinentes.

A seleção de trabalhos para publicação é de competência do Conselho 
Editorial da Revista. Os artigos encaminhados à Revista serão enviados, sem iden-
tifi cação do autor, para exame de pareceristas, que recomendarão ou não a sua 
publicação. A publicação dos artigos ocorre conforme a aprovação e priorização 
dos textos pelo Conselho Editorial. Eventualmente, os trabalhos com sugestões 
de alterações, de acordo com as recomendações do seu Conselho Editorial ou dos 
pareceristas, poderão ser submetidos ao autor, que delas terá ciência para manifes-
tação, e caso não haja nenhuma objeção, serão consideradas aprovadas dentro do 
prazo de dez dias. Não será informada a identidade dos responsáveis pela análise 
do conteúdo editorial. Serão priorizados os artigos inéditos. Não serão devolvidos 
aos seus autores os originais dos trabalhos, quer tenham sido publicados ou não.

As opiniões emitidas pelo autor em seu trabalho são de sua exclusiva respon-
sabilidade, não representando, necessariamente, o pensamento do TRT da 15ª Região.

O envio de conteúdo editorial para publicação na Revista do Tribunal 
implica automaticamente em autorização do autor para futura e eventual publica-
ção ou distribuição em meio impresso ou eletrônico. A remessa ou publicação dos 
trabalhos não acarretará direitos autorais ou qualquer remuneração a seus autores. 
Como contrapartida pela cessão, o autor receberá quatro exemplares da Revista 
impressa onde publicado o conteúdo editorial de sua autoria. A Revista fi ca auto-
rizada a proceder modifi cações e correções para a adequação do texto às Normas 
de Publicação.

ELABORAÇÃO DOS TRABALHOS

Pela natureza da publicação, os artigos deverão ter um mínimo de sete laudas 
(cada lauda deve ter 2.100 toques) e não deverão exceder vinte laudas, incluindo 
notas de rodapé e referências, redigidos em português observando a ortografi a ofi -
cial, com exceção dos artigos enviados para publicação em Doutrina Internacional. 
Os parágrafos devem ser justifi cados, com recuo de 2,0 cm na primeira linha, com 
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Os artigos deverão conter, com destaque, no início do texto:  resumo de até 
cem palavras e palavras-chave (de três a cinco palavras).

Visando ampliar a divulgação, os artigos conterão título, resumo e pala-
vras-chave em inglês, elaborados preferencialmente pelo autor. Caso necessário, a 
Revista providenciará a inserção.

Para detalhes sobre a elaboração de citações e referências, ver 
Normas para confecção das Publicações da Escola Judicial (http://por-
tal.trt15.jus.br/documents/124965/1974226/Manual_Normas_Revisado.
pdf/73a5de83-3e5f-4ddf-bd64-fe5c1a4f69b0).

O envio do material deve ser feito por correio eletrônico para o endereço: 
revistadotribunal@trt15.jus.br. De modo alternativo, recebemos arquivos em 
CD-ROM. Recomenda-se a utilização de processador de texto Microsoft Word. 
Caso seja usado outro processador, os arquivos devem ser gravados no formato 
RTF (de leitura comum a todos os processadores de texto).

Para que os artigos possam ser enviados para apreciação sem a identifi cação 
do autor, deverão ser precedidos por uma página, da qual se fará constar: título do 
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e, no rodapé da página, após o símbolo “*”, breve curriculum com nome do autor, 
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parecerista.

Caso o artigo tenha sido divulgado anteriormente em eventos públicos (con-
gressos, seminários etc.) ou se se tratar de trabalho acadêmico de conclusão de um 
curso ou pesquisa, também deverá ser feita referência ao evento, curso ou pesquisa 
no rodapé da primeira lauda. Se o artigo for referente a resultados de pesquisa, ou 
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